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RESUMO 

 O cenário político do Império do Brasil, durante primeiro quartel do século XIX, 

esteve marcado pela atuação de diversos grupos políticos proto-partidários que se 

relacionaram com as instâncias de poder. Dos muitos círculos de sociabilidade emergiram 

projetos políticos baseados em afinamentos de ideias e aproximações de trajetórias. Dispostos 

ao debate e à disputa política, tais grupos participaram do contexto de expansão da esfera 

pública, tendo, inclusive, a imprensa periódica como veículo de propagação de seus ideários, 

e de discussões acerca de pautas como o tráfico negreiro e a mão de obra escrava. O Clube da 

Joana, ou Facção Áulica compôs esse quadro, destacando-se na memória de seus 

contemporâneos, e perpetuando-se na escassa historiografia que a seu respeito se deteve, a 

visão de uma camarilha áulica pouco organizada, centrada na liderança de Aureliano de Souza 

e Oliveira Coutinho, e ávida pela manutenção de sua influência sobre o Imperador D. Pedro 

II. Por meio da análise dos periódicos produzidos na corte do Rio de Janeiro pelo Clube da 

Joana, ao longo das décadas de 1830 e 1840, este trabalho procura clarificar a experiência 

política do grupo, lançando luz sobre sua estratégia áulica de agência do poder, e matizar a 

memória reducionista que se firmou a seu respeito, ressaltando aspectos de sua atuação 

capazes de indicar uma visão programática, para além do desejo de manutenção de mando. 

Palavras chaves: Clube da Joana, Facção Áulica, Imprensa Periódica, Império do Brasil  

RÉSUMÉ 

Le paysage politique de l'Empire du Brésil, au cours du premier quart du XIXe siècle a été 

marquée par la performance de plusieurs groupes politiques proto-partis qui étaient liées à des 

niveaux de pouvoir. Par miles nombreux cercles de sociabilité emerge projets politiques 

basees sur l'amincissement des idées et des trajectoires approches. Je débattre et différends 

politiques de ces groupes ont participé à l'expansion du cadre de la sphère publique, et même 

la presse périodique comme un véhicule pour la diffusion de sés idéaux, et lês discussions sur 

lês lignes directrices que la traite négrière et du travail d'esclave . Le Clube da Joana, ou 

Facção Áulica composent ce cadre, soulignant dans la mémoire de sés contemporains, et de 

perpétuer dans l'historiographie clairsemée de l'arrêta, la vue d'une petite clique organisée 

áulica centree sur le leadership Aureliano Souza Oliveira e Coutinho, et désireux de maintenir 

son influence sur l'empereur Dom Pedro II. Grâce à l'analyse des revues produites dans la 

Corte do Rio de Janeiro par le Clube da Joana, au cours des décennies de 1830 et 1840, ce 

document vise à clarifier l'expérience politique du groupe, faire la lumière sur sa stratégie 

áulica agence de puissance, et la teinte la mémoire réductionniste qui a été signé à ce sujet, em 

insistant sur les aspects de sa performance peut indiquer une vision programmatique, au-delà 

de l'ordre du désir d'entretien. 

Mots-clés: Clube da Joana, Facção Áulica, Imprensa Periódica, Império do Brasil



11 
 

SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO........................................................................................................................12 

Capítulo 1 AURELIANO, PAULO BARBOSA E SATURNINO, E A INVENÇÃO DO 
CLUBE DA JOANA..............................................................................................25 

1.1 Na corte do Rio de Janeiro, um clube para três: a Joana ou a Fação Áulica.......................27 

1.2 Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho: uma potência.....................................................37 

1.3 Saturnino de Souza e Oliveira Coutinho: o homem da Alfândega.....................................45 

1.4 Paulo Barbosa da Silva: o mordomo maldito......................................................................48 

1.5 Da maleabilidade política e do combate aos inimigos como estratégia áulica...................60 

Capítulo 2 A IMPRENSA JOÂNICA: VEÍCULO DE IDEIAS, LOCAL DE PODER....65 
2.1 Palavra impressa, nação e emergência da opinião pública.................................................65 

2.2 Da chácara para os prelos: as vozes do Clube da Joana nas páginas d’A Verdade e do 
Correio Official na década de 1830...................................................................................74 

2.2.1 A Verdade – Jornal Miscelânico (1832-1834).................................................................76 

2.2.1.1 Vivas à “Regeneração de 7 de Abril”, morras às “Forças da retrogradação”...............81 

2.2.1.2 Sim à imigração europeia: o combate d’A Verdade pelo fim do tráfico de escravos e 
por alternativas de mão de obra.........................................................................................87 

2.2.2 Correio Official (1833-1834)...........................................................................................93 

2.2.2.1 A postos contra a Restauração Pedrina, firmes na sustentação moderada....................96 

2.2.2.2 O inimigo mora no Paço: no Correio Official, o empenho joânico pela queda de José 
Bonifácio de Andrada da Tutoria do Imperador..............................................................103 

2.2.2.3 Das altercações com o Sete d’Abril............................................................................111 

Capítulo 3 A GUERRA DE PENAS NOS ANOS DE 1840: JOANA vs. BERNARDO P. 
DE VASCONCELOS E JUSTINIANO JOSÉ DA ROCHA......................................122 

3.1 Nas teias do Regresso: modificações do quadro político e nova configuração partidária a 
partir de 1834...................................................................................................................124 

3.2 Um Novo Tempo liberal: Joana de volta aos prelos e ressonâncias opositoras.................142 

3.2.1 Prolegômenos joânicos, ou sobre o nº 1 d’O Novo Tempo...........................................146 

3.2.2 Bulhas Typographicas: anistiar para conciliar...............................................................154 

3.2.3 Escaramuças impressas: o tráfico negreiro e a Joana vacilante....................................173 

4 De Joana Triunfante a Facção Áulica – à guisa de conclusão.............................................196 
FONTES.................................................................................................................................209 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS................................................................................210 



12 
 

INTRODUÇÃO 

 O cenário da historiografia desenvolvida no meio acadêmico brasileiro tem se 

expandido e assiste, ao menos desde fins da década de 1970 a uma série de revisões, e à 

ascensão de novas temáticas e problemas de pesquisa. Implicados sempre pelos 

questionamentos presentes, os pesquisadores voltam-se ao passado, com olhos ávidos para 

exercer seu ofício: localizar “o homem no tempo”.1 

Impulsionadas pela crise de paradigmas escancarada ao mundo depois de 1968, muitas 

transformações se impuseram às ciências sociais e humanas. Nesse processo, a História, que 

se consolidara desde o século XIX como ciência, alçada a partir da década de 1920, muito em 

função da agência dos Annales, a um confortável patamar diante da pretensa hegemonia da 

sociologia, e transformada em conjunto de saberes e métodos capazes de uma estratégia 

multidisciplinar para a construção de seu métier, vira-se em meio a contestações flagrantes. 

Colocadas em xeque, algumas de suas premissas sofreram forte ataque, sobrevindo desde o 

rechaço ao cientificismo e às teorias holísticas, até o questionamento de sua própria 

legitimidade. Seria o “fim da História”, ditado pela emergência do pensamento pós-moderno.2 

As respostas ás críticas se deram na forma de novas perspectivas de abordagem 

histórica, que pugnaram por novos objetos, e resultaram na difusão de novas “escalas” a se 

considerar nas análises historiográficas. Destacadamente, o recurso à microhistória3, a 

emergência do chamado paradigma indiciário, e a afirmação da Nova História Cultural 

podem ser apontados como alternativas candentes, surgidas no turbilhão daquele tournant 

critique. Tinha-se em vista fugir das armadilhas da redução da história à mera narrativa ou 

                                                             

1Referência à postulação de Marc Bloch: “‘Ciência dos homens’, dissemos. É ainda vago demais. É preciso 

acrescentar: ‘dos homens, no tempo’”. BLOCH, Marc. Apologia da História, ou, O Ofício do Historiador.  

Tradução de André Telles. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2001. p. 55. 
2Acerca das reorientações no campo das ciências sociais e humanas e do surgimento de uma epistemologia pós-

moderna em desacordo e contrária ao caráter estrutural das bases modernas iluministas, ver: CARDOSO, Ciro 

Flamarion. Um Historiador fala de teoria e metodologia: Ensaios. Bauru, SP: EDUSC, 2005. Cap. 4 – 

Epistemologia pós-moderna e conhecimento: visão de um historiador. pp. 72-94. 
3Para Jacques Revel, o enfoque microanalítico não se encerra simplesmente no aumento (ou diminuição) da 

objetiva pela qual se observa a experiência histórica. Ao distanciar-se da dimensão macro, ela permite uma 

“revisão crítica dos instrumentos e procedimentos da análise sócio-histórica”, e a identificação de objetos e 

sujeitos subsumidos pelo teor da abordagem social clássica. REVEL, Jacques (org.). Jogos de Escala: a 

experiência da micro-análise. Tradução de Dora Rocha. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1998. 

p. 23. 
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discurso, e ao mesmo tempo, transpor limites de um estruturalismo e de um cientificismo 

considerado estanque.4 

Entendida como uma vertente historiográfica feita de nuances e de abordagens 

distintas, grosso modo, a História Cultural tem se preocupado em analisar a sociedade a partir 

das dimensões da cultura – na dialética relação entre a popular e a “alta cultura” –, seus 

aspectos materiais, mentais, e as subjetividades e representações que permeiam a trajetória 

dos homens e mulheres. Expoentes de várias correntes se identificam à História Cultural, e as 

temáticas que despontam na observância dos traços simbólicos são especialmente caras a essa 

tradição.5 Pensando os desdobramentos daquele momento de inflexão e renovações, Ângela 

de Castro Gomes julga que os novos estudos de história do Brasil empreendidos desde finais 

dos anos de 1970, e que se confirmaram nas duas décadas seguintes, 

estão articulados a toda uma “grande transformação” teórica e metodológica 
da historiografia em nível internacional que, brevemente, pode ser 
identificada como a da chamada renovação da história política e de sua 
articulação com uma história cultural [...]. De forma geral, pode-se dizer que 
tal conjunto retomava o grande tema da questão social, recusando a 
predominância de um enfoque socioeconômico mais estrutural e passando a 
privilegiar abordagens que ressaltavam variáveis políticas e culturais, para 
um melhor entendimento das relações sociais construídas entre dominantes e 
dominados.6 

 No bojo dessa dinâmica de questionamentos e formulação de respostas, no caso 

brasileiro, tem-se assistido à profusão de trabalhos cunhados a partir da análise de fontes com 

suportes outrora desqualificados, como as utilizadas pela História Oral, por exemplo.  Nesse 

mesmo caminho, segundo Ana Luiza Martins e Tania Regina de Luca, ao longo dos anos de 

1990, a Nova História Cultural promoveu o cultivo de novas fontes e objetos para a 

historiografia acadêmica, colocando em destaque as questões em torno da cultura letrada no 

país, e abarcando o mundo das publicações periódicas como um referencial para 

pesquisa.7Eis, portanto, que a imprensa, a palavra impressa – periódicos, panfletos, pasquins, 

livros e opúsculos –ganha destaque, concomitantemente ao favorável boom de pesquisas 

                                                             

4 Cf. GOMES, Ângela de Castro. Questão social e historiografia no Brasil do pós-1980: notas para um debate. 

Estudos Históricos, Rio de Janeiro, nº 34, julho-dezembro de 2004.  
5 Para uma discussão acerca da gênese da História Cultural, seu desenvolvimento nas diversas partes do mundo a 

partir de fins do século XIX, e sua construção como vertente historiográfica compartilhada por pesquisadores de 

diferentes tradições, ver: BURKE, Peter. O que é história cultural? Tradução: Sérgio Goes de Paula. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2005. pp. 7-31.  
6GOMES, Ângela de Castro. Op. cit., pp. 158-159. 
7 LUCA, Tânia Regina de.; MARTINS, Ana Luiza. (orgs.). História da Imprensa no Brasil. São Paulo: 

Contexto, 2008. p. 17. 
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sobre o Oitocentos. Sob os auspícios da renovação, mais do que meros “registros da memória 

de um tempo, que narram diferentes percepções de um mesmo fato”, ou “simples ingredientes 

do acontecimento”,livros e impressos passam a ser tratados 

[...] na qualidade de agentes que intervêm, eles mesmos, nos processos e 
episódios. Portanto, em suas múltiplas facetas – conteúdo, circulação, 
compra, posse, linguagens e modo de apropriação –, a história dos livros e 
dos impressos e a história da leitura convertem-se em um dos principais 
instrumentos da criação de novas culturas políticas e da construção de 
significados originais, expressão também de sua historicidade.8 

Envolvidos com as questões postas da necessidade do retorno do sujeito, da dialética 

entre a experiência e agência individual e a coletiva, da apreensão das culturas políticas, e em 

face de uma premente consideração de instâncias de poder, resistência e negociação, os 

pesquisadores têm lançado mão de variadas fontes, ampliando a própria noção do que elas 

sejam, e valorizando registros que permitam aceder, ainda que de maneira mediada, à própria 

voz daqueles sujeitos.Junto às reorientações acerca das fontes e de suas múltiplas 

possibilidades de leitura e utilização, também têm ocorrido transformações nas abordagens de 

grandes temas tratados pela historiografia que se volta à trajetória histórica do Brasil 

oitocentista. Assim, com relação ao Período Regencial (1831-1840), por exemplo, é possível 

indicar uma postura de revisões que vêm contribuindo para suplantar a impressão negativa 

que se consolidou daqueles anos e propor novas abordagens, lançando, luz a novos objetos, e 

abrindo espaço a agentes históricos até então relegados.  

Para Marco Morel, dentre a gama de objetos que ganharam a atenção dos historiadores 

que se voltam para as Regências notabilizam-se os grupos políticos, sua organização e 

pressupostos teóricos, além de suas estratégias de ação. Nesse último ponto, destaca-se a 

atuação dos homens públicos na imprensa, que funcionou como campo aberto aos debates 

entre as facções que compunham o cenário político regencial, num movimento de expansão 

da esfera pública e difusão dos projetos de nação.9 O crescente interesse de pesquisadores 

pelos meandros políticos e sociais das Regências e do decênio de 1840, alavancado pela 

difusão dos programas de pós-graduação a partir da década de 1970,  promoveu a ampliação 

do escopo das abordagens, incluindo-se nas pautas de investigação aspectos econômicos e 

culturais, realçando-se agora, a importância da expansão da palavra pública, e o caráter 

                                                             

8 NEVES, Lucia Maria Bastos Pereira das. Apresentação. In: ____. (org.)Livros e impressos: retratos do 

Setecentos e do Oitocentos. Rio de Janeiro: EdUERJ, 2009. p. 7. 
9 MOREL, Marco. “Os primeiros passos da palavra impressa”. In: LUCA, Tânia Regina de.; MARTINS, Ana 

Luiza. (orgs.). História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008. p. 34. 
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decisivo das formas de associativismo e sociedades as mais diversas que ganharam corpo ao 

longo daqueles anos.10 

Em meio à conjuntura do Período Regencial, muitas vezes caracterizada como instável 

e de desordem, foi justamente nas páginas dos periódicos que os projetos políticos se 

difundiram, arregimentando partidários e angariando adversários. A imprensa fora, portanto, o 

veículo inconteste da pedagogia política, “a arena na qual os debates transcorreram com maior 

abertura e amplitude”11, propagandeando os posicionamentos dos grupos conflitantes, e 

deixando entrever a edificação de múltiplas redes de sociabilidade que se faziam ouvir a partir 

das redações.12 Ao traçar um minucioso retrato das tensões políticas que se estendiam desde o 

Paço, passando pela Câmara e o Senado, protagonizadas por Deputados, Ministros e 

funcionários da Casa Imperial, Paulo Pereira de Castro demonstra, entre outras coisas, que os 

primeiros anos da década de 1840 estiveram fortemente marcados pelas ressonâncias das lutas 

políticas regenciais, sobretudo em decorrência dos reflexos do Regresso Conservador, da 

chamada cisão moderada, e da reconfiguração partidária que marcaram a seara política 

desde1834, e ainda mais fortemente a partir de 1837.13No bojo das disputas pela hegemonia 

no governo encontra-se o ainda mal definido Clube da Joana, grupo áulico atuante naquele 

contexto, que se perpetuaria na memória dos contemporâneos, bem como na historiografia, 

debaixo do nome de Facção Áulica. 

Elaborar uma definição para a Facção Áulica não é algo fácil. Ainda em 1834, o 

periódico O Sete d’Abril, orientado pelo deputado Bernardo Pereira de Vasconcelos, maior 

desafeto de Aureliano, e, por conseguinte, combatente expresso dos áulicos, denunciava a 

“marrequice” do “Padre Mosca varejeira” na luta por defender a “Lauriano”. Aludia ao 

Redator do Correio Official(daqui por diante escreve-se Correio Oficial), ou nas suas 

palavras, “Correio dos Sorveteiros”, Cônego Januário da Cunha Barbosa, que nitidamente 

                                                             

10 BASILLE, Marcelo. “O laboratório da nação: a era regencial (1831-1840)”. In: GRIMBERG, Keila; SALLES, 

Ricardo. (org.) O Brasil Imperial, volume II: 1831-1870. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009. pp.55-58. 
11Ibidem, p. 65. 
12 Aqui considero o conceito de redes de sociabilidade seguindo a perspectiva de Jean-François Sirinelli, para 

quem elas devem ser compreendidas como espaços de “fomentação intelectual”, funcionando como 

“microclimas” capazes de expressar afinidades de grupo em diversas frentes. SIRINELLI, Jean François. “Os 

intelectuais”. In: RÉMOND. René. (org.) Por uma história política. 2 Ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. 

pp. 248-253. 
13 CASTRO, Paulo Pereira de. “A ‘experiência republicana’, 1831-1840”. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de.; 

CAMPOS, Pedro Moacyr. (orgs.) História Geral da Civilização Brasileira.Tomo II, 2º vol. Dispersão e 

Unidade. 5ª Ed. SP: DIFEL, 1985,passim. 
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afinava-se com o então Ministro da Justiça, Aureliano Coutinho.14 Mais significativa, no 

entanto, é a denúncia sarcástica contida no artigo Potência Invisível. Nela, o redator afirmara 

ser condenado pelo “Correio dos Sorveteiros” e por “D. Catimplora Fluminense” (A Aurora 

Fluminense), pelo crime de haver atacado “a Potência Invisível, o patronato, a venalidade e a 

prevaricação [...]”. Ao final, indicava seus algozes: “Lauriano, Sancho, Padre Mosca, 

Cupidinho”, elencando ainda o nome de Evaristo da Veiga.15 Note-se que os apelidos 

referem-se, respectivamente ao Ministro da Justiça, Aureliano Coutinho, ao Mordomo do 

Paço, Paulo Barbosa da Silva, ao Cônego Januário da Cunha Barbosa, e a Saturnino de Souza 

e Oliveira, Inspetor da Alfândega e irmão de Aureliano – considerados membros do dito 

Clube. Naquele momento (1834-1835), Vasconcelos parecia corporificar sob a pecha de 

“Potência Invisível”, e de “Sacra Camarilha”16 a cúpula primaz do que Firmino Rodrigues da 

Silva chamaria em 1847 de Facção Áulica17. Este, por sua vez, reeditaria o uso do termo 

áulico, já difundido no campo político, ao tomá-lo com o epíteto especificamente do grupo 

organizado em torno de Aureliano Coutinho.  

A criação do jornal A Verdade, em 1832 é também fator considerável para o 

entendimento da Joana como sendo um grupo político. Redigido por Paulo Barbosa, com 

contribuições de Saturnino de Souza e por vezes do próprio Aureliano Coutinho, o jornal 

funcionou como o locus privilegiado do enaltecimento do grupo liberal moderado, e de 

ataque aos caramurus e exaltados. Fora em suas linhas também que as ideias da facção 

vieram a lume, destacando-se em meio às temáticas abordadas, por exemplo, o 

posicionamento contrário à instituição do tráfico negreiro, e a campanha pela criação de 

políticas de fomento à entrada de estrangeiros para a colonização dos “sertões”, e impulsão ao 

progresso do Estado-nação brasileiro.18 

 Durante os anos de 1830, os periódicos A Verdade e Correio Oficial foram os veículos 

de propagação das ideias e defesa da ação dos joânicos (termo pelo qual foram eventualmente 

chamados os membros do Clube da Joana, e que se adotou nesta dissertação).A década 

seguinte assistira à continuação do imbróglio entre favoráveis e opositores do clube nas linhas 

                                                             

14O Sete d’Abril, nº 194 – 8 de novembro de 1834 – ARTIGO: Oh! Que descoberta!,p. 3. 
15O Sete d’Abril, nº 194 – 8 de novembro de 1834 – ARTIGO: Potência Invisível, p. 4. 
16O Sete d’Abril, nº 286 – 17 de outubro de 1835 – ARTIGO: ARTIGO: Progressivo do R. Grande do Sul, p. 1. 
17 SILVA, Firmino Rodrigues da. A dissolução do gabinete de 5 de maio ou a facção áulica. Rio deJaneiro: Typ. 
Imp. De Francisco de Paula Brito, 1847. Disponível em: <http://www2.senado.gov.br/bdsf/simple-
search?query=fac%C3%A7%C3%A3o+%C3%A1ulica>. Acesso em 10 de outubro de 2011. 
18Para uma discussão acerca do caráter e da formação do Estado-nação moderno, ver: HOBSBAWM, Eric J. 

Nações e nacionalismo desde 1780: programa mito e realidade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2008. p. 50.   
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de outros jornais: dentre os favoráveis, O Novo Tempo, dirigido por José Maria da Silva 

Paranhos e Manoel Alves Branco, e do lado oposto, O Brasil, redigido por Justiniano José da 

Rocha e Firmino Rodrigues da Silva, além da Sentinella da Monarchia(doravante escrever-se-

á Sentinela da Monarquia), oficialmente redigido por Tomaz José Pinto de Serqueira, mas 

sob a influência de Bernardo Pereira de Vasconcelos.  

*** 

Tendo em conta o entendimento de José Murilo de Carvalho, que considera incorreto 

tratar de partidos políticos – conforme a acepção moderna do termo – no Império do Brasil 

antes de 183719, para esta dissertação, julgou-se mais profícuo expender uma análise que 

considere as diversas formas associativas e organizações políticas que se difundiram 

especialmente após a Abdicação de D. Pedro I (1831) e que tiveram papel decisivo nos 

desdobramentos do Segundo Reinado. Assim, orienta este trabalho a compreensão de que a 

Facção Áulica conformou-se como uma dessas associações, tendo sido formada por homens 

representantes de uma porção da elite política e intelectual do Brasil no século XIX, 

entrecortada, portanto, por particularidades de itinerário, de geração e da própria 

sociabilidade.20 Ainda que ela não se tenha elaborado abertamente e sobre bases estatutárias, 

como as muitas Sociedades Defensoras, nem tampouco se constituído enquanto um partido 

assentado numa estruturação orgânica, sua influência nos trânsitos políticos dos anos de 1830 

e 1840 foi apontada por contemporâneos e apresenta-se à historiografia, ainda hoje, como 

problema carente de maiores análises.   

 Compreender, a conformação e a atuação do Clube da Joana, e determinar de maneira 

mais precisa seu impacto em meio à conjuntura política do primeiro quartel do século XIX 

brasileiro, a partir de sua produção jornalísticano campo da imprensa da Corte,em 

interlocução com outros periódicos favoráveis e opositores, é proposta deste trabalho. 

Ressalte-se que o recorte aqui adotado, 1832-1845, equivale ao intervalo entre o imediato 

cenário de pós-abdicação de D. Pedro I (7de Abril de 1831), abarcando, portanto, o Período 

das Regências (1831-1840), e o desdobramento do início do Quinquênio Liberal, quando 

                                                             

19 CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a política 

imperial.5 Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010. p. 204. 
20 SIRINELLI, Jean François. “Os intelectuais”. In: RÉMOND. René. (org.) Por uma história política. 2 Ed. Rio 

de Janeiro: Editora FGV, 2003. pp. 245-246. 
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Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho se firmou na presidência da província do Rio de 

Janeiro (1844-1848).21 

Afora essa baliza ampla, as datas limítrofes correspondem respectivamente á 

publicação do primeiro número do periódico A Verdade, saído no dia 25 de fevereiro de 1832, 

marcado pela ferrenha campanha de desqualificação do Tutor do Imperador, José Bonifácio 

de Andrada e Silva, que contribuiu fortemente para sua queda do cargo em 1834; e ao término 

da publicação do periódico joânico O Novo Tempo, no dia 22 de fevereiro de 1845. No meio 

desses extremos, localiza-se ainda a derrubada de Honório Hermeto Carneiro Leão do 

Ministério da Justiça, durante a queda do gabinete de 20 de janeiro de 1843, e consequente 

subida do gabinete de 2 de fevereiro – movimento apontado como fruto da influência dos 

áulicos sobre D. Pedro II, e que contribuiu, à época, para a difusão da ideia de um “poder 

invisível” exercido pelo grupo.22 

Cumpre alertar que poucas pesquisas têm se detido efetivamente aos caracteres da 

ação da chamada Facção Áulica, bem como de sua repercussão. Em geral, trabalhos que se 

voltam à dinâmica política do Império do Brasil no período inscrito entre a Abdicação de D. 

Pedro I e os anos de 1850, fazem referência à existência do Clube da Joana, e no mais das 

vezes, reconhecem a sua importância. No entanto, há uma sintomática “repetição” na forma 

como as abordagens exploram a atuação da facção, revelando simplificações e atestando a 

indispensabilidade de tomá-la como objeto repleto de questões ainda a explorar. Dois estudos 

podem ser apontados como matrizes das interpretações que até hoje vigoram a respeito da 

configuração daquele clube. São eles, A dissolução do gabinete de 5 de maio ou a facção 

áulica – panfleto escrito por Firmino Rodrigues da Silva em 184723 –, e o livro O Mordomo 

do Imperador,publicado em 1994, sendo fruto de décadas de pesquisas de seu autor, Américo 

Jacobina Lacombe.24 

                                                             

21 Cf. CASTRO, Paulo Pereira de. “Política e administração de 1840-1848”. In: HOLANDA, Sérgio Buarque 

de.; CAMPOS, Pedro Moacyr. (orgs.) História Geral da Civilização Brasileira.Tomo II, 2º vol. Dispersão e 

Unidade. 5ª Ed. SP: DIFEL, 1985. pp. 522-517.  Ver também: CALMON, Pedro. História de D. Pedro II – 

Tomo Primeiro: Infância e Juventude (1825-1853). Rio de Janeiro/Brasília: Livraria José Olympio Editora, 

1975. p. 176-180. 
22ABREU, João Capistrano de. Ensaios e Estudos: Crítica e História– 3ª série. 2ª Edição. Rio de Janeiro: 

Editora Civilização Brasileira, 1976. p. 79. 
23 SILVA, Firmino Rodrigues da.  A dissolução do Gabinete de 5 de maio ou a facção áulica.  Rio deJaneiro: 

Typ. Imp. De Francisco de Paula Brito, 1847. 
24 LACOMBE, Américo L. Jacobina. O mordomo do Imperador. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército 

Editora, 1994. 
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Na primeira obra, o grupo liderado por Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho é 

apresentado como uma facção calculista, que desde especialmente a Maioridade, em 1840, 

articulou planos para moldar as instâncias do poder governamental em benefício de seus 

integrantes, atuando sempre a partir do Paço da São Cristóvão, local onde “intrigas e enredos 

se urdem”.25 Para o autor daquele panfleto, o grupo influía e não raramente atropelava os 

desígnios de D. Pedro II, e a derrubada do Gabinete de 5 de maio de 1846, em que pesem as 

incongruências no exercício dos ministros, fora resultado da ação dos palacianos da Joana.26 

Por seu turno, na segunda obra, ao biografar o Mordomo Paulo Barbosa da Silva, 

Jacobina Lacombe realça sobremaneira o viés liberal da Facção Áulica. Suas pesquisas, 

realizadas no acervo pessoal do biografado encetaram uma análise que permitiu, em alguma 

medida, identificar os quadros do grupo, e dimensionar a relevância da atuação política e 

intelectual dos homens que, a partir de 1832, passaram a frequentar as reuniões na Chácara de 

Joana, onde morava Paulo Barbosa. Sua contribuição reside principalmente em demonstrar a 

diversidade das colocações dos membros joânicos, asseverando para o Clube da Joana um 

caráter de espaço de agregação e articulação de projetos políticos minimamente assentados 

em elementos de identificação e coesão de ideias.27Outrossim, ao chamar atenção para a 

presença de poetas como Araújo Porto Alegre e Odorico Mendes nas reuniões, e para a 

recorrência de práticas como leituras de poesias e discussões sobre música e literatura28, 

Lacombe oferece contraponto à interpretações conservadoras, como a de Firmino Rodrigues, 

que enxergou no grupo em questão, apenas uma associação para fins de manipular os cordéis 

do alto Governo Imperial. 

                                                             

25 SILVA, Firmino Rodrigues da.  A dissolução do Gabinete de 5 de maio ou a facção áulica.  Rio deJaneiro: 

Typ. Imp. De Francisco de Paula Brito, 1847. 
26Cabe aqui contextualizar o posicionamento adotado por Firmino Rodrigues da Silva. Colaborador de Justiniano 

José da Rocha na redação d’O Cronista e na fundação e composição d’O Brasil (1840) – folhas de traço 

marcadamente conservador –, em 1847, Firmino já detinha espaço no palco político em tela, e sua diatribe ao 

Clube da Joana arrastava-se desde os embates pela Maioridade, campanha que rechaçou duramente. Cf. 

BENTIVOGLIO, Julio.A Facção Áulica e vida política no início do Segundo Reinado (1840-1850). Anais do 

XVII Encontro Regional de História – O lugar da História. ANPUH/SP UNICAMP. Campinas, 6 a 10 de 

setembro de 2004, p. 6. Disponível em: 

<http://www.anpuhsp.org.br/downloads/CD%20XVII/ST%20XX/Julio%20Bentivoglio.pdf>. Acesso em 24 de 

maio de 2011. 
27 LACOMBE, Américo L. Jacobina.  O mordomo do Imperador. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército 

Editora, 1994. pp. 117-134. 
28 Ibidem, p. 118. 
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Outro autor que aborda o grupo em questão é Pedro Calmon. Para ele, “é evidente que 

os liberais [dentre os quais localiza os joânicos] fizeram a Maioridade”.29 Menos implicado 

que Firmino Rodrigues, e por isso, mais parcimonioso em sua análise, Calmon reconhece a 

preeminência da Joana sem julgá-la, no entanto, uma camarilha aviltante. De todo modo, 

diferencia-se de Jacobina Lacombe, ao considerar o Mordomo do Paço a personagem central 

“acima de Aureliano e Saturnino, acima da precária combinação ministerial, e talvez do 

soberano, sumido no ‘governo invisível’ – Paulo administrava o Paço, por conseguinte a 

nação”.30Já Capistrano de Abreu, que em 1925 escrevera o ensaio Fases do Segundo Império, 

ao aludir à situação de Saturnino de Souza e de Aureliano Coutinho na década de 1840, 

conceitua os irmãos como 

membro[s] de um sodalício meio político, o chamado Clube da Joana, a 

quem se atribuía grande influxo sobre as decisões imperiais. Dele fazia parte 

Paulo Barbosa da Silva, mordomo imperial – na roda íntima dizia-se: Paulo 

primeiro! Pedro segundo! – figura bem merecida de ser retirada da 

penumbra.31 

 Aproximando-se da análise feita por Calmon, Paulo Pereira de Castro, autor que 

também se deteve sobre os meandros políticos do Império brasileiro no contexto aqui 

abordado, realça que “já em 1842, [Paulo Barbosa] era considerado como capaz de fazer e 

desfazer ministérios, [coordenando] a oposição palaciana, tanto por sua ascendência direta 

sobre o Imperador quanto pela ascendência que tinha sobre as pessoas que o atendiam”.32 

Relaciona o surgimento do Clube da Joana à necessidade de encampar oposição ao ministério 

Honório Hermeto Carneiro Leão, de 20 de janeiro de 1843, pintado com cores conservadoras. 

Conclui, enfim, que “a queda de Honório marca o início da fase de fastígio da influência de 

Paulo Barbosa”33, e que os representantes dos quadros palacianos, ainda que tenham 

permanecido no jogo das tensões políticas, ganhariam novo alento apenas em 1847, com a 

                                                             

29 CALMON, Pedro. História de D. Pedro II. Tomo Primeiro – Infância e Juventude 1825-1853. Rio de 

Janeiro: J. Olympio; Brasília: INL, 1975.p. 151. 
30] Ibidem,p.178. 
31 ABREU, João Capistrano de. Ensaios e Estudos: Crítica e História– 3ª série. 2ª Edição. Rio de Janeiro: 

Editora Civilização Brasileira, 1976. p. 79. 
32 CASTRO, Paulo Pereira de. “Política e administração de 1840-1848”.  In: HOLANDA, Sérgio Buarque de.; 

CAMPOS, Pedro Moacyr. (orgs.) História Geral da Civilização Brasileira.Tomo II, 2º vol. Dispersão e 

Unidade. 5ª Ed. SP: DIFEL, 1985. p. 518.  
33 Ibidem,p. 521. 
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subida e Saturnino de Souza ao Ministério dos Estrangeiros, apoiado no relevo do irmão 

Aureliano, então presidente da Província do Rio de Janeiro.34 

Pelas suas ponderações, Paulo Pereira de Castro avança nas discussões acerca da 

atuação da Facção Áulica compreendendo que um dos pontos fortes do embate entre os 

partidários de Aureliano – portanto, políticos que eventualmente se ligaram à Joana –,e a 

oposição ao grupo, é a luta pelo fim do tráfico de escravos africanos para o Brasil. Engajado 

desde 1834 nesta empesa, Aureliano teria sido estigmatizado por seus oposicionistas, 

sobretudo as lideranças conservadoras, como Bernardo Pereira de Vasconcelos, 

declaradamente liberal, mas regressista a partir de 1837, e combatente pela manutenção do 

aparato escravista. Para o autor, Aureliano Coutinho fora “acusado de favorecer os interesses 

ingleses”, e a indisposição com os traficantes negreiros, que “manipulavam habilmente os 

sentimentos nacionalistas da população para conduzir a opinião pública em apoio de seus 

interesses [...]”, incidiu negativamente sobre a figura da Facção Áulica.35 

Por fim, mais recentemente, Julio Bentivoglio tem contribuído com as análises da 

constituição e atuação do Clube da Joana. As conclusões de suas pesquisas aproximam-no de 

Jacobina Lacombe, no que concerne ao caráter liberal do ideário e ações dos membros do 

grupo, ligando-os à trajetória de Evaristo da Veiga.36 Destarte, ainda que cauteloso em 

identificar o chefe da facção, parece atribuir a Aureliano de Souza o papel de articulador 

maior. É significativo em sua interpretação o esforço por localizar a Facção Áulica no bojo 

dos múltiplos agrupamentos que “amalgamados em torno de redes de parentesco, de negócios, 

de sociabilidades políticas e sociedades secretas [...]”, disputaram espaço e pleitearam a 

hegemonia política no Brasil entre as décadas de 1830 e 1850, ensaiando a posterior divisão 

em partidos estabelecidos.37 

                                                             

34CASTRO, Paulo Pereira de. “Política e administração de 1840-1848”.  In: HOLANDA, Sérgio Buarque de.; 

CAMPOS, Pedro Moacyr. (orgs.) História Geral da Civilização Brasileira.Tomo II, 2º vol. Dispersão e 

Unidade. 5ª Ed. SP: DIFEL, 1985. pp. 522-530. 
35 Ibidem,pp. 516-517. Um exemplo de interpretação marcada por essa perspectiva negativa da Facção Áulica 

encontra-se na análise de José Honório Rodrigues, que afirma: “A facção áulica era uma patrulha 

ultraconservadora que provocava num conservador esclarecido como Bernardo Pereira de Vasconcelos uma 

repulsa inata”. RODRIGUES, José Honório. “Prefácio”. In: Atas do Conselho de Estado Pleno – Terceiro 

Conselho de Estado, 1842-1850. Disponível em: 

<http://www.senado.gov.br/publicacoes/anais/pdf/ACE/ATAS3-Terceiro_Conselho_de_Estado_1842-

1850.pdf>. Acesso em 20 de out. de 2011. 
36 BENTIVOGLIO, Julio. Demos com o colosso em terra: o ocaso de José Bonifácio e a ascensão 

política de Aureliano Coutinho nas páginas do jornal A Verdade.pp. 249-253. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/his/v29n2/v29n2a14.pdf>. Acesso em 15 de jun. de 2010,passim. 
37Idem. A Facção Áulica e vida política no início do Segundo Reinado (1840-1850). Disponível em:  
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Vale denotar que, de modo geral, as análises feitas pela historiografia a respeito do 

Clube da Joana tenderam a reproduzir, em maior ou menor escala, a imagem criada pelo 

panfleto de Firmino Rodrigues da Silva.Assim, cristalizou-se a identificação do grupo como 

detentor de um poder oculto, o que tem eclipsado a compreensão dos posicionamentos 

joânicos a respeito de temas como a centralização do poder, as interlocuções com o campo 

social mais amplo e com outras organizações de cunho político, cultural ou moral; suas 

perspectivas sobre a monarquia constitucional, as funções do Imperador, e a manutenção ou a 

extinção do tráfico de cativos e da escravidão, imigração europeia e trabalho livre. Enfim, 

inúmeros aspectos concernentes aos possíveis princípios programáticos da Facção Áulica 

apresentam-se ainda como espaços em branco, patentes de preenchimento. 

*** 

 Busca-se inserir este trabalho na senda da História Política, pela maneira como ela é 

proposta por René Rémond. Portanto, considera-se, aqui, que nas interfaces possíveis entre a 

História Cultural e a História Social dos intelectuais, se há um fator da realidade que transita 

contundentemente por essas esferas, esse fator é o político.38Dizer isto não significa supor que 

o político “deglute” e subsome todas as demais dimensões da experiência humana, mas sim 

concordar que é ele “o ponto para onde conflui a maioria das atividades e que recapitula os 

outros componentes do conjunto social”.39 Entende-se, assim, que mesmo ao investigar um 

objeto eminentemente político – a atuação Facção Áulica na imprensa da Corte do Rio de 

janeiro entre as décadas de 1830 e 1840, inscrita num recorte espaciotemporal que se norteia 

por eventos típicos do jogo político –, esta análise busca apreender a realidade no seu 

constante trânsito entre os caracteres culturais, entendidos como práticas, e as suas 

representações, definidoras e legitimadoras dos interesses dos grupos e sujeitos, na tensão 

inelutável das disputas simbólicas.40 

Feitas essas considerações, convém demonstrar a maneira pela qual se dividiu em 

capítulos esta dissertação, indicando as discussões que eles buscam abarcar. Assim, no 

primeiro capítulo, intitulado Aureliano, Paulo Barbosa e Saturnino, e a invenção do Clube da 

                                                                                                                                                                                              

<http://www.anpuhsp.org.br/sp/downloads/CD%20XVII/ST%20XX/Julio%20Bentivoglio.pdf>, pp. 1-2.Acesso 

em 20 de jun. de 2014. 
38 RÉMOND. René. (org.) Por uma história política. 2 Ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. pp. 445. 
39 Ibidem,pp. 447. 
40CHARTIER, Roger. A História Cultural: entre práticas e representações. Lisboa/Rio de Janeiro: 
DIFEL/Bertrand Brasil, 1990. pp.17-28. 
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Joana,buscou-se explicitar o contexto histórico em que se deu a formação do Clube da Joana, 

e apontar a relevância do grupo como facção política inserida no campo de embates de ideias 

e projetos de nação para o Brasil na primeira metade do século XIX. Atentando para algumas 

características gerais do clube enquanto espaço de sociabilidade, e num diálogo com a exígua 

bibliografia disponível acerca da Facção Áulica, o capítulo visa localizar o grupo na cena do 

espaço público que se ia conformando no Rio de Janeiro ao longo das décadas de 1830 e 

1840. E, a partir de um breve histórico das trajetórias de Aureliano de Souza e Oliveira 

Coutinho, Paulo Barbosa da Silva, e Saturnino de Sousa e Oliveira, intentou-se elucidar as 

condições que os levaram a compor a dita facção, permeadas por escolhas ideológicas e 

particularidades em sua estratégia de ação. 

No segundo capítulo, A imprensa joânica: veículo de ideias, local de poder, 

empreendeu-se a uma identificação da linha mestra que orientou a trajetória política dos 

membros do Clube da Joana nas fileiras da imprensa, tendo em vista a centralidade da palavra 

impressa na edificação do espaço público, e desse último no processo amplo de formação e 

consolidação do Estado nacional do Império do Brasil no primeiro quartel do século XIX. 

Estabeleceu-se como norte a premissa de operacionalizar as informações recolhidas nos 

periódicos áulicos para uma análise que possibilitasse reconhecer os interesses, ideias e os 

traços da orientação político-partidária patentes. O capítulo se inicia com exposição do quadro 

em que se desenvolveu a imprensa no Brasil oitocentista, relacionando-se a difusão da 

atividade periódica às transformações sociais, políticas e culturais deflagradas pelo processo 

de crise e derrocada do Antigo Regime (século XVIII) na Europa Ocidental, e 

consequentemente, no mundo colonial ibérico e norte-americano. Procurou-se realçar a 

importância do Vintismo e dos episódios das Cortes de Lisboa (1821-1822) e seus 

desdobramentos no caso luso-brasileiro no tocante à difusão da imprensa e de seu caráter 

libertador, bem como enfocar as dinâmicas da construção do espaço e opinião pública. As 

partes seguintes do capítulo foram destinadas à análise dos artigos ventilados ao longo da 

década de 1830 pelos jornais A Verdade (1832-1834), periódico de direção joânica, e o 

Correio Oficial (1833-1834), de redação do Cônego Januário da Cunha Barbosa que, apesar 

de não figurar entre os principais joânicos, fora defensor do grupo. Buscou-se realizar um 

exercício de cotejo entre as temáticas presentes na agenda posta pelos redatores acerca de 

variadas questões. Atenção especial fora destinada àquelas que lançam luz sobre seus 

posicionamentos joânicos a respeito da situação do Governo Regencial, a luta pela derribada 

de José Bonifácio de Andrada do cargo de Tutor de D. Pedro II e suas irmãs, o combate à 
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Restauração Pedrina, a identificação ao grupo liberal moderado, e a situação do tráfico 

negreiro, sua manutenção e seu termo, e sobre a imigração.  

No terceiro e último capítulo, chamado de A guerra de penas nos anos de 1840: Joana 

vs. Bernardo Pereira de Vasconcelos e Justiniano José da Rocha, procurou-se verificar os 

eixos pelos quais se deram os embates travados na seara política da corte, entre os anos de 

1844 e 1845, pelos redatores joânicos reunidos no periódico O Novo Tempo (1844-1845), de 

um lado, e pelo “campeão do Regresso Conservador”, Bernardo Pereira de Vasconcelos, 

orientador que fora da linha editorial do jornal Sentinela da Monarquia (1844-1847), 

juntamente com Justiniano José da Rocha, redator da folha O Brasil (1840-1848), também 

opositora da Joana, de outro. Buscou-se construir uma análise das temáticas abordadas pelos 

joânicos, e da recepção e respostas desfechadas pelos seus oposicionistas na imprensa, tendo 

sempre como norte a elucidação da abordagem, perspectiva de ação, e tratamento das 

questões em torno do avanço do Regresso Conservador, a partir de 1837, da reconfiguração 

político-partidária candente, da Anistia aos condenados pelas Revoltas em Minas Gerais e São 

Paulo em 1842, e na medida em que se explicitou, da escravidão, mão de obra e imigração 

europeia.  

Ao final, sob o título De Joana Triunfante a Facção Áulica: à guisa de conclusão, 

tomando-se como ponto de partida elementos do panfleto A dissolução do gabinete de 5 de 

maio, ou a facção áulica, publicado no Rio de Janeiro, em 1847, por Firmino Rodrigues da 

Silva, e das impressões lançadas pelo autor a respeito da atuação política do Clube Joana, 

intentou-se copilar as conclusões que foram lançadas ao longo dos capítulos desta dissertação, 

retomando algumas ideias centrais, em especial acerca das representações que perduraram 

sobre o Clube da Joana, e sua estratégia áulica de agência do poder.
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Capítulo 1 AURELIANO, PAULO BARBOSA E SATURNINO, E A INVENÇÃO 

DO CLUBE DA JOANA 

 Apontado por contemporâneos, a exemplo de Bernardo Pereira de Vasconcelos e 

Justiniano José da Rocha, como um sodalício, uma “camarilha” áulica, o grupo a que se 

chamou inicialmente de Clube da Joana fora atuante no quadro das disputas políticas 

travadas ao longo das décadas de 1830 e 1840, tendo por púlpito fundamental a 

imprensa periódica da corte do Rio de Janeiro. Seus principais membros estiveram a 

serviço da administração e do governo do Brasil ao longo da primeira metade do século 

XIX. Durante as Regências (1831-1840), confirmariam seu poder e influência ao 

unirem-se como facção política, estendendo sua relevância ao início do Segundo 

Reinado. 

Uma vez alinhados, amealharam homens de relevo, membros da elite política e 

intelectual que grassava na corte do Rio de Janeiro, e em 1834 alcançaram a primeira 

vitória enquanto facção: o afastamento de José Bonifácio da Tutoria do Imperador. Mais 

tarde, em 1840, o Clube da Joana seria uma das forças articuladoras do Golpe da 

Maioridade. Por meio de seus jornais, marcaram posição sobre temáticas espinhosas 

como o tráfico negreiro e a instituição escravista, e se fizeram defensores dos revoltosos 

de 1842 (Minas Gerais e São Paulo), constituindo-se partidários dos Luzias frente à 

ascensão do Regresso Conservador e à hegemonia Saquarema. Alcunhado em 1847 por 

Firmino Rodrigues da Silva como a Facção Áulica, o grupo compôs-se de homens 

alinhados às ideias liberais de cores moderadas, mas conformou uma estratégia de 

agência do poder bastante própria, colocando-se por vezes em posição de intersecção 

entre os grupos políticos que se desdobrariam em breve nos partidos liberal e 

conservador.  

O historiador Julio Cesar Bentivoglio identifica algumas características comuns 

aos membros da dita facção, a saber: o fato de serem, em sua maioria, filhos de 

expoentes da alta burocracia de Estado alocada na corte do Rio de Janeiro ao longo do 

Primeiro Reinado; a estratégia de aproximação aos remanescentes dessa alta burocracia 

nobiliárquica, seja na magistratura ou nos postos policiais e ficais da corte. Bentivoglio 

considera, ainda, que os componentes do Clube da Joana “Possuíram, subscreviam e 

escreviam em jornais. E além de interesses econômicos e políticos, do prestígio social 

que tinham, os áulicos faziam questão de se envolver em projetos civilizatórios e 

culturais”, como, por exemplo, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fundado 
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em 1838.41 Destacaram-se três personagens dentre os muitos que à época chegaram a 

ser apontados como partidários da Facção Áulica42: os irmãos fluminenses Aureliano de 

Sousa e Oliveira Coutinho, e Saturnino de Sousa e Oliveira Coutinho, e o militar 

mineiro Paulo Barbosa da Silva. Agindo cada um a partir de um flanco de atuação 

diferente, os três homens políticos – tratados neste trabalho como a trindade joânica –, 

dispuseram-se aos embates em torno dos problemas que se colocavam à edificação da 

nação. Em meio à diversificada elite política, aos intelectuais, literatos e diante do 

nascente espaço público, os joânicos (como também serão chamados doravante) criaram 

em torno de si uma atmosfera de atração e rechaço que se clarificou nas frenéticas penas 

e no tinir dos prelos da imprensa. Angariaram, assim, eminentes afetos como o Cônego 

Januário da Cunha Barbosa e Evaristo da Veiga, mas também importantes inimigos, 

como Justiniano José da Rocha, Honório Hermeto Carneiro Leão, Paulino José Soares 

de Souza, e o maior dos antijoânicos, Bernardo Pereira de Vasconcelos.  

 Nas linhas que se seguem, procura-se lançar luz sobre a formação do Clube da 

Joana, atentando-se para as trajetórias de seus membros fundamentais, para as 

identificações e afinidades, afetos e desafetos, e para as ideias que orientaram as 

práticas e posturas por eles expressas no campo dos embates políticos e do espaço 

público. Busca-se, com isso, produzir uma base de entendimento a respeito do grupo 

que se desdobrara em espaços de sociabilidade43 – o clube e os jornais –, e elucidar 

                                                             

41 BENTIVOLGIO, Julio Cesar. Palacianos e aulicismo no Segundo Reinado – a Facção Áulica de 
Aureliano Coutinho e os bastidores da corte de D. Pedro II. Revista Esboços. Volume 17, nº 23, 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2010. pp. 198-200. Disponível em: 
<https://periodicos.ufsc.br/index.php/esbocos/article/view/2175-7976.2010v17n23p187>. Acesso em 
2011.  
42 Bentivoglio enumera, de maneira bastante ampla, personagens membros da elite política da Corte do 
Rio de Janeiro que, especialmente entre os anos de 1831 e 1842 aproximaram-se do Ministro Aureliano 
de Sousa e Oliveira Coutinho, considerando-os, em função do afinamento de ideias e estratégia política 
pautada pelo valimento, como passíveis de enquadrarem-se no rol da Facção Áulica. Por essa análise, 
afora Aureliano Coutinho, Saturnino de Sousa e Oliveira e Paulo Barbosa, o autor elenca, entre outros: 
Cândido José de Araújo Vianna (visconde de Sapucaí), Manuel de Andrade Souto Maior Pinto Coelho 
(marquês de Itanhaém), frei Pedro de Santa Mariana (futuro bispo de Crisópolis), José Feliciano 
Fernandes Ribeiro (visconde de São Leopoldo), Antônio Pinto Chichorro da Gama, além de Mariana 
Carlota de Verna Magalhães, única Condessa de Belmonte, camareira-mor nomeada por D. Pedro I. 
Como prováveis partidários da Joana, Bentivoglio indica também Raymundo José da Cunha Mattos, 
cônego Januário da Cunha Barbosa, Caetano Lopes Gama e José Clemente Pereira. Ibidem, pp. 187-222. 
43 Segue-se neste estudo a noção de redes de sociabilidades expressa como as agremiações de sujeitos 
implicados socialmente com questões de relevo no campo do embate público, podendo ser considerados 
intelectuais, na medida em que se arrogam como tal, e têm sua ação reconhecida pelos diversos 
indivíduos que compõem o dito espaço público. Consideram-se tais redes como “microclimas” em que se 
percebem, pela possibilidade da “fomentação intelectual”, as identificações ideológicas, afetivas, 
construídas nos trânsitos entre os sujeitos e os espaços múltiplos em que localizam. SIRINELLI, J. F. “Os 
Intelectuais”. In: RÉMOND, René. (org.) Por uma História Política. 2ª Ed. Rio de Janeiro, Editora FGV, 
2003. pp, 248-256. DOSSE, François. História e Ciências Sociais. Bauru, SP. Edusc: 2004. pp. 296-311. 
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aspectos da agenda política que norteou a Joana ou Facção Áulica, e que será alvo de 

análise pormenorizada nos capítulos sequentes. 

 Convêm destacar ainda, que neste trabalho optou-se por considerar a tríade 

Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, Paulo Barbosa da Silva, e Saturnino de Sousa 

e Oliveira Coutinho, como sendo o núcleo duro do Clube da Joana ou Facção Áulica. A 

escolha se justifica em função de serem os três os fundadores do periódico A Verdade, 

que fora publicado na corte entre os anos de 1832 e 1834, funcionando como veículo de 

difusão dos pressupostos aventados pelo Clube. É nas páginas d’A Verdade que se 

lançam as diatribes, desqualificações e ataques a José Bonifácio de Andrada, visando 

sua derrubada da Tutoria do Imperador – vitória, aliás, alcançada pelos joânicos em 

1834, e que pode ser considerada como a efetivação da Facção Áulica no cenário das 

lutas políticas imperiais. Também assim, conforme apontam outros jornais da época, 

destacadamente as folhas opositoras da Joana, como O Sete de Abril, de Bernardo 

Pereira de Vasconcelos, publicado no Rio de Janeiro entre 1833 e 1839, tendeu-se, 

conforme será apontado ao longo da dissertação, a imputar a pecha de joânicos 

(membros do Clube da Joana ou Facção Áulica) quase que exclusivamente àqueles três 

agentes.  

 

1.1 Na corte do Rio de janeiro, um clube para três: a Joana ou a Facção Áulica 

Para se chegar ao trono, passava-se por sua casa, ao pé do riacho da 
Joana, nos fundos da Quinta, transformada pela imaginação do povo 
num clube, além disso epicurista; inundada de luzes nas noites 
festivas, em contraste com a escuridão e o silêncio do Paço. Clube da 
Joana; no folclore, mãe Joana. 44 

A vinda da Família Real portuguesa para o Rio de Janeiro proporcionou à 

colonial e provinciana cidade e a seus viventes, a partir de 1808, a convivência com 

costumes de uma sociedade de corte, com um refinamento dos hábitos cotidianos, e 

aconsequente valorização de novas regras para o traquejo social. O Paço adquiriu 

importância como um novo local de sociabilidade em que transitavam homens e 

mulheres às voltas com cerimônias oficiais, revistas de tropas, atos solenes.  Ao mesmo 

tempo, somados aos poucos nobres titulados que acompanharam o regente do Trono de 

Bragança, D. João, em sua comitiva para os trópicos, uma gama de servidores – gentis-

homens, amas da câmara e do Paço, criados de quarto e mordomos-mores, entre outros 

                                                             

44 CALMON, Pedro. História de D. Pedro II. Tomo Primeiro – Infância e Juventude 1825-1853. Rio de 
Janeiro: J. Olympio; Brasília: INL, 1975. p. 79. (grifos originais) 
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–, apresentavam à população uma dinâmica de ocupações até então desconhecidas.45 O 

Paço de São Cristóvão tornara-se, portanto, espaço sede de poder e permeado por 

indivíduos e grupos diversos, tão multiformes quanto os projetos que sustinham. A 

manutenção da monarquia no país após o processo de Independência (agora monarquia 

constitucional), ratificado em 1822, criou condições para que em meio a outros grupos, 

o Clube da Joana se formasse, emergindo entre os anos de 1832 e 1834, durante o 

Período Regencial, como círculo político identificado ao Paço, estabelecendo 

parâmetros de agência de poder formatados por essa ligação.  

O hábito das recepções difundia-se na parcela mais abastada da população que 

passava a vestir-se, portar-se e sociabilizar-se à maneira dos salões de França. Às novas 

práticas associativas completava a difusão da leitura (assim também da leitura pública, 

em voz alta para os iletrados) por ocasião das primeiras publicações periódicas seguidas 

à criação da Imprensa Régia, como a Gazeta do Rio de Janeiro, datada de 1808. Lado a 

lado com o pretenso refinamento dos costumes, e o “processo civilizador” por que 

passava, o Rio convivia com “antigos festejos de rua [que] continuaram a realizar-se, 

servindo de principal forma de divertimento para as camadas mais pobres”.46 

Multiplicavam-se ainda as livrarias e pontos de revenda de livros, tinham início 

as atividades do Teatro São João. Não obstante a manutenção da estrutura escravista, 

baseada no uso da violência para a garantia dos privilégios da minoria branca, as 

inovações, mudanças cotidianas e a valorização da interação entre as elites, propiciou a 

formação de círculos políticos e da intelectualidade. Assim fora a Facção Áulica. Nesse 

ritmo de transformações das primeiras décadas do Oitocentos, sobreveio o alvorecer do 

Estado-nacional do Brasil. Na conjuntura alarmante e disruptiva inaugurada pela 

abdicação do Imperador D. Pedro I – refém da contraditória posição vivida entre a 

herança absolutista do Antigo Regime português e os rumos constitucionais que se 

davam ao Império Brasileiro, tendentes à modernização política, ao fortalecimento do 

parlamentarismo e à descentralização das instâncias de poder –, o período Regencial 

assistiu a intensas disputas entre grupos políticos.  

Considera-se, aqui, o Período Regencial como época decisiva na construção do 

Estado e da nação brasileira. Seguindo os pressupostos de Marco Morel, a década de 

1830 é pensada como o momento em que os projetos políticos diversos que estiveram 

                                                             

45 NEVES, Lúcia Mª Bastos P.; MACHADO, Humberto Fernandes. “Portugueses ou Brasileiros”. 
In:_____. O Império do Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. pp. 41-42. 
46Ibidem, p.46. 
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em disputa na corrida pela edificação da nação ganharam relevo, sobretudo pela 

ampliação, ou, nas palavras do próprio autor, pela “explosão da palavra pública”. Fora 

nas Regências, portanto, que questões importantes impuseram-se à ordem do dia num 

alargado campo de contestação social. Discutia-se no Parlamento, na imprensa, nas ruas 

e salões desde as configurações da própria monarquia, o constitucionalismo, o 

federalismo, a centralização e descentralização do Estado, e até mesmo as instituições 

do tráfico negreiro e a escravidão.47 

Orientando suas práticas por um emaranhado de ideias e visões diferentes a 

respeito do Estado e da nação, tais grupos ou facções disputaram pelo exercício da 

administração e do poder governamental, num caminho marcado pelo embate, e que 

culminaria, ao final de um processo de quase meio século, na consolidação do 

Império.48 Nesse ínterim, essas facções em desacordo reorientaram suas perspectivas, 

tendo mesmo algumas delas, auferido o status de partidos. 

Diante do exposto, é forçoso apontar as balizas que orientam a acepção de 

partido que impregna esta análise. Em primeiro lugar, concorda-se com Pato Sá Mota, 

segundo o qual os partidos são, basicamente, agrupamentos de pessoas que visam o 

poder, organizados em torno de motivações ideológicas, e/ou em volta de líderes 

carismáticos. Esses agrupamentos – partidos – tendem a exprimir demandas da 

sociedade que mobiliza em seu favor, estabelecendo-se como seus representantes.49 

Serge Berstein, por sua vez, situa o fenômeno do surgimento dos partidos políticos 

modernos nas últimas décadas do século XIX e nos primeiros decênios do XX, sendo, 

portanto, “um fato histórico tardio” e localizado na Europa ocidental.50 Para o caso 

brasileiro, José Murilo de Carvalho adverte que é incorreto falar em partidos políticos 

antes de 1837, dado o caráter pouco organizado das muitas associações e grupos, 

incluindo-se as sociedades secretas, que se lançavam às disputas no campo político. 

                                                             

47 MOREL, Marco. O período das Regências, (1831-1840). Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003. p. 9; 
_____. As Transformações dos Espaços Públicos – Imprensa, Atores Políticos e Sociabilidades na 
Cidade Imperial (1820-1840). São Paulo, 2ª Edição: Editora HUCITEC, 2010. pp. 201-218. 
48 CARVALHO, José Murilo de. “Introdução”. In: SCUWARCZ, Lilia Moritz. (coord.) História do 
Brasil Nação: 1808-2010, Volume 2 - A Construção Nacional 1830-1889. Rio de Janeiro: Objetiva, 
2012. p. 22. 
49 SÁ MOTTA, Rodrigo Patto. Introdução à história dos partidos políticos brasileiros. 2ª Ed. Belo 
Horizonte: Editora UFMG, 2008. p. 10. 
50 BERSTEIN, Serge. “Os partidos”. In: RÉMOND, René. (org.). Por uma história política. Tradução: 
Dora Rocha. 2 ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. 3ª reimpressão. 2010. pp. 64-65. 
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Ademais, somente na década de 1860 um partido lançaria seu programa (Partido 

Progressista, 1864), conformando-se como entidade orgânica.51 

Os arranjos e rearranjos entre os sujeitos, membros de uma elite política e 

intelectual52 que se propuseram a digladiar em busca de preeminência no campo aberto 

das disputas partidárias, apontam para a diversidade de estratégias e formatos que 

caracterizou as ditas facções. Indica também a importância das redes de sociabilidades 

que se criaram sob variados formatos ou suportes, desde as Sociedades estatuídas, 

cisões parlamentares, o Paço de São Cristóvão, até o palco da imprensa periódica. Na 

observância dessas características partidárias, Marcelo Basille define acena das disputas 

políticas no momento da Abdicação de D. Pedro I – a “revolução do 7 de abril”, em 

1831 –, e a conjuntura que com ela se inaugurou, recortada entre três facções, cada qual 

com seus “projetos e linhas de ação distintos”: liberais moderados, liberais exaltados e 

caramurus. Bem entendido, fora sob essa configuração que se desdobraram os embates 

pela construção da nação no período da vacância do Trono do Império do Brasil53; e foi 

na identificação com um desses agrupamentos, o dos liberais moderados, que o grupo 

da Joana se colocou no campo político regencial.  

Denunciada já em 1834 como “Potência Invisível”, alcunha dada por Bernardo 

Pereira de Vasconcelos pelas linhas de seu periódico O Sete d’Abril54, o grupo formado 

por Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, Paulo Barbosa da Silva e Saturnino de 

Sousa e Oliveira adquiriu relevo no contexto da expansão da palavra pública, 

aproveitando-se do momento favorável a um “movimento associativo multifacetado, 

que ganhou vigor com ênfase na intervenção política na vida pública”.55 Mais do que 

um clube de literatos, bacharéis em Direito, padres e militares simplesmente 

interessados em debates políticos, despontava uma facção política marcada pela sigla 

                                                             

51
CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a 

política imperial.5 Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010. pp. 204-205. 
52 Entendendo a amplidão e mesmo a carga subjetiva que o termo elites encerra, adota-se neste trabalho 
um afunilamento conceitual capaz de considerar que as elites sejam grupos privilegiados social, 
intelectual e/ou economicamente, distinguidos pela “posição chave” que ocupam na sociedade, por 
disporem de “influência e de privilégios inacessíveis ao conjunto de seus membros”. HEINZ, Flávio M. 
(org.) Por outra história das elites. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006. pp. 9-14.  
53 BASILLE, Marcelo. “O laboratório da nação: a era regencial (1831-1840)”. In: GRIMBERG, Keila; 
SALLES, Ricardo. (org.). O Brasil Imperial, volume II: 1831-1870. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2009. pp. 59-61.  
54O Sete d’Abril, nº 194 – 8 de novembro de 1834 – ARTIGO: Potência Invisível, p. 4. 
55 MOREL, Marco. As Transformações dos Espaços Públicos – Imprensa, Atores Políticos e 
Sociabilidades na Cidade Imperial (1820-1840). São Paulo, 2ª Edição: Editora HUCITEC, 2010. p. 285. 
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liberal moderada, preocupada em propor rumos à nação, mas também, sem dúvida, em 

tomar seu quinhão na roda das disputas de poder imperiais. 

*** 

Comum no repertório político dos jornais da primeira metade do século XIX 

brasileiro, o recurso ao termo facção demonstra que sua utilização e sentidos resistiram 

às transformações e turbulências que empurraram o Antigo Regime para o abismo em 

finais do século XVIII, sendo sinônima de grupelho ou partição mesmo. Em verbete do 

Diccionario da língua portugueza composto pelo padre D. Rafael Bluteau, reformado, e 

accrescentado por Antonio de Moraes Silva, datado de 1789, a palavra facção trazia 

como primeiro significado o de “feito d’armas notável, jornada, empresa militar”, e 

como segundo, o de “Bandos, parcialidades, uniões, partidos”.56 Mais tarde, em seu 

Dicionário da Língua Brasileira, publicado em 1832 em Ouro Preto, Luiz Maria da 

Silva Pinto, muito provavelmente remetendo-se à primeira definição, reitera para o 

substantivo feminino facção os sentidos de “Feito, empresa militar”, sendo mais conciso 

quanto ao segundo, atendo-se a considerar também “Parcialidade”.57 

 Também com frequência o termo áulico fora acionado. Segundo Júlio 

Bentivoglio, “Foi na corte do rei James II na Inglaterra que os palacianos foram 

denominados áulicos e de lá o termo incorporou-se ao universo e ao vocabulário 

político no Império do Brasil.” 58 Remetendo, em geral, aos homens políticos em volta 

de soberanos – os “palacianos e cortesões” 59 –, a palavra assumia no discurso político 

caráter pejorativo. Ressalte-se que é no sinônimo cortesão que se pode elucidar o peso 

depreciativo, sendo a definição oferecida por Bluteau: “homem da corte, que serviu, que 

anda na Corte; que sabe os usos, estilos, intrigas da Corte”.60 Pensando esse uso 

                                                             

56 SILVA, Antonio de Moraes. Diccionario da língua portugueza composto pelo padre D. Rafael 
Bluteau, reformado, e accrescentado por Antonio de Moraes Silva natural do Rio de Janeiro Volume 1 – 
A-K. Lisboa, 1789. p. 591. 
57 PINTO, Luiz Maria da Silva. Diccionario da Lingua Brasileira por Luiz Maria da Silva Pinto Natural 
da Provincia de Goyaz. Typographia de Silva. Ouro Preto. 1832. s/ pág. 
58 BENTIVOGLIO, Julio Cesar. Palacianos e aulicismo no Segundo Reinado – a Facção Áulica de 
Aureliano Coutinho e os bastidores da corte de D. Pedro II. Revista Esboços. Volume 17, nº 23, 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2010. p. 188. Disponível em: 
<https://periodicos.ufsc.br/index.php/esbocos/article/view/2175-7976.2010v17n23p187>. Acesso em 
2011.  
59 Em ambos os dicionários citados anteriormente se encontram como sinônimos de áulico os substantivos 
palaciano e cortesão, ratificando a permanência do sentido do termo ao longo dos anos em que se 
inscrevem as obras. 
60 SILVA, Antonio de Moraes. Op. cit., p.338. (Grifos meus) 
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massivo da denominação de facções à época, Marcello Basille faz uma pertinente 

ressalva. Tais  

designações não devem ser reduzidas a meros rótulos depreciativos 
cunhados pelos adversários ou assumidos positivamente por elas [as 
facções políticas] (ainda que estas não estivessem formalmente 
organizadas como os partidos modernos, fenômeno que, mesmo em 
outros países, só ocorre na segunda metade do século XIX).61 

É preciso, portanto, enxergar nos grupos políticos em disputa, para além da ausência de 

formalidade e sistematização, a evidência de projetos políticos como sendo “o conjunto 

de princípios e propostas peculiares comungados” pelos membros desses agrupamentos 

diversos.  

Manejada no contexto do Vintismo português, durante as Cortes de Lisboa, até a 

Independência do Brasil, tanto por independentistas quanto por regeneradores, a 

utilização ofensiva de facção e áulico e suas variantes fora recorrente. Veja-se, por 

exemplo, que de um lado, para os deputados reunidos em Portugal, a eminência da 

sucessão de D. João VI pelo príncipe regente D. Pedro, “um mancebo ambicioso e 

alucinado, à testa de um punhado de facciosos, [que] ousa contravir os decretos das 

Cortes”, representava uma perigosa ameaça, “pois os ‘áulicos do Palácio de São 

Cristóvão’ poderiam aconselhá-lo a conservar a sede da monarquia no Brasil”.62 

Por seu turno, em terras brasílicas, as medidas expedidas pelas Cortes, encaradas 

aqui, ao menos a partir de dezembro de 1821, como “despóticas” 63 “foram qualificadas 

pelo próprio dom Pedro de ‘facciosas, horrorosas, maquiavélicas, desorganizadoras e 

                                                             

61 BASILLE, Marcello.  “Governo, nação e soberania no Primeiro Reinado: a imprensa áulica do Rio de 
Janeiro”. In: CARVALHO, José Murilo de.; PEREIRA. Miriam Halpern.; RIBEIRO, Gladys Sabina.; 
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políticos e mesmo do povo. Instava-se agora a brigar pela permanência do monarca em solo brasileiro, e a 
propugnar pela cisão com Portugal. LUSTOSA, Isabel. Insultos impressos: a guerra dos jornais na 
Independência (1821-1823). São Paulo: Companhia das Letras, 2000. p. 124.  
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pérfidas’”, representando, segundo aponta Lúcia Pereira das Neves, para os redatores 

d’O Espelho de 20 de setembro de 1822, “o intento de ‘uma facção arrogante que 

prevaleceu no Congresso de Lisboa’ de atropelar ‘os direitos inauferíveis do cidadão’ e 

de sacrificar a união dos dois hemisférios ao próprio orgulho e ambição”.64 

*** 

Por áulicos, portanto, segundo aponta Nelson Ferreira Marques Junior, 

identificava-se um grupo formado pelos defensores de um constitucionalismo brasileiro 

que não fosse subserviente aos liberais do Porto. Defendiam o Poder Moderador e a 

monarquia constitucional com o poder centralizado sob os mandos do monarca, 

considerando que somente ele, como elemento simbólico e efetivo de coesão, poderia 

garantir a ordem. Ao identificar aqueles que primeiramente foram tratados pela pecha 

de áulicos (ainda em 1821), Marques Júnior considera que 

Este grupo congregava burocratas, palacianos, aristocratas, 
parlamentares, togados, comerciantes portugueses e indivíduos 
identificados com os princípios que norteavam o governo. Entre seus 
líderes estavam José Clemente Pereira, Januario da Cunha Barboza, 
Miguel Calmon du Pin e Almeida, Francisco Gomes da Silva (o 
Chalaça), José Antonio da Silva Maia, José da Silva Lisboa, conde do 
Rio Pardo e marqueses de Paranaguá, Baependi e Caravelas; a maioria 
era senador, ministro ou conselheiro de Estado, quando não 
deputado.65 

O tal “punhado de facciosos” e “áulicos do Palácio de São Cristóvão”, a que se 

reportavam deputados portugueses às Cortes, compunha-se, pois, de diferentes agentes, 

modificando-se rapidamente em meio ao contexto sócio-político efervescente. De 

acordo com Lúcia Bastos das Neves, tratando já do primeiro semestre de 1822, entre os 

incentivadores da cisão com Portugal delinearam-se no Rio de Janeiro “duas facções, ou 

partidos, como se dizia então, competindo pelo apoio de dom. Pedro e advogando 

encaminhamentos diversos para o processo de independência”.66 Esses novos arranjos 

entre a elite política da corte do Rio de Janeiro, conservaram alguns remanescentes das 

movimentações que encetaram o Dia do Fico (9 de janeiro de 1822), agregaram novas 

                                                             

64 NEVES, Lúcia Mª Bastos P.; MACHADO, Humberto Fernandes. O Império do Brasil. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1999. p.82. (Grifos meus). 
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figuras, e foram se esmaecendo até a abdicação de D. Pedro I, em 7 de Abril de 1822, a 

partir da qual as facções tiveram novamente de se redefinir. Aos membros de um dos 

grupos, liderados pelo proeminente José Bonifácio de Andrada, chamou-se de 

coimbrãos. Aos componentes do outro, dera-se o nome de brasilienses, tendo como 

porta-voz Joaquim Gonçalves Ledo. Quanto aos primeiros, sustentavam os distintivos 

da maior idade, da formação na Universidade de Coimbra, do maior capital econômico 

e cultural, e da vivência cosmopolita (itinerário e geração); enquanto que os últimos, 

mais jovens, experimentaram mais presentemente a influência da corte na América, 

mantendo, assim, olhos e projetos mais voltados à realidade do Brasil. Destaque-se que 

Não eram tanto os valores fundamentais ou a cultura política, herdada 
da ilustração ibérica por ambos, que os distinguia, mas sim interesses 
privados e uma sensibilidade diferente, elaborada em círculos de 
solidariedade social diversos; talvez mais perto da esfera cortesã, para 
os experimentados coimbrãos, e mais próxima do ambiente de uma 
camada média urbana, que se formara na cidade após 1808, para os 
irrequietos brasileiros.67 

 Os homens anteriormente apontados como áulicos se distribuíram de maneia 

desigual entre coimbrãos e brasilienses68, e a partir de 1824, diante da outorga da 

Constituição (25 de março de 1824), delineara-se o grupo a que comumente se chama 

de “áulicos do Primeiro Reinado”. Macelo Basille aventa como expoentes dessa facção: 

José Clemente Pereira, Januário da Cunha Barbosa, Miguel Calmon du Pin e Almeida, 

Francisco Gomes da Silva (o Chalaça), José Antônio da Silva Maia, José da Silva 

Lisboa (Visconde de Cairu), Diogo de Sousa (Conde do Rio Pardo), José Joaquim 

Carneiro de Campos (Marques de Caravelas), Manoel Jacinto Nogueira da Gama 

(Marques de Baependi), e Francisco Vilela Barbosa (Marques de Paranaguá).69 

A esses áulicos interessava dirimir as pautas políticas defendidas pelos liberais 

moderados e exaltados, facções organizadas na segunda metade da década de 1820. 

Suas ideias estiveram balizadas pela linha do liberalismo conservador. Distanciavam-se 

tanto da premissa do juste milieu do liberalismo clássico em que se ancoravam os 

moderados, quanto do ideário jusnaturalista e do liberalismo radical de feições 

                                                             

67 NEVES, Lúcia Mª Bastos P.; MACHADO, Humberto Fernandes. O Império do Brasil. Rio de Janeiro: 
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35 
 

jacobinistas perpetrado pelos liberais exaltados. Em seu projeto, os áulicos do Primeiro 

Reinado 

incorporavam postulados liberais básicos (constitucionalismo, divisão 
de poderes, representação política, direitos de cidadania), mas não 
abriam mão de um Estado forte (centralizado), reticente a reformas 
políticas e sociais, calcado em valores aristocráticos.70 
 

*** 

Note-se que, partilhados os caracteres da privança e do valimento, nas bases dos 

grupos áulicos, seja no contexto do Fico, seja no Primeiro Reinado, e também do Clube 

da Joana, parece coincidir uma “cultura política liberal hibrida ou multifacetada, cujo 

cariz moderno convivia com resíduos tradicionais do Antigo Regime”.71Ainda assim, há 

incompatibilidades que se mostram flagrantes, por exemplo, ao se atentar para o fato de 

que “Tanto coimbrãos quanto brasilienses encontravam na manutenção da ordem 

escravista um limite impossível de ser transposto”.72 Ora, a experiência da Facção 

Áulica, elucidada pelas linhas de seus periódicos (conforme se irá discutir mais adiante) 

em meio às disputas travadas no campo da opinião pública e pela administração da 

província fluminense em que se lançou Aureliano entre 1844 e 1848, apontam para um 

descontentamento com relação á instituição do tráfico negreiro, e para a busca de coesão 

em torno da empresa da imigração europeia como resolução dos imbróglios na questão 

da mão-de-obra para o país e a nação que nasciam. 

Ademais, no imediato pós-abdicação, em que a cisão dual dos quadros políticos 

que haviam concorrido para a Independência é enfraquecida, e quando começam a 

despontar mais claramente os três grupos que dominariam a cena regencial – 

caramurus, exaltados e moderados –, os expoentes joânicos inclinaram-se ao flanco dos 

liberais moderados, diferentemente da parcela tradicional coimbrã, que tendera à 

bandeira da restauração caramuruana. Tanto assim, que a derrubada de José Bonifácio – 

considerado líder dos ditos restauradores –, da Tutoria Imperial em 1834, tornar-se-ia 

dentro em pouco, o marco fundador da atuação da Joana como facção. Ao mesmo 

tempo, na outra ponta destacava-se Bernardo Pereira de Vasconcelos, liberal até 1837, 
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quando se intitula regressista. Ainda que debaixo da mesma sigla de liberais moderados, 

a década de 1830 viera demonstrar a incompatibilidade entre os projetos de Vasconcelos 

e da Joana, personificada, para o opositor, na figura de Aureliano Coutinho. O Clube da 

Joana nascera, portanto, na encruzilhada política do Período Regencial. Em meio às 

agitações da Corte do Rio de Janeiro e às sublevações nas províncias, o grupo se firmou 

estabelecendo ligações e marcando oposições, num jogo de identificações ideológicas, 

afetos e desafetos. Nesse sentido de distinção, seguindo Julio Bentivoglio, compreende-

se que 

[...] a denúncia feita em 1847 de que Aureliano Coutinho de Oliveira 
[sic.] liderava um grupo que agia nos bastidores do governo imperial 
manipulando D. Pedro II e interferindo na formação e dissolução dos 
gabinetes fez com que o termo áulico passasse a se referir 
exclusivamente ao grupo de Aureliano, ou seja, à facção áulica. A 
partir de então palaciano era quem vivia na corte, áulicos os 
integrantes da facção áulica e nobre era todo aquele detentor de título 
de nobreza. Todos os áulicos da facção eram palacianos, mas nem 
todos eram nobres e a alcunha teve seu teor pejorativo potencializado: 
eram vistos como interesseiros, aduladores e ambiciosos que se valiam 
da proximidade do monarca para angariar vantagens, que se 
encarregavam de espalhar mexericos e que, invariavelmente, 
provocavam a instabilidade do regime ou levavam ao descrédito 
alguma reputação.73 

Assim, ao impingir ao séquito até aquele momento identificado como Joana o 

epíteto de Facção Áulica, Firmino Rodrigues da Silva não apenas atesta-lhe um nome, 

como também promove em 1847 uma reafirmação dos pressupostos lançados a respeito 

do grupo por seus adversários ao longo de mais de uma década de sua agência no 

cenário político da corte do Rio de Janeiro. Tais impressões estiveram influenciadas, em 

boa medida, pelos ataques desferidos por Bernardo Pereira de Vasconcelos em torno da 

questão escravista, e dos posicionamentos joânicos acerca da própria estrutura 

institucional do Império Constitucional do Brasil.74 

O propósito de localizar a Joana no crisol político da primeira metade do século 

XIX e clarificar suas escolhas, particularidades, e traços do projeto político que seus 

membros sustentaram atuando como partido suscita a necessidade de conhecimento das 

vivências daqueles que constituíram o núcleo da Facção Áulica. Procede-se, então, a um 
                                                             

73 BENTIVOGLIO, Julio Cesar. Palacianos e aulicismo no Segundo Reinado – a Facção Áulica de 
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retrospecto das trajetórias dos joânicos, a fim de que elas possam elucidar as condições 

para a conformação do grupo. 

 

1.2 Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho: uma potência 

Aureliano levava consigo para onde ia a fortuna politica, mas 
também a fraqueza orgânica, pela crença de que ele representava a 
inclinação pessoal do Imperador e era no governo o depositário do 
seu pensamento reservado. Essa crença não podia deixar de 
corresponder a um facto, porque era geral, unanime em ambos os 
partidos. O Imperador tinha fascinação por Aureliano [...].75 

 

Nascido a 21 de julho de 1800 na província do Rio de Janeiro, onde foi batizado 

na freguesia de Itaipu, Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho era filho do coronel e 

oficial do Corpo de Engenheiros também chamado Aureliano Coutinho, e de Francisca 

Flávia de Proença Coutinho. Estudou no Seminário de São José, na cidade do Rio e na 

Academia Militar da corte, de onde partiu em 1821 para completar sua formação em 

Coimbra. De acordo com Sisson, apesar de ter conseguido uma pensão do governo 

imperial para os anos de estudo em Portugal sob a condição de que se formasse em 

ciências naturais, Aureliano preferiu as ciências jurídicas e sociais, concluindo o curso 

de Direito.76 

Em 1825, regressa Aureliano de Portugal já bacharel em Direito. Por nomeação 

datada de 4 de novembro de 1826, fora enviado para São João del-Rei e Ouro Preto, 

para atuar como Juiz de Fora e ouvidor. Em sua passagem por Minas Gerais, casou-se 

em São João del-Rei com Adelaide Guilhermina de Castro Rosa, filha de abastado 

comerciante. Deixou escrito um Projeto de estatuto para a organização da Sociedade 

Filopolitécnica, a ser empreendida em São João del-Rei, oferecida à mesa 

administrativa da Biblioteca Pública daquela vila, publicado no Rio de Janeiro em 1828. 

A iniciativa de Aureliano aponta, aos olhos do organizador da Galeria dos Brasileiros 

Ilustres, a atenção com que sempre tratou a “instrução de seus concidadãos”.77 De 

acordo com Helio Vianna, a Sociedade Filopolitécnina continha em sua proposta de 

estatuto um caráter literário, e caso tivesse recebido parecer favorável para instalação, 

viria a ser a primeira associação do tipo na província mineira, antecedendo a que se 
                                                             

75 NABUCO, Joaqim. Um estadista do Império. Tomo I. Rio de Janeiro/Paris: H. Garnier, Livreiro-
Editor, 1897. p. 56. 
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efetivou em 1831 na Vila de Campanha da Princesa. Segundo o autor, os objetivos da 

iniciativa proposta por Aureliano 

consistiam no desenvolvimento intelectual da juventude, ávida de 
instrução, auxiliando para semelhante fim o pensamento da formação 
de uma livraria pública, começada pela doação de um particular 
(Batista Caetano de Almeida), criando palestras em que se 
adestrassem os mancebos na difícil arte de falar em público, e 
finalmente fundando-se uma Revista que deverá levar as luzes a 
classes menos favorecidas dos bens da inteligência.78 

Ressalte-se que a proposta de estatuto enviada como petição ao Ministro do 

Império, Pedro de Araújo Lima, com assinatura de Aureliano Coutinho enquanto 

Diretor da Biblioteca Pública em 30 de novembro de 1827, fora analisada pelo caramuru 

José da Silva Lisboa, Visconde de Cairu, que a indeferiu. 

 Entre 1830 e 1833 Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho fora deputado geral 

por Minas Gerais à segunda legislatura do Império. Para Marcelo Basille, dentre 89 dos 

123 deputados que tomaram assento na Câmara naquela legislatura, 47 parlamentares 

(52,81%), dentre os quais Aureliano Coutinho, filiavam-se aos moderados, contra 35 

caramurus e apenas 7 exaltados.79  No turbilhão desencadeado pela abdicação de D. 

Pedro I em 7 de abril de 1831 – “resultado não só de tramas urdidas na imprensa, no 

Parlamento, nas sociedades secretas e nos quartéis, mas também da forte pressão 

popular” –, o deputado Aureliano vivenciou o momento de confirmação da “direção 

moderada”. A aliança temporária entre liberais moderados, organizados pelo menos 

desde 1826, e liberais exaltados, que se organizaram por volta de 1829, á frente do 

processo de derribada do primeiro Imperador sucumbiu com a efetivação do próprio 

evento. Mais bem articulados politicamente, os moderados trataram de empoderar-se 

imediatamente da Regência Trina Provisória, mantendo-se na Regência Trina 

Permanente escolhida em junho de 1831, ratificando a exclusão dos exaltados da 

direção do governo regencial com a nomeação do expoente liberal moderado, Diogo 

Antônio Feijó, para o Ministério da Justiça, em julho daquele ano.80 

 Em 1831, condecorado Cavaleiro do Hábito de Cristo, Aureliano Coutinho é 

nomeado presidente da província de São Paulo. Neste último cargo 
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permaneceu por apenas três meses se relacionando então com o Padre 
Antônio Diogo Feijó. Regressando ao Rio de Janeiro foi nomeado Juiz 
de Órfãos e Independente Geral da Polícia do Rio de Janeiro, 
tornando-se assim, o principal auxiliar do então Ministro da Justiça 
Diogo Feijó. Mostrou-se nessa ocasião um severo aplicador da Lei, 
repreendendo os motins e as agitações populares que tumultuavam o 
Rio de Janeiro, e as revoltas que ameaçavam abalar o Império pouco 
antes da Abdicação em 1831.81 

Ocupou-se ainda como juiz de órfãos, intendente geral da polícia e 

desembargador. Esteve à frente das pastas ministeriais dos Negócios da Justiça (1833-

1835), do Império (maio a outubro de 1833) e dos Negócios Estrangeiros (1834-1835 e 

1840-1842).82 

É nesse momento de sua trajetória pública, início dos anos de 1830, que 

Aureliano de Sousa se estabelece como figura incontestável no quadro dos embates 

políticos do período. Uma vez no comando do Ministério da Justiça, a partir de 1833, 

Coutinho tratou de arranjar condições favoráveis à destituição de José Bonifácio de 

Andrada da tutoria do menino Imperador e de suas irmãs, o que se concretizou em 

1834.83 A partir daí, construíra-se um ambiente amparado por singulares afetos do 

Ministro, que 

[...] colocou então no Paço pessoas de sua confiança para acompanhar 
D. Pedro II. Nomeou como seu tutor o marquês de Itanhaém, 
preceptor Frei Pedro Santa Maria,futuro Bispo de Crisópolis e dona 
Maria Verna Magalhães Coutinho como camareira. Paulo Barbosa da 
Silva foi nomeado como Mordomo da Casa Imperial.84 

O exíguo grupo passaria, dentro em pouco, a representar na visão dos 

adversários encabeçados por Bernardo Pereira de Vasconcelos, uma “sacra camarilha” 

disposta a enredar Sua Majestade, em tramas que o levassem a decisões que lhes fossem 
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sempre favoráveis enquanto facção política. Estaria ali, o embrião do que se chamou 

Clube da Joana, e posteriormente Facção Áulica.  

Em 10 de junho de 1833, como Ministro da Justiça, apresentou à Câmara dos 

Deputados um projeto de lei que pretendia diminuir a morosidade da justiça para a 

condenação de escravos que perpetrassem graves ferimentos ou matassem seus 

senhores, feitores, esposas e familiares destes. Aureliano punha em discussão entre os 

deputados o recrudescimento de medidas punitivas contra as revoltas escravas, menos 

de um mês depois do morticínio promovido pela escravaria insurgente das fazendas 

Campo Alegre e Bela Cruz, em Minas Gerais, pertencentes ao deputado Gabriel 

Francisco Junqueira e sua família, no episódio conhecido como Revolta de Carrancas, 

no qual foram assassinados familiares do deputado.85 

Depois de muitas alterações, supressões e acréscimos em seus artigos, tanto na 

Câmara como no Senado, a proposta do Ministro tornou-se lei por decreto de 10 de 

junho de 1835. Amplamente reformulado, o projeto inicial de Aureliano Coutinho 

transformou-se num instrumento repressivo inflexível, pelo qual os réus escravos seriam 

julgados por um júri formado por 12 membros da comunidade, e não mais por 6 Juízes 

de Paz, como no prospecto original. Uma vez condenados à morte na forca, os cativos 

não poderiam sequer apelar para o Tribunal da Relação e nem pedir Graça Imperial.  

Tendo-se passados exatos dois anos desde a submissão do projeto, no momento da 

promulgação da lei da pena de morte, o Império era novamente sacudido pela 

repercussão e pelo terror causado por mais uma rebelião de cativos, desta vez na Bahia 

– o Levante dos Malês, de janeiro de 1835.86 

Foram também iniciativas de Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho as 

primeiras linhas de ônibus (bondes de tração animal) a circularem na corte a partir de 

1838; a criação da Casa de Correição do Catumbi, cujos estudos e obras se iniciaram em 

1834 enquanto Coutinho chefiava o Ministério da Justiça; ainda na mesma Pasta, criou 

em 1835 o Monte-Pio Geral de Economia dos Servidores do Estado, espécie de fundo 

                                                             

85 Sobre a Revolta de Carrancas ver: ANDRADE, Marcos Ferreira de. “Senhores e escravos em 
confronto: a Revolta de Carrancas”. In: _____. Elites regionais e formação do Estado imperial brasileiro 
– Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. pp. 298-
321. 
86 SANTOS, André Carlos dos. “O Império contra-ataca” – A escravidão e a pena de morte em 
Pernambuco (1822-1860). 2012. 179f. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal Rural de 
Pernambuco – Departamento de História, Recife. pp. 55-63. Sobre o Levante dos Malês ver: REIS, João 
José. Rebelião Escrava no Brasil:a história do levante dos Malês, 1835. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1987.   



41 
 

previdenciário que garantia às famílias dos servidores civis e militares falecidos o 

recebimento de pensões.87 Em sua célebre Circular, Teófilo Otoni refletiria já em 1860 

sobre o denodado Aureliano:  

Se considerarmos o monte pio dos servidores do estado, a casa de 
correção, a navegação a vapor, a companhia de ônibus, e outras 
fundações úteis a que está ligado honrosamente o seu nome, Aureliano 
de Souza e Oliveira Coutinho é um brasileiro benemérito, e já o era 
então.Mas, arredado da cena política por ciúmes de preponderância, 
este notável estadista se afastara dos oligarcas, e se constituíra o 
fundador e pontífice da seita palaciana.88 

Como Ministro dos Negócios Estrangeiros, em suas duas passagens (1834-1835 

e 1840-1842), prestou-se à reestruturação e normatização da pasta ministerial, 

construindo bases importantes para os negócios exteriores. 89 Em 21 de outubro de1838, 

ao lado do Cônego Januário da Cunha Barbosa, e do Marechal Raimundo José da Cunha 

Matos, dentre outros expoentes dos círculos político e intelectual, fora membro 

fundador do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o IHGB, que já se vinha 

gestando de dentro da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional. Naquela instituição 

que funcionou como espaço privilegiado de fomentação, discussão e intercâmbio de 

ideias e posicionamentos diante da árdua tarefa da edificação do Estado-nacional do 

Império do Brasil, Aureliano seria 1º e 2º Vice-presidente, acorrendo às reuniões 

quinzenais até 1855, ano de sua morte. 

No IHGB, Aureliano afiliara-se a muitos homens que, como ele, despontavam 

para a vida pública embebidos nas transformações por que passava o país. Portava 

consigo a formação superior em Portugal, o alinhamento à empresa da Independência, e 

a proximidade com os líderes liberais moderados, como Evaristo da Veiga. Em seu 

discurso de abertura da sessão aniversária do Instituto, em 1840 – primeira que contou 

com a presença do imperador D. Pedro II, que há pouco havia tido sua maioridade 
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antecipada, ascendendo definitivamente ao trono constitucional do Brasil –,o vice-

presidente da casa, Aureliano Coutinho, pautou-se pela distinção entre as trajetórias 

históricas portuguesa e brasileira, sem incorrer num elogio antilusitano, mas ratificando 

o fulcro da orientação dos associados: o Brasil tinha sua própria história. Para Valdei 

Araujo, Coutinho traçara com sua abordagem 

[...] uma ligação eficiente entre o patrocínio de Pedro II ao IHGB e a 
tradição portuguesa de reis que apoiaram academias, passando por 
Dom João I e o infante Dom Henrique, até Dom José e Dona Maria I. 
Com essa longa lista de monarcas, bem mais abrangente do que a 
geralmente encontrada nos relatos sobre o progresso das letras em 
Portugal, Aureliano procurava afastar as opiniões correntes de que 
Portugal sempre fora retrógrado, apontando para uma continuidade 
insuspeita e da qual, de certo modo, o Brasil faria parte [...] Ao afastar 
o sentimento antilusitano, sem, entretanto, pensar na relação entre as 
duas nações como simples identidade, [Aureliano] apontava para a 
direção que seria cautelosamente seguida pelo IHGB, agora herdeiro 
de uma tradição mais longa que o século XVIII.90 

Evidenciava-se no manejo das ideias de Aureliano Coutinho, uma perspectiva 

contemporizadora, passível de coadunar, sem maiores imbróglios, passado colonial, 

presente promissor livre e constitucional do Império do Brasil, e os auspícios do 

monarca. A vivificação da condição de centralidade do Imperador para a sobrevivência 

do Império era materializada pelo mecenato oferecido por D. Pedro II e tomado pelo 

IHGB como uma de suas linhas mestras. A reflexão acerca da trajetória pública de 

Aureliano Coutinho, sobretudo como integrante do Clube da Joana, aponta para a 

manutenção dessa valorização do monarca como figura símbolo e promotora da unidade 

nacional. 

Em suas passagens pelas pastas ministeriais nos decênios de 1830 e 1840, 

Aureliano Coutinho encampou lutas, ora bastante afinadas aos colegas de ministério, 

ora marcadamente pautadas pela linha norteadora da Joana. Destacam-se, 

especialmente, as questões que acompanhariam a carreira de Coutinho desde seu 

despontar político até seu empenho pela criação de Petrópolis – os problemas em 

derredor da política da escravidão no Brasil, as propostas acerca da substituição da mão 

de obra cativa, e o projeto mais amplo de consolidação do Estado Nacional monárquico-

constitucional corporificado pela mística figura do Imperador Dom Pedro II. 
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O engajamento na repressão ao tráfico – identificável, por exemplo, nas ordens 

como Ministro da Justiça, em artigos exarados pelos periódicos alinhados aos áulicos 

como A Verdade e o Correio Oficial, sobretudo na década de 1830, ou na defesa da 

atuação das Comissões Mistas anglo-brasileiras –, fizeram com que Aureliano fosse 

estigmatizado por seus oposicionistas. Segundo Paulo Pereira de Castro, Aureliano 

Coutinho fora “acusado de favorecer os interesses ingleses”, o que o colocava em 

situação de indisposição com os traficantes negreiros que “manipulavam habilmente os 

sentimentos nacionalistas da população para conduzir a opinião pública em apoio de 

seus interesses [...]”.91 

O primeiro gabinete ministerial formado após a Maioridade sustentou-se entre 

julho de 1840 e janeiro de 1842. Naquele ministério, que segundo Sodré resultara de 

“uma partilha entre os autores do golpe memorável”92, Coutinho esteve à frente da Pasta 

dos Estrangeiros. Quando entre 1841 e 1843 Aureliano compôs o gabinete ministerial 

de 23 de março, figurou como ente estranho em meio aos demais. Integrava agora 

O segundo gabinete do Segundo Reinado [que] era incaracterístico do 
ponto de vista partidário. Os limites entre as correntes ainda não 
estavam nítidas. Não havendo ainda presidente do Conselho, o 
imperador escolhia diretamente os ministros entre as figuras de sua 
confiança. Ministro do Império, pasta política por excelência, era 
Cândido José de Araújo Viana, depois Marquês de Sapucaí, professor 
do Imperador, de tendência conservadora. O da Justiça, Paulino José 
Soares de Sousa, depois Visconde do Uruguai e um dos maiores 
vultos conservadores. Miguel Calmon do Pin e Almeida, depois 
Marquês de Abrantes, era o Ministro da Fazenda; o Marquês de 
Paranaguá na pasta da Marinha e José Clemente Pereira, na da Guerra, 
eram homens do Primeiro Reinado, nada simpáticos aos liberais. Só 
Aureliano Coutinho permanecia na pasta dos Estrangeiros, 
representando a corrente liberal, visto o Imperador entender que ele 
defendera o ponto de vista vitorioso na questão que provocara a queda 
do gabinete antecedente. Esta permanência foi considerada pela 
imprensa como uma inspiração do Clube da Joana.93 

 Substituído o gabinete, ascenderam ao Ministério de 20 de janeiro de 1843 

nomes como Honório Hermeto Carneiro Leão e Joaquim José Rodrigues Torres, 

mantendo-se Paulino José Soares de Souza, de maneira que “O gabinete de 20 de 

Janeiro era a continuação da política conservadora, mas sem o elemento errático, 
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movediço, fora de toda classificação partidária, representado por Aureliano”.94 

Lançavam-se as bases do que viria a ser o “tempo saquarema” de predominância 

conservadora. Aureliano, já na situação de discrepância nos quadros ministeriais é 

mandado pelo Imperador a presidir a província fluminense. 

À testa do governo provincial do Rio de Janeiro, Coutinho sofreu ferrenha 

oposição, sendo novamente a imprensa periódica a arena em que se travaram os embates 

entre seus afetos e inimigos, colocando na proa das discussões mais uma vez os 

prementes problemas relacionados à escravidão, à mão-de-obra, e à instrução pública. 

As bulhas tinham lugar, especialmente nas páginas d’O Novo Tempo, folha de 

orientação joânica, n’O Brasil de Justiniano José de Rocha, e nas linhas da Sentinela da 

Monarquia, inspiradas pelo inimigo contumaz da Joana, Bernardo Pereira de 

Vasconcelos. Na presidência do Rio de Janeiro, Aureliano tratou de empreender obras 

de infraestrutura importantes ao crescimento da província, como estradas, pontes, e 

canais, destacando-se a Estrada da Serra da Estrela e a ambiciosa construção da Imperial 

Cidade de Petrópolis. 

 Considerado uma eminente liderança moderada por contemporâneos e pelos 

historiadores que a ele se referiram ao debruçarem-se sobre os períodos das Regências e 

do Segundo Império brasileiros, Aureliano seria apontado ao longo de sua atuação como 

o líder do séquito palaciano alcunhado em 1847, por Firmino Rodrigues da Silva, de 

Facção Áulica. Essa identificação cristalizou-se, chegando Jacobina Lacombe a 

considerar que 

A figura principal desse grupo era, incontestavelmente, Aureliano de 
Souza e Oliveira Coutinho. Extremamente simpático, exerceu no 
início do Segundo Reinado uma influência que alguns autores 
consideram um enigma. [...] Reunindo inteligência e altas qualidades 
administrativas, ele impressionou o Imperador. A roda dos amigos de 
Paulo Barbosa – já então chamada Clube da Joana – via nele o político 
liberal de mais capacidade.95 

Quando Paulo Barbosa retorna á Mordomia da Casa Imperial, em 1855, depois 

de longa temporada exercendo funções de diplomacia na Europa, para onde viajou logo 

em seguida à emboscada que pretendia matá-lo no caminho de Petrópolis à corte em 

1845, depara-se com um Aureliano Coutinho bem menos incisivo no bojo das disputas 
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políticas e da luta partidária. Naquele ano, no dia 14 de março, Aureliano fora 

distinguido com a concessão do título de Visconde de Sepetiba, com honras de Grande 

do Império. Na mesma ocasião, em que se comemorava a data do aniversário da 

Imperatriz Tereza Cristina Maria de Bourbon, esposa de D. Pedro II, Paulo Barbosa 

obteve a categoria de Gentil-Homem da Imperial Câmara. 

À época, Coutinho mantinha a rotina que lhe obrigavam os cargos de 

desembargador e senador. Em carta ao amigo mordomo, afirmara proceder ao Senado 

“somente [para] votar segundo minha consciência que, não sei por que, nunca pode 

estar de acordo com os Vasconcelos e seus bem aproveitados discípulos”.96 Frequentava 

também as reuniões quinzenais do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, onde era 

vice-presidente. Em setembro daquele ano de 1855, marcado pelo retorno de Paulo 

Barbosa ao Brasil, morreu o então senador por Alagoas, Aureliano de Sousa e Oliveira 

Coutinho. 

 

1.3 Saturnino de Souza e Oliveira Coutinho: o homem da Alfândega 

Saturnino era na inspectoria da primeira alfândega do império o 
administrador da mais plena e bem merecida confiança do governo e 
da mais sympathica e estimada aceitação do commercio.97 
 

Quanto a Saturnino de Souza e Oliveira, é necessária a ressalva de que se trata 

do membro da Joana de que menos informações se dispõem para uma reflexão mais 

acurada de sua atuação. A seu respeito, Jacobina Lacombe diz ter sido o irmão de 

Aureliano Coutinho um “dos elementos mais importantes da ala liberal”. Destaca ainda 

que em 1848, quando aos 44 anos de idade, Saturnino morreu antes de assumir a cadeira 

de senador pelo Rio de Janeiro para a qual se elegera, figurava como “uma grande 

esperança do partido” liberal que, àquele momento, sustentava-se trôpego ante as forças 

que irrompiam a Conciliação.98 

 Nascido no dia 29 de novembro de 1803 no Córrego Seco, onde mais tarde se 

erguera Petrópolis, Saturnino de Souza e Oliveira, tal qual o irmão Aureliano Coutinho, 

formara-se em Direito em Coimbra, tendo eles cursado juntos a faculdade entre os anos 

de 1821 e 1825, ano em que retornaram ao Brasil. Uma vez estabelecido no país, 

                                                             

96 LACOMBE, Américo L. Jacobina. O mordomo do Imperador. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército 
Editora, 1994. p. 252. 
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dedicou-se à advocacia. Fora “o primeiro juiz de paz e comandante do batalhão da 

freguesia do Sacramento, prestando relevantíssimos serviços à ordem pública em 1831 e 

1832”.99 Naquela freguesia, assumira os postos de Juiz de Paz e comandante do 

batalhão da Guarda Nacional.  Assim, os tais “relevantíssimos serviços” referem-se à 

sua participação ativa a partir daqueles postos, seja na repressão aos distúrbios de rua, 

seja no combate aos jornais exaltados e caramurus que tiveram lugar na corte do Rio de 

Janeiro entre 1831 e 1833.100 

Significativo é o fato de que Saturnino de Sousa, assim como seu irmão 

Aureliano Coutinho, fora sócio, e inclusive compôs o Conselho da Sociedade Defensora 

da Liberdade e Independência Nacional do Rio de Janeiro durante a década de 1830, 

entidade de orientação liberal moderada. Naquele círculo, chegara mesmo, segundo 

indica Marcelo Basille, a assumir a redação do periódico oficial da Sociedade, O 

Homem e a América (1831-1833), assinando os números 47 a 51 da folha, publicados 

entre 1º de fevereiro e 2 de março de 1833. Nessa atividade, sucedera o destacado 

cônego Januário da Cunha Barbosa. 101 Esse dado coloca Saturnino no rol dos homens 

que o autor chama de “publicistas moderados da Corte”, que eram 

em sua maioria, homens relativamente jovens, naturais da cidade do 
Rio de Janeiro, com nível superior, formados em Medicina ou em 
Direito pela Universidade de Coimbra, pela Academia Médico-
Cirúrgica do Rio de Janeiro ou ainda pela Sorbone, e que , 
paralelamente às suas atividades jornalísticas e à participação no 
Conselho deliberativo da Sociedade Defensora da Corte, eram 
profissionais liberais (professores de ensino superior ou médicos), 
integrando também os quadros da elite política imperial (sobretudo 
neste momento, ainda na qualidade de deputado geral).102 

Exerceu com algumas interrupções o cargo de Inspetor da Alfândega da corte 

desde 1833 até 1848, cargo que, segundo concluíra Bernardo Pereira de Vasconcelos em 

1834, “não duvida[va] trocar por qualquer dos ministérios [...]” 103 Vale lembrar que é 

também em 1833 que seu irmão Aureliano Coutinho torna-se Ministro da Justiça, 

apontando para a centralidade da data no que tange à conquista de poder político desses 

                                                             

99 BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro. 7º V. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional, 1902. pp. 197-199. 
100 BASILLE, Marcelo Otávio Neri de Campos. O Império em construção: projetos de Brasil e ação 
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103O Sete d’Abril, nº 112 – 21 de janeiro de 1834 – ARTIGO: O Sete de Abril: Aspirando ao Ministério 
da Fazenda, ou da Marinha, ou da Guerra, em uma palavra a todos, p. 2. 
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membros joânicos que desde 1832, conjuntamente a Paulo Barbosa da Silva, já se 

organizavam em torno da redação do jornal A Verdade, que circularia na corte até o ano 

de 1834. Ao destacar a primazia política e econômica da Alfândega da cidade do Rio de 

Janeiro, José Murilo de Carvalho ressalta que no início do Segundo Reinado “as receitas 

arrecadadas na alfândega da Corte representavam 60% de todas as receitas 

alfandegárias. Um jornalista da época resumiu a relevância política do fato dizendo que 

o Império era a alfândega do Rio de Janeiro”.104 Sendo assim, o episódio da manutenção 

de Saturnino de Sousa na direção da Inspetoria da Alfândega por ordem expressa do 

Imperador, quando em 1844 o ministério exigia sua retirada, representa, talvez, um dos 

maiores atestados da confiança que Dom Pedro II lhe dispensava, reiterando mais a alta 

conta em que trazia aquela “trindade joânica”.  

 Uma das pausas naquela função se deu pela nomeação de Saturnino para a 

presidência da conflagrada província do Rio Grande do Sul, onde permaneceu de junho 

de 1839 a julho de 1840. Reassumira a presidência entre abril de 1841 e novembro de 

1842105, sendo, pois, substituído pelo Barão de Caxias. 

 Elegera-se deputado pelo Rio de Janeiro nas legislaturas de 1834-1837, 1842-

1844, e 1845-1847, chegando mesmo a auferir lugar no Senado em 1847, cadeira que 

não ocupou por ter morrido em 18 de abril de 1848, antes da abertura da sessão 

legislativa correspondente. 

Antes, porém, dessa última vitória não completada, Saturnino compôs o 

ministério chefiado por Manoel Alves Branco. O gabinete, iniciado em 22 de maio de 

1847 – “um ministério de combate” –, recolocara na agenda do governo as pautas 

liberais, acentuando a “política de 2 de fevereiro de 1844”.106Analisando a escolha de 

Saturnino para a pasta da Justiça, e destacando as tensões individuais que permearam a 

organização daquele ministério, Firmino Rodrigues da Silva vai encontrar ferramenta 

para corroborar sua tese do poder palaciano. Em seu panfleto A dissolução do Gabinete 

de 5 de maio ou a Facção Áulica (1847), o jornalista afirma que Alves Branco e 

Saturnino não eram afetos mas, ainda assim, estando o senador implicado com a 

montagem das pastas, “o primeiro a quem procura é o Sr. Saturnino de Souza e 
                                                             

104 CARVALHO, José Murilo de. (coord.) “Introdução”. In.:  SCUWARCZ, Lilia Moritz. (coord.) 
História do Brasil Nação: 1808-2010, Volume 2 - A Construção Nacional 1830-1889. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2012. p. 23. 
105 Não dispomos de registros de relatórios apresentados em Assembleia por Saturnino de Sousa em seus 
mandatos como presidente da província do Rio Grande do Sul. 
106 NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império. Tomo I. Rio de Janeiro/Paris: H. Garnier, Livreiro-
Editor, 1897. p. 80. 
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Oliveira. Quando os seus amigos lhe exprobram essa aliança com um adversário 

reconhecido, responde que esse candidato lhe viera do paço.”107 

 Em que pese a escassez de indicações da ação de Saturnino – relatórios, cartas, 

ou quaisquer textos produzidos por ele –, a possibilidade de aceder a essa personagem 

sobrevém da análise dos periódicos que estiveram alinhados ao Clube da Joana. Como 

empreita conjunta, não apenas dos três áulicos, mas, por exemplo, do Cônego Januário 

da Cunha Barbosa no caso da redação do Correio Oficial (1833-1841)108, as folhas 

periódicas A Verdade (1832-1834), e O Novo Tempo (1844-1845) veicularam as 

propostas cunhadas no seio daquele grupo, sendo uma das vozes ali impregnadas a do 

Inspetor da Alfândega. A chefia dessa repartição, aliás, ocupada por Saturnino ao longo 

de sua carreira como homem público, indica a confiança dispensada pelo monarca em 

mantê-lo no posto mesmo que a revelia de seu ministério em 1844. 

 

1.4 Paulo Barbosa da Silva: o mordomo maldito 

Acima de Aureliano e Saturnino, acima da precária combinação 
ministerial, e talvez do soberano, sumido no “governo invisível” – 
Paulo Barbosa administrava o paço, por conseguinte a nação. 109 

Por sua vez, Paulo Barbosa esgrimiu a partir do mais íntimo do Paço para 

garantir que a empreitada da construção nacional estivesse assentada sobre as bases 

monárquico-constitucionais, valendo-se para isso do viés áulico de ação. Ficara 

marcado, pela fama crescente do Clube da Joana a que muitos lhe atribuíam 

preeminência, como detentor da primazia dos mandos de São Cristóvão. À época, “na 

roda íntima dizia-se: Paulo primeiro! Pedro segundo!”.110 

Nascido na capitania das Minas Gerais a 25 de janeiro de 1790, Paulo Barbosa 

saíra de sua vila natal, Sabará, para a corte em 1817. Àquela altura era alferes, e por 

                                                             

107 SILVA, Firmino Rodrigues da.A dissolução do gabinete de 5 de maio ou a facção áulica. Rio de 
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ocasião da Revolução Pernambucana fora oferecer seus serviços ao rei. Segundo 

Américo Jacobina Lacombe 

Na vinda ao Rio ficou em contato com a Corte. Coube-lhe o comando 
de um piquete agregado ao 1º Regimento de Cavalaria. [...] Na vida de 
Paulo Barbosa este período é decisivo. Nunca mais voltaria à vida 
monótona e obscura de oficial na tropa provincial. A Corte o vencera 
e ele faria de tudo para dela não arredar pé.111 

Filho do rico Coronel Antônio Barbosa da Silva, com a morte do pai em 1817, e 

mais tarde da mãe, D. Ana Maria de Jesus, em 1821, Paulo Barbosa herdara quase 

“Doze contos de réis em terras de cultura como em lavras de ouro [o que] Não era coisa 

dispensável para um solteiro bem encarreirado”.112 Em 1818 obteve licença para cursar 

os cursos matemáticos na Academia Militar do Rio de Janeiro, e não em Coimbra, como 

solicitara. Em 1821, o agora Tenente Paulo Barbosa, tendo jurado fidelidade à 

Constituição, vê-se, em dezembro, às voltas com a deflagração do movimento que 

ensejou a formação do Clube da Resistência, associação espontânea de destacados 

vultos políticos e da administração do reino, organizada em resposta às imposturas das 

Cortes de Lisboa. 

*** 

 É interessante notar que Paulo Barbosa, já inserido no cenário político da corte 

em 1821, figurou entre os membros fundadores do Clube da Resistência no Rio de 

Janeiro, associação que “organizou o movimento pela permanência de D. Pedro no 

Brasil”.Criado no dia 9 de dezembro de 1821 pelo também mineiro José Joaquim da 

Rocha, o clube se reunia em sua casa na Rua da Ajuda, e por vezes também na cela do 

frei Francisco de Santa Teresa de Jesus Sampaio, no convento de Santo Antônio. Além 

do frei Sampaio e de Paulo Barbosa, José Joaquim da Rocha contava com “seus filhos 

Inocêncio e Juvêncio, seu irmão, o tenente-coronel Joaquim José de Almeida e seus 

amigos Luís Pereira da Nóbrega, José Mariano de Azevedo Coutinho” e Antônio de 

Meneses Vasconcelos Drummond.113 

Em obra dedicada às maquinações que resultaram no Fico e ao papel dos 

mineiros no episódio do dia 9 de janeiro de 1822, o historiador Salomão de Vasconcelos 

elenca ainda como membros do Clube da Resistência: Joaquim Gonçalves Ledo, 
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Januário da Cunha Barbosa, Luis Pereira da Nobrega, Joaquim José de Almeida, 

Gordilho de Barbuda, e Vasconcellos de Drumond.114 Pelas indicações de Jacobina 

Lacombe, completariam os quadros do clube: Domingos Alves Branco Moniz Barreto, 

o Desembargador Francisco da França Miranda, Luís Antônio May, Frei Antônio de 

Arrábida (Bispo de Anemúria), Marechal Joaquim Oliveira Álvares, J.D. de Ataíde 

Moncorvo, José Maria da Silva Bittencourt, Rui Germak Possolo, José Maria Pinto 

Peixoto, Pedro da Costa Barros e Albino de Santos Pereira. Eram, segundo o autor, 

“quase todos membros da antiga loja [maçônica] Comércio e Artes e serão todos vultos 

proeminentes nas novas lojas então organizadas”.115 

Ali, Paulo Barbosa participou da movimentação que culminaria com a 

desobediência do príncipe regente D. Pedro às Cortes Gerais Extraordinárias e 

Constituintes da Nação Portuguesa, pela qual permaneceu no Brasil. Foram escolhidos 

dentre os membros daquele espaço de sociabilidade dois comissários encarregados de 

recolher representações das câmaras municipais em favor da permanência do príncipe 

regente em terras brasileiras. Sendo um designado para São Paulo – o capitão Pedro 

Dias de Macedo Paes Leme –, e outro para Minas Gerais, Paulo Barbosa fora mandado 

em 18 de dezembro de 1821 á sua província natal como representante do Clube da 

Resistência.116 Tal atribuição revela-se estratégica, uma vez que ao lado da capitania de 

São Paulo, Minas Gerais representou durante o contexto das disputas pela 

Independência, um “ponto de apoio” pedrista frente às determinações das Cortes 

Lisboetas.117 

Essa afirmação não despreza, entretanto, as tensões que permeavam os 

posicionamentos da própria elite política mineira diante do processo. As contradições 

estiveram contundentemente expressas pelo descompasso entre a adesão à figura do 

regente D. Pedro e ao seu governo por diversas câmaras municipais de vilas mineiras, e 
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a posição refratária mantida pelo Governo Provisório, eleito na capital, Vila Rica, em 20 

de setembro de 1821.118 Ana Rosa Cloclet considera que tais tensões em Minas tinham 

como fator de fundo o rechaço tanto ao absolutismo, quando à anarquia. Logo,  

Os extremos da Anarquia e do Despotismo converteram-se, assim, nos 
principais balizadores da atuação das elites mineiras, bem como de 
suas construções identitárias, entre 1820 e 1822. Era, em outros 
termos, por negação a ambas as possibilidades que, progressivamente, 
[as ditas elites] aderiram à opção pela Monarquia Constitucional na 
figura de D. Pedro [...].119 

Em sentido análogo, Wlamir Silva demonstra que, por um lado, diante do pedido 

de demissão de D. Manoel de Portugal e Castro da presidência da Junta Governativa, 

em 13 de novembro de 1821, a maioria liberal do Governo Provisório mineiro 

exprimira-se satisfeita. Tendo no vice-presidente, José Teixeira da Fonseca de 

Vasconcelos, um bastião, essa maioria justificava sua posição por enxergar em Portugal 

de Castro um promotor da anarquia, dada sua negação às prédicas constitucionais. Por 

outro lado, no entanto, em dezembro daquele mesmo ano, quando as Cortes de Lisboa 

exigiram o retorno de D. Pedro a Portugal, e cresceram as manifestações pelo Fico, “A 

Junta, ao que parece, temia um fortalecimento da figura do príncipe em sentido 

absolutista”. Assim, 

Para além da unidade contra o absolutismo, os constitucionais 
mineiros divergiram quanto a duas opções: apegar-se às possibilidades 
de autonomia e auto-governo potencialmente existentes na idéia de 
um governo provisório, inspirado nas juntas governativas do 
constitucionalismo do Porto, ou aderir à liderança do príncipe de 
Bragança e subordinar-se à sua autoridade.120 

Mesmo em face desse conturbado quadro nas Minas Gerais, o enviado Paulo 

Barbosa obteve êxito, por exemplo, nas vilas de Barbacena, Caeté, São João del-Rei, 

Mariana, na sua vila natal,  Sabará, e até na capital da província, Vila Rica. Retornando 

à corte do Rio de Janeiro, portava representações das câmaras mineiras em favor da 

permanência de D. Pedro no Brasil. Há que se ressaltar, porém, que no cenário 
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conflituoso e polarizado entre partidários da autoridade do príncipe regente, e de 

parcelas resistentes à sua legitimidade – destacadamente os liberais da Junta 

Governativa da capital mineira –, a atuação vitoriosa do emissário do Clube da 

Resistência às Minas, Paulo Barbosa, fora mitigada.121 Seu empenho ficara ainda mais 

subsumido quando entre março e abril de 1822, D. Pedro viajou pessoalmente por 

Minas Gerais, numa tentativa de “viabilizar o projeto de emancipação em torno de sua 

pessoa, unificando a elite mineira”.122 

 Ainda que não se tenha perpetuado como uma das ações de maior vulto na 

carreira pública de Paulo Barbosa da Silva, muito em função das circunstâncias 

desfavoráveis a um destaque pessoal maior, sua atuação no intuito de arregimentar 

partidários mineiros para a permanência do príncipe regente no Brasil, em 1821, aponta 

para importantes aspectos da trajetória política posterior do futuro Mordomo do Paço. A 

escolha pela prática associativa como estratégia de exercício de poder fora 

experimentada por Barbosa na conformação do Clube da Resistência. Ademais, dentre 

seus membros do dito Clube estiveram reconhecidos maçons – com destaque para o 

fundador, José Joaquim da Rocha, e para Joaquim Gonçalves Ledo –, o que reitera a 

apreço à experiência da sociabilidade ilustrada.123 Esse mesmo caráter associativo seria 

revivido e fomentado anos mais tarde pelo militar mineiro ao abrir as portas de sua casa 

às reuniões de um novo círculo de sociabilidade – o Clube da Joana.  

Ao mesmo tempo, imerso no grupo implicado pela tarefa de defender a 

formação de uma nação para o Brasil ante as insídias das Cortes de Lisboa, Paulo 

Barbosa travou contado com a pioneira difusão das lutas políticas para o espaço público 

por meio da redação de folhas periódicas. Joaquim Gonçalves Ledo e o cônego Januário 

da Cunha Barbosa, integrantes do Clube da Resistência, saíram a campo entre setembro 

de 1821 e outubro de 1822 com seu aguerrido Revérbero Constitucional Fluminense, 

periódico fundado nas ideias liberais. Inicialmente, o Revérbero fora defensor das 

reivindicações constitucionais das Cortes Lisboetas, mas  
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Começaria logo, pois, a combater as medidas emanadas de Lisboa: a 
do regresso de D. Pedro, que discutiu com serenidade, aplaudindo 
depois o Fico, foi ponto de partida para a orientação deliberadamente 
favorável à autonomia, embora não colocasse com clareza desde 
logo.124 

 Quando, pois, em 1832, Paulo Barbosa encampa a luta política na cena periódica 

da Corte ao lado de Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, e de Saturnino de Sousa, 

pelas linhas da folha A Verdade, a imprensa já se havia consolidado como instância de 

debate e disputa de poder, ao passo que a verve jornalista já era familiar ao mordomo. 

*** 

Retomando a trajetória de Paulo Barbosa, tem-se que em 1822 terminou seus 

estudos na Academia Militar no Rio de Janeiro. Conseguiu, então, permissão para 

ingressar no Imperial Corpo de Engenheiros. No ano seguinte, a 20 de outubro, fora 

nomeado Moço da Imperial Câmara por carta de nomeação assinada pelo imperador D. 

Pedro I. Tinha início em 1823 a carreira de Paulo Barbosa no âmbito do Paço. Ali, 

naquele espaço privilegiado de poder e proximidade efetiva com o monarca e toda a 

Casa Imperial, Barbosa se consolidaria como homem influente e sua posição se 

mostraria crucial na década seguinte para a formação e atuação do grupo áulico da 

Joana. Seguiu servindo também como engenheiro do Exército, o que lhe rendeu em 

1825, junto de mais doze jovens oficiais brasileiros, uma bolsa para especializar-se na 

França. Frequentou a Escola das Minas e a Escola de Aplicação de Engenharia e 

Artilharia, na cidade de Metz. Barbosa volta ao Brasil em 1828.  

Em outubro daquele ano fora novamente enviado à Europa, agora como adido à 

legação em São Petersburgo. Permaneceu até junho de 1829, quando partiu para o Rio 

de Janeiro. Portava o tratado matrimonial que haviam selado o Marquês de Barbacena, 

Felisberto Caldeira Brant Pontes de Oliveira Horta – encarregado de encontrar entre as 

cortes europeias uma nova consorte para o Imperador viúvo D. Pedro I –, e a Duquesa 

de Leuchtenberg. Pelo documento firmado, a Princesa Amélia Augusta Eugênia, filha 

da Duquesa de Leuchtenberg, tornava-se a segunda esposa do imperador brasileiro. Em 

outubro de 1829 Paulo Barbosa já se encontrava outra vez no Velho Continente para 

conduzir até Munique, onde residia a Duquesa, a ratificação do contrato de núpcias. Por 

sua atuação nesse episódio, Barbosa tornou-se oficial da Ordem Imperial da Rosa, 

insígnia criada em comemoração ao dito matrimônio. Ficou na Europa como secretário 
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da legação em Viena até 1830, quando, demitido de seu posto diplomático, regressa ao 

Brasil.125 

 A primeira metade da década de 1830 ficara marcada, na trajetória de Paulo 

Barbosa da Silva, pela formação do grupo político pelo qual seria identificado dali em 

diante – o Clube da Joana. Antes da Abdicação de D. Pedro I, ainda em 20 de outubro 

de 1830, Paulo Barbosa foi nomeado Moço da Imperial Câmara da Guarda Roupa. A 

rigor, por essa nomeação Paulo Barbosa da Silva não ascendia na hierarquia dos criados 

da Casa Imperial. Segundo indica Patrícia F. Genovez126, tanto o posto de Moço da 

Imperial Câmara (já concernente a Paulo Barbosa desde 1823), quanto o de Moço da 

Imperial Câmara da Guarda Roupa representavam Condecorações com Honras de 

Oficiais Menores. Ainda assim, a sua manutenção nos quadros dos serviçais da Casa 

Imperial é destacável pela importância da continuidade da proximidade ao rei.  

Com o episódio da abdicação de D. Pedro I, em 1831, sobreveio a ascensão da 

força política dos liberais moderados que se sobrepuseram aos exaltados – com os quais 

temporariamente se coligaram para pressionar o monarca –, e aos caramurus. Ficavam 

ainda mais evidentes as tensões partidárias que dominariam todo o Período Regencial. 

Àquela altura, Paulo Barbosa da Silva já se havia confirmado dentre a ala moderada, 

vitoriosa no processo do 7 de Abril.127 A partir de seu posto no Paço, Barbosa 

aumentaria gradativamente sua representatividade política. Em 1832, ao lado de 

Aureliano Coutinho e Saturnino de Sousa, Paulo Barbosa faz sua incursão na imprensa 

periódica da corte, na redação da folha A Verdade. Pelas linhas do jornal, a facção que 

se apresentava ao front político do período das Regências, principiava sua atuação como 

órgão liberal moderado, defendendo o governo regencial e atacando caramurus e 

exaltados. Em face do alarde em torno de manejos restauracionistas cuja liderança 

atribuía-se aos irmãos Andradas, o Clube da Joana empreendeu na imprensa forte 

desqualificação de José Bonifácio de Andrada e Silva.  

Em 14 de dezembro de 1833, por decreto assinado pelo Ministro da Justiça, 

Aureliano Coutinho, José Bonifácio fora oficialmente destituído da Tutoria do 

                                                             

125 LACOMBE, Américo L. Jacobina. O mordomo do Imperador. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército 
Editora, 1994. pp. 53-60. 
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imperador e de suas irmãs. Em seu lugar, assumira a Tutoria em 1834 um afeto político 

de Aureliano – o Marquês de Itanhaém, Manuel Inácio de Andrade. Para compor o 

quadro dos aliados de Aureliano no Paço de São Cristóvão, a 20 de dezembro daquele 

mesmo ano, Paulo Barbosa da Silva, até aquele momento Engenheiro do Imperial 

Corpo, era nomeado Mordomo da Casa Imperial. Exerceu a função interinamente até 

que em 30 de setembro de 1840, recebeu nomeação efetiva do próprio imperador D. 

Pedro II. O cargo de Mordomo da Casa Imperial constituía-o em oficial maior na 

administração do Paço, sendo responsável pela supervisão de todos os demais criados 

da Casa.  A Constituição de 1824, em seu Capítulo III – Da Família Imperial e sua 

Dotação –, no artigo 114, determinava que a alimentação, dotes e toda manutenção da 

família imperial fosse sustida por dotações provenientes do Tesouro Público, ficando 

por elas responsável um “Mordomo nomeado pelo Imperador, com quem se poderão 

tratar as Acçõesactivas e passivas, concernentes aos interesses da Casa Imperial”.128 

A chefia da mordomia não era mais como outrora na Casa Real Portuguesa, em 

que o Mordomo-mor, sempre um alto fidalgo debaixo de um regimento datado do 

século XVI, não raro imiscuía-se às instâncias de governo do Estado.129 Por decreto de 

Lei de 23 de agosto de 1821, D. João VI que já havia diminuído consideravelmente em 

número os cargos da criadagem da Casa Real, determinou que todos  os  atos  legais  

relacionados  às  graças  e  mercês  de  títulos  de  grandeza,  ordens,  condecorações  e  

empregos  honoríficos,  até então a  cargo  da  Casa  Real,  passassem  a  ser  expedidos  

pela  Secretaria  dos  Negócios  do  Reino.130 Reduzidas as atribuições do Mordomo ao 

governo e superintendência da Casa Real e seus serviçais, ainda assim o posto ora 

assumido por Paulo Barbosa significava grande importância e representatividade 

política. Além da proximidade com a família imperial, sobretudo com o monarca, e a 

possibilidade expressa de supervisionar e mesmo interferir em sua educação (D. Pedro 

II contava ainda oito anos em 1833) o cargo revestia-se de um pendor simbólico, 

expresso pela imposição da presença do Mordomo em toda e qualquer cerimônia oficial 

em que se apresentasse o Imperador. Configurava-se assim, o cenário favorável à 

                                                             

128 Texto da Constituição Política do Império do Brasil de 25 de março de 1824. Disponível em: 
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ascensão do poder dos joânicos, agora estrategicamente alocados no Paço, no 

Ministério, na Alfândega, e na imprensa – a formadora do espaço público.131 

Em 1837, enquanto ocupava cadeira de deputado na Câmara pela província de 

Minas Gerais, Paulo Barbosa apresentou dois projetos de lei que versavam sobre o 

sistema educacional do Império. A primeira proposta, datada de julho, era da criação da 

Faculdade de Ciências Naturais do Rio de Janeiro, no Museu Nacional, onde se 

ensinaria Química, Física, Botânica, Zoologia, Mineralogia e Geognosia. O segundo 

projeto propunha a criação do Liceu de Humanidades do Rio de Janeiro. O Liceu seria 

instalado nas dependências do edifício nacional da Guarda Velha, onde se ministrariam 

lições de grego, latim, francês, inglês, filosofia racional e moral, retórica e análise dos 

clássicos portugueses e declamação, além de geografia e história – com destaque para a 

história do Brasil –, aritmética, geometria e álgebra. Pelo texto, ficavam estabelecidos 

os vencimentos dos professores, os valores das matrículas dos alunos, etc. Aos alunos 

formados, seria atribuído grau de bacharel em Letras. 

 Os dois projetos, apresentados um em 1º de julho, e outro a 22 do mesmo mês, 

não foram sequer votados. Jacobina Lacombe chega a supor que a criação do Colégio 

Pedro II sob o “Ministério das Capacidades” de Bernardo Pereira de Vasconcelos, 

ocorrida em dezembro de 1837, tenha se feito pela apropriação das ideias lançadas 

meses antes por Paulo Barbosa.132 Como deputado durante a sexta legislatura (1845-

1847) pela bancada mineira, juntamente com Odorico Mendes, Barbosa levou ao 

púlpito um projeto de reforma eleitoral. Apresentado em 21 de janeiro, discutido, 

defendido por Antônio Carlos de Andrada, emendado no Senado, e aceito pela Câmara, 

o projeto tornou-se a Lei nº 387 de 19 de agosto de 1846.133 
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Conjuntamente aos trabalhos como Mordomo da Casa Imperial, Paulo Barbosa 

atuara como engenheiro em estudos técnicos encomendados pelo governo. Seu prestígio 

alargado e as mofinas às Joana, sobretudo disparadas nas páginas d’O Brasil e da 

Sentinela da Monarquia, implicavam na dúbia posição de homem bem quisto e odiado 

ao mesmo tempo. Decorre daí que em novembro de 1845, quando em viagem para 

acompanhamento das obras de construção do palácio e da colônia de Petrópolis, Paulo 

Barbosa tornou-se alvo de uma emboscada que visava seu assassínio. Notificado pelo 

Chefe de Polícia da corte a 12 de novembro daquele ano sobre a denúncia recebida 

acerca da pretendida tocaia, Aureliano Coutinho envia carta ao amigo para que se 

prevenisse. Passados três dias, o mesmo Chefe de Polícia informou ter recebido notícia 

da desistência do assassinato por parte dos contratados para sua efetivação. O episódio 

seria decisivo na trajetória do Mordomo. 

 Paulo Barbosa, exasperado com a tentativa de morte que lhe quiseram impor, e 

demonstrando bastante incômodo pela situação de medo porque passara sua esposa, D. 

Francisca, solicita ao Imperador que o nomeie para o cargo de diplomata em São 

Petersburgo. A transcrição de trecho da carta enviada pelo Mordomo a D. Pedro II por 

ocasião da solicitação permite entrever, para além da preocupação imediata com sua 

vida e de sua consorte, um enfado diante da atuação na mordomia do paço, 

constantemente atacada e desmoralizada:  

[...] Custa-me, Senhor, largar a V. M. I. a que amo, respeito e estimo. 
Mas se eu tenho de separar-me de V. M. I. por toda a eternidade, por 
um tiro de bacamarte, prefiro viver e de longe admirar Suas virtudes e 
boas qualidades e lá ser profícuo à V. M. I. e à Sua augusta dinastia e 
ao Brasil. 
Se V. M. I. quiser dar dez minutos de Sua imaginação e percorrer os 
desgostos, dissabores, intrigas, trapaçarias e provocações por que 
tenho passado, verá, e ninguém como V. M. I. a quem elas se têm 
dirigido, a gravidade de meus sofrimentos. Não farei o meu elogio. 
Deixo ao Seu Alto juízo avaliar-me.  
Lacto-me de ter passado por valido de V. M. I., e de nunca o ter 
importunado a pedir-lhe mercês para mim nem para os meus; antes 
ter-lhe pedido que m’as não fizesse , para não aguçar a inveja. Minha 
consciência me diz que tenho servido bem. Praza a Deus que a de V. 
M. I. esteja d’acordo com a minha.134 

 Concedida a nomeação por D. Pedro II que na ocasião visitava a pacificada 

província do Rio Grande do Sul, Paulo não foi exonerado de seu cargo de mordomo. 
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Conservando seu posto enquanto esteve em função diplomática (1846-1855), 

substituíra-o interinamente José Maria Velho da Silva, o mais antigo gentil-homem. 

 Por ocasião da partida do casal D. Francisca e Paulo Barbosa, em 1846, para as 

terras do Czar, fizera-se um rico álbum de despedida. Recheado por ilustrações e 

poemas, o presente enaltecia o salão da Joana, ao mesmo tempo em que realçava o 

círculo de sociabilidade que se estabelecera no espaço daquela Chácara. Figuram entre 

os que deixaram suas lembranças no álbum, dentre outros, Odorico Mendes, Teófilo 

Ottoni, Miguel do Sacramento Lopes Gama – escritor do periódico O Carapuceiro –, 

Saturnino de Sousa, Gonçalves de Magalhães, João Lustosa da Cunha, o Marquês de 

Paranaguá. Assinavam mais Nicolau de Campos Vergueiro, Cândido José de Araújo 

Viana, Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho. Também constam o engenheiro Júlio 

Frederico Köler – que encampara ao lado de Barbosa a edificação de Petrópolis –, o 

Bispo de Crisópolis, além do ministro russo Lomonosoff e do cônsul francês Theodore 

Taunay.135 

A partida abrupta do mordomo para a Europa representa aos olhos de Jacobina 

Lacombe a fissura que deflagrou a extinção do Clube da Joana. Para o autor 

Como repercussão remota da dissolução do grupo, apaga-se o sol de 
Aureliano. Em 1848 o presidente do Rio de Janeiro fluminense é 
Manuel de Jesus Valdetaro, sem muita expressão política, logo 
sucedido pelo Visconde de Barbacena. No mesmo Ano a chefia da 
província passa aos conservadores, com Luiz Pereira do Couto ferraz 
[sic.]. Daí por diante a província fluminense é um feudo Saquarema 
com raros intervalos. 
A “fascinação” atribuída, no início do reinado, do Imperador por 
Aureliano, vai-se apagando. A escolha de Saturnino de Sousa e 
Oliveira, para o Senado, que não chegou a tomar posse por falecer em 
18 de abril de 1848, foi a última chama desse outrora poderoso 
foco.136 

À ideia de que o fim da Joana se dera com a partida de mordomo corrobora 

Pedro Calmon, para o qual “Desterrava-se com ele [Paulo Barbosa] – a Joana; na 

ocasião em que as cidades do sul se ornamentavam para receber o soberano – de capa ao 

vento!”.137 

No Velho Continente, Paulo Barbosa passara quase uma década em dedicação 

diplomática. Foram anos de tumultuosos acontecimentos de saúde para o Mordomo. 
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Adoentando-se com maior gravidade entre 1849 e 1851, Barbosa afasta-se de suas 

funções diplomáticas algumas vezes para tratamento. Fora, enfim, exonerado do cargo 

de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário na Corte de Viena d’Áustria – ou 

demitido, como ele próprio prefere frisar em carta amarga enviada ao Imperador –, por 

decreto datado de 18 de novembro de 1851. Assinavam o documento o imperador D. 

Pedro II, e o velho desafeto político de Babosa, Paulino José Soares de Sousa, então 

Ministro da Pasta dos Estrangeiros. Na dita carta, datada de 25 de janeiro de 1852, o 

mordomo, inflamado, retorque: 

Senhor: 
Sob a invocação de São Paulo, cuja conversão a Igreja celebra hoje, 
25 de janeiro, aniversário de meu nascimento, vou beijar as mãos de 
V. M. Imperial com 59 anos e idade e com 40 de oficial de cavalaria, e 
festejo este dia acusando o recebimento do decreto que me demite de 
Ministro em Viena, talvez pelo estado ruinoso da minha saída, pois 
sou o primeiro que tem uma demissão redonda por causa da moléstia. 
Pôde Augusto de Paiva estar doente 10 ou 12 anos, sem nunca pedir 
licença e sempre com ordenado. Mas em mim caiu o peso da justiça 
de um Ministro que me detesta. Consta-me que este revés me foi 
lançado por estar aí passando por imbecil e pateta; e pessoas oficiosas, 
da intimidade de meus inimigos do Rio que, sob a capa da amizade 
costumam vir espiar em minha vida os meus menores movimentos, 
são os que espalham e fazem acreditar esse boato. [...]138 
 

Uma vez restabelecido de seus males, informado por amigos como Odorico 

Mendes dos apelos dos seus por seu retorno e o de D. Francisca, e instado mesmo pela 

Princesa de Joinville139 para que retomasse seu posto ao lado de D. Pedro II, em janeiro 

de 1855, Paulo Barbosa regressa ao Rio de Janeiro e reassume a Mordomia do Paço, 

recebendo em 14 de março do mesmo ano o título honorífico de Gentil-Homem da 

Imperial Câmara, distintivo com honras de Oficial Maior. Sem maiores assombros, o 

último período de Barbosa na Mordomia destacara-se somente pelo papel de 

intermediador entre a Princesa de Joinville e seu irmão D. Pedro II, e a Viscondessa de 

Bahal –, Luísa Margarida Portugal de Barros, filha do Visconde de Pedra Branca –, no 

convite para tornar-se a aia preceptora das Princesas D. Isabel e D. Leopoldina, ao qual 

acedeu em setembro de 1856; e mais, pela última e malfadada incursão nas fileiras 

eleitorais, a candidatura ao Senado, que sequer chegou a firmar-se, uma vez que a lista 

sêxtupla apresentada ao Imperador, foi puramente saquarema.140 Em 1867 fora 
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acometido de um derramamento cerebral, e a 28 de janeiro de 1868, morreu o Mordomo 

Paulo Barbosa da Silva. 

Cabe ao final deste tópico, tendo-se passado pelas trajetórias da trindade 

joânica, e destacado alguns dos aspectos que os transformaram na unidade da Facção 

Áulica, um pertinente questionamento: fora a Joana, de fato, um sodalício, um grupo de 

ação efetiva tal como atribuíram muitos contemporâneos, especialmente seus 

antagonistas? Ainda que se tenha localizado o esfacelamento do grupo que conformou o 

Clube da Joana no ano de 1848, a atenção que os joânicos receberam de Teófilo Otoni 

em sua Circular dirigida aos eleitores de senadores mineiros, publicada em 1860, aponta 

para um revérbero político que resistiu ao fim da própria facção. Diante da força desse 

“espectro da Joana”, é plausível perguntar: não teria a Facção Áulica sido uma 

representação política edificada na superestimação de um grupo informal, em que se 

organizaram de maneira incipiente personagens intrinsecamente ligados ao Paço e às 

Câmaras? As respostas a estas indagações procuram-se construir ao longo das 

discussões aventadas. 

 

1.5 Da maleabilidade política e do combate aos inimigos como estratégia áulica 

Identificada pelos contemporâneos como uma facção composta por áulicos, o 

clube da Joana, um kitchencabinet141, ou simplesmente Joana, fora encabeçado, para 

uns, pelo Mordomo da Casa Imperial, o Sr. Paulo Barbosa da Silva; para outros, pelo 

Ministro Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. Essa facção palaciana tivera peso em 

episódios distintivos do período compreendido entre o pós-abdicação de D. Pedro I e os 

anos finais da década de 1840, como a queda de José Bonifácio de Andrada da Tutoria 

do herdeiro do trono e de suas irmãs, ainda em 1834, passando pela luta pela 

Maioridade (1840), configurando-se ainda como verdadeira definidora de trocas 

ministeriais, sendo, por isso, responsabilizada pela queda e ascensão de gabinetes. Em 

função desta última prerrogativa, o Clube da Joana ganharia a pecha de Facção Áulica 

pelas mãos de Firmino Rodrigues da Silva, que em 1847 escrevera o panfleto A 

Dissolução do Gabinete de 5 de Maio ou a Facção Áulica. Na obra o autor discorre 

sobre os manejos de que aquele grupo teria lançado mão para afirmar-se nos meandros 
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políticos imperiais, denunciando também como perniciosa a influência que seus 

componentes exerciam, havia tempos, sobre o monarca. 

Desde seu aparecimento, o grupo da Joana foi reconhecido como um clube 

primordialmente político. Ainda que durante as reuniões na residência do mordomo 

Paulo Barbosa, a Chácara da Joana – sita nas dependências da Quinta da Boa Vista, nas 

proximidades do riacho da Joana –, também tivessem espaço a música ou a recitação de 

poesia, a liderança e a presença do eminente Aureliano Coutinho, dava o tom político ao 

círculo.142 

A estratégia de poder construída pelo Clube da Joana parece ter-se feito pela 

baliza central da proximidade de seus membros com o monarca e pela constante atuação 

em cargos importantes da administração imperial. As vicissitudes de uma atuação 

política à primeira vista descolada das divisões partidárias tradicionalmente 

consideradas para o estudo da época, “permitem ver que nem só de partidos vivia a 

política imperial e que o valimento era um instrumento de peso para a ascensão na alta 

burocracia do Estado”.143 A dubiedade apontada pelos contemporâneos quanto à filiação 

partidária dos joânicos revela-se como um traço expresso de sua própria configuração. 

Ainda assim, as ações empreendidas por Aureliano, Saturnino, e Paulo Barbosa, 

apontam, ao longo das décadas em que se situaram no cerne da vida pública, para uma 

significativa coerência de perspectivas. Sua trajetória esteve marcada pela aproximação 

maciça a expoentes da vertente liberal moderada – Evaristo da Veiga, por exemplo –, e 

sua atuação esteve atenta a muitas das prédicas liberais. 

Vale frisar, no entanto, que embora destacável do ponto de vista do modus 

operandi joânico, não fora exclusividade do Clube da Joana a identificada 

maleabilidade para a consolidação da agenda política enquanto grupo. Nesse sentido, 

Júlio Bentivoglio julga que 

Os liberais, tal como os conservadores, preconizavam a defesa da 
ordem, da propriedade, da civilização e de uma livre iniciativa, de 
certa maneira, tutelada pelo Estado. E não tinham projetos muito 
diferentes para a sociedade. A principal diferença entre ambos era a 
defesa da autonomia provincial e o federalismo. Tais questões 
evidenciam o que denomino de ardil saquarema: eles usavam palavras 

                                                             

142 LACOMBE, Américo L. Jacobina. O mordomo do Imperador. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército 
Editora, 1994. p. 118. 
143 BENTIVOLGIO, Julio Cesar. Palacianos e aulicismo no Segundo Reinado – a Facção Áulica de 
Aureliano Coutinho e os bastidores da corte de D. Pedro II. Revista Esboços. Volume 17, nº 23, 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2010, p. 193. Disponível em: 
<https://periodicos.ufsc.br/index.php/esbocos/article/view/2175-7976.2010v17n23p187> Acesso em 
2011. 
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diferentes, embora agissem de modo bastante semelhante ao dos 
liberais. [...] As conveniências conjunturais criaram a miragem 
consensual, que foi o ardil saquarema.144 

 Em 1843, a Facção Áulica que vinha ocupando espaços decisivos desde o golpe 

da Maioridade, seja em pastas ministeriais ou influenciando os rumos e escolhas das 

câmaras, sofreu reveses importantes. Bombardeados na imprensa, os joânicos, 

espremidos pelo episódio das rebeliões em Minas Gerais e São Paulo (1842), têm de 

resignar-se frente à subida ao ministério dos homens do “partido da ordem”, Honório 

Hermeto Carneiro Leão e Rodrigues Torres – que montaram um gabinete conservador 

sem deixar espaço a Aureliano Coutinho, como o que ocupava no transato. No Rio 

Grande do Sul, Saturnino havia sido substituído pelo major Luiz Alves de Lima, recém-

titulado Barão de Caxias. Vitorioso à frente das tropas governistas contra mineiros e 

paulistas, Caxias assumira a presidência da província de São Pedro do Rio Grande do 

Sul coberto de glória, e ao mesmo tempo sob o peso da obrigação de por termo à 

conflagração, e de submeter os farroupilhas. O quadro estava dado: 

Saturnino dispensado em dezembro, Aureliano caiu em janeiro. 
“La résignation de M. Aureliano dans la question de La Présidence 
de Rio Grande n’a pás désarmésesdétracteurs que luiont declare dans 
ça Sentinela da Monarquia une guerre à mort, ainsi qu’à M. Paulo 
Barbosa son ami intime.” 
A Sentinela (de Bernardo de Vasconcelos) abria contra o mordomo as 
baterias (a frase é do representante da França), para que, demonstrado 
o homem, pudessem os conservadores ocupar o governo. Ocuparam – 
com Honório. Presidente da província do Rio e esteio da ordem em 
1842. Honório formou gabinete em 16 de janeiro de 1843; 
ostensivamente, primeiro ministro. Cercou-se de ortodoxos da sua 
corrente, Rodrigues Torres, Joaquim Francisco Viana, Silva Maia; 
apoiado naturalmente a Vasconcelos – o que o incompatibiliza com os 
áulicos. Repelidos pelos conservadores (lembrará Ottoni) era natural 
que os cortesãos se voltassem para o lado liberal. A verdade é que 
(como em 1840) reencontravam os cortesãos.145 

Perceba-se que, para o autor, a permanência de Aureliano no ministério de 23 de 

março de 1841 teria representado uma cisão entre a facção palaciana e os demais 

liberais que conjuntamente haviam “feito a Maioridade”. Assim, somente com a queda 

do baluarte da Joana, uma derrota simbólica que se somava à derrota efetiva dos liberais 

expurgados das pastas ministeriais do gabinete organizado por Honório, ocorrera a 

                                                             

144 BENTIVOGLIO, Julio C. A Facção Áulica e vida política no início do Segundo Reinado (1840-1850). 
Texto integrante dos Anais do XVII Encontro Regional de História – O lugar da História. 
ANPUH/SPUNICAMP. Campinas, 6 a 10 de setembro de 2004. Cd-rom, p. 7. 
145 CALMON, Pedro. História de D. Pedro II. Tomo Primeiro – Infância e Juventude 1825-1853. Rio de 
Janeiro: J. Olympio; Brasília: INL, 1975. pp.173-174. (Grifos originais). 
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reconciliação entre os grupos. A junção vinha pelo rechaço ao inimigo comum, 

encarnado, naquele momento, pela Oligarquia – os saquaremas.  

*** 

A coesão da Joana e de seus afetos esteve, pois, bastante implicada pela 

existência de inimigos a combater. Se a maleabilidade dos áulicos configura sua atuação 

política e perfaz-se em modo operatório de seu poder, também o reproche aberto a 

algumas personagens eminentes da época, às suas estratégias e posicionamentos na 

seara política e governamental, são capazes de elucidar mais as escolhas do grupo. 

Dessa maneira, evidencia-se como firme continuidade na trajetória da Facção Áulica, a 

manutenção de uma peleia travada contra um núcleo de desafetos capitaneado pelo 

“campeão do Regresso”, Bernardo Pereira de Vasconcelos.  

O Proteu Mineiro146– Vasconcelos –, representou ao longo das décadas de 1830 

e 1840 o bastião antijoânico. As pautas e temáticas abordadas na redação dos periódicos 

áulicos consistiram no exercício de publicização das demandas políticas encetadas pela 

facção, na defesa das ações de seus membros nos cargos governamentais por eles 

ocupados, e na formação de uma opinião pública favorável às proposições exaradas e às 

decisões tomadas. Ao mesmo tempo, como que reflexivamente, as páginas d’A Verdade 

(1832-1834), do Correio Oficial (1832-1837), e d’O Novo Tempo (1844-1845), 

funcionaram como tribunais onde eram expostos os adversários – como fossem réus –, e 

condenados seus crimes, quais fossem o desacordo com os ditames do liberalismo 

moderado, as discordâncias com o monarca ou a contestação dos rumos tomados pela 

Coroa Constitucional, e o endosso irrestrito ao tráfico de africanos.  

Assim, pelos prelos de Bernardo Pereira de Vasconcelos, Firmino Rodrigues da 

Silva e Justiniano José da Rocha, encontrar-se-ia o contraponto editorial ao Clube da 

Joana. Por entre as acaloradas diatribes, sobrevêm pontos nodais que colocam a Joana 

de um lado da rinha política e mantêm, para a década de 1830, os exaltados e caramurus 

de outro. Para o decênio seguinte, o combate à “oligarquia”, ou “partido honoriano”, a 

defesa dos Luzias ante a configuração de uma hegemonia Saquarema, e a 

                                                             

146 O epíteto de Proteu Mineiro conferido a Bernardo Pereira de Vasconcelos por seus adversários coevos 
aludia criticamente à sua “versatilidade”, associando-o ao Proteu mitológico que assumia formas distintas 
conforme lhe conviesse. SILVA, Wlamir José da.A Forma Primeira de Proteu: As Façanhas de Bernardo 
Pereira de Vasconcelos no Reino da Liberdade. Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – 
ANPUH - São Paulo, julho 2011. p. 2. Disponível em: 
<http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1308142080_ARQUIVO_WlamirSilvaAformaprimei
radeProteuANPUH2011.pdf> Acesso em 07 de jan. de 2014. 
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desqualificação do Regresso, avultam nos artigos, correspondências e mesmo nas 

irônicas quadrinhas impressas pela Joana. Nos capítulos a seguir, procura-se demonstrar 

de que maneira esses embates se conformaram, a partir das discussões trazidas pelas 

folhas periódicas concebidas sob a redação ou supervisão dos membros áulicos do 

Clube da Joana, e desvelar o papel político dessa importante facção, lançando luz à 

atuação da aqui chamada “trindade joânica” – Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, 

Paulo Barbosa da Silva e Saturnino de Sousa e Oliveira. 
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Capítulo 2A IMPRENSA JOÂNICA: VEÍCULO DE IDEIAS, LOCAL DE PODER 

Neste capítulo, busca-se identificar as linhas que orientaram a empreitada dos 

membros do Clube da Joana nas fileiras da imprensa, tendo em vista a centralidade da 

palavra impressa na edificação do espaço público, e desse último no processo amplo de 

formação e consolidação do Estado nacional do Império do Brasil no primeiro quartel 

do século XIX. Estabelece-se como norte a premissa de operacionalizar as informações 

recolhidas nos periódicos áulicos para uma análise que possibilite reconhecer os 

interesses, ideias e os traços da perspectiva política patente. 

Far-se-á neste segundo momento da dissertação, a análise dos artigos ventilados 

ao longo da década de 1830 pelas folhas A Verdade, periódico de direção joânica, e o 

Correio Oficial, de redação do Cônego Januário da Cunha Barbosa que, apesar de não 

compor o núcleo da Facção Áulica, fora defensor do grupo durante os anos de 1833 e 

1834, biênio em que o líder joânico, Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho ocupou os 

importantes postos de Ministro do Império, da Justiça, e dos Negócios Estrangeiros.147 

Tem-se em vista um exercício de cotejo entre as temáticas presentes na agenda posta 

pelos redatores acerca de variadas questões, com especial atenção àqueles que lancem 

luz sobre seus posicionamentos a respeito das políticas para a mão de obra, do tráfico 

negreiro e da escravidão, sua manutenção e seu termo, e sobre a imigração de europeus 

para o Brasil. Bem assim, também o jornal O Sete d’Abril, de redação de Bernardo 

Pereira de Vasconcelos será eventualmente acionado como forma de estabelecer o 

contraponto ao ideário da Facção Áulica, uma vez que Vasconcelos, já naquela década, 

empenhou-se na desqualificação dos joânicos e na denúncia do que chamou de “poder 

invisível” de seus membros na seara política da corte. 

2.1 Palavra impressa, nação e emergência da opinião pública  

Já se tem dito e repetido muitas vezes que a Opinião Pública é a 
Rainha do Universo: e eu acrescento quer seja opinião verdadeira, 
quer falsa; porque em todo o caso domina.148 

O aumento da importância da palavra impressa no século XIX brasileiro liga-se 

ao processo de emergência das ideias de constituição de um Estado moderno e de uma 

                                                             

147 O Cônego Januário da Cunha Barbosa permanecera à frente da redação do periódico Correio Oficial 
desde sua criação, no ano de 1833, até o ano de 1837, quando a direção a folha foi entregue ao jornalista 
Justiniano José da Rocha, por indicação do então ministro Bernardo Pereira de Vasconcelos.   
148O Sete d’Abril. nº 340. 23 de Abril de 1836.  Correspondência: XII Carta. p. 4. A dita carta compõe um 
conjunto de textos publicados na sessão de correspondências, nos quais as primas Angelica e Constancia 
(provavelmente personagens fictícias) travavam discussões sobre o cenário político partidário. 
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nação.149 Acompanhando a voga da Europa ocidental, o mundo colonial ibérico fora 

impactado pelas transformações que se impuseram às monarquias absolutistas. Os 

episódios da independência dos Estados Unidos da América e da Revolução Francesa, e 

a insurreição negra que culminaria na independência de São Domingos, iniciados 

respectivamente em 1776, 1789 e 1791, marcaram fortemente a derrocada do Antigo 

Regime, ensejando novos arranjos de governo, editando novos códigos sociais e 

combatendo velhas instituições; pugnando, pois, pela garantia de liberdades para 

homens que de súditos, passavam, não sem conflitos, à condição de cidadãos.  

 Ao concordar com Benedict Anderson, para o qual a nação é um “artefato 

cultural de tipo peculiar”, encetado por condições históricas candentes em fins do século 

XVIII, Hobsbawm considera que os processos da edificação da nação, bem como seus 

epifenômenos devem “ser analisados em termos das condições econômicas, 

administrativas, técnicas, políticas e outras exigências [uma vez que se situam] na 

interseção da política, da tecnologia e da transformação social”.150 Sobrevém, assim, a 

importância de subsídios de diversas ordens que confluíram para a conjuntura de 

transformações geradoras dos Estados modernos e das tensões pela consolidação das 

nações. No campo destacado pelo autor como técnicas ou tecnologias, 

indubitavelmente, pode-se arrolar a imprensa.  

 Enfocando o mundo colonial hispânico e a América do Norte, Benedict 

Anderson afirma que o século de XVIII viveu uma “virtual revolución” na publicação 

de impressos. Ao longo do século anterior, nas colônias espanholas, a imprensa se viu 

limitada em número e debaixo do controle da Coroa e da Igreja, sendo a incipiente 

produção toda quase exclusivamente eclesiástica. Na porção de domínio inglês, a 

atividade fora insignificante. Na centúria seguinte, no entanto, inicialmente na América 

do Norte, uma forma específica de impressos se difundiu alavancando a atividade – os 

periódicos.  

                                                             

149 O caráter moderno da nação enquanto comunidade política imaginada é discutido pela historiografia 
tendo como principais balizas Benedict Anderson e Eric Hobsbawm. Para esses autores, a conjunção de 
interesses de um estrato social novo – a burguesia –, e a incapacidade dos sistemas de Antigo Regime de 
responderem às novas demandas sociais, serviram de meio de cultura às revoluções que minaram as 
estruturas absolutistas, instando pela formação dos Estados modernos. Ver: ANDERSON, Benedict. 
Comunidades Imaginadas: Reflexiones sobre el origem y la difusión del nacionalismo.Traduccíon de 
Eduardo L. Suárez. Fondo de Cultura Económica. México, 1993. ANDERSON, Benedict. Nação e 
consciência nacional. São Paulo: Ática, 1989. Introdução, pp. 9-16. HOBSBAWM, Eric J. Nações e 
nacionalismos desde 1780: programa, mito e realidade. Tradução: Maria Celia Paoli, Ana Maria Quirino. 
5ª Edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2008. 
150 HOBSBAWM, Eric J. Op. cit., p. 19. 
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Los impressores que ponían nuevas imprentas incluían simpre 
unperiodico en su producción, al que contribuían siempre de manera 
predominante o aun exclusiva. Así pues, el impresor-periodista fue al 
principio un fenómeno essencialmente norte americano. Dado que el 
problema principal del impresor-periodista era el de llegar a los 
lectores, se inició uma alianza com el administrador de correos, tan 
estrecha que a menudo se convertían en uno solo. De este modo, la 
oficina del impressor surgió como la clave da lãs comunicaciones 
norte americanas y la vida intelectual comunitaria. En la América 
española ocurrieron hechos similares, aunque en forma más lenta y 
intermitente, en la segunda mitad del siglo XVIII, que dieron lugar a 
las primeras imprentas locales.151 

Pioneira, a imprensa periódica norte-americana foi seguida na Hispano-América e com 

mais vagar na porção lusa do Novo Mundo, ainda caracterizada por “iniciativas com 

defasagens em relação à Europa, sob vigilância e repressão das autoridades e 

aparecendo de forma esparsa”.152 

Em Portugal, no bojo das transformações encetadas pelas Reformas Pombalinas 

durante a segunda metade do século XVIII, assistira-se à tímida constituição de uma 

esfera pública, ainda não assentada na experiência dinâmica da publicação de folhas 

periódicas. Entre 1750 e 1800, a novidade localizou-se, conforme indica Lúcia Bastos 

das Neves, na ampliação e difusão dos espaços de sociabilidade propícios à divulgação 

e discussão do pensamento político: a Universidade de Coimbra, a Academia Real de 

Ciências de Lisboa, círculos aristocráticos – como o encabeçado pelo Ministro d. 

Rodrigo de Sousa Coutinho que contava, dentre outros, com os brasileiros José 

Bonifácio de Andrada e Silva, e Hipólito José da Costa –; lojas maçônicas, sociedades 

literárias, salões e clubes. Ocorre que essa abertura ao exercício de “um discurso 

propriamente político, porquanto público”, em face da “tradição das Luzes mitigadas” 

persistiu latente até 1820, demonstrando sua extensão e intensidade no momento da 

irrupção do movimento vintista.153 

Na América portuguesa, o ano de 1808 revela-se como ponto de inflexão no 

tratamento da imprensa. No Brasil, as modificações do cenário político, institucional, 

econômico e social avultaram com a inversão entre colônia e metrópole. A presença da 

corte do Regente D. João, e as sequentes abertura dos portos, criação da Impressão 
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 ANDERSON, Benedict. Comunidades Imaginadas: Reflexiones sobre el origem y la difusióndel 

nacionalismo.Traduccíon de Eduardo L. Suárez. Fondo de Cultura Económica. México, 1993. pp. 96-97. 
152MOREL, Marco. Os primeiros passos da palavras impressa. In.: LUCA, Tânia Regina de.; MARTINS, 
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Régia, e a liberação para publicações possibilitaram maior trânsito de ideias, incluindo-

se as temidas “ideias francesas” que já no século XVIII haviam fomentado as 

Inconfidências Mineira (1789) e Baiana (1798). A ampliação da circulação de 

periódicos, folhetos e panfletos, mesmo na clandestinidade, no contexto da ocupação 

francesa em Portugal e da vinda da Família Real para terras brasileiras, conformou 

circunstâncias favoráveis às discussões acerca da política econômica e da administração 

monárquica. Tais temas passaram a ocupar as folhas, sendo lidos pelas parcelas letradas 

da população, inclusive em voz alta para os iletrados, difundindo-se também por novos 

locais de associação de pessoas, ganhando não só as ruas, mas cafés e praças, por 

exemplo.154 

 Para Alain El Youssef, os anos de 1808 e 1820 representam respectivamente o 

primeiro e o segundo ponto de virada “no que tange ao desenvolvimento de espaços 

públicos no mundo lusitano”. Resguardada a importância das transformações que se 

seguiram à realocação do centro neural da monarquia portuguesa,  

as barreiras impostas pela censura real impediram a completa 
formação de uma opinião pública de tipo moderno dentro do Império 
português. Diante dessas dificuldades, esta expressão ganhou 
legitimidade política somente com o advento do constitucionalismo 
vintista português [...].155 

 Os deputados às Cortes de Lisboa decretaram em 1820 a liberdade de imprensa 

em todo o Império, e D. João VI em 1821 ratificou o direito de publicação sem prévia 

censura, marcando o surgimento de uma nova cultura política orientada pela livre 

circulação de impressos – livros, periódicos, panfletos, opúsculos políticos. Em meio ao 

processo de Independência, no Rio de Janeiro, a cena pública tornara-se espaço 

fundamental da legitimidade política, e a afirmação da opinião pública transformou-se 

num mecanismo de propagação das “novas ideias liberais”, em detrimento da 

perspectiva da “soberania absolutista monárquica”.156Por opinião pública, compreende-

se a concepção historicamente construída de um vocabulário político. Impulsionada 

pelas relações sociais em mutação no turbilhão que acometeu o mundo ocidental a partir 

de meados do século XVIII, a opinião pública trata-se de um recurso pós-absolutista, 
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 EL YOUSSEF, Alain. Imprensa e escravidão: política e tráfico negreiro no Império do Brasil (Rio de 

Janeiro, 1822-1850). Dissertação de Mestrado: Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas/Universidade de São Paulo, 2010. pp. 47-58. 
155 Ibidem, p. 58. 
156 MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos: imprensa, atores políticos e sociabilidades 
na cidade imperial (1820-1840). 2º Edição. São Paulo: HUCITEC, 2010. p. 217. 
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intrínseco à gênese da política moderna. Fundamentalmente, serve à “legitimação de 

práticas políticas, como operação simbólica de transformar opiniões individuais ou 

setoriais em opinião geral”.157 

Malgrado a ênfase nos aspectos de atraso, censura e oficialismo que tem sido 

dada por muitos trabalhos sobre a história da imprensa no Brasil ao longo do período 

colonial e princípios do Império158, é preciso considerar a relevância das primeiras 

iniciativas. Note-se que mesmo antes de 1808, durante o século XVIII, efêmeras 

tipografias operaram em Recife e no Rio de Janeiro – aonde “Antonio Izidoro da 

Fonseca chegou a publicar quatro pequenas obras” –, e foram rapidamente “abortadas 

pela coerção das autoridades”. É fundamental, também, compreender que a imprensa 

periódica brasileira, longe de surgir numa “espécie de vazio cultural”, soma-se e se 

insere nas formas de transmissão preexistentes, típicas do Antigo Regime, como a 

palavra manuscrita e falada. Havia, ainda, toda uma “tradição de atividades impressas 

da nação portuguesa, à qual o Brasil pertencia, sem esquecer a possibilidade de os 

primeiros redatores propriamente brasileiros terem aprendido e convivido, ainda que 

informalmente, com a imprensa de outros países”.159 

Ademais, conforme aponta Marco Morel, a complexidade do quadro em que 

floresceu a imprensa brasileira, deixa entrever que ela não se encerrava nos herméticos 

círculos letrados, mesmo que estes “detivessem o poder de produção e leitura direta da 

imprensa”. Permeava, pois, a amplidão dos setores sociais. A preocupação em atingir as 

camadas iletradas pode ser exemplificada pela publicação da folha O Bem da Ordem. À 

frente de sua redação, o cônego Vieira Goulart imprimiu à folha, declaradamente, a 

missão de dirigir-se ao “povo rude e sem aplicação às letras”, como que numa cruzada 

pela difusão das Luzes.160 
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Imprensa e escravidão: política e tráfico negreiro no Império do Brasil (Rio de Janeiro, 1822-1850). 
Dissertação de Mestrado: Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas/Universidade de São Paulo, 
2010, pp. 1-25. 
159 MOREL, Marco. Op. cit., pp. 24-28. 
160 MOREL, Marco. Os primeiros passos da palavra impressa. In: LUCA, Tânia Regina de.; MARTINS, 
Ana Luiza. (orgs.). História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008. p. 30. Também Andréa 
Slemian e João Paulo Pimenta trabalham com a ideia de que os redatores e editores da imprensa tomavam 
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*** 

 São alguns dos marcos do início efetivo das atividades da imprensa brasileira as 

folhas: O Correio Braziliense, redigido por Hipólito José da Costa entre 1808 e 1822, e 

impresso em Londres, de onde era remetido ao Brasil; A Gazeta do Rio de Janeiro, 

publicada pela Impressão Régia entre 1808 e 1822; O Patriota, também impresso nos 

prelos régios e que teve efêmera duração, circulando somente entre 1813 e 1814. 

Destacou-se, na Bahia, a gazeta Idade d’Ouro do Brasil, fruto da iniciativa do 

comerciante português Manuel Antônio da Silva Serva. Em 1811, Serva obteve 

autorização do governador da Bahia, o conde dos Arcos, para a instalação de uma 

tipografia naquela capitania, tendo sido o primeiro redator da Idade d’Ouro do Brasil o 

professor de gramática latina Gonçalo Vicente Portela. Publicada em Salvador, a folha 

circulou entre 1811 e 1823.161 

Entre 1820 e 1830, em face da liberalização dos impressos, fruto das pressões 

dos liberais do Porto (1821), a cidade do Rio de Janeiro assistiu ao nascimento de 

diversas folhas, dentre as quais: a Aurora Fluminense (1827-1839), sob redação do 

liberal Evaristo Ferreira da Veiga; o Revérbero Constitucional Fluminense (1821-1822), 

redigido pelo Cônego Januário da Cunha Barbosa e Joaquim Gonçalves Ledo; e o 

Jornal do Comércio, empreendimento do francês Pierre Plancher, que teve seu primeiro 

número publicado em 1º de outubro de 1827. Mantendo uma linha editorial 

conservadora, esse último contou, ao longo do século XIX, com redatores como 

Justiniano José da Rocha, José Maria da Silva Paranhos, e Joaquim Nabuco. Propondo-

se a uma postura apartidária, o Jornal do Comércio primou por um caráter noticioso e 

mercantil, sendo hoje um dos jornais mais antigos da América Latina.162 

                                                                                                                                                                                   

para si a função de “levar as luzes ao grande público”, e destacam que muitos periódicos e panfletos se 
empenhavam em “explicar ao público leigo conceitos e ideias envolvidos nas transformações que a todos 
afetavam”. PIMENTA, João Paulo; SLEMIAN, Andréa. O “nascimento político” do Brasil: as origens 
do Estado e danação (1808-1825). Rio de Janeiro: DP&A, 2003. pp. 72-73. 
161 Ver mais em: SILVA, Maria Beatriz Nizzada. “A Imprensa periódica na época joanina”. In: NEVES, 
Lucia Maria Bastos Pereira das. Livros e impressos: retratos do Setecentos e do Oitocentos. (org.). Rio de 
Janeiro: EdUERJ, 2009. pp. 15-30. Também em: SILVA, Maria Beatriz Nizzada. “A Idade d’Ouro do 
Brasil e as formas de sociabilidade baianas”. In: NEVES, Lucia Mª B. P.; MOREL, Marco.; FERREIRA, 
Tania Mª B. C. (orgs.) História e imprensa: representações culturais e práticas de poder. Rio de Janeiro: 
DP&A: Faperj, 2006. pp. 155-175. 
162 MATINS, Ana Luiza. “Imprensa em tempos de Império”. In: LUCA, Tânia Regina de.; MARTINS, 
Ana Luiza. (orgs.). História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008. pp. 52-54. Marco Morel 
chama atenção para o fato de que, mesmo que o Jornal do Comércio, bem como o Diário de Pernambuco 
(início em 1825) e o Jornal dos Anúncios (1821) tivessem como propostas o apartidarismo e a linha 
editorial fundada em notícias e na circulação comercial, “nem sempre escapa[ram] ao estilo marcante da 
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No ano de 1830, Evaristo da Veiga “calculava que, apenas no Rio de Janeiro, 

duzentas pessoas sobreviviam da atividade impressa, entre tipógrafos, livreiros, 

redatores e outras profissões diretamente derivadas”.163 Além da corte, centro de maior 

efervescência de impressos no Brasil oitocentista, as tipografias se espalharam pelas 

capitanias – posteriores províncias –, com mais ou menos vagar, atingindo em 1850 a 

distante Amazonas, onde o primeiro periódico a ser publicado foi A Província do 

Amazonas.164 Em Pernambuco tiveram lugar, dentre outros, a Aurora Pernambucana 

(1821) e o Typhis Pernambucano (1823-1824), escrito pelo frei carmelita Joaquim do 

Amor Divino Caneca, “que custaria a vida de seu redator”. No Maranhão, despontou o 

Conciliador do Maranhão (1821-1823). No Pará, publicava-se em 1822 O Paraense. O 

Ceará contou já em 1824 com seu Diário do Governo do Ceará; enquanto em 1826, 

vinha a lume a Gazeta do Governo da Paraíba do Norte. Das tipografias de São Paulo, 

saíam o Farol Paulistano (1827), de redação do futuro regente e marquês de Monte 

Alegre, José da Costa Carvalho, e mais tarde, O Observador Constitucional (1829), sob 

redação do italiano Líbero Badaró, “assassinado no ano seguinte por sua atuação no 

jornal”.165 

A pioneira instalação da imprensa na corte, seguida por Bahia, Pernambuco, 

Maranhão, Minas Gerais, Pará e São Paulo, indica uma “geografia dos impressos”. Esta 

se refere à preeminência de “determinados polos geopolíticos e comerciais mais ativos 

no período colonial”166, e ao concomitante aspecto rural e incipiente rede urbana que 

caracterizavam a maior parte dos “aglomerados que estavam longe de figurar como 

cidades com dinâmicas próprias” nas províncias.167 Exceção a essa tônica, Minas Gerais 

tendeu a uma vida urbana precoce franqueada pela atividade mineradora do século 

XVIII, e confirmada no século seguinte tanto pelo fortalecimento das atividades agrárias 

                                                                                                                                                                                   

época”, ou seja, às discussões políticas correntes no meio periodista. MOREL, Marco. “Os primeiros 
passos da palavra impressa”. In: LUCA, Tânia Regina de.; MARTINS, Ana Luiza. (orgs.) Op. cit., p. 41. 
163 MOREL, Marco. “Os primeiros passos da palavra impressa”. In: LUCA, Tânia Regina de.; 
MARTINS, Ana Luiza. (orgs.) Op. cit., p. 40. 
164 MATINS, Ana Luiza. “Imprensa em tempos de Império”. In: LUCA, Tânia Regina de; _____. 
(orgs.)Op. cit., p. 56. 
165MOREL, Marco. “Os primeiros passos da palavra impressa”. In: LUCA, Tânia Regina de; MARTINS, 
Ana Luiza. (orgs.) Op. cit., p. 41. 
166 Ibidem, p. 40. 
167MATINS, Ana Luiza. “Imprensa em tempos de Império”. In: LUCA, Tânia Regina de; MARTINS, 
Ana Luiza. (orgs.). História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008. p. 57. 
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de abastecimento interno, que se destacaram na província, como pela maciça atuação de 

uma elite política ligada a tais atividades.168 De acordo com Wlamir Silva 

A formação urbana difusa, incrustada no interior, e as práticas 
administrativas, econômicas e culturais, sobretudo religiosas, que se 
mantiveram e se realimentaram na dinâmica da sociedade mineira 
oitocentista, tornaram peculiar a sociedade provincial de Minas. Era 
favorecida a circulação de ideias e, dentro das limitações da formação 
colonial, mais valorizada a educação escolar.169 

Avultaram, pois na primeira metade do século XIX os jornais mineiros. Dentre 

os mais de 60 periódicos surgidos na província entre 1825 e 1842, “período de 

nascimento, evolução e declínio do projeto liberal moderado”, atendo-se somente às 

folhas de direção liberal, pode-se citar: O Universal (1825-1842), redigido na capital 

Ouro Preto; O Astro de Minas (1827-1839) de São João del-Rei; Sentinela do Serro 

(1830-1832), da Vila do Príncipe; além do Pregoeiro Constitucional (1830-1831), do 

Arraial de Pouso Alegre, e da Opinião Campanhense (1832-1836), da Vila de 

Campanha, ao sul das Minas Gerais.170 

Ainda tratando da circulação de periódicos no Brasil, para além do cenário da 

corte, vale elencar a experiência da imprensa que se estabeleceu na banda oriental entre 

1821 e 1822. Escritos parcial ou integralmente em português, e publicadas em 

Montevidéu, os periódicos Pacífico Oriental (1821-1822), e os efêmeros Expositor 

Cisplatino e Patriota (1822), favoreceram as discussões sobre a implantação e a 

manutenção da Província Cisplatina, formalizada em 1821, servindo à ordem política 

luso-brasileira como apanágios de defesa e sustentação daquela iniciativa.171 

*** 

Conquanto não seja objetivo deste trabalho traçar uma “linha evolutiva” da 

imprensa no Brasil, nem tampouco apresentar um almanaque com periódicos que 

tenham vindo á luz na primeira metade do século XIX brasileiro, considera-se 

                                                             

168 Sobre a matização do chamado “mito da decadência mineira” e o caráter de uma economia voltada ao 
abastecimento interno que se desenvolveu conjuntamente à mineração, consolidando-se como distintivo 
da província de Minas Gerais, ver: GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa do oeste e o mito 
da decadência de Minas Gerais: São João del Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. 
169 SILVA, Wlamir José da. Liberais e povo: a construção da hegemonia liberal-moderada na província 
de Minas Gerais (1830-1834). São Paulo: Aderaldo & Rothschild; Belo Horizonte: Fapemig, 2009. p. 48. 
170Idem,“A imprensa e a pedagogia liberal na província de Minas Gerais (1825-1842)”. In: NEVES, Lucia 
Mª B. P.; MOREL, Marco.; FERREIRA, Tania Mª B. C. (orgs.) História e imprensa: representações 
culturais e práticas de poder. Rio de Janeiro: DP&A: Faperj, 2006. pp. 41-42. 
171 PIMENTA, João Paulo Garrido. “Nas origens da imprensa luso-americana: o periodismo da província 
cisplatina (1821-1822)”. In: NEVES. Lucia Mª B. P.; MOREL, Marco.; FERREIRA, Tania Mª B. C. 
(orgs.) Op. cit., pp. 19-36. 
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pertinente ter elencado alguns deles. Bem entendido, a pequena listagem ora traçada, 

serve como uma apresentação da cena em que despontaram os periódicos de redação, 

supervisão e defesa dos membros do Clube da Joana na década de 1830 – A Verdade e 

O Correio Oficial. 

Antes de se iniciar a análise mais detida das folhas joânicas, cabe explicitar uma 

peculiaridade que envolvia os periódicos na conjuntura aqui tratada. Nas primeiras 

décadas do século XIX, que no Brasil foram palco do aparecimento e consolidação da 

imprensa, e de ampliação do espaço público, formara-se o cenário do início do processo 

de valorização da opinião pública como elemento da dinâmica sócio-política no país. 

Naquele contexto, os periódicos se diferenciavam de acordo com os conteúdos que 

veiculavam. Assim, a escolha das pautas refletia a opção dos redatores e empresários 

que se lançaram ao campo do espaço público. Enquanto muitos preferiram aderir a 

características de uma imprensa internacional que se modernizava desde fins do século 

anterior, outros mantiveram em seus jornais premissas típicas de publicações já 

difundidas no mundo regido pelo absolutismo. Distinguiam-se, dessa maneira, as 

gazetas, dos jornais de opinião.172 O modelo de gazeta já era corrente no Antigo 

Regime, especialmente ao longo do século XVIII. No caso luso-brasileiro, o 

reformismo ilustrado do período pombalino (1750-1777) fora fértil de gazetas, 

circulando em Portugal e sendo lidos também na América 15 periódicos do tipo.173 Para 

Maria Beatriz Nizza da Silva,  

No início do século XIX, o leitor de periódicos sabia perfeitamente a 
diferença entre uma gazeta e um jornal. Enquanto o papel da primeira 
era simplesmente divulgar notícias, nacionais ou estrangeiras, do 
segundo esperavam-se maior erudição e análise de questões 
relacionadas com a agricultura, o comércio, a história natural, 
economia política, entremeadas, por vezes, com um pouco de 
poesia.174 

Em que pese a diferença colocada pela maior variedade de assuntos abordados pelos 

chamados jornais de opinião frente às gazetas, o fator crucial para a distinção reside na 

                                                             

172 Cf. MOREL, Marco. “Da gazeta tradicional aos jornais de opinião: metamorfoses da imprensa 
periódica no Brasil”. In: NEVES, Lucia Mª Bastos Pereira das. Livros e impressos: retratos do Setecentos 
e do Oitocentos. (org.). Rio de Janeiro: EdUERJ, 2009. pp.153-181. 
173 MOREL, Marco. “Os primeiros passos da palavra impressa”. In: LUCA, Tânia Regina de.; 
MARTINS, Ana Luiza. (orgs.). História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008. p. 30. 
174SILVA, Maria Beatriz Nizzada. “A Imprensa periódica na época joanina”. In: NEVES, Lucia Maria 
Bastos Pereira das. Livros e impressos: retratos do Setecentos e do Oitocentos. (org.). Rio de Janeiro: 
EdUERJ, 2009. p. 16. 
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maneira nova como os seus redatores propunham o debate político, fomentando e 

instando pela criação do espaço público. Nesse processo, ficava claro o  

[...] surgimento de uma até então inédita preocupação coletiva com 
relação ao político, na qual os acontecimentos diários tornavam-se 
públicos e convertiam-se em novidades, passando os artigos desses 
jornais a ser discutidos nos novos espaços de sociabilidade que 
também se multiplicavam, dos cafés, das livrarias e da própria 
maçonaria, como sugerem inúmeras cartas de leitores, que os seus 
redatores divulgavam semanalmente.175 

Portanto, a imprensa política firmara-se pela publicação de periódicos 

comprometidos com a crítica pública, e com o abandono da homogeneidade das 

opiniões políticas governamentais, que, por sua vez, compunha o repertório das 

tradicionais gazetas. 176 

 

2.2 Da chácara para os prelos: as vozes do Clube da Joana nas páginas d’ A 

Verdade e do Correio Official na década de 1830 

A imprensa se havia convertido em um redemoinho de injúrias e 
sevícias, na expressão de paixões ignóbeis: todos escreviam, cada 
patrulha tinha o seu órgão político. As sociedades secretas, com seus 
telégrafos imersos, tudo solapavam.177 

 Depois da abdicação do primeiro Imperador Constitucional do Brasil, D. Pedro 

I, em 7 de abril de 1831, inaugurou-se no Império um interregno, cujo início assistiu à 

demarcação das posições dos grupos políticos que se vinham forjando no quadro das 

disputas partidárias – liberais moderados, liberais exaltados e caramurus (também 

alcunhados de restauradores). Em comum, tais grupos apresentavam “fronteiras 

políticas demarcadas, embora mutáveis.”178 Apesar de unirem-se temporariamente 

durante o processo de pressão sócio-política que engendrou a “revolução do 7 de Abril”, 

                                                             

175NEVES, Lúcia Mª Bastos P. MACHADO, Humberto Fernandes. “Portugueses ou Brasileiros”. In: 
_____O Império do Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. p.71. 
176MOREL, Marco. “Os primeiros passos da palavra impressa”. In: LUCA, Tânia Regina de.; MARTINS, 
Ana Luiza. (orgs.). História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008. p. 30. 
177 Cf. Discurso do Orador, o Sr. Manoel de Araújo Porto-Alegre. Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico do Brazil. Tomo XVIII (Tomo V da 3ª Série – N. 17 – 1º Trimestre de 1855): Imprensa 
Nacional. Rio de Janeiro, 1896, p. 343. Disponível em: <http://www.ihgb.org.br/rihgb.php?s=19>. 
Acesso em 21 de março de 2015. 
178 MOREL, Marco. O período das Regências, (1831-1840). Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003. p. 33. 
Para uma discussão acerca das características, perspectivas políticas, e linhas de ação desses grupos 
partidários durante a década de 1830, ver: BASILLE, Marcelo. “O laboratório da nação: a era regencial 
(1831-1840)”. In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo. (orgs.) O Brasil Imperial, Volume II: 1831-
1870. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009. pp. 59-90. Para um panorama que procura estabelecer 
a evolução dos grupos políticos do Brasil Imperial ao longo das décadas de 1830 e 1850, ver: NEEDEL, 
Jeffrey. “Formação dos partidos políticos no Brasil da Regência à Conciliação, 1831- 1857”. In: Revista 
Almanack Braziliense. São Paulo, nº 10, pp. 5-22, nov. 2009. 
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irrompendo o Período das Regências, liberais exaltados e liberais moderados não 

tardaram a se indispor. Para Paulo Pereira da Castro, os exaltados careciam de uma 

“reserva de valores no plano civil para organizar com elementos seus uma nova 

administração”, e esse “calcanhar de Aquiles” abriu flanco para a escalada de posições 

empreendida pelos liberais moderados. Mais organizados, estes últimos impuseram sua 

hegemonia no pós-abdicação, destacando-se figuras como Evaristo da Veiga e Odorico 

Mendes, e despontando a Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional 

do Rio de Janeiro, fundada em 10 de maio de 1831, como entidade promotora da coesão 

entre indivíduos das tendências políticas em tela, com clara preeminência liberal 

moderada.179 

 Em meio ao contexto de inicial acomodação dos grupos no novíssimo quadro 

político regencial, Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, Paulo Barbosa da Silva e 

Saturnino de Sousa e Oliveira, alinhados que estavam ao grupo liberal moderado, e 

familiarizados com as práticas associativas correntes à época, trataram de criar um 

círculo de fomentação e discussões de projetos políticos e partidários, reunindo na corte 

homens que se lhes apresentavam afinidades. Dentro em pouco, o grupo que congregava 

em casa do mordomo Paulo Barbosa, na Chácara da Joana, sita na Quinta da Boa Vista, 

passaria a ser referenciado na imprensa como o Clube da Joana.180 

A formação daquele espaço de sociabilidade no dinâmico contexto social e 

político regencial sugere que os joânicos estavam conscientes da importância da 

discussão de suas ideias, e da possibilidade de, enquanto grupo político, ampliarem a 

influência política que àquela altura já possuíam individualmente. Assim, num processo 

de desenvolvimento coerente, ao emergirem do Clube, e ao se lançarem no campo dos 

embates políticos com um periódico que os representava – A Verdade (1832-1834) –, 

Paulo Barbosa, Aureliano, e Saturnino de Sousa transcenderam o círculo primordial dos 

frequentadores da Chácara da Joana, apostando na valorização do espaço público e na 

força da opinião pública como instâncias e também ferramentas de consolidação e 

                                                             

179 CASTRO, Paulo Pereira de. “A ‘experiência republicana’, 1831-1840”. In: HOLANDA, Sérgio 
Buarque de.; CAMPOS, Pedro Moacyr. (org.) História Geral da Civilização Brasileira.Tomo II, 2º vol. 
Dispersão e Unidade. 5ª Ed. SP: DIFEL, 1985. pp. 11-13. 
180 Não há indicação nas fontes analisadas para o presente trabalho de uma data específica para o início 
das reuniões na casa de Paulo Barbosa da Silva. Funcionário do quadro dos criados da Casa Imperial 
desde o ano de 1823, e ocupante da função de Mordomo da Casa Imperial desde 1834, Barbosa, bem 
como outros criados, morava nas dependências da Quinta da Boa Vista em função de suas atribuições no 
governo da Casa Imperial. As indicações nos jornais sugerem que a sociabilidade se tenha efetivado no 
Clube com o início do Período Regencial. 
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legitimação do poder. Ademais, ao entrar para o mundo da palavra impressa, mais 

especificamente na cena periódica ao lado de expoentes como Evaristo da Veiga, 

redator da Aurora Fluminense, a trindade joânica perfilou-se aos redatores e diretores de 

folhas de orientação liberal moderada, reiterando o papel pedagógico que os jornais 

tiveram no Brasil do Oitocentos. 

 

2.2.1 A Verdade–Jornal Miscelânico (1832-1834) 

A primeira iniciativa dos joânicos na seara da imprensa periódica se deu pela 

publicação da folha A Verdade – Jornal Miscelânico. Seu número inaugural saíra pela 

Typographia Nacional (antiga Impressão Régia) no dia 25 de fevereiro de 1832. A 

assinatura mensal do jornal custava aos leitores a quantia de 1$000 (um Mil Réis), 

havendo a opção pela assinatura semestral, a custar 5$000 (cinco Mil Réis). Aqueles 

interessados em adquirir números avulsos do periódico podiam fazê-lo pelo preço de 80 

réis. As subscrições e as vendas do jornal ocorriam em casas dos Srs. João Pedro da 

Veiga, na rua da Quitanda, Ogier, e Batista, na rua da Cadeia.181 

 Por epígrafe, o periódico joânico trazia um aforismo do poeta formalista do 

classicismo francês, Nicolas Boileau-Despréaux, retirado do livro A Arte Poética, de 

1674. Dizia a sentença:“Rien n'est beau que le vrai, le vrai seul est aimable. Il doit 

reigner par tout, et même dans la fable”.182A máxima escolhida enaltecia a beleza do 

verdadeiro (ou da verdade), e afirmava seu caráter imperativo. Em seu subtítulo – 

Jornal Miscelânico – a folha indicava a proposta particular de abranger discussões de 

diversas ordens. Apresentavam-se, assim, desde o primeiro número publicado, já no 

frontispício do jornal, a um só tempo, o projeto essencial dos joânicos no campo do 

espaço público, e as bases sobre as quais pretendiam manter a publicação, quais fossem 

a variedade de temáticas e o apreço pela verdade. Quanto ao primeiro elemento, 

demarcava a proposta clara de encaixar-se no ramo das folhas que tratavam, dentre 

outros assuntos, de notícias nacionais e internacionais, ciências, literatura, história e 

                                                             

181 Certamente, os ditos “Ogier e Batista”, apenas assim nomeados no cabeçalho da primeira página d’A 
Verdade, tratavam-se do livreiro francês René Ogier, e de João Batista dos Santos, listados por Nelson 
Werneck Sodré dentre os donos de livrarias que se multiplicaram na corte desde 1813, quando a cidade 
do Rio de Janeiro contava com apenas duas lojas do tipo, pertencentes aos franceses Paul Martin Filho e 
Jean Robert Bourgeois. SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: 
Editora Civilização Brasileira S. A., 1966. p. 45. 
182 “Nada é tão belo quanto o verdadeiro, o verdadeiro é amável. Ela (a verdade) deve reinar sobre tudo, 
mesmo na fábula.” BOILEAU-DESPRÉAUX, Nicolas. A Arte Poética. Tradução de Célia Berrettini. São 
Paulo: Editora Perspectiva S. A., 1979. (Tradução minha). 



77 
 

política, figurando, portanto, como um periódico ou jornal de opinião, nos termos 

indicados por Marco Morel e Maria Beatriz Nizza da Silva.183 Pelo segundo pilar, 

ratificava-se o compromisso de tratar da realidade na observância moral de não fugir à 

verdade. Para além do comprometimento expresso, os joânicos se lançavam ao embate 

público na imprensa partindo da premissa de serem bastiões da verdade. Blindavam-se, 

pois, simbolicamente, de seus adversários, num jogo de desqualificação apriorística, 

pelo qual os opositores dos portadores da verdade, tornavam-se imediatamente 

defensores de inverdades, logo, mentirosos. 

 O artigo inaugural d’A Verdade atesta tais considerações. Acerca da variedade 

de assuntos a serem abordados, diziam os redatores: “Nosso jornal aparecerá as Terças, 

Quintas e Sábados, conterá uma revista da Corte, notícias das Províncias, Estrangeiras, 

alguns dados Estatísticos, e literatura, etc. Procuraremos variá-lo tanto quanto nos for 

possível, misturando o útil ao agradável”.184 Sobre a missão a que se propunham e o 

lugar que pretendiam ocupar no cenário dos embates políticos travados na imprensa, 

pediam os redatores: “Jornalistas da ordem, dignai-vos admitir-nos às vossas fileiras, 

favorecei nossos começos, desculpai nossos erros, pois se nos faltam luzes, temos 

copiosos desejos de benfazer [...]”. Seguiam denunciando os  

Escrevinhadores ineptos [que] se têm dado as mãos contra todo o 
sistema de liberdade legal; insultam o Poder e pregam religiosamente 
a violação dos mais sagrados juramentos: afetando hipocritamente um 
temor do princípio Monárquico, que eles não têm de um poder 
absoluto, eles têm chegado mesmo a indicar a liberdade em uma 
ditadura! É evidente que não aspiram senão a iludir o regime 
Constitucional, que se opõe a seus planos ambiciosos de mando e 
poderio.185 
 

E arrematavam posicionando-se contra “folhas que se escoravam em um Júri 

nimiamente indulgente” em tom de conclamação: 

Brasileiros honrados, pacíficos proprietários, comerciantes que vedes 
vossas transações paralisadas, pais de família que vedes corromper 
vossos filhos com a leitura de tais folhas, uni-vos contra mentirosos, 
que fingindo uma piedade e um interesse por vosso bem estar, vos põe 
no estado de desconfiança geral.186 

                                                             

183 MOREL, Marco. “Da gazeta tradicional aos jornais de opinião: metamorfoses da imprensa periódica 
no Brasil”. In: NEVES, Lucia Mª Bastos Pereira das. Livros e impressos: retratos do Setecentos e do 
Oitocentos. (org.). Rio de Janeiro: EdUERJ, 2009, pp.153-181. SILVA, Maria Beatriz Nizzada. “A 
Imprensa periódica na época joanina”. In: NEVES, Lucia Maria Bastos Pereira das. Livros e impressos: 
retratos do Setecentos e do Oitocentos. (org.). Rio de Janeiro: EdUERJ, 2009. p. 16. 
184 A Verdade nº 1 – 25 de fevereiro de 1832, p. 1. 
185 A Verdade nº 1 – 25 de fevereiro de 1832, p. 4. 
186 A Verdade nº 1 – 25 de fevereiro de 1832, p. 2. 
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 A orientação editorial da folha buscou ao longo de sua existência representar o 

campo político sob um esquema de dicotomia. Assim, se ao se apresentarem, os 

redatores arrogaram-se detentores da verdade em oposição à mentira, passaram, sem 

vagar, a nomear os lados do campo de batalhas políticas: liberais moderados – amantes 

da moralidade e da verdade –, defronte aos liberais exaltados – alcunhados de 

“anárquicos” –, e, sobretudo, aos caramurus – chamados de “caluniadores” e 

“rusguentos”. 

 Nascida no contexto da agitação Regencial, fruto da movimentação do grupo da 

Joana, cônscio da importância crescente da dimensão do espaço púbico para a 

propagação das pautas políticas e projetos nacionais em disputa na década de 1830, A 

Verdade foi o veículo que primeiro possibilitou aos joânicos a incursão na imprensa. 

Envolvidos que já estavam com a administração imperial, Paulo Barbosa da Silva, 

Aureliano Coutinho, e Saturnino de Sousa, apresentavam-se à esfera pública integrados 

por uma estratégia de agência do poder que se consolidava a partir de uma mescla entre 

o exercício do aulicismo – marca e resquício do favorecimento e validismo típicos do 

Antigo Regime –, mas na qual cabia, complementar e indispensavelmente, a ilustrada 

marca liberal da imprensa.  

 Havia, pois, uma tênue, e esclarecedora linha que separava os joânicos daquilo 

que se poderia caracterizar como uma facção fincada no atraso e na mera reprodução de 

práticas de Antigo Regime. Essa filigrana deslindava-se justamente na iniciativa de 

seguir a voga liberal, e despender esforços em torno de um jornal que não apenas 

emendasse o antigo formato das gazetas, sendo, antes, expressão das ideias de seus 

produtores e subscritores – a trindade joânica e seus correligionários –, e 

necessariamente, fazendo frente aos projetos e pautas exaradas pelos adversários, 

assumindo uma voz no espaço público. 

*** 

 As páginas d’A Verdade, em geral 4 por edição, traziam artigos que versavam 

sobre diversos temas. A tônica política que impregnou o periódico ao longo de seus 

mais de dois anos de circulação não se restringiu ao imediato embate partidário. Desde 

o primeiro número da folha, muitos textos que abordavam questões como o casamento 

civil e o respeito à diversidade religiosa, por exemplo, preencheram o espectro de 

objetos tratados, apontando para as ideias orientadoras de seus redatores. Assim, ainda 
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que claramente dispostos a combater as facções inimigas e a desqualificar os membros 

dos grupos políticos em desacordo – sobretudo os caramurus –, os redatores exploraram 

pautas amplas que os localizavam nas discussões correntes do progresso e do 

liberalismo no mundo ocidental.   

Prova do alargado escopo de temas que foram abordados nas páginas d’A 

Verdade, tem-se já em seu número 4, de 03 de março de 1832, na sessão França, a 

transcrição de um interessante artigo que, impulsionado pela passagem de uma Lei de 

restabelecimento do divórcio na Câmara dos Deputados daquele país, trata da questão 

do casamento e de sua dissolução. O texto expressa a defesa da garantia legal do 

divórcio, considerando que, sendo o casamento um contrato firmado entre os cônjuges, 

em que a felicidade e respeito mútuo devem prevalecer, se por algo “em lugar da 

felicidade prometida, a desgraça vem ocupar o foro doméstico, com a injúria, maus 

tratamentos, dissipação, adultério”, “a indissolubilidade do laço conjugal, não só é 

imoral, mas impolítica”.187 O conteúdo transcrito, que indica um posicionamento 

progressista com relação à instituição do casamento, e o papel do Estado como 

assegurador de direitos e deveres civis, converge, por exemplo, com o teor de outro 

artigo do mesmo número. Dessa vez, de autoria dos próprios redatores, o texto sem 

título, que vem seguido de versos sem autoria descrita, sustenta a importância da 

instrução das mulheres – o “Belo sexo”. Para os autores,  

A civilização não pode dominar um país se as Senhoras não se 
instruem. Mas elas e só elas têm paciência para transmitir a seus filhos 
os conhecimentos que gradativamente podem ir adquirindo. [...] Países 
bárbaros escravizam as mulheres, privam-nas de instrução, e com isso 
põem uma barreira invencível à civilização: para saber se honrada e 
virtuosa, é preciso ser instruída, pois não só é honra o que supõe o 
vulgo.188 

Ao exprimir tais posicionamentos acerca do espaço feminino num quadro social 

cada vez mais conectado à dimensão do espaço público, os redatores demonstravam 

afinamento com a tendência que vigia entre as redações liberais moderadas da década 

de 1830. Ora, conforme indica Wlamir Silva, os periódicos liberais moderados estavam 

empenhados em criar uma opinião pública liberal nada abstrata e nem necessariamente 

resultante da vontade da maioria. Antes, estava em curso a consolidação de um espaço 

de enfrentamento no seio da sociedade civil, possibilitando que fossem 

                                                             

187
A Verdade nº 4 – 03 de março de 1832, pp. 13-14. 

188 A Verdade nº 4 – 03 de março de 1832, p. 15. 
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Definindo-se conceitos doutrinários, estabelecendo-se identidades 
políticas – dos liberais e dos adversários – e fixando [-se] os princípios 
da moderação: a monarquia constitucional, a preservação do edifício 
social e a mediania entre o Absolutismo e a anarquia. E ainda, fixando 
identidades sociais, como as dos escravos e pardos e a das 
mulheres.189 

Comparando a guisa joânica no tocante à educação das mulheres, com a 

experiência da folha mineira O Mentor das Brasileiras, publicada na Vila de São João 

del-Rei entre os anos de 1829 e 1832, clarifica-se a matriz comum assentada na noção 

de “patriotismo feminino”. Na proposta daquela publicação, e assim também nos artigos 

d’A Verdade que pensavam a mulher na esfera da sociedade civil, entrevê-se  

um discurso prescritivo, sendo a educação política (defesa da 
necessidade de posicionamento político das mulheres, favorável aos 
ideais liberais), a educação moral (relacionada a hábitos e valores 
considerados virtuosos) e a educação escolar (defesa da escolarização 
das meninas), os principais eixos dessa proposta educativa em torno 
da imagem do patriotismo feminino, em vias de construção.190 

Ressalte-se que ao afirmar sobre as mulheres que “elas e só elas têm paciência 

para transmitir a seus filhos os conhecimentos que gradativamente podem ir 

adquirindo”, os redatores joânicos não incorriam em um contrassenso, como poderia 

fazer crer um olhar contemporâneo mais descuidado.  Ao mesmo tempo em que instruir 

o “Belo sexo” se mostrava imperioso, no ideário civilizacional liberal moderado do qual 

compartilhavam Saturnino, Aureliano e Paulo Barbosa, perduravam ainda firmes 

diferenciações de gênero. Se por um lado, com o advento iluminista da ideia de 

igualdade, também às mulheres deveriam caber papéis ativos socialmente, os limites 

dessa igualdade circunscreveram o campo de atuação feminina no século XIX quase que 

exclusivamente ao lócus da casa. A pedagogia liberal moderada para as mulheres 

deveria servir, pois, para a confirmação delas como boas filhas, esposas, mães. 

Sobretudo, para que, na função de criar, educar e instruir os filhos, as representantes 

femininas da mediania liberal moderada pudessem transmitir princípios coerentes 

àquela pedagogia. 

  Limites, aliás, perfazem a própria tônica política do pensamento liberal que 

orientou os joânicos em sua atuação. Em meio à já indicada pluralidade de temáticas e 

                                                             

189 SILVA, Wlamir José da.Amáveis patrícias - O Mentor das Brasileiras e a construção da identidade 
liberal da mulher na província de Minas Gerais 1829-1832. Revista Brasileira de História, vol. 28, nº 55 
2008.  pp. 108-109. 
190 JINZENJI, Mônica Yumi. Gênero, cultura impressa e educação: lições de política e moral pelo 
periódico mineiro O Mentor das Brasileiras (1829-1832). Tese (Doutorado) – Faculdade de Educação, 
UFMG. Belo Horizonte, 2008. p. 115. 
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pautas aventadas pelos redatores n’ A Verdade, a escravidão surge pela discussão do 

trabalho. O debate feito em torno da substituição dos braços escravos desdobra-se no 

posicionamento joânico com relação ao status dos escravos e libertos no seio da 

sociedade imperial, reforçando a marca distintiva do limite entre tornar-se trabalhador 

livre, e ascender ao patamar de cidadão. 

 

2.2.1.1 Vivas à “Regeneração de 7 de Abril”, morras às “Forças da retrogradação”   

Uma das bandeiras firmemente defendidas pelos joânicos nas linhas d’A 

Verdade fora a sustentação do Governo Regencial. No repertório criado pelos redatores 

para construírem sua argumentação em defesa irrestrita do que chamavam de “Partido 

Nacional”, ou seja, o governo constituído em suas quatro esferas de poder – Executivo, 

Legislativo, Judiciário, e Moderador, emergido das movimentações políticas que 

resultaram no “Glorioso 7 de Abril” –, alguns elementos eram predominantes. Em 

primeiro lugar, a publicização de ações da Administração, sempre comentadas de forma 

elogiosa, e, eventualmente, destacando-se os feitos dos membros joânicos. Em segundo, 

a desqualificação dos adversários do governo, somando-se aí ataques aos “jornais da 

oposição”, e a publicação de cartas na sessão Correspondência, nas quais os missivistas 

eram majoritariamente favoráveis da situação. Por último, uma campanha de 

enfraquecimento da figura política do Tutor de D. Pedro II e suas irmãs, José Bonifácio 

de Andrada, aludido naquela folha como liderança restauradora, juntamente dos seus 

irmãos Martin Francisco de Andrada, e Antônio Carlos Ribeiro de Andrada.  

Atinente ao primeiro elemento, já no seu nº 5, A Verdade enaltecia a ordem 

recém-expedida pelo Juiz de Órfãos da Corte, para que no tratamento das partilhas das 

heranças, os partidores empreendessem divisões em montes iguais do monte-mor, “sem 

que um herdeiro, por ser mais velho, tenha direito ao primeiro, nem o mais novo ao 

último: parecendo-nos como parece ao Juiz, que assim fica evitada a fraude nas 

avaliações e nas partilhas.” 191 Não por acaso, o Juiz de Órfãos elogiado, era, naquele 

ano, Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. Noutro exemplo de defesa do Governo 

Regencial e seus agentes, o correspondente que assinava O Amigo do Bem, em análise 

da conjuntura política do Império, concluía:  

Se me perguntarem se o atual Governo do Brasil é bom, que segundo 
as restrições que fizeram às atribuições da Regência, muito tem ele 
feito em nos conservar a tranquilidade, que gozamos no meio de tantas 

                                                             

191 A Verdade nº 5 – 6 de março de 1832, p. 19. 
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perturbações vergonhosas; e que se tem algum defeito, é o de ser 
excessivamente moderado, e haver consentido tanta impunidade.192 

A edição de número 40 d’A Verdade trazia uma longa exposição de Paulo 

Barbosa da Silva, na qual procurava defender-se dos ataques que dizia vir sofrendo dos 

“jornais Rusguentos e Caramurus desta Corte, depois que redijo este Jornal.”193 

Alegando doer-lhe a “pecha de ingrato” que se lhe atribuíam os ditos periódicos 

opositores, Paulo Barbosa, explanava sobre as relações que mantivera com D. Pedro I, e 

com os irmãos Andradas. De um só golpe, as linhas escritas por Barbosa serviram de 

justificativa da própria conduta, e de veículo de desabono do que trata por “fanatismo 

Andradal”. De maneira objetiva, Paulo Barbosa narra o episódio que o fizera romper 

maiores aproximações com o Imperador transato, em época em que já ocupava o posto 

de Capitão das forças militares do Império: 

[D. Pedro I] Mandou-me duas vezes à Europa, em ambas o fiz à 
minha custa. Nomeou-me da 2ª Secretário da Legação de Viena: 15 
dias depois da minha chegada àquela Corte recebi a minha demissão, e 
os meios de regresso me foram tolhidos, vendo-me na necessidade de 
vender a minha livraria para poder me retirar. Foi depois desta 
ingratidão de D. Pedro que lhe prometi de nunca mais o servir: sabe-se 
que fui por ele chamado para ser Presidente duma Província de 2ª 
ordem: não aceitei. Fui chamado ao Paço para aceitar a nomeação de 
Diretor Geral dos Correios, recusei-me, e assim ressentidos, retirei-
me, e quando ia ao Paço, era para lhe pedir que me mandasse pagar o 
que me devia. Não cavei, nem cavaria a sua queda; não o quis 
acompanhar para Minas, não me glorio com sua desgraça, e lamento-a 
tanto quanto ele a minha.194 

E, corroborando o elemento terceiro do repertório joânico para defesa e sustentação do 

Governo Regencial de matriz liberal-moderada – a desaprovação da conduta de José 

Bonifácio e de seus irmãos –, prosseguira Barbosa afirmando que suas relações com os 

Andradas eram muito limitadas, pelo que não teria sequer motivo para ser-lhes grato, 

menos ainda, ingrato. Concluía, ainda, que, 

[...] para que não se não [sic.] diga que sou injusto, direi que estimo e 
respeito muito as qualidades literárias destes Senhores, e as 
d’incorruptibilidade; mas que sinto ver que não empregam seus 
talentos no bem público, e que um espírito de vingança os desvia do 
trilho por que desejava vê-los seguir: logo, não sou nem grato, nem 
ingrato aos Senhores Andradas.195 

                                                             

192 A Verdade nº 6 – 8 de março de 1832, p. 24. 
193 A Verdade nº 40 – 26 de maio de 1832, p. 2. 
194A Verdade nº 40 – 26 de maio de 1832, p. 2. 
195A Verdade nº 40 – 26 de maio de 1832, p. 2. 
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 O segundo elemento aventado fora explorado em quase todos os números entre 

os anos de 1832 e 1834. Repetiam-se sempre os ataques e reproches aos escritos de 

folhas como o Carijó, A Malagueta, A Matraca, e O Caramuru196. Contra esse último 

jornal, o “cometa do mau agouro”197, afirmavam os redatores joânicos que, o 

Caramuru, fazia apologia de Pedro I, “deprimindo a Regeneração de 7 de Abril, que 

elevou ao Trono o Sr. D. Pedro 2º, dando-a como parto de intrigas, e de uma facção, 

vem indiretamente a atacar os direitos do Sr. D. Pedro 2º, e demais, ofende a Dignidade 

Nacional [...]”.198 Noutra ocasião, fizera-se troça do nome por que ficaram conhecidos 

grupos exaltados, ligando-os às camadas subalternas, os farroupilhas. Em artigo 

intitulado Etimologia da palavra Farroupilha, o redator comentava, em tom de chiste, 

que  

A palavra farroupilha é uma palavra composta, derivada da antiga 
palavra portuguesa – farro, que quer dizer cevada pilada, ou a 
cevadinha, ou da palavra inglesa – farrow – que significa porco 
pequeno, ou leitão, e do verbo pilhar, que é roubar, saquear. Certos 
Patriotas, que obrigados da fome em que os tem posto a sua 

                                                             

196O Carijó – Jornal Político e Literário publicara-se no Rio de Janeiro, entre 10 de janeiro de 1832 e 19 
de novembro de 1833, inicialmente na Typ. de Lessa e Pereira. Tinha orientação dos irmãos Martin 
Francisco e Antônio Carlos de Andrada, estando à frente da redação o alemão naturalizado espanhol, 
Augusto Hugo AufHoiser. Conhecido à época como Barão de Bulow, o redator havia a pouco cindido 
com os moderados, passando a apoiar os caramurus. Para mais informações sobre o jornal, acessar o site 
Biblioteca Nacional Digital do Brasil, da Fundação Biblioteca Nacional, disponível em: 
<http://bndigital.bn.br/acervodigital/>. Para as edições digitalizadas d’O Carijó, acessar: 
<http://hemerotecadigital.bn.br/acervo-digital/carijo/702110>. Sobre o Barão de Bulow ver: BASILLE, 
Marcelo. Revoltas Regenciais na Corte: o movimento de 17 de abril de 1832. Revista Anos 90, Porto 
Alegre, v. 11, n. 19/20, p.259-298, jan./dez. 2004. Nota nº 10. p. 290. Disponível em: 
<http://seer.ufrgs.br/index.php/anos90/article/view/6358/3809>. O periódico AMalagueta fora publicado 
no Rio de Janeiro, entre os anos de 1821 e 1832, com interrupções. Inicialmente, saía à luz pela Typ. de 
Moreira e Garcez. Tinha redação do jornalista e deputado Luís Augusto May. Português de nascimento, 
May viera para o Brasil em 1810. Sobre o jornal e o posicionamento político de seu redator nos primeiros 
anos da publicação, ver: LUSTOSA, Isabel. “Quem era a Malagueta”. In: Insultos impressos: a guerra 
dos jornalistas na Independência (1821-1823). São Paulo: Companhia das Letras, 2000. pp. 155-161.  
Para as edições digitalizadas d’A Malagueta, acessar: <http://hemerotecadigital.bn.br/acervo-
digital/malagueta/700517>. Quanto à folha A Matraca, para a qual não constam edições disponibilizadas 
para acesso no site da Biblioteca Nacional Digital do Brasil, não há indicações de sua duração na 
bibliografia pesquisada. Segundo Nelson Werneck Sodré, respondera por sua redação o “foliculário” João 
Batista de Queiroz. Pelas indicações do autor, A Matraca publicada na Corte, não teria durado mais que 
alguns poucos números, e seu redator logo se empenhou nas folhas de “jornalismo de esquerda liberal”, 
como O Jurujuba dos Farroupilhas e a Matraca dos Farroupilhas, passando, ainda na década de 1830, a 
contar no número dos redatores de periódicos da “direita mais reacionária e até restauradora”. Ver mais 
em: SODRÉ, Nelson Werneck. A História da Imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Civilização 
Brasileira, 1966. pp. 144-146 e pp. 200-202. Por fim, o periódico conservador O Caramuru – O 
Imperador Pedro II, e a Constituição jurada, também publicado no Rio de Janeiro, entre 2 de março de 
1832 e 10 de abril de 1833, tinha direção e redação de David da Fonseca Pinto, considerado por Werneck 
Sodré como “escriba dos Andradas”. Fora rodado inicialmente na Typ. Do Diário. Ver mais em: SODRÉ, 
Op. Cit., pp. 140-142 e p. 191. As edições digitalizadas d’O Conservador podem ser acessadas em: 
<http://hemerotecadigital.bn.br/acervo-digital/caramuru/702609>.  
197 A Verdade nº 7 – 10 de março de 1832, p. 25. 
198 A Verdade nº 8 – 13 de março de 1832, p. 30. 
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ociosidade, se habituam a pilhar cevada, farinha, porco, ou enfim, 
qualquer coisa que ajude a viver, tomaram este título designativo de 
sua profissão [...]. 199 

Por sua vez, acerca do terceiro elemento ora listado, os reproches e a empreitada 

de desqualificação do Tutor José Bonifácio ficaram marcados nas linhas d’A Verdade 

até a sua deposição do cargo, decretada pelo Governo Regencial em dezembro de 1833. 

Em artigos e cartas publicadas, tanto os redatores, como seus correspondentes não 

poupavam insídias a Bonifácio, e recorrentemente, denunciavam suas ações à frente do 

importante cargo da Tutoria, como sendo incoerentes com o posto ocupado. Veja-se que 

em carta assinada com o codinome X, publicada em 16 de fevereiro de 1833, ao refletir 

sobre a morte da princesa D. Paula Mariana, ocorrida no dia 16 de janeiro daquele ano, 

o correspondente insinuava que se houvesse melhor emprego das finanças 

administradas pelo Tutor, com melhor tratamento da moléstia de que pereceu a princesa, 

talvez ela não tivesse morrido. Em seguida, o missivista concluía em desfavor de José 

Bonifácio: 

Porém, para que essas reflexões, se o Tutor se considera acima de 
tudo, se ele chama a todos estúpidos e bestas? Se não há outra razão 
mais que a sua vontade, e tanto assim que nem caso fez dos clamores 
dos Periódicos, nenhum do grande número de votos que teve para ser 
demitido. [...] S. Exa., Sr. Redator, preso por um voto na Tutoria, 
acendeu a sua cólera contra quem não era Caramuru; assim tem 
parecido, contra quem não enrenega [sic.] da Regência, do Governo, e 
dos Representantes da Nação, que a seus olhos é uma corja de 
estúpidos, e tirando-se dos cuidados de ser um Tutor um Empregado 
sujeito ao Corpo Legislativo, e ao Governo, constituiu-se um rei 
déspota, e o Paço é o seu reino, e a sua vontade é Lei. 200 

A grita contra os Andradas nos artigos d’A Verdade intensificou-se quando em 

novembro de 1833, os redatores publicaram pequenos trechos de cartas que diziam 

terem lhes sido enviadas de Paris, por “pessoas fidedignas”. Datadas de 22 e 30 de 

agosto do dito ano, as cartas apresentavam as expressões de estupefação dos 

correspondentes diante da viagem que Antônio Carlos de Andrada fizera em maio, à 

Lisboa, com fins de encontrar-se com o Duque de Bragança para entregar-lhe listas com 

assinaturas de brasileiros que clamavam por sua retomada da Coroa do Império do 

Brasil. Ainda que o correspondente dissesse no excerto da carta de 30 de agosto que 

“Pelo que tenho ouvido D. Pedro não ousará ir ao Brasil”, constatação que pretendia 

minorar o impacto da empreitada de Antônio Carlos e dos possíveis subscritores 

                                                             

199
A Verdade nº 2 – 28 de fevereiro de 1832, p. 8. 

200 A Verdade nª 143 – 16 de fevereiro de 1833, p. 2. 
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daquelas listas, não se furtava a fazer duras críticas aos irmãos santistas. Assim, 

indicando que “o que guiava os seus passos [dos Andradas], era sim desejo de conservar 

o mando”, sentencia o correspondente: 

se para o empolgarem de novo, para se vingarem daqueles que lhes 
mostraram que a Revolução de 7 de Abril não foi feita para os 
Andradas governarem o Brasil, for necessário sujeitar esta Pátria ao 
jugo lusitano, os Andradas não põem dúvida em fazê-lo, porque não é 
o patriotismo nem o amor da liberdade que os guia; se com a 
Revolução eles tivessem empolgado o mando supremo, ninguém seria 
mais antirrestaurador do que eles; os fatos o mostram; seus partidistas 
que os destruam.201 

 “Fui sempre da opinião de que o Sr. José Bonifácio de Andrada e Silva era 

incapaz de ser Tutor de qualquer particular, e muito mais da Pessoa de S. M. O 

Imperador, e de suas Augustas Irmãs [...]” Assim iniciava sua epístola o correspondente 

cognominado A Cigarra do Pedregulho, que a fizera publicar naquele mesmo número 

242 d’ A Verdade, de 2 de novembro de 1833. Desta feita, para censurar o Tutor, o 

missivista escolhera o interessante argumento da “total alienação de cérebro, ou a nímia 

perversidade” de Bonifácio no trato com o plantel de escravos que serviam na Quinta da 

Boa Vista. A Cigarra do Pedregulho denunciava fome, maus tratos físicos, e instalações 

inadequadas, ou seja, uma série de condições “desumanas” a que estariam submetidos 

os “Cento e setenta e tantos escravos” que ali se empregavam; “do que segue haverem 

sempre muitos doentes, dos quais morre grande número, e serem frequentes as 

desordens, ferimentos, e roubos, já pela embriaguez de uns, já pela fome e desesperação 

de outros.” 202 

 Aos 14 dias do mês de dezembro de 1833, enfim, os joânicos lograram ver o 

afastamento de José Bonifácio da Tutoria de D. Pedro II e suas irmãs, por decreto da 

Regência Permanente. Na ocasião, o Governo ainda nomeara interinamente para a 

Tutoria o Marquês de Itanhaém, Manuel Inácio de Andrade Souto Maior Pinto Coelho. 

Na edição de nº 257, de 17 de dezembro, publicavam-se nas páginas d’A Verdade os 

decretos regenciais, juntamente da Proclamação, que em tom de comemoração pela 

vitória, vinha assinada pelos regentes Francisco de Lima e Silva, João Bráulio Muniz, e 

pelo Ministro do Império, Antônio Pinto Chcichorro da Gama, e dava conta da 

deposição do inimigo, e da ascensão ao Paço Imperial do aliado político Itanhaém. 

Mesmo diante da exitosa confirmação da saída de Bonifácio do posto privilegiado do 

                                                             

201 A Verdade nº 242 – 2 de novembro de 1833, p. 3. 
202A Verdade nº 242 – 2 de novembro de 1833, p. 3. 
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Paço, ainda ao longo das edições publicadas no ano de 1834, os redatores e missivistas 

mantiveram em seu repertório artigos e cartas de teor acusatório contra os Andradas. 

Depois da destituição decretada, os textos seguiram imputando descrédito às 

ações e à postura política dos “cabeças da hydra restauradora”, os senhores José 

Bonifácio e Antônio Carlos de Andrada. Assim, no dia 6 de fevereiro de 1834, contando 

quase dois meses desde a queda do Tutor, A Verdade replicara uma carta que Antônio 

Carlos fizera publicar em jornais da Europa, e que o Jornal do Comércio transcrevera. 

Nela, o Andrada procurava dissuadir o redator e os leitores da ideia de que sua viagem a 

Lisboa, em maio de 1833, tivesse o fulcro de convencer o Duque de Bragança à 

restauração de seu trono no Brasil. Ao comentar a carta, os redatores trataram por 

ridículos os argumentos expostos, e exploraram a mobilidade política de Antônio Carlos 

para desqualifica-lo. Apontavam como ardilosas as mudanças de corrente partidária por 

que passara o Andrada em sua vida pública, tendo sido 

republicano no Pernambuco, o Demagogo das Cortes Portuguesas e da 
Constituinte Brasileira, o Doutrinário severo de algum tempo, [é] 
quem vai fazer com tanta fé púnica fazer ultimamente entre nós, e 
agora na Europa, a figura miserável de escravo do Duque de 
Bragança, que a ele e a seus irmãos já tinha feito sofrer as desgraças 
do exílio!203 

Ao fim da explanação, sobre Antônio Carlos recaíra, pois, a pecha de “Chefe 

Transatlântico da restauração” 204. Em seu nº 274, de 11 de fevereiro de 1834, A 

Verdade transcrevia artigo da folha Opinião Campanhense205, no qual se enaltecia o 

Ministro do Império, Antônio Pinto Chichorro da Gama, a quem coube, nas palavras do 

redator, “a não pequena glória de referendar o Decreto de suspensão” de Bonifácio, e 

exultava ao reiterar que 

O Paladium dos restauradores, o precursor do falso Redentor, o Tutor 
inepto que para vergonha nossa existia ainda junto ao Jovem Monarca 
Brasileiro, caiu por terra finalmente, a um leve aceno do Governo 
Nacional. Já esse velho emperrado e traidor à Pátria, que supunha ser 
entre nós o Lugar-tenente do Duque de Bragança, não será a trave que 
impeça o trânsito aos Patriotas: já o estandarte da retrogradação, que 
os Caramurus tinham arvorado em São Cristóvão, na pessoa do Tutor, 
não será mais o sinal, o ponto de reunião dos desordeiros, dos 

                                                             

203 A Verdade nº 272 – 06 de fevereiro de 1834, p. 3. 
204 A Verdade nº 272 – 06 de fevereiro de 1834, p. 3. 
205 O periódico Opinião Campanhense foi publicado na vila sul-mineira de Campanha da Princesa, entre 7 
de abril de 1832 e 5 de agosto de 1837. Tinha à frente de sua direção e redação Bernardo Jacinto da 
Veiga, político e publicista nascido no Rio de Janeiro e radicado em Campanha. Bernardo era irmão do 
importante líder liberal-moderado Evaristo Ferreira da Veiga, e seguia-o em seu posicionamento político. 
Em 1838, Bernardo Jacinto da Veiga assumira pela primeira vez a presidência da Província de Minas 
Gerais.  
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bandidos de todos os países, dos conspiradores, enfim, que no próprio 
Paço onde repousava incauta a inocência coroada, tramavam dia e 
noite a sua irreparável perda. 206 

As palavras da Opinião Campanhense, ali reproduzidas, serviram como um 

epílogo à empreitada de desqualificação do agora ex-Tutor. Para Julio Bentivoglio, a 

derrocada de José Bonifácio de Andrada, conjuntamente ao combate aos exaltados e 

caramurus, fizera parte do programa moderado para “empreender medidas decisivas, 

consubstanciadas com o Ato Adicional de 1834, que ficariam conhecidas com avanço 

liberal. 207 

2.2.1.2 Sim à imigração europeia: o combate d’A Verdade pelo fim do tráfico de 

escravos e por alternativas de mão de obra 

Com alguma frequência, nas linhas de artigos estampados no jornal, aparecia a 

preocupação com a questão da mão-de-obra no Brasil. Entrevê-se, no mais das vezes, a 

postura de insatisfação dos joânicos com o tráfico de escravos africanos, com a presença 

massiva de cativos, e com os males que a ela se atribuía. Note-se, por exemplo, que ao 

abordar o estágio da agricultura brasileira, os joânicos consideravam em 1832 que  

A agricultura no Brasil vai-se diminuindo por falta de braços, e não 
vemos tomarem-se medidas para que não desapareça de todo. As 
cidades estão atulhadas de negros que são nelas tão nocivos, quanto 
seriam úteis na lavoura.208 

Tributos cobrados dos senhores por cada escravo que mantivessem nas áreas urbanas, 

segundo sugestão do mesmo artigo, 

[...] pode[riam] entrar para cofres especiais para ser empregado[s] em 
Colonização Estrangeira. Pode-se obter esta, fazendo-se espalhar pela 
Europa resumos de notícias do Brasil, em que se mostrem as 
vantagens de vir para cá (como fazem os Americanos do Norte) 
[...].209 

 O raciocínio dos redatores, pelo qual a presença escrava era socialmente nociva, 

culminava com a conclusão de que havia urgência na substituição dos braços cativos 

pelo trabalho livre. Assim, advertiam: “Se tivermos juízo, se abrirmos nossos portos a 

Estrangeiros, com garantia real de propriedade, e pessoa (que nos tragam indústria, e 

                                                             

206 A Verdade nº 274 – 11 de fevereiro de 1834, pp. 2-3. 
207 BENTIVOGLIO, Julio. Demos com o colosso em terra: o ocaso de José Bonifácio e a ascensão 
política de Aureliano Coutinho nas páginas do jornal A Verdade.pp. 249-253. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/his/v29n2/v29n2a14.pdf>. p. 265.Acesso em 15 de jun. de 2010. 
208A Verdade nº 17 – 03 de abril de 1832/Seção – INTERIOR. p.66. 
209A Verdade nº 17 – 03 de abril de 1832/Seção – INTERIOR, p.66. 
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ciências), em breve veremos estradas, canais, navegação [...]”. 210 Não se tratava, no 

entanto, de incentivar o trabalho livre do elemento nacional, firmando-se, pois, no 

horizonte joânico a importância da vinda de trabalhadores europeus para o país. 

Importante notar, ainda, que embora houvesse um antiescravismo latente, ele se 

expressava cambiante, e carregado de ambivalências, posto que parecia preocupar-se 

com a africanização do meio urbano, não enxergando, no entanto, maiores problemas 

com uma maciça presença negra no meio rural. Refletiam-se, assim, as ambiguidades 

que permeavam um contexto em que as posições em debate sobre a questão da força de 

trabalho não eram de todo claras.   

Nessa tendência, Paulo Barbosa, Aureliano Coutinho e Saturnino de Sousa não 

estavam sozinhos, seja no primeiro ponto, a chamada corrupção dos costumes, seja na 

proposta de importação de mão de obra europeia. Segundo Alain El Youseff, pelas 

páginas da sua Aurora Fluminense, Evaristo da Veiga assentava a defesa do fim da 

atividade do tráfico de escravos africanos em duas bases: a corrupção dos costumes para 

a qual concorriam os cativos, embotando a sociedade brasileira em formação, 

africanizando-a e impedindo o alargamento da civilização; e o concomitante atraso no 

desenvolvimento da indústria, entendida como conjunto de melhorias técnicas para a 

produção no campo da agricultura. Esse raciocínio enfeixava-se na sugestão da inserção 

da mão de obra de europeus livres, que trariam em seu “espírito” os pendores ao 

progresso, tão necessários ao Brasil, em substituição da malta escrava, encarada como 

um “barril de pólvora” ao qual insistiam os escravagistas e traficantes em submeter o 

país. 211 

Jaime Rodrigues demonstra que desde o início do século XIX, no Brasil, 

considerando imoral o “comércio de gente”, ou, de maneira menos atrelada às prédicas 

cristãs, ponderando os perigos representados pela grande população negra mantida em 

estado de subjugação e violência, parlamentares elaboravam e discutiam projetos para 

extinguir o tráfico de escravos. Identificando o teor antiafricanista de muitas das 

propostas colocadas em pauta na Câmara durante a década de 1830, o autor alerta para o 

fato de que “mesmo projetando transformações nas relações escravistas, nem todos 

pensavam numa gradualidade que tivesse início com o fim do tráfico para chegar ao 

                                                             

210A Verdade nº 9 – 15 de março de 1832/Seção – INTERIOR, p. 34.  
211EL YOUSSEF, Alain. Imprensa e escravidão: política e tráfico negreiro no Império do Brasil (Rio de 
Janeiro, 1822-1850). Dissertação de Mestrado: Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas/Universidade de São Paulo, 2010. pp. 125-126. 
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término da escravidão”. Logo, para Rodrigues, na primeira metade do século XIX, 

apenas em duas propostas de extinção do tráfico ficara expresso o compromisso de fazer 

do encerramento daquele comércio o primeiro passo para o fim gradual do cativeiro. A 

primeira dessas propostas tratava-se da Representação à Assembléia Geral Constituinte 

e Legislativa do Império do Brasil sobre a escravatura, apresentada à Assembleia 

Constituinte em 1823 por José Bonifácio de Andrada, e publicada pela primeira vez em 

Paris, no ano de 1825. O segundo texto, apontado por Jaime Rodrigues, em que se 

apresentara projeto de teor gradualista, fora a Memoria analyticaa'cerca do commercio 

d'escravos e a'cerca dos malles da escravidão domestica, de autoria do militar 

Frederico Leopoldo Cezar Burlamaqui, publicada em 1837. 212 

Na perspectiva de Rodrigues, outros projetos que seguiram a linha do término 

gradual da instituição escravista não elegeram como necessário detonador do processo a 

extinção do tráfico de escravos africanos. Rodrigues enxerga, no entanto, um ponto em 

que todas as propostas se tocaram, e que por isso merece ser destacado. O liame entre as 

propostas apresentadas residiria na reafirmação da “rígida distinção social entre os 

proprietários, em geral brancos e cidadãos plenos, e os negros livres ou libertos, que 

deveriam tornar-se proprietários exclusivamente de sua força de trabalho”. 213  Haveria, 

portanto, uma visão comum que considerava o trabalho enquanto espectro de liberdade, 

mas que tergiversava a questão da cidadania.  

É necessário ponderar, no entanto, o próprio rechaço ao tráfico de escravos 

africanos para o Brasil das primeiras décadas do século XIX. Ainda que houvesse uma 

clara tendência discursiva e de ação política de desqualificar a presença de escravos 

africanos em meio à sociedade brasileira, o que, conforme exposto, esteve ligado a 

posicionamentos de grupos liberais, como o da Joana, para os quais a substituição da 

mão de obra cativa pelo trabalho livre produziria ganhos no campo moral e produtivo; 

firmara-se no tratamento das questões em torno da escravidão um aparente contrassenso 

na construção daquilo que Tâmis Parron nomeia de “política da escravidão no Império 

do Brasil”. Conquanto não se possa negar a polêmica da africanização, é necessário 

matizar essa tendência à rejeição do elemento negro pelas elites escravistas, bem como 

por seus representantes parlamentares, e anotar-se a estratégia edificada por esses 

grupos dirigentes para a superação da crise prenunciada pela assinatura da Convenção 

                                                             

212 RODRIGUES, Jaime. O Infame Comércio. Campinas/SP: Editora da Unicamp, 2000. pp. 81-84. 
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entre o Império do Brasil e a Grã-Bretanha para a abolição do tráfico de escravos, em 

23 de novembro de 1826, ratificado em 13 de março de 1827. 214 

O autor indica que, como num manejo de apropriação, o Parlamento brasileiro, 

esforçou-se por transformar as discussões a respeito da causa do fim do tráfico negreiro 

numa pedra de sustentação da soberania brasileira. Ou seja, diante das determinações 

prescritas na Convenção, que tipificavam como contrabando o comércio de escravos no 

Brasil a partir do ano de 1830, respeitados os três anos previstos no acordo, os 

parlamentares se empenharam na proposição de uma legislação que colocasse debaixo 

da justiça brasileira os acusados pelo crime, bem como tornasse matéria de política 

interna o tratamento, tutela e destinação dos negros provenientes do tráfico, que fossem 

apreendidos. Tratara-se, de acordo com Parron, de uma “politização do tráfico 

negreiro”, no Parlamento, que promoveu a “rejeição à administração centrípeta e à 

ingerência estrangeira [que] culminou, em particular, na Lei da Regência de 14 de julho 

de 1831, segundo a qual os acordos internacionais vieram a depender da aprovação da 

Assembleia.”215 Assim também, mesmo em face de iniciativas de combate ao tráfico 

negreiro, é imperioso considerar que tiveram lugar no Brasil Regencial estratégias de 

defesa da consolidação de um sistema social relativamente elástico, que ao possibilitar, 

em algum grau, o acesso à cidadania aos libertos, promovera a manutenção do próprio 

escravismo. Destaque-se, aí,  

[...] o papel central das altas taxas de alforria na dinâmica da 
sociedade escravista brasileira, agora requalificada em termos de 
cidadania. Efetivamente, a inclusão de mulatos e libertos no campo 
dos direitos civis pode ter servido ao propósito de afastá-los do mundo 
dos excluídos (os escravos) e, assim, prevenir ressurreições populares 
fundadas na solidariedade de cor (ou de cativos e libertos). Além 
disso, acabou também por enformar discursos em favor do tráfico 
negreiro e da escravidão. Noutras palavras, a inscrição do Brasil na 
modernidade política por meio da Constituição produzia a liberdade 
civil para melhor reproduzir a escravidão.216 

*** 

Tendo em conta a complexa e plural cena política regencial com relação às 

pautas em torno do tráfico de cativos e da escravidão, cumpre assinalar que, em sua 

                                                             

214 Sobre o tratado entre Brasil e Grã-Bretanha, de 1826, e seus desdobramentos, ver: BETHELL, Leslie. 
A Abolição do Comércio Brasileiro de Escravos, 1807-1869. Brasília: Senado Federal, Conselho 
Editorial, 2002. Especialmente Capítulos III e IV. 
215 PARRON, Tâmis. A política da escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2011. p. 79. 
216PARRON, Tâmis. A política da escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2011. pp. 67-68. 
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primeira iniciativa na imprensa, fora pelo expediente da exaltação do trabalho e da 

exortação da entrada de “estrangeiros industriosos” que os membros do Clube da Joana 

exprimiram seus argumentos em prol do combate ao tráfico da escravatura. Assim, não 

raro saíam os artigos como o que foi ventilado em abril de 1832, no qual se elogiava a 

administração do Presidente da Província das Minas Gerais, Manoel Inácio de Mello e 

Souza, pelo desvelo que demonstrava em fazer daquela província boa hospitaleira aos 

europeus que ali se estabeleciam para trabalhar nas atividades agropecuárias e fabris. 

Reiteradamente, nas páginas d’A Verdade, os redatores instavam os leitores com textos 

como: “Abramos os braços a Estrangeiros, e povoemos nossos belos desertos, imitemos 

a política dos Estados Unidos, e unamo-nos que nosso solo nos promete mais prontos 

resultados”. 217 

 Seguindo, pois, essa linha, a 03 de janeiro de 1833, A Verdade estampava um 

artigo que lamentava o desconhecimento entre os europeus das muitas vantagens de 

estabelecerem-se amplos cultivos agrícolas em solo brasileiro, ressaltando que, “se 

tivéssemos promovido convenientemente a emigração de companhias, veríamos crescer 

nossa exportação em uma espantosa progressão”.218Três números depois, numa carta 

enviada aos redatores da folha, o correspondente que assina Um Simples Plebeo, 

expunha sua aflição com relação à morosidade no desenvolvimento do país. 

Comparando o clima e a fertilidade das terras brasileiras à realidade norte-americana, 

ele asseverava a superioridade do Brasil, ao passo que culpabilizava dois fatores da 

idiossincrática conjuntura nacional como sendo “os cancros assoladores da nossa 

pátria”. Em primeiro lugar, enumerava a frouxa administração da Justiça que, a seus 

olhos, não punia exemplarmente os criminosos, protegidos por uma imprensa conivente. 

Em segundo, o remetente elencava o “enxame da escravatura”, como o culpado pelo 

embargo da imigração europeia para o Brasil, que a exemplo do que ocorria na 

“América Inglesa”, muito engrandeceria este país.219 

Em fevereiro de 1834, ao reproduzir um texto tirado de reunião ocorrida na 

Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional do Rio de Janeiro, os 

redatores ratificam o papel d’A Verdade de propagador das perspectivas negativas do 

grupo joânico diante da instituição do tráfico. Marcando claramente seu posicionamento 

                                                             

217A Verdade nº24, de 19 de abril de 1832/Seção – RIO DE JANEIRO, pp.94-96. 
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acerca da constante entrada de negros cativos no litoral fluminense, os membros da dita 

Sociedade repudiaram a manutenção do 

[...] vergonhoso tráfico de carne humana com a importação de 
escravos para a Costa de África, em despeito do Tratado de 26 de 
Novembro de 1826, e Carta de Lei de 07 de Novembro de 1831. A 
nossa honra como Nação civilizada, a nossa ventura e 
desenvolvimento como Estado livre, reclamam providencias do 
Governo de V.M.I. É notório, Senhor, que por toda a Costa desta 
província desembarcam diariamente centos e centos de infelizes 
Africanos, importados por contrabando, que são recebidos em 
depósito nas próximas Fazendas, e que algumas Autoridades locais 
desses distritos, coniventes em tão vergonhoso crime, partilham do 
contrabando o lucro e a infâmia. 220 

Com sócios predominantemente liberais moderados, dentre os quais, Evaristo da 

Veiga, os irmãos Saturnino e Aureliano de Souza, e Januário da Cunha Barbosa, o 

combate aos caramurus e ao tráfico de escravos marcaram também a ordem do dia da 

Defensora221, desvelando a complementaridade, e mesmo a cumplicidade da orientação 

política e das ações daquela Sociedade e dos redatores, seja d’A Verdade, seja do 

Correio Official.  

Enquanto na imprensa, as linhas d’ A Verdade serviam de veículo às proposições 

dos joânicos, e de espaço de debate e construção do projeto nacional inserido nas 

discussões que confrontavam moderados, exaltados e caramurus, o deputado Aureliano 

de Sousa e Oliveira Coutinho, concomitantemente à sua atuação como diretor da folha, 

comandara entre os anos de 1833 e 1835 as Pastas Ministeriais da Justiça e dos 

Estrangeiros. Á frente dos ministérios, destacadamente no da Justiça, Aureliano 

transformou em ações concretas as lutas que se traduziam nas linhas inflamadas do 

periódico joânico. Sendo assim, nas sessões do texto que se seguem, busca-se 

demonstrar em que medida os grupo da Joana seguiu se valendo da imprensa como 

veículo de pedagogia política, e de instância de defesa do Governo Regencial e de seus 

principais membros. Para tanto, lança-se um olhar mais detido sobre o periódico 

Correio Oficial, especificamente durante o biênio de 1833-1834. Publicado no Rio de 
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Nacional do Rio de Janeiro, ver: BASILE, Marcelo. Sociabilidade e ação políticas na Corte regencial: a 
Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional. Dimensões: Revista de História da Ufes nº 
18. 3 de outubro de 2006. Disponível em: 
<http://www.ufes.br/ppghis/dimensoes/artigos/Dimensoes18_MarcelloBasile.pdf>. 
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Janeiro entre os anos de 1833 e 1841, a folha contou com a direção e redação do 

Cônego Januário da Cunha Barbosa entre 1833 e 1837 (com interrupção em 1835). 

Representante dos grupos de ordem liberal moderada, Januário fora afeto político dos 

joânicos, nesses primeiros anos da década de 1830, e defensor daquela Facção Áulica, 

tendo-se empenhado em dar visibilidade às ações ministeriais de Aureliano Coutinho, o 

“superministro”222, por sua iniciativa, o jornalista auxiliou na consolidação da 

representatividade do grupo joânico no quadro das discussões e disputas políticas 

regenciais.   

 

2.2.2Correio Official (1833-1834) 

 Em uma segunda-feira, ao primeiro dia do mês de julho do ano de 1833, saía à 

luz o número inaugural da folha periódica Correio Official (adota-se aqui a grafia 

Correio Oficial). Estampava seu frontispício o brasão das armas do Império do Brasil, 

debaixo do qual, em letras sóbrias e caixa alta, vinha o nome do jornal. Seguia-se uma 

instigante e reveladora epígrafe em latim: in médio posita virtus. A expressão 

remontava à filosofia antiga, a Aristóteles, para o qual a virtude “é a equidistância entre 

dois vícios: o justo meio entre o excesso e a falta” 223, e tratava de advertir os leitores: 

era o princípio da mediania o orientador das linhas ali impressas.  

A noção de justo meio “transporta para o plano político, inculca como ideal a 

que se há de amoldar o comportamento político a moderação, a centralidade, o status 

quo.” 224 Mais do que isso, a mediania moderada, filha que era do liberalismo político 

daquele século XIX, no Brasil, mesmo tendo alcançado primazia no momento seguinte 

à abdicação de D. Pedro I – a chamada “Revolução do 7 de Abril” –, fincava o pé no 

                                                             

222 O termo “superministro” é utilizado por Danilo Ferretti para identificar Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho entre os anos de 1833 e 1835, destacando a posição política privilegiada do estadista quando 
acumulou os Ministérios da Justiça e dos Estrangeiros. Ver mais em: FERRETTI, Danilo José Zioni. 
Entre profecias e prognósticos: Januário da Cunha Barbosa, a escravidão e o futuro da nação (1830-
1836). Revista Tempo. Vol. 20. 2014. pp. 1-22. Disponível em: 
<http://www.historia.uff.br/tempo/site/wp-content/uploads/2015/01/danilo.pdf>. Acesso em março de 
2015.  
223 ARANHA, Maria Lúcia de Arruda.; MARTINS, Maria Helena Pires. Filosofando: introdução á 
filosofia. 3ª Edição revista. São Paulo: Moderna, 2003. p. 305. 
224 BELLIGNI, Silvano. “O extremismo como categoria sociológica”. In: BOBBIO, Norberto.; 
MATTEUCCI, Nicola.; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de Política Vol. I. 11ª Edição, Brasília: 
Editora Universidade de Brasília, 1998. p. 457. 
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esteio do justo meio “como autêntica expressão de uma arte de governar capaz de 

promover a inovação, nunca porém a revolução.225 

 Conforme apontado anteriormente, no período aqui aventado, entre o primeiro nº 

da folha, em julho de 1833, e fins do ano de 1834, à frente da publicação estivera o 

Cônego Januário da Cunha Barbosa. Pelas indicações bibliográficas de Augusto 

Sacramento Blake, Januário nasceu na cidade do Rio de Janeiro em 10 de junho de 

1780, ordenou-se presbítero secular em 1803, e em 1823, depois de retornar do exílio 

que lhe fora imposto em dezembro do ano anterior, recebeu, por ordem de D. Pedro I, a 

cadeira de Cônego da Capela Imperial.226 Concomitante à sua atuação como religioso, 

Januário da Cunha Barbosa tornara-se um expoente no cenário político e intelectual 

brasileiro, tendo iniciado sua carreira na imprensa ao lado de Gonçalves Ledo, em 1821, 

com a criação do periódico Revérbero Constitucional Fluminense (1821-1822) “que se 

destacaria como um dos grandes defensores do constitucionalismo liberal e, 

posteriormente, da causa da Independência do Brasil.” 227 Durante o Primeiro Reinado, 

o Cônego Januário firmou-se como ente defensor do Governo do Imperador D. Pedro I, 

tendo ocupado durante seu reinado o cargo de Diretor da Imprensa Nacional, e 

respondendo pela redação do Diário Fluminense, a partir de 30 de abril de 1830 – folha 

que serviu de jornal oficial do governo de D. Pedro I até o encerramento de sua 

publicação, em 23 de abril de 1831, poucos dias depois da abdicação do Duque de 

Bragança. Com o advento do Período Regencial, Januário da Cunha Barbosa 

aproximara-se dos liberais moderados, naquele momento na direção do Governo. 

Assumindo a missão de sustentar e defender a direção moderada que saíra vitoriosa da 

“Revolução de 7 de Abril”, Januário passou a contribuir com a construção da 

hegemonia liberal que marcou os primeiros anos das Regências, até as cisões partidárias 

que engendraram o Regresso, na segunda metade da década de 1830.  

Em 1833, portanto, sob a batuta de Januário da Cunha Barbosa, apresentava-se 

ao espaço público o Correio Oficial. O periódico possuía como função precípua 

                                                             

225 MATTEUCCI, Nicola. “Liberalismo”. In: BOBBIO, Norberto.; _____.; PASQUINO, Gianfranco. Op. 
cit., p. 688. 
226BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro. 3º V. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional, 1895. p. 294. 
227FERRETTI, Danilo José Zioni. Entre profecias e prognósticos: Januário da Cunha Barbosa, a 
escravidão e o futuro da nação (1830-1836). Revista Tempo. Vol. 20. 2014. p. 3. Disponível em: 
<http://www.historia.uff.br/tempo/site/wp-content/uploads/2015/01/danilo.pdf>. Acesso em março de 
2015.  
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publicizar ordens, determinações e ações das diversas esferas do governo imperial à 

época, os chamados Atos Oficiais. A folha nascera da iniciativa dos membros “de uma 

Sociedade Patriótica, denominada – Promotora da Liberdade da Imprensa” 228 –, assim 

intitulada no artigo de primeira página daquele jornal de julho de 1833. Para sua 

criação, fora feito em nome do inglês Thomas B. Hunt, dono da Typografia de Thomas 

B. Hunt & CA, na Rua da Cadeia, número 90, na cidade do Rio de Janeiro, um pedido 

de permissão ao governo imperial. Ao pleitear espaço em meio ao cenário da imprensa 

da capital do Império, o pedido sustentava-se na constatação de que  

o Diário do Governo já não pod[ia] bastar à publicação dos Atos todos 
da Administração, que muito convém saberem-se, tanto na Corte, 
como nas Províncias; e até suceda, pelo seu pequeno espaço, não 
serem acompanhados de reflexões, que façam reconhecer o seu acerto 
e justiça.229 

Na solicitação feita, pedia-se ainda a autorização para a utilização do brasão 

imperial, e se esclarecia que os Atos Oficiais seriam publicados, caso concedida a 

licença, numa parte específica para este fim, a Parte Oficial. Noutra parte, “ora semi-

oficial, ora meramente periodicial”, dar-se-ia a publicação, dentre outras coisas, de 

um extrato das sessões das Augustas Câmaras Legislativas, a defesa 
dos Atos administrativos, que forem atacados pelas Folhas da 
oposição, dignas pela decência do seu estilo, e boa fé dos seus 
argumentos, que os homens de bem se maçam com eles na lide da 
publicação; assim como o detalho das notícias interna, e o resumo 
exato das externas, bem como a discussão de todas as questões de 
política em geral e nacional, de interesse momentâneo, ou permanente, 
e das relativas às indústrias de toda natureza, e as ciências, artes, e 
literatura, cujo estudo e aplicação têm por objeto promover a 
ilustração, felicidade, e glória das Nações, aperfeiçoando mais e mais 
a civilização, e engrandecendo a dignidade da espécie humana.230 

Cumpre lembrar que o Diário do Governo, jornal citado no artigo, vinha sendo o 

periódico de divulgação oficial, e logo, jornal de defesa do governo no plano da opinião 

pública, na esteira de outras tantas folhas que serviram ao Estado Imperial com esse fim 

desde 1808, quando se publicou pela primeira vez a Gazeta do Rio de Janeiro. 231 

Havia, ainda, o pedido para que do Tesouro Público fosse enviado um “subsídio 

pecuniário”, ou, um auxílio financeiro para a publicação. Ao responder à solicitação 

                                                             

228 Quanto à dita Sociedade Promotora da Liberdade da Imprensa, não constam maiores informações nas 
páginas do Jornal, carecendo de pesquisa mais amiudada no intento de mapear seus membros e atuação. 
229 Correio Oficial Tomo I, nº 1 – 1º de Julho de 1833, p. 1. 
230Correio Oficial Tomo I, nº 1 – 1º de Julho de 1833, p. 1. 
231 Para um breve histórico dos jornais oficiais publicados na Corte do Rio de Janeiro ao longo do Período 
Imperial, ver notas de rodapé em: SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. Rio de 
Janeiro: Editora Civilização Brasileira S. A., 1966. pp. 295-296. 
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feita, o então Ministro do Império, deputado Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, 

concedera o direito de publicação, negando, no entanto a concessão de ajuda em 

dinheiro. Em nome da Regência, em despacho do dia 20 de julho de 1833, Coutinho 

agradecia a iniciativa de “puro e louvável patriotismo, e amor da ordem”, mas explicava 

ao final que “atentas as atuais condições do Tesouro”, qualquer subsídio governamental 

era impossível.232 

O expoente joânico, Aureliano Coutinho permaneceu interinamente na pasta dos 

Negócios do Império pelo curto prazo de maio a outubro de 1833. No mesmo período, 

desde 04 de junho, Coutinho chefiava o Ministério da Justiça. Sua anuência à proposta 

dos idealizadores do Correio Oficial, ainda no início desse período, sugere não apenas 

um comprometimento do Ministro com a publicização dos Atos Oficiais, como faz 

também supor que Coutinho, aliado político do Cônego Januário da Cunha Barbosa, 

resguardava, com seu aval, mais um espaço às ideias do Clube da Joana nas linhas da 

imprensa.  

Nas páginas d’A Verdade, os leitores encontravam discursos incisivos, mais fácil 

e claramente identificados ao projeto de Nação gestado no seio daquela Facção Áulica. 

Em função disso, as respostas e represálias adversárias continham destinatários certos, 

numa dinâmica que, inclusive, alimentara a própria validação da ideia da força de uma 

obtusa “sacra camarilha”. Os prelos dos quais emergira o Correio Oficial, entre 1833 e 

1834 serviriam, a um só tempo, para a construção de uma imagem favorável ao governo 

regencial, do qual tomavam parte líderes liberais moderados, e como carro de batalha da 

Joana – personificada pelo “superministro”, Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 

Desta feita, os elogios e a defesa joânica no campo das disputas políticas seriam 

capitaneados por um experimentado redator, e sob o véu de um jornal que não era 

dirigido, ao menos diretamente, por nenhum dos líderes joânicos. 

 

2.2.2.1 A postos contra a Restauração Pedrina, firmes na sustentação moderada 

As facções só se tornam fortes quando o Governo quer ser fraco; e a 
moderação trona-se criminosa, quando sacrifica a segurança dos 
Cidadãos, que o Governo tem de obrigação manter. O partido 
restaurador entre nós abateu sempre o colo, quando viu que o 
Governo caía sobre suas conspirações com a força que tem à sua 
disposição enquanto respeitar a Opinião Pública, farol indispensável 
nos Estados livres; e entoou-se ameaçador sempre que julgou ser 
fraqueza a moderação que o espreitava em seus mais recatados 

                                                             

232 Correio Oficial Tomo I, nº 1 – 1º de Julho de 1833, p. 1. 
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conventículos, para o surpreender oportunamente com provas de seus 
crimes, e demonstração da justiça de um ato, que só pode censurar 
quem não sabe apreciar quanto é melhor cortar o mal antes de fazer 
dolorosos estragos. 233 

Em 1833, quando se iniciavam as atividades do Correio Oficial, pairava sobre o 

Governo Regencial a nuvem iminente da “restauração pedrista”. Assim os governistas 

chamavam as maquinações de opositores que, segundo relatavam os liberais moderados, 

estavam àquela altura organizando a “recolonização” do Brasil, com o claro anseio de 

devolver o Trono ao Duque de Bragança, o agora ex-Imperador D. Pedro I. Em 07 de 

julho daquele ano, o Ministro dos Negócios Estrangeiros, Bento da Silva Lisboa, 

apresentara à Câmara dos Deputados uma mensagem na qual expunha os receios diante 

das movimentações opositoras da Regência, elencando, por exemplo, o recrutamento, na 

Europa, de homens para combaterem pela causa restauracionaista, numa espécie de 

exército mercenário. 234 Em resposta, uma comissão tirada na Câmara tratava como de 

fato importante a questão, e reportando-se ao Imperador D. Pedro II, salientava que 

aquela casa  

se prestará Constitucionalmente a habilitar o Governo de V. M. I. a 
fazer face contra a verificação da Restauração na certeza que V. M. I. 
pesará na sua alta sabedoria a infeliz impressão, que no Brasil ficou 
dos abusos de 1823, 1824, e depois até o dia Sete de Abril de 1831, do 
apinhoamento de dinheiro e de forças, enquanto o desprezo da força 
moral fez sempre hostilizar os mais sensíveis sacrifícios de sangue e 
dinheiro Brasileiro. 235 

Fora, aliás, na campanha anti-restauracionista, que os redatores do Correio 

Oficial se engajaram ao longo dos primeiros anos de existência do jornal. Acusando 

sempre a oposição ao governo Regencial e seus Ministérios de se valer da imprensa para 

ventilar intentos “desorganizadores” 236, Cônego Januário da Cunha Barbosa e seus 

colaboradores denunciavam o jogo das facções fiéis a D. Pedro I. Ressalte-se, que ao 

                                                             

233 Correio Oficial Tomo I, nº– 24 de Dezembro de 1833, p. 599. 
234 Correio Oficial Tomo I, nº 2 – 2 de Julho de 1833, pp. 5-6. 
235 Correio Oficial Tomo I, nº 2 – 2 de Julho de 1833, p. 7. 
236 Ao analisar a construção de uma imagem caramuruana para a Revolta do Ano da Fumaça, ocorrida em 
1833, em Ouro Preto, Wlamir José da Silva atenta para o fato de que a pecha de partido desorganizador 
era correntemente lançada pelos moderados ao conjunto de seus principais opositores. Como elemento do 
que chama de “processo de estigmatização do adversário político”, o autor destaca a estratégia liberal de 
autopromoção e afirmação no campo das disputas partidárias nos primeiros anos das Regências, pautada 
na construção do discurso de defesa de uma “ordem sem conteúdo específico, naturalizada”, e na 
consequente associação esquemática entre liberdade/ordem, em contraposição ao binômio 
desordem/anarquia. Ver mais em: SILVA, Wlamir. Usos da fumaça: a revolta do Ano da Fumaça e a 
afirmação moderada na Província de Minas. In:Locus Revista de História, V. 4, Nº 1 (1998). p. 108. 
Disponível em: <http://locus.ufjf.emnuvens.com.br/locus/article/view/2295>. Acesso em 09/03/2015.  
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atacar os opositores, a folha mirava especialmente os caramurus, e desqualificava de 

maneira veemente a própria forma de oposição que o dito grupo fazia. Com um discurso 

que exaltava a diversidade de pontos de vista políticos como ferramenta necessária à 

construção do sistema representativo, os redatores classificavam “a boa e a má 

oposição”, explicitando seus contornos, e asseverando a conduta repreensível dos 

oposicionistas naquele contexto. Assim, diziam, na sessão de Artigos não Oficiais do nº 

4 do Correio Oficial, datado de 04 de julho de 1833, que 

A verdadeira oposição nunca foi destruidora, antes, pelas suas bem 
fundadas censuras encaminha os Ministros na marcha que devem 
seguir. Um governo bem penetrado da importância da oposição, em 
Estados Constitucionais, chega mesmo a promovê-la nas Câmaras, 
para que do choque das opiniões nos debates cintile a luz, que lhe 
deve servir de guia. Mas também, quando a oposição hostiliza em vez 
de censurar; calunia em vez de provar; ataca pessoas em vez de coisas, 
e apresenta-se com todas as feições de uma facção desorganizadora, 
como desgraçadamente vemos pelo Jornalismo, então ela nem 
aproveita à Nação, nem é respeitada pelos homens sensatos, nem 
deixa de motivar suspeitas sobre suas segundas intenções. 237 

Segundo o artigo, uma das armas de que lançavam mão os “maus opositores”, 

era a exploração do receio dos brasileiros diante da República. Bem explicado, àquela 

altura, num contexto de acomodação do ainda jovem regime monárquico-constitucional, 

instaurado pelo processo de Independência deflagrado em 1822, e coroado com a 

outorga da primeira Constituição Imperial, de 1824, o contorno que imediatamente se 

dava à República, era o da descentralização. Diametralmente oposta, para o grupo 

liberal moderado, à conformação de um Estado-Nação coeso, centrado na força de um 

emblema unificador – o monarca –, almejado pelos detonadores do processo de quebra 

com o pacto colonial, mais que descentralização, a ideia de República tomava a forma 

da desordem, tornando-se mesmo sinônima de revolução. Assim, de acordo com os 

redatores, não raro,  

[...] os mesmos escritores da oposição, ajudados por outros, bradam 
também: – traição, o Governo quer ser forte para ser Republicano, 
para esmagar os amigos da Constituição, e da Monarquia. – Quantas 
coisas não aparecem dignas de notar-se nessas infundadas arguições? 
O espantalho da República é sempre trazido a terreiro pelos 
Restauradores, para que a gente irrefletida, fugindo dele, se precipite 
no abismo do extremo contrário, que é a Restauração com todos os 
horrores do mais encarniçado despotismo. A República que só os 
Restauradores promovem com seus arrajamentos [sic] é o manto, já 
diáfano, por muito safado, com que eles pretendem ocultar os seus 
danados interesses, míseros! Eles não atendem que se o Brasil quiser 

                                                             

237 Correio Oficial Tomo I, nº 4 – 4 de Julho de 1833, p. 15. 
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apartar-se do meio termo que tem abraçado, seguirá então a tendência 
democrática, porque uma Monarquia restauradora na América é um 
impossível [...]238 

 Veja-se que o debate em torno da forma de governo que se deveria sustentar no 

país para alcançar-se a marcha da civilização, pelo crivo liberal moderado, só podia 

resultar na ratificação da Monarquia Constitucional. Se, conforme já indicado neste 

texto, a mediania fora a pedra de toque para os moderados, dentre os quais se 

encaixavam os membros do Clube da Joana na década de 1830, o modelo monárquico-

constitucional era tido como a expressão do justo-meio, e conseguintemente, o 

antônimo da revolução. Cumpre sublinhar mais uma vez, na esteira do que aponta 

Marco Morel, o paradoxo vivido pelos moderados brasileiros, que sob inspiração das 

“ideias do século”, “aspiravam ao fim de um processo revolucionário que jamais 

deveria existir, apesar dos esforços de uma memória de ruptura revolucionária que eles 

tenderam a criar para o Brasil em alguns momentos, como 1831.”239 Pôr freios à 

revolução, e sustentar o trono e o governo regencial eram as temáticas na ordem do dia 

dos joânicos alinhados à redação do Correio Oficial. 

Como marca dos Artigos não Oficiais do Correio Oficial durante o ano de 1833, 

a massiva publicação de textos denunciando os planos restauracionistas pintava um 

quadro de instabilidade a ser superado, ao mesmo tempo em que servia para o 

fortalecimento da imagem do governo Regencial, concitado à resistência diante das 

invectivas pedristas. Além da reprodução de discussões em sessões legislativas acerca 

do assunto, chegou-se a publicar, por exemplo, cópias de ofícios de Legações Imperiais 

em países como França e Inglaterra, dando conta das maquinações que os partidários do 

retorno do Duque de Bragança tomavam naqueles países.240 Em novembro de 1833, as 

tensões ante ao “partido retrógrado”, levaram os membros da Sociedade Defensora da 

Liberdade e Independência Nacional (SDLIN), do Rio de Janeiro, a tirar em assembleia 

geral um requerimento “pedindo ao Governo enérgicas providências contra as tentativas 

da Restauração”. Publicado pelo Correio Oficial no dia 05 daquele mês, o requerimento 

realçava o caráter ilegítimo dos planos de restauração, e cobrava do governo respostas 

mais efetivas, uma vez que “ela [a SDILN] considera[va] a iminência do perigo, a 

                                                             

238 Correio Oficial Tomo I, nº 4 – 4 de Julho de 1833, p. 15. (grifos no original) 
239MOREL, Marco. O Período das Regências (1831-1840). Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003. p. 21. 
240 Correio Oficial Tomo I, nº 24 – 29 de Julho de 1833, pp. 93, 94, 95. 
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gravidade das circunstâncias, e observa[va] com pesar que as providências dadas até 

agora pelo Governo de V. M. I., [...] não bastam para salvar o país.”241 

Na edição de número 110 do Correio Oficial, do dia 7 de novembro de 1833, 

outro círculo de sociabilidade política expressava sua inquietude frente à “ousadia 

criminosa dos inimigos da Liberdade”. No “Requerimento da Sociedade Federal 

Fluminense”, datado de 23 de outubro daquele ano, seu Presidente, Epifânio José 

Pedrozo, seguido do 1º e 2º Secretários, Christiano Benedito Ottoni e Bernardo José de 

Paula Aroeira, respectivamente, assinavam o texto em que, expressavam sua “convicção 

de que a Restauração se opera no País, e que vamos já envolvidos no vórtice da 

destruição e do opróbio.” Jurando sua “mais franca e leal cooperação no desagravo da 

Nacionalidade”, os membros da dita Sociedade exortavam o governo para que 

empregasse os esforços necessários à superação das ameaças e sustentação da 

Independência.242 

Na luta por denunciar os manejos da restauração, os redatores trataram do 

espinhoso tema da chamada Revolta do Ano da Fumaça, ou Sedição Militar de Ouro 

Preto – movimento insurgente de “povo e tropa” que teve lugar na capital da província 

de Minas Grais, a Imperial Cidade de Ouro Preto, entre os meses de março e maio de 

1833243 –, como um episódio promovido pelos caramurus em meio à sua estratégia de 

desmoralização do Governo Regencial. Denunciados na folha joânica como promotores 

da anarquia e inimigos dos bons cidadãos daquela província e de toda a nação, os 

sediciosos de março de 1833 seriam ainda tema das discussões políticas na Corte e 

personagens centrais de muitos artigos do Correio Oficial. Os julgamentos a que foram 

submetidos pela Justiça, em especial, renderiam ainda textos ressaltando a dualidade 

entre a primazia da ordem e das Leis, sustentada pelos moderados, em face da desordem 

e avilte das Leis, promovidos pelos caramurus insurretos. Assim o fora quando ainda 

em 1833, na sessão Ministério da Justiça, dera-se espaço á publicação de uma 

representação da Câmara Municipal da Imperial Cidade de Ouro Preto, destinada ao 

Imperador e à Regência, na qual se expressava o descontentamento dos representantes 
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dos cidadãos mineiros com as determinações do Tribunal da Relação do Distrito, que há 

pouco determinara a concessão de Habeas Corpus a alguns dos sediciosos.244 

Também o presidente da província mineira, Antônio Paulino Limpo de Abreu, 

empossado no cargo aos 05 de novembro de 1833, em informe remetido ao Ministro da 

Justiça, Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, expressa insatisfação com relação às 

medidas tomadas pelo Tribunal da Relação em favor dos pronunciados pelo crime da 

Sedição ocorrida em março na capital mineira. Limpo de Abreu relatava terem chegado 

ao seu conhecimento boatos de que o Tenente Coronel Francisco Theobaldo Sanches 

Brandão245 – um dos líderes do movimento que tomou de assalto o governo da 

província de Minas aproveitando-se da ausência do Presidente Manoel Inácio de Melo e 

Souza, no dia 22 de março – “procurava aliciar e reunir gente nas imediações da Cidade 

como o fim de acometê-la, soltar os presos e praticar outros atos do mesmo sentido”. 

Verificada a impertinência dos boatos e não se tendo encontrado “reunião alguma, nem 

mesmo perceber sintomas de movimento que fizessem recear um projeto em si mesmo 

tão louco e temerário”, Melo e Souza refletia sobre a persistência do clima de 

insurgência naquela cidade e seus arredores, afirmando enfaticamente: 

Eu creio que os desorganizadores que abundam nessa Corte, de acordo 
com os desta Província, prevalecem-se das Ordens de – Habeas 
Corpus –, que aqui não têm podido ter exceção, para seduzirem e 
convocarem gente a quem inculcam que obedecem a Lei, e o 
Governo, pugnando pelo cumprimento das tais Ordens, sendo por este 
motivo evidente que a Relação é hoje um dos inimigos mais 
encarniçados que tem o Governo, e a corporação mais anárquica que 
existe no Império, cujas desgraças promove obstinada e 
escandalosamente.246 

 Em face do tratamento dispensado pela redação do Correio Oficial à ocorrência 

e aos desdobramentos da sedição ouro-pretana de 1833, compete localizar a abordagem 

no bojo da repercussão promovida pelo conjunto de folhas empenhadas na construção e 

manutenção da hegemonia liberal moderada, em curso desde a Abdicação, em 07 de 

                                                             

244 Correio Oficial Tomo I, nº 126 – 25 de Novembro de 1833, p. 501. 
245 O Tenente coronel Francisco Theobaldo Sanches Brandão fora comandante geral das Guardas 
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Ouro Preto, 1998, pp. 128-137. Disponível em: 
<http://www.ichs.ufop.br/lph/images/stories/REVISTA_LPH_N_17_TERMO_DE_MARIANA_I.pdf>. 
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Abril de 1831. Veja-se, pois, que é possível reconhecer no discurso da imprensa 

moderada, seja na corte ou nas províncias, uma estratégia de desqualificação do 

movimento dos insurretos da capital mineira, exposta por um vocabulário e uma tônica 

comum utilizada nos periódicos. Assim, nos agravos à revolta e aos revoltosos que o 

Cônego Januário da Cunha Barbosa, Aureliano de Souza, os missivistas do Correio 

Oficial, e as sociedades moderadas faziam publicar na folha, vê-se a recorrência de 

termos como desordem, atraso, e anarquia, bem como a repetição de adjetivos como 

retrógrados, criminosos, antinacionais, e claro, restauradores.  

Esse vocabulário fora compartilhado na esteira do que Wlamir Silva chama de 

“construção moderada”247. Note-se, antão, que as folhas de redação e orientação 

joânica, A Verdade e o Correio Oficial, publicados na Corte do Rio de Janeiro, no trato 

das informações e nas reflexões sobre a Sedição do Ano da Fumaça, demonstraram 

afinamento, por exemplo, com os periódicos moderados Astro de Minas, publicado na 

Vila de São João del-Rei, com redação/direção de Batista Caetano de Almeida; Novo 

Argos e O Universal, publicados em Ouro Preto. 248 Estes últimos vinham a lume 

notadamente sob a orientação de Bernardo Pereira de Vasconcelos, vice-presidente da 

província de Minas Gerais quando da eclosão da Sedição, e que segundo os revoltosos, 

estaria obrando para implantar a República, pelo que se tornara um dos principais pivôs 

da insurreição política de 22 de março de 1833249. Alinhadas, as folhas confluíam no 

empenho da sustentação da força liberal moderada na cena política imperial, e seus 

redatores, juntamente dos correspondentes que os apoiavam, arrogavam-se porta-vozes 

do “Partido Nacional”, sustentador dos ideais da “Regeneração” propugnadas no 

emblemático episódio de 07 de Abril de 1831. 

 

2.2.2.2 O inimigo mora no Paço: no Correio Official, o empenho joânico pela queda 

de José Bonifácio de Andrada da Tutoria do Imperador 

                                                             

247 SILVA, Wlamir José da.Liberais e povo: a construção da hegemonia liberal-moderada na província 
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Como que completando a reação aos intentos de grupos restauradores, 

sobrevinham nas páginas do Correio Oficial, naquele conturbado ano de 1833, ataques 

ao Tutor do Imperador, José Bonifácio de Andrada. Da folha Opinião Campanhense, da 

Vila de Campanha, no sul da Província de Minas Gerais, publicara-se em 05 de agosto 

de 1833 uma Representação tirada em sessão da Câmara Municipal, destinada à Câmara 

dos Deputados. Nela, argumentavam os representantes contra a permanência na Tutoria 

de um “tão impróprio mentor”, 

cuja caduquice, inabilidade para tão alto emprego, máximas errôneas 
que muito o deprimem, absoluto desleixo na administração dos bens 
de seu Augusto Pupilo, e até atos hostis praticados contra seus 
inauferíveis direitos ao Trono Brasileiro, cujo amontoado de tão 
graves faltas é altamente apregoado pela voz pública, que ressoa de 
uma a outra extremidade do Império, e de uma só das quais ele Tutor 
ainda não tomou o trabalho de justificar-se perante o tribunal da 
Opinião pública, julgando-se sobranceiro à cólera de uma Nação 
irritada pelos seus maus atos.250 

No texto do já citado requerimento por providências enérgicas contra os manejos 

da retrogradação, feito pela Sociedade Defensora da Independência e Liberdade 

Nacional ao Governo regencial, publicado no Correio Ofical na edição do dia 05 de 

novembro de 1833, os membros da entidade moderada defendiam que os planos 

restauracionistas provinham, sobretudo, de “homens que gozavam certo grau de 

influência no meio de nós, [e que] não duvidaram voltar-se por ambição, e despeitado 

orgulho aos interesses dessa facção anti-Nacional [...]”251. No entendimento dos 

requerentes, à testa desses facciosos da restauração estariam os irmãos Antônio Carlos 

Ribeiro de Andrada, e o Tutor do Imperador, José Bonifácio de Andrada.  O primeiro 

havia viajado à Europa, em maio de 1833, para encontrar-se com o Duque de Bragança, 

e apresentar-lhe os protestos dos brasileiros que pediam sua retomada do trono do 

Brasil. Quanto ao segundo, Paulo Pereira de Castro assinala que  

Contra José Bonifácio, muito mais do que as suspeitas de restauração, 
pesavam ódios herdados do grupo de Gonçalves Lêdo trazidos por 
Evaristo; ciúmes palacianos representados por Honório e Aureliano; e, 
acima de tudo, a transposição para o plano nacional das antigas 
rivalidades de bernardistas e andradistas por Feijó e os companheiros 
da bancada de São Paulo. Depois do Malogro do golpe de 30 de julho, 
só quando a desastrada viagem de Antônio Carlos à Europa deu foros 
de verdade às acusações já desmoralizadas de seu envolvimento em 
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conspirações restauradoras, foi o velho Andrada substituído na tutoria 
em fins de 1833 pelo Marquês de Itanhaém.252 

As diatribes lançadas a José Bonifácio, e o desprestígio que assomava não 

tardaram a resultar na sua deposição da Tutoria do Imperador e de suas irmãs. 

Decretada aos 14 dias do mês de dezembro de 1833, por ordem da Regência que 

mandou o Ministro dos Negócios do Império, Antônio Pinto Chichorro da Gama 

executar a deposição, a saída de Bonifácio do cargo que ocupava desde o mês de agosto 

de 1831, após Abdicação de Pedro I em favor de seu filho, fora noticiada e comemorada 

pelos redatores do Correio Oficial no dia seguinte à sua decretação. Publicando-se uma 

sessão especial – Post-scriptum – primeiro apresentava-se cópia do Decreto em que se 

determinava a suspensão imediata do Tutor. Cumprido o protocolo oficial, seguia-se 

uma Proclamação, que terminava com os vivas à “Nossa Santa Religião”, “à 

Constituição”, e “ao Jovem Imperador, o Senhor D. Pedro II”, e as assinaturas dos 

regentes Francisco de Lima e Silva, João Braulio Muniz, e do Ministro do Império. 

Antes, porém desse desfecho inflamado, afirmavam os proclamadores que 

A Regência está vigilante, e tem tomado todas as medidas ao seu 
alcance para frustrar as insídias dos conspiradores; havendo entre elas 
lançado mão de uma que julgou indispensável para desalentar as 
criminosas esperanças dos perturbadores da ordem. Ela acaba de 
suspender a Tutor de SUA MAJESTADE IMPERIAL e Suas 
Augustas Irmãs, o Doutor José Bonifácio de Andrada e Silva, o 
homem que servia de centro, e de instrumento aos facciosos [...].253 

A queda de José Bonifácio, identificado por membros dos grupos moderados 

como a “cabeça da hidra a anarquia”254 significava uma vitória dos partidários da 

moderação, envolvidos com a sistemática desaprovação do trabalho que vinha 

exercendo como Tutor, e representava, especialmente, para o grupo da Joana, a 

possibilidade de enfeixar-se ainda mais no Paço de São Cristóvão. Considerando a 

identificação feita pelos moderados entre o Tutor e as fileiras restauradoras no 

Parlamento e na imprensa, Julio Bentivoglio realça o caráter de disputa por destaque no 

círculo palaciano que envolvia a perseguição a José Bonifácio. Ao analisar a derrocada 

do Conselheiro como fator decisivo para a ascensão política de Aureliano de Souza e 

Oliveira Coutinho, o autor rememora um fato que, aparentemente pequeno, pode ter 
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ensejado ainda mais as desavenças entre os dois personagens: o afastamento, por ordem 

do Tutor, da Camareira Mor, Dona Mariana Carlota de Verna Magalhães Coutinho, 

outrora nomeada por D. Pedro I, como ama responsável pelos cuidados e educação do 

menino Imperador e das princesas imperiais, Januária, Paula Mariana, e Francisca. Ao 

posicionar-se contra a Dama da Corte, D. Mariana – nobilitada em 1844 com o título de 

Condessa de Belmonte –, e “que tinha parentesco com a família de Aureliano 

Coutinho”, José Bonifácio de Andrada “ganhou ainda mais inimigos, bem como 

permitiu que  questões internas relacionadas ao cotidiano da corte, envolvendo sua 

tutoria, viessem a público, colaborando para sua queda iminente.”255 

A importância da demissão da Camareira Mor, infeliz episódio para José 

Bonifácio, pode ser aferida pelo teor do ofício publicado nos Artigos não Oficiais do nº 

148 do Correio Oficial, de 21 de dezembro de 1833, e das Reflexões feitas pelos 

redatores da folha, publicadas em seguida. Expedido pelo agora novíssimo Tutor de D. 

Pedro II, o Marquês de Itanhaém, à Dona Mariana Carlota de Verna, o documento 

reconhecia os seus serviços à Regência, e a convocava para reassumir o posto no Paço 

Imperial. Comemorando a decisão de Itanhaém, diziam os redatores que a 

restituição da Exma. Sra. D. Mariana Carlota de Verna a um encargo 
que sempre desempenhara com dignidade e suma prudência, e que só 
por isso não agradou ao Ex-Tutor, é uma prova de que o Governo 
conhece quanto convém à educação do jovem Imperador, e de suas 
Augustas Irmãs, uma pessoa como a Sra. Verna, que sabe inspirar-lhes 
sentimentos que os tornem cada vez mais dignos do amor e respeito 
do Povo Brasileiro. [...] Foi um crime para como o Ex-Tutor o 
apresentar a Sra. Verna os Príncipes que educava, as vistas e respeito 
dos Brasileiros que os procuravam, aconselhando que deveriam tratar 
a todos com [ ]. Foi um crime dissuadir-lhes de dar apelidos de Caim, 
e de Chimango a este ou àquele Brasileiro, que os restauradores do 
Paço se esforçavam por apontar-lhes como inimigos, só porque não 
eram do credo Áulico, já sem disfarce professado com devida 
aprovação, e até mesmo exemplos do Ex-Tutor. Foi motivo, enfim, 
para ser demitida da Câmara, o velar em pôr a educação dos Augustos 
Pupilos a par do Sistema liberal, que rege o Brasil, fortificando os 
corações de seus Príncipes com aqueles sentimentos que devem fazer 
a felicidade dos Povos, e a segurança do Trono.256 

Ao escreverem sobre a convocação feita à Dama do Paço, os redatores, a um só 

golpe, reforçavam o rechaço a Bonifácio, e explicitavam, pela pena dos próprios 

joânicos, o peso que sua derrocada no espaço palaciano se lhes representava. Seguindo 
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com suas considerações, defendiam estar havendo uma “reforma na Casa Imperial”, a 

ser sustentada “até que o Paço se povo[asse] de Brasileiros que o não convertam em 

Arsenal de guerra, e em quartel general de infames conspiradores.”257 E, discutindo a 

postura a ser assumida pelo Marquês de Itanhaém, arrematavam: 

Se os deveres de seu importante cargo o empenham em restituir à 
Casa Imperial a dignidade, que a ambição e loucura lhe roubavam, o 
seu patriotismo, de certo, muito mais o pungirá em preparar à Nação 
um Monarca digno dela, e, coadjuvado por pessoas de tanto 
merecimento como a atual Camareira Mor, a Exma. Sra. D. Mariana 
Carlota de Verna, esta [sic.] tarefa não será muito dificultosa.258 

Ante o exposto, vale, pois, asseverar que a atenção sempre voltada ao âmbito da casa, à 

proximidade com Imperador, e a vigilância direta à sua instrução e educação, em 

consonância à disputa pela formação de um consenso político no espaço publico, 

favorável à sustentação da mediania como instituto promotor do bem da Nação 

brasileira; enfim, fora nesse aparente, mas nada despropositado caleidoscópio, que 

residiu a estratégia áulica de agência do poder, encarnada pela Joana. 

Ainda acerca da empreitada de desqualificação de José Bonifácio de Andrada, 

tem-se que, enquanto ao Tutor eram desfechados ataques certeiros, a um dos seus mais 

ferrenhos adversários, o padre Feijó, rendiam-se loas nas páginas do Correio Oficial. 

Veja-se, por exemplo, o artigo intitulado Senador Feijó, da sessão dos Artigos Não 

Oficiais, do dia 08 de julho de 1833. Nele, exaltavam-se as virtudes daquele “Simples 

Padre do campo, um Agricultor Paulistano sem séquito, nem fausto, que conservou nas 

Cidades os costumes simples da roça”. O artigo fazia uma crítica aos senadores que, 

diante da escolha de Diogo Feijó ao Senado, pelos eleitores fluminenses, rejeitaram seu 

nome, embargando assim a subida do padre à senatoria. Ao final, considerando-se que 

em novo pleito, Feijó fora ratificado como o candidato escolhido pela Província do Rio 

de Janeiro – sendo admitido no Senado no dia 11 de julho de 1833 –, tratando os 

repreensíveis caprichos dos senadores como um mal que necessita de remédio, 

concluem tenazes os redatores: 

Sem dúvida, este remédio está na Soberania da Nação; entretanto, 
como todos os recursos Constitucionais não estavam esgotados para 
reparação da enorme injustiça que o Senado praticou com o 
benemérito Candidato dessa Província, o Povo e o Governo, 
incansáveis na sua marcha legal, lançaram mão do recurso da lei. 
Aquele reelegeu Feijó com ainda superior maioria de votos, e este, 
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ainda mais depressa do que da primeira vez, o reescolheu [sic.] da 
listra tríplice. Veremos o que fará o Senado.259 

Em tom laudatório, o texto, sem assinatura, lustrava a personalidade do então 

senador Padre Diogo Antônio Feijó, que como deputado compusera o primeiro 

Gabinete Ministerial das Regências, por decreto de 05 de julho de 1831, e também o 

segundo, por decreto de 03 de janeiro de 1832. Feijó, que nessas duas oportunidades 

chefiara o Ministério da Justiça, eleger-se-ia em 1835 o primeiro Regente Uno do 

Brasil, àquela altura, já como senador do Império. A postura dos redatores do Correio 

Oficial em apoio ao futuro regente Feijó demonstra o compromisso joânico com as 

lideranças liberais moderadas daquele momento, e realça os contornos do projeto 

nacional que visavam. Para além dessa identificação, o apoio ao padre progressista 

expõe a cisão entre duas facções moderadas. Uma, orbitando lideranças como Evaristo 

da Veiga, o membro da Regência Trina Permanente, general Francisco de Lima e Silva, 

além do próprio Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. A outra, por sua vez, ligada 

ao redator do Sete de Abril, o deputado Bernardo Pereira de Vasconcelos.  

*** 

O posicionamento joânico demarcado pela redação do Correio Oficial, 

claramente definido em defesa e sustentação do governo regencial, na esteira dos 

ditames do grupo liberal moderado durante os anos iniciais do Período Regencial, não 

residiu somente no combate às forças adversárias, e aos iminentes manejos da 

restauração pedrina. Observe-se, por exemplo, que ao longo do ano de 1833 tiveram 

lugar as ordens de Aureliano Coutinho à frente da Pasta da Justiça para regulamentação 

do funcionamento da Guarda Nacional, espécie de “Milícia Cidadã”, criada por 

iniciativa dos moderados ainda em 1831. Para José Murilo de Carvalho, a Guarda 

Nacional fora elemento significativo da política de governo liberal moderada no intuito 

da manutenção da ordem pública, uma vez que “copiou o espírito da instituição francesa 

do mesmo nome, qual seja, colocar a manutenção da ordem nas mãos dos que tinham 

algo a defender, isto é, os proprietários.”260 Complementarmente, Marcelo Basille julga 

que a criação da Guarda Nacional fez parte de um esforço dos vitoriosos liberais 
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moderados no pós-abdicação, para diminuir o poder das forças militares, que a exemplo 

do Exército, saíam do Primeiro Reinado com uma imagem negativa por suas ações 

repressivas. Com esse fim, logo nos primeiros momentos do governo Regencial, 

diminuíram-se de maneira expressiva os efetivos militares, empreendera-se a 

“recomposição dos cargos militares estratégicos em várias partes do império. [...] A 

Guarda Nacional vinha, assim, suprir o espaço deixado pelos cortes nos efetivos 

militares.”261 

Seguindo-se o fio das ideias e proposições para a consolidação do Estado-

nacional sob os auspícios da moderação, àquela época tomados como norte político para 

os membros do Clube da Joana, e expresso pelas linhas dos jornais debaixo de sua 

orientação, interessa, sobremaneira, a este estudo, a perspectiva dos redatores enquanto 

aliados joânicos acerca das temáticas do fim da escravidão, das alternativas para a 

superação da dependência do trabalho cativo, e da conformação política do Império do 

Brasil. É importante destacar, de antemão, que a leitura das fontes faz ver que tais 

assuntos, ainda que prementes, na maioria dos artigos em que foram discutidos, não 

aparecem como pautas exclusivas. Na maior parte das vezes, viram-se discussões mais 

genéricas sobre as questões e problemáticas que envolviam a utilização massiva da mão 

de obra escrava, e os encaminhamentos para a sustentação da soberania da nação, ora 

imiscuindo-se à soberania do monarca. Nessa linha, tem-se o texto constante dos 

Artigos não Oficiais do nº 13, do dia 15 de julho de 1833, em que, ao tratar-se, 

inicialmente, da importância de se empreender uma maior repressão nos casos 

recorrentes de falsificação de moedas, favorecidos pela entrada indiscriminada de cobre 

importado de maneira ilegal no Império, os redatores aproveitam-se para exprimir seu 

posicionamento com relação à reforma legislativa. Favoráveis que eram a que se 

fizessem modificações nos códigos de Leis brasileiros, afirmavam que  

De muitas Peças Oficiais já publicadas em os números deste Correio, 
e de muitos fatos que estão no conhecimento de todos os Brasileiros, 
pode-se muito bem deduzir a necessidade de se reformaram aquelas 
Leis, que a experiência tem feito ver insuficientes [...] A impunidade 
com que grandes criminosos, presos em um dia, e soltos no outro, 
passeiam por ruas públicas, e quase sempre repetindo os mesmos 
crimes por que não foram castigados, além de ser um escândalo para a 
nossa Administração, é uma fonte de novos crimes, visto que anima os 

                                                             

261 BASILLE, Marcelo. “O laboratório da Nação: a Era Regencial (1831-1840)”. In:GRIMBERG, Keila; 
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perversos, a quem só o temor de pronta e eficaz punição pode conter 
no respeito da Lei.262 

Conquanto não fosse a tônica do artigo, ao final da explanação, os redatores se 

servem do ensejo para encaixar na pauta um dos problemas causados pela continuação 

do tráfico de cativos, em detrimento da lei de 7 de novembro de 1831, qual seja, a burla 

da legislação por parte dos comerciantes de escravos: 

Lembremo-nos, terminando este Artigo, quanto tem sido fácil aos 
roubadores de escravos o fazê-los passar daqui para outras províncias, 
sem que os Executores das Leis os possam coibir em tão detestável 
tráfico, porque acham sempre evasivas para escaparam à perseguição, 
e continuarem em seus roubos.263 

 Tâmis Parron assevera para o caso da dita Lei de 1831, não apenas o caráter de 

afirmação de sua autonomia e soberania por parte das instâncias parlamentares 

brasileiras, como insta enxergar nela “uma dimensão extraparlamentar e autenticamente 

antiescravista.”264 A Lei surgida do projeto apresentado ao Senado por Felisberto 

Caldeira Brant Portes, o Marquês de Barbacena, só pode ser entendida no contexto do 

“clima liberal e reformista que levou à abdicação de D. Pedro I”265, mesmo cenário, 

aliás, em que despontaram as lideranças joânicas, bem alocadas nos quadros políticos 

dirigentes na Corte. Não parece inapropriado concluir, assim, que o descontentamento 

expresso pelas linhas do artigo veiculado naquela segunda-feira, 15 de julho de 1833, é 

mais um indício do comprometimento daquela Facção Áulica com a observância dos 

propósitos liberais assumidos pelo Governo, além de expressão do pensamento joânico 

que, frequentemente, o colocava no combate ao tráfico, e por que não, à escravidão. 

Pari-passu às ponderações em torno da manutenção do tráfico de escravos 

africanos e do comércio interno de cativos, feito à revelia das regulamentações 

governamentais, não raro, artigos ventilados pelo Correio Oficial davam conta do 

cenário do tráfico, e emitiam a posição assumida pelo líder joânico no Ministério. Aos 

30 de julho daquele ano de 1833, Aureliano assinava ordem a todos os presidentes de 

Província para que exigissem de cada câmara municipal levantamentos a respeito das 

terras devolutas e, terrenos particulares incultos. Motivava a ordem expedida pelo 

Ministério do Império a intenção do governo de apresentar à Assembleia Geral 

                                                             

262 Correio Oficial Tomo I, nº 13 – 15 de Julho de 1833, p. 51. 
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Legislativa “algumas medidas tendentes à Colonização de Capitalistas, Lavradores, e 

Artífices, a fim de promover o desenvolvimento do Comércio, Agricultura, e Indústria, 

que por falta de braços e de conhecimentos próprios, se acham entre nós em grande 

atraso”.266 Reforçando a ideia de valorização da imigração, sobretudo a europeia, única 

de fato mencionada, no número sequente, os Artigos Não Oficiais estampavam um 

longo texto atribuído a um correspondente brasileiro residente no exterior, em que se 

discorria sobre o tema. As conclusões apresentadas no artigo diziam da importância de 

que se seguisse a forma de incentivo à entrada de colonos estrangeiros utilizada nos 

Estados Unidos da América, com a diferença de que, no caso brasileiro, as terras 

incultas colocadas à disposição para a colonização não fossem vendidas, e sim doadas 

aos imigrantes por prazos estabelecidos, sujeitos à estendimentos. Para o 

correspondente, sendo indubitável o grande número de vantagens que o Brasil oferecia 

aos estrangeiros que se dispusessem ao cultivo e povoamento dos vastos territórios 

improdutivos do Império, ainda assim, o chamariz da doação da terra era indispensável. 

Junto dessa medida, o missivista elencava a criação de Companhias ou “Sociedades 

Protetoras dos emigrados”. Seriam, por sua análise, essas instituições as grandes 

coadjuvantes do governo para a promoção da colonização, uma vez que 

desenvolve[riam] o espírito nacional no sentimento grande e generoso 
de proteger a emigração; é a melhor garantia que se pode oferecer ao 
colono, dá, finalmente, grande opinião moral do país, e não pode 
deixar de imprimir no ânimo dos Europeus uma ideia muito vantajosa 
a nosso respeito, para decidi-los a procurar o Brasil, de preferência a 
outro qualquer país, mormente depois que a experiência justificar as 
esperanças dos primeiros aventureiros.267 

Veja-se, pois, que na proposta abordada pelo correspondente, ainda que se 

reconheça o papel do Estado como maior promotor do processo de colonização 

estrangeira dos solos do Brasil, há uma chamada para que a sociedade civil se empenhe 

nele. Se, “A vontade só do Governo não basta para ser grande e permanente essa 

proteção [à imigração europeia]: é preciso que ela seja Nacional”.268 Trazer para esfera 

do espaço público a questão do incremento estrangeiro para a indústria e agricultura 

brasileiras, e conclamar o povo para uma mobilização junto ao governo, nesse sentido, 

aponta uma vez mais para a preocupação dos redatores, e assim também dos joânicos 

que os circundavam, em construir pautas de um projeto político com potencialidade de 
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integrar as instâncias governamentais, e porções das elites política e econômica, capazes 

de coadjuvar o Estado nessa empreitada.  

Maior destaque, entretanto, pode-se dar à maneira como o missivista se reportou 

em seu texto à questão do reconhecimento da cidadania ao estrangeiro imigrado. 

Reconhecera que “o grande número de emigrantes é sempre composto de homens que 

não transportam consigo senão a sua indústria, e os instrumentos com os quais podem 

exercê-la [...]”269. Pontuara, ainda, que em função dessa condição, diante da legislação 

que garantia direitos plenos de cidadania apenas aos possuidores de alguma fortuna, 

para a maioria dos migrantes, “os direitos políticos são ilusórios.” Finda a sentença, a 

carta supõe todo o desvelo que deve ser empregado para o bem da empresa imigrantista, 

conforme exposto. Não obstante, o tema da cidadania, ou do formato de cidadania a ser 

atribuído ao estrangeiro colonizador fora suprimido no decurso do artigo.  

A supressão abrupta do tema, apenas superficialmente tocado, deixa entrever 

que mesmo com a firme defesa da necessária e bem-vinda migração de braços livres 

europeus para o Brasil, e por mais que no discurso ambientado pela tônica liberal 

moderada imperante naqueles primeiros anos das Regências, a ideia da colonização por 

europeus tivesse espaço, as questões envolvendo a mão de obra esbarravam no lugar 

social do trabalhador. Ou seja, garantir o direito de acesso à terra agricultável, e 

envolver iniciativa pública e privada num interesse conjunto de incentivo e proteção da 

introdução de estrangeiros livres, não significava, automaticamente, garantir a eles o 

papel de sujeitos efetivamente ativos, para além da rotina das roças e das manufaturas.  

2.2.2.3 Das altercações com O Sete d’Abril 

A imprensa periódica se constituiu ao longo do século XIX brasileiro como 

campo especial de exposição de ideias, e serviu, ao lado da Tribuna do Parlamento, de 

campo de batalhas partidárias, e de confrontação entre os modelos propostos para a 

construção do Estado-nacional. Numa dinâmica de interlocução, os diretores e redatores 

dos jornais encontravam mecanismos de contribuição entre seus afetos políticos, e de 

retaliação aos opositores. Dessa maneira, na medida em que sujeitos e grupos políticos, 

reunidos em círculos de sociabilidade, ou identificando-se entre si, em meio ao quadro 

das disputas partidárias, dedicaram-se à imprensa, estiveram sempre sujeitos a 

contrapontos, ora mais, ora menos renhidos. Nesse diapasão, há que se notar que, 
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embora houvesse a tônica de embate cotidiano entre A Verdade e o Correio Oficial, e 

periódicos alinhados aos grupos de orientação caramuru, como os já citados A 

Malagueta, e O Caramuru270, fora pela pena do deputado Bernardo Pereira de 

Vasconcelos – contado no número dos liberais moderados até cindir com o grupo, em 

especial pelo descontentamento com os desdobramentos do Ato Adicional de 1834 –, e 

pelos prelos do periódico por ele orientado, O Sete d’Abril271, que as folhas joânicas 

encontraram sua principal refutação na cena periódica da Corte do Rio de Janeiro, tanto 

na década de 1830, como no decênio seguinte, quando Aureliano Coutinho e sua grei 

retomam espaço na imprensa. Assim, esta última sessão do capítulo visa apresentar as 

desinteligências entre os joânicos e Januário da Cunha Barbosa, aqui entendido como 

defensor do grupo, e Vasconcelos. Destaque-se que, em boa medida, as divergências 

estiveram ligadas ao posicionamento de Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho como 

Ministro da Justiça e dos Estrangeiros, podendo-se ressaltar mais, as perspectivas 

dissonantes com relação ao tráfico de escravos, e ás questões que o envolviam naquela 

conjuntura. 

*** 

Nos idos de 1834, o embate de forças entre o grupo afeito ao Governo Imperial 

de maioria liberal moderada, e a oposição a ele, composta tanto por liberais exaltados 

como caramurus, fora a grande divisa do Correio Oficial. Sobressaíam, no entanto, as 

testilhas entre o Deputado Bernardo Pereira de Vasconcellos e o “superministro” 

Aureliano Coutinho, àquela altura, identificados como polos dentro das facções liberais 

moderadas do quadro político em tela272. O primeiro “seguia os passos de Evaristo da 

                                                             

270Cf. nota de rodapé nº 50, pp. 18-19. 
271 O periódico O Sete d’Abril fora publicado na Corte do Rio de Janeiro, entre 01 de janeiro de 1833 e 20 
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pelos papéis preponderantes das lideranças de Aureliano Coutinho, numa fração dos liberais moderados, e 
de Bernardo Pereira de Vasconcelos, noutra. As clivagens resultariam na “dissolução da frente liberal 
moderada”, em fins daquele ano, destacando-se, na perspectiva do autor, como ponto de inflexão, os 
posicionamentos divergentes expressos acerca do tráfico negreiro. FERRETTI, Danilo José Zioni. Entre 
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Veiga, redator d’ Aurora Fluminense273, contra cujo espírito liberal ninguém ousa 

articular palavra.”274 Por sua vez, Vasconcelos, que naquele momento começara a 

demonstrar sua insatisfação com o Ato Adicional de agosto de 1834, ainda que não o 

renegasse275, iniciava seu afastamento de alguns cânones da tendência liberal moderada, 

entre os quais a briga contra o tráfico de africanos. Acirrando ainda mais os ânimos 

entre os personagens, segundo indicavam os redatores do Correio Oficial, Bernardo 

Pereira de Vasconcelos atribuíra à influência de Aureliano Coutinho nos rumos do 

governo – influência essa perniciosa, aos olhos de Vasconcelos – o fato de não ter 

logrado assumir a Pasta da Fazenda naquele ano de 1834, o que o tornou constante 

inimigo do Ministro.276 

 Bernardo Pereira de Vasconcelos tinha uma trajetória destacada no quadro 

político regencial. Tendo-se formado em Direito em Coimbra (1814-1819), e disputado 

pela primeira vez uma cadeira no Parlamento já em 1824, Vasconcelos, mineiro de 

Ouro Preto, empenhara-se na oposição durante o Primeiro Reinado. Passara, ao depois, 

a liderança política durante as Regências, sendo aí também em alguns aspectos, 

oposição ao governo moderado, ainda que ele mesmo estivesse identificado aos grupos 

majoritários que lastreavam o dito governo. Seu paulatino afastamento daquele partido 

tornar-se-ia patente ainda em meados da década de 1830, ao assumir-se regressista, 

pugnando pela consolidação do que viria a ser o partido conservador.277 Alcunhado por 

seus adversários de Proteu, epíteto extraído da mitologia grega e que buscava denunciar 

uma mutabilidade política repreensível, Bernardo Pereira de Vasconcelos “atuou 

diuturnamente na imprensa provincial e da Corte, costume que atravessaria a sua 

                                                                                                                                                                                   

profecias e prognósticos: Januário da Cunha Barbosa, a escravidão e o futuro da nação (1830-1836). 
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273“A Aurora Fluminense figurou ao longo de seus oito anos de publicação ininterrupta (dezembro de 
1827 a dezembro de 1835), como a mais relevante folha de orientação liberal moderada da Corte e 
também do Império”. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Imprensa moderada e escravidão: o debate sobre 
o fim do tráfico e temor do haitinismo no Brasil Regencial (1831-1835) In. IV Encontro Escravidão e 
Liberdade no Brasil Meridional, Universidade Federal do Paraná – Textos Completos. Disponível em: 
<http://www.labhstc.ufsc.br/ivencontro/completos.html>. 
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277 SILVA, Wlamir José da. A Forma Primeira de Proteu: As Façanhas de Bernardo Pereira de 
Vasconcelos no Reinado da Liberdade. Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH – São 
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experiência política, a despeito das mutações protéicas [...]”; sendo uma divisa da 

“prática vasconceliana [...] a intensa publicidade, fundando, redigindo e orientando 

periódicos e escrevendo cartas e manifestos. Um exercício fortemente voltado para a 

ocupação do espaço público e a construção da opinião.”278 

Havia, portanto, aproximações nas trajetórias de Vasconcelos e do líder joânico, 

Aureliano, no que se refere à formação, orientação política inicial, e no próprio 

reconhecimento da esfera pública como locus de atuação política a ser explorado 

enquanto ferramenta de legitimidade e proposição de projetos de Nação. Entretanto, os 

distanciamentos fizeram-se muito mais tenazes na relação conflituosa que se 

estabeleceu entre eles – ora, sem maiores rebuços, Vasconcelos chegou a afirmar que 

sentia repugnância de tratar com Aureliano de Souza.279 Resguardado o nada 

desprezível peso da antipatia entre os dois personagens, supostamente acentuada pelo 

episódio do preterimento de Vasconcelos para Ministério da Fazenda, fora nas 

concepções difusas em torno de pautas políticas caras a ambos, que os imbróglios se 

deram na imprensa.  

Dentre essas pautas de interesse mútuo, verifica-se que o tráfico de escravos, e 

as condições para sua suspensão ou perpetuação transformaram-se no principal nó 

daquele jogo. Há que se ressaltar que os problemas em torno das questões colocadas 

sobre o contrabando de escravos, especialmente a partir da lei antitráfico de 1831, 

perfizeram a ordem do dia na tribuna e na imprensa ao longo da primeira metade da 

década de 1830, estando, portanto, Bernardo Pereira de Vasconcelos e Aureliano 

Coutinho, longe de deter o monopólio dos embates travados em função dos distintos 

posicionamentos sobre o tema. Tâmis Parron chama a atenção para esse fato, e adverte 

que, muito embora se possa identificar uma tendência antitráfico nos primeiros anos da 

vigência da nova lei, e em alguma media também discursos antiescravistas, não houve 

um uníssono para a questão, havendo, necessariamente, tensões no Parlamento, nos 

jornais, nas ruas e no meio rural, além dos impactos nos setores econômicos.280 
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Assim, no discurso das polêmicas travadas pelas folhas, a 06 de outubro de 

1834, o Correio Oficialpublicava uma resposta carregada de agravos ao que havia 

escrito Vasconcelos em carta veiculada no nº 184 do periódico sob sua orientação, O 

Sete d’Abril. Enquanto o Deputado acusava o Ministro da Justiça, Aureliano Coutinho, 

de conduzir um “Ministério parcial e parente”, e de sustentar-se sobre “o coro de seus 

apaniguados e zangões”281, no Correio Oficial, ressaltava-se que, sendo o dito Ministro 

alvo principal de Vasconcelos, suas palavras injuriosas só faziam confirmar o que se 

ouvia falar “dos próprios amigos do Sr. Bernardo Pereira de Vasconcellos, que no 

manejo da intriga era ele terrível quando queria chegar a seus fins [...]”.282 A contenda 

em torno da carta de Vasconcelos continuaria no nº 85 da folha dirigida pelo Cônego 

Januário da Cunha Barbosa. Desta vez, o artigo apresentava pormenorizada análise de 

cada um dos argumentos de que o Deputado lançou mão para “caluniar” o Ministro da 

Justiça, sendo todos eles colocados em xeque pelo redator. Vasconcelos imputara aos 

atos do Ministério a insídia de serem frutos do “Gabinete Secreto” e ações da “potência 

invisível”.Para rebater-lhe, o redator do Correio Oficial, acusara-o de usar a mesma 

linguagem outrora utilizada em “Folhas restauradoras [...] de que todo mundo se 

ria”.283Como não fosse possível negligenciar toda a trajetória de Vasconcelos na vida 

pública, e simplesmente achacá-lo como caramuru, ou restaurador, o Cônego Januário 

encontrava no argumento da oposição pela oposição, o buril para apontar ao Senador 

“rusguento”. 

O núcleo da discussão assentava-se das discordâncias expressas por Vasconcelos 

a respeito do posicionamento de Aureliano em defesa do cumprimento das 

determinações da “Lei novíssima sobre os Africanos importados no Brasil”. Remetia-se, 

no caso, à Lei de 7 de novembro de 1831, complementar às disposições do tratado 

antitráfico assinado entre Brasil e Inglaterra em 1826, que por sinal, fora aprovada 

enquanto o “Proteu” ocupava no Ministério a Pasta da Fazenda. Basicamente, a dita Lei, 

composta de nove artigos, determinava que fossem tratados como livres os africanos 

que chegassem à costa do Brasil por meio do tráfico ilegal, e especificava as 

condenações aos sujeitos envolvidos com o contrabando, sendo imputáveis desde os 

marinheiros e comandantes das embarcações, até os comerciantes, compradores e 

quaisquer interessados na efetivação da atividade ilícita, desde que constatada a ciência 
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da irregularidade da transação. Estipulava, ainda, os preços de multas aos infratores, 

bem como os valores que seriam pagos em recompensa às pessoas que denunciassem a 

ocorrência do trato clandestino, e dos prêmios concedidos aos agentes públicos que 

procedessem à captura dos barcos utilizados no “infame comércio”.284 Tendo sido 

promulgada sob os auspícios do então Ministro da Justiça, Diogo Antônio Feijó, a 

observância do cumprimento dos ditames da Lei coubera, em 1834, ao chefe da Pasta, 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, que nesse propósito 

esforçava-se por fazer cumprir a lei de 1831, pressionando autoridades 
locais para averiguar boatos de desembarque clandestino de africanos 
e para julgar e condenar contrabandistas, todas medidas divulgadas, à 
exaustão, pelo próprio Cônego Januário, no jornal Correio Oficial.285 

 Empenhado, Aureliano Coutinho esbarrava num ponto nodal: a soberania 

brasileira. O acordo firmado em 1826 estipulava que os infringentes de suas 

determinações, pronunciados, portanto, pelo crime de contrabando de escravos, fossem 

submetidos aos juízes de Comissões Mistas, formadas por magistrados brasileiros e 

ingleses. Quando em 7 de novembro de 1831 o parlamento referendou as linhas daquela 

Convenção, e avançou ainda mais nas medidas punitivas, a autoridade das Comissões 

Mistas Anglo-brasileiras fora ratificada. Logo, entre os esforços pelo cumprimento da 

lei em prol da supressão do tráfico de africanos para a escravidão no Brasil, o Ministro 

da Justiça tensionava pela legitimidade dos julgamentos que se fizessem pelas ditas 

Comissões. Aí residia um flanco aberto aos ataques vasconcelinos.  

Naquele nº 184 d’O Sete de Abril, publicado em 30 de setembro de 1834, 

Bernardo Pereira de Vasconcelos denunciava o que chamara ironicamente de “tendência 

ministerial aos Ingleses”. Com essa expressão o redator nomeava os atos do Ministro da 

Justiça e dos Negócios Estrangeiros em defesa do cumprimento das determinações da 

Lei de 7 de novembro de 1831, justamente no que versavam sobre o julgamento dos 

contrabandistas por Comissões Mistas. Iniciando sua argumentação tratando a lei por 

“danosa”, Vasconcelos se inflamara contra Aureliano, cujo “principal fito, é entabular 

um Tratado com a Inglaterra, afim de que, em causas de escravatura, venham Juízes 

                                                             

284 O texto original da Lei de 7 de Novembro de 1831, assinada pelos Regentes e pelo Ministro da Justiça 
naquele ano, o Padre Diogo Antônio Feijó, está disponível no site da Câmara dos Deputados, no link: 
<http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-37659-7-novembro-1831-564776-
publicacaooriginal-88704-pl.html>.  
285FERRETTI, Danilo José Zioni. Entre profecias e prognósticos: Januário da Cunha Barbosa, a 
escravidão e o futuro da nação (1830-1836). Revista Tempo. Vol. 20. 2014. p. 10. Disponível em: 
<http://www.historia.uff.br/tempo/site/wp-content/uploads/2015/01/danilo.pdf>. Acesso em março de 
2015. 
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Ingleses julgar aos brasileiros, visto que são estes muito parciais em tais julgamentos 

[...]”.286 Para Vasconcelos, estava em curso uma estratégia de Aureliano para manter-se 

a todo custo em seu cargo, cedendo, para tanto, às pressões da Grã-Bretanha, mesmo à 

revelia da soberania do país. Inflamado, prosseguia o deputado: 

o seu fim é conseguir aprovação prévia de um Tratado, em que se hão 
de atropelar os direitos dos Cidadãos Brasileiros, calcar aos pés a 
Constituição do Império, e sacrificar a honra, o nome, e a dignidade 
da Nação. Em verdade, que artigo da Constituição habilita 
estrangeiros a julgar no Brasil?! Que conceito farão de nós estranhos, 
quando ouvirem que um Ministro de Estado, no recinto da 
Representação Nacional, ousou asseverar que não éramos capazes de 
certos julgamentos; pôs-nos abaixo dos pretos de Serra Leoa; chama, 
enfim, estrangeiros para suprir nossa capacidade intelectual, nossa 
falta de filantropia, nosso desprezo das Leis?!287 

Em resposta, no Correio Oficial, os redatores faziam lembrar aos leitores que à 

época da assinatura da Lei que agora tanto fazia bater-se Vasconcelos, era o próprio 

deputado Ministro de Estado, e instavam: “Não tinha ele toda a influência na Câmara, 

fora dela, e no Conselho dos Ministros em 1831, para não deixar passar, nem sancionar 

Lei tão danosa?” O fechamento da defesa joânica frente aos ataques de Vasconcelos 

deixa entrever, uma vez mais, a noção do grupo capitaneado por Aureliano sobre os 

mecanismos para a superação da exploração da larga utilização da mão de obra escrava 

no Brasil. Como já apontado neste texto, para os membros do Clube da Joana, assim 

também para o Cônego Januário da Cunha Barbosa, que a eles dava voz em seu 

periódico, o fim do tráfico negreiro era computado como ferramenta inicial de um 

processo que culminaria com a adoção irrestrita de força de trabalho livre, de matriz 

europeia, e que seria o solucionador das querelas da baixa produtividade das lavouras, e 

da dependência do campo de braços cativos, promotores da africanização, da corrupção 

dos costumes, e promotores do terror das revoltas: 

Nós concordamos que a Lei é má, tem graves inconvenientes, sendo 
um dos maiores o não se ter logo feito outra, ou adotado nela mesma 
providencias eficazes para a pronta introdução de braços livres, o 
que faria que os Lavradores não buscassem comprar Africanos para a 
sua lavoura, nem em outras classes, escravos para o serviço 
doméstico; porém o que ora cumpre é emendar a Lei, torná-la 
exequível, tirar a necessidade de escravo; mas o Sr. Deputado, que vê 
a Lei danosa, o que fez para esse fim, e para outros remédios de que a 
Pátria carece? O que fez?288 

                                                             

286 O Sete d’Abril nº 184 – 30 de setembro de 1834, p. 2. 
287 O Sete d’Abril nº 184 – 30 de setembro de 1834, pp. 2-3. 
288 Correio Oficial nº 85 – 10 de outubro de 1834/Seção – ARTIGOS NÃO OFICIAIS. (grifos meus) 
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 Cumpre esclarecer que o novo tratado de que acusava Vasconcelos ao Ministro 

Aureliano de pretender firmar com a Inglaterra, tratava-se de três Artigos Adicionais, 

propostos ao Governo Regencial pela Coroa Britânica, em 1834, às regras da 

Convenção de 1826. Tais artigos, em suma, ampliavam o campo de atuação repressiva 

do acordo. Isso, porque suas disposições “permitiam o aprisionamento de navios 

negreiros mesmo sem escravos a bordo [...] Para tanto, bastavam quaisquer indícios de 

tráfico [...] como a presença de grilhões e algemas.”289 Ao que parece, a iminência de 

um recrudescimento na vigilância e na postura punitiva dos agentes implicados com a 

repressão do tráfico negreiro, por determinação do acordo anglo-brasileiro, e 

consequentemente da “Lei danosa” de 1831, impulsionaram Vasconcelos à 

desqualificação do Ministério.  

Defendendo-se dessa acusação, os redatores do Correio Oficial insistiam que 

havia grande diferença na maneira como Vasconcelos reproduzira a conferência dada 

por Aureliano Coutinho na Câmara dos Deputados, e o que houvera de fato dito o 

Ministro da Justiça e dos Estrangeiros, na ocasião. Assim, afirmavam que, acerca da 

proposição britânica para emendarem-se os termos do tratado antitráfico de 1826, “O 

Ministro disse então, que a desejar-se, com efeito, a inteira abolição do comércio de 

Africanos, como o exige a humanidade e interesses do País, lhe parecia conveniente 

adotar-se aquele artigo adicional, que o Governo Inglês propunha.” E para mais 

desabonar as insídias desfechadas pelo redator d’O Sete d’Abril, os redatores 

reforçavam  

que esse tratado está entabulado, e não foi o atual Ministro dos 
Negócios Estrangeiros quem o fez; que em virtude dele é que existe 
aqui uma Comissão Mista composta de dois Juízes Brasileiros, e 
outros dois Ingleses, a qual Comissão tanto julga os súditos 
Brasileiros, como os Britânicos compreendidos nesse tráfico, pela 
maneira especificada no mesmo Tratado.290 

 Aureliano de Souza deixaria o cargo de Ministro do Estrangeiros com a subida 

do Ministério de 16 de janeiro de 1835. Nele, a dita Pasta ficara sob responsabilidade do 

deputado Manoel Alves Branco, que foi quem subscreveu as emendas de proposição da 

Inglaterra. Como prova do acrimonioso cenário em que se deu essa subscrição, Tâmis 

Parron demonstra que, passados 10 anos, os “futuros integrantes do Regresso 

                                                             

289 PARRON, Tâmis. A política da escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2011. pp. 99-100. 
290Correio Oficial, nº 85 – 10 de outubro de 1834/Seção – ARTIGOS NÃO OFICIAIS. 
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conservador, que imporiam novo padrão político na questão do tráfico negreiro, ainda 

censuravam a medida e apostrofavam Alves Branco.”291 

*** 

As reprimendas a Vasconcelos naquele nº 85 do Correio Oficial se completam 

na correspondência assinada pelo Anti Mercadista, para quem “o Sete é um enigma em 

Politica [...]”, já que “[...] infenso á Oposição, não o é menos á Administração atual [e] 

sustentador dos princípios da Revolução de Abril, cobre de ridículo e sarcasmos; as 

personagens que nela tomaram parte [...]”.292 

 A despeito dos ataques de Vasconcelos, as providências de Aureliano contra o 

tráfico negreiro persistiam. Entre 07 de outubro e 05 de novembro de 1834, em 6 

números do Correio Oficial, publicaram-se ordens que o Ministro expedira a Juízes, 

Chefes de Polícia, e solicitações ao Ministério da Guerra pela cessão de embarcações e 

efetivo militar para auxiliarem na repressão ao contrabando negreiro na região da Ilha 

Grande, no Rio de Janeiro.293 Pensando o caráter dessa ampla e incisiva publicidade das 

ações governamentais na empreitada antitráfico, Alain El Youssef considera que  

Mais do que uma simples divulgação ou prestação de contas do 
governo para a sociedade, o aparecimento de ordens e documentos 
oficiais, bem como de propostas de sociedades patrióticas, visava 
mostrar aos traficantes e aos proprietários de terras a escala da 
repressão realizada pelo governo que, naquele momento, não mediria 
esforços para fazer cumprir a lei de 7 de novembro de 1831.294 

 Expunham-se as medidas de aumento do efetivo policial para fiscalização e 

repreensão do crime que atentava contra a Lei de 1831, e para que fossem levados a 

julgamento os Juízes e demais autoridades locais que estivessem tratando com 

“conivência do desumano trafico de Africanos, que nesse Distrito [de Ilha Grande] 

continua a praticar-se com a maior ofensa das Leis”. O Juiz de Direito da comarca 

fluminense enviara ao Ministro alguns ofícios em que dava conta da situação de 

continuidade do tráfico ilegal de escravos naquela localidade. Em suas resposta a tais 

comunicações, Aureliano Coutinho chamava às responsabilidades o Sr. Promotor 

                                                             

291 PARRON, Tâmis. A política da escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2011. p. 100. 
292Correio Oficial, nº 85 – 10 de outubro de 1834/Seção – ARTIGOS NÃO OFICIAIS. 
293Correio Oficial, nº 82 – 07/10/1834; nº 91 – 17/10/1834; nº 93 – 20/10/1834; nº 95 – 22/10/1834; nº 
104 – 03/11/1834; nº 106 – 05/11/1834. 
294 EL YOUSSEF, Alain. Imprensa e escravidão: política e tráfico negreiro no Império do Brasil (Rio de 
Janeiro, 1822-1850). Dissertação de Mestrado: Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas/Universidade de São Paulo, 2010, pp. 117-118. 
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Público do Município de Ilha Grande, os Juízes de Direito, e informava ao Governo 

regencial que, ante os fatos,expedira ordem para o deslocamento de forças da Legião 

das Guardas Nacionais para a localidade, a fim de por termo nas irregularidades. 

Aureliano lamentava que no caso em questão, muitos dos que deveriam zelar pela 

legalidade mostravam-se “omissos no cumprimento de seus deveres, ou coniventes com 

os criminosos”.295 

Conforme bem frisou Alain El Yousseff, encontrando-se em posição estratégica 

para o combate do tráfico, à testa dos Ministérios da Justiça e dos Estrangeiros, 

Aureliano Coutinho somava-se a lideranças moderadas, dentre os quais Evaristo da 

Veiga e Diogo Antônio Feijó.296 Esses agentes “militaram quase que ininterruptamente 

contra o comércio de africanos durante, pelo menos, a primeira metade do Período 

Regencial”, época em que compuseram a maioria parlamentar, chefiando importantes 

cargos no Executivo, e encabeçando as ações da “principal sociedade patriótica do 

país”, a Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional, além de 

colocarem em prática as reformas pelas quais lutavam.297 

 Quanto a Vasconcelos, é notável que a rusga acirrava-se a cada ato ministerial 

de Aureliano. Em sua folha, o Deputado zombava, apelidando de Padre Mosca ao 

Cônego Januário da Cunha Barbosa, de Cupidinho ao Inspetor da Alfândega, Saturnino 

de Souza, e de Laureano a Aureliano Coutinho, a quem também, se referia, por vezes, 

como Sorveteiro, por ter o Ministro introduzido o hábito de servir o doce nas reuniões 

dos salões, inclusive na Joana. Fazia troça ao referir-se a estes como Sacra Camarilha, 

identificando, portanto, antes mesmo da existência do termo “Facção Áulica”, cunhado 

na década de 1840, o cerne do daquele grupo.Note-se, por fim que, se por suas posturas 

políticas, Bernardo Pereira de Vasconcelos recebera o malicioso epíteto de Proteu, 

ainda assim, “Com relação a mais incômoda questão do Liberalismo oitocentista – o seu 

                                                             

295Correio Oficial, nº 91 – 17 de outubro de 1834/Seção – MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. 
296 Ressalte-se que, embora pertencendo ao rol dos estadistas que se empenharam no combate ao tráfico, e 
tendo empreendido ações para debelar a avanço do “infame comércio” na ocasião em que ocupou o cargo 
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1834, o padre Diogo Antônio Feijó posicionou-se favorável à manutenção do contrabando negreiro. Por 
meio de um artigo publicado em 4 de dezembro daquele ano, no periódico O Justiceiro, fundado por ele 
em São Paulo, e que circulou de 1834 a 1835, Feijó utilizou-se de uma retórica “sinuosa” para ao mesmo 
tempo realçar os males patentes da escravidão, mas indicá-la como mal necessário, já que os braços 
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da Lei de 7 de novembro de 1831, feita, a seus olhos, de maneira imprudente. Cf. EL YOUSSEF, Alain. 
Imprensa e escravidão: política e tráfico negreiro no Império do Brasil (Rio de Janeiro, 1822-1850). 
Dissertação de Mestrado: Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas/Universidade de São Paulo, 
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297Ibidem, 2010, pp. 117-118. 
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maior limite – Vasconcelos teria a sua maior continuidade aparente: a defesa da 

escravidão e do tráfico negreiro.” 298 É plausível ponderar, pois, que residira nessa 

constância a raiz dos melindres que interpuseram sempre a Joana de uma lado, e 

Vasconcelos de outro, no convulsionado cenário dos embates políticos do Período 

Regencial. Há ainda indícios para considerar que o deputado enxergasse na estratégia 

áulica de agência do poder, empreendida pela “trindade joânica”, as feições daquilo que 

rejeitara enquanto agente político. Ora, de acordo com as indicações de Wlamir Silva, 

observa-se que a trajetória vasconcelina seguira na contramão da vivência política dos 

joânicos. Segundo o autor, 

Vasconcelos não conquistou estima como cidadão privado e não atraiu 
prosélitos políticos. Sua influência se deveu pelo talento robusto, não 
inspirando no partido a confiança para ser um chefe, logrando um 
ostracismo político. Seriam talvez sinais do seu descompasso com as 
práticas naturalizadas no tempo e no espaço para o conjunto das elites 
políticas por expressiva historiografia.299 

 Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Saturnino de Souza, e Paulo Barbosa 

da Silva transitaram conjuntamente pelas esferas do validismo e cortesania – resquício 

de Antigo Regime traduzido no apego e valorização do espaço da Casa Imperial e na 

construção de redes imbicadas à proximidade do monarca –, e pelos ambientes do 

Parlamento e da imprensa – podendo estes ser tratados como elementos da dimensão de 

modernidade política que emergira na conjuntura brasileira (e ibero-americana) ao 

longo do processo de esboroamento das bases do absolutismo, e ascensão dos regimes 

constitucionais, no entroncamento dos séculos XVIII e XIX.

                                                             

298 SILVA, Wlamir José da. A Forma Primeira de Proteu: As façanhas de Bernardo Pereira de 
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Capítulo 3 A GUERRA DE PENAS NOS ANOS DE 1840: JOANA vs. 

BERNARDO P. DE VASCONCELOS E JUSTINIANO JOSÉ DA ROCHA 

 A incursão joânica na imprensa reverberou entre os grupos envolvidos nos 

embates políticos da década de 1830. A Verdade (1832-1834), e o Correio Oficial 

(majoritariamente entre 1833 e 1834), folhas orientadas pelos membros da dita Facção 

Áulica, bem como por seu ferrenho defensor, o Cônego Januário da Cunha Barbosa, 

contribuíram para o efervescente cenário sócio-político dos primeiros anos das 

Regências, apresentando perspectivas sobre temáticas de relevo, como tráfico da 

escravatura, e as possibilidades de superação da dependência desse “comércio 

desumano” para os setores produtivos brasileiros. Nesse sentido, os periódicos aqui 

identificados como joânicos, serviram ao propósito da propagação das ideias liberais 

moderadas, das quais partilhavam àquela altura Aureliano de Coutinho, Paulo Barbosa, 

e Saturnino de Souza, e foram ferramentas da difusão das ações dessa “trindade joânica” 

enquanto apoiadores e sujeitos imbricados no Governo vigente, transitando entre os 

poderes Legislativo e Executivo.  

Dessas experiências, parece ter-se perpetuado no seio do grupo, a noção da 

indispensabilidade de permear a dimensão da opinião pública, e formatar nela instâncias 

de legitimação de suas posturas. Logo, depois de um interlúdio de quase dez anos – 

marcado pela saída de Januário da Cunha Barbosa da redação do Correio Oficial, em 

fins de 1834, passando pela retirada de Aureliano Coutinho do Ministério, em 1835 –, 

os joânicos se lançariam novamente à esfera pública, à testa de um novo jornal, não por 

acaso nomeado de O Novo Tempo – Folha Politica e Litteraria(1844-1845).300 

Conforme a dinâmica corrente, granjear espaço na seara da imprensa periódica 

significara, necessariamente, encampar disputas simbólicas e de ideias com outras 

redações, expondo-se, agora na década de 1840, no contexto conhecido como 

“Quinquênio Liberal”, as correntes partidárias que se iam amoldando em um novo 

universo político, para o qual a divisão tripartite – liberais moderados, liberais 

exaltados, e caramurus – já não era mais sustentável. Em meio a esse quadro de 

reconfigurações, os joânicos, pel’O Novo Tempo, tiveram de lidar com a incisiva 

oposição impressa nas linhas das folhas O Braisl (1840-1848), de redação de Justiniano 
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José da Rocha, e Sentinella da Monarchia (1844-1847)301, outro periódico sob a 

orientação de Bernardo Pereira de Vasconcelos, àquela altura alcunhado pela Joana de 

“campeão do Regresso Conservador”. No rastro da corrosiva interlocução travada entre 

os diretores/redatores destes três jornais, neste capítulo, buscam-se verificar, com 

enfoque nos anos de 1844 e 1845, quais os pontos principais por que se deram os 

embates travados pelos grupos que eles representavam no contexto das disputas 

políticas da Corte, marcado por intensa troca de Ministérios e de orientações partidárias 

dos Gabinetes, oscilando entre o avanço do Regresso e a reafirmação liberal. Interessa 

também, anotar em que medida tais embates elucidam os posicionamentos destes atores 

sociais acerca de temáticas destacáveis, como o tráfico negreiro, a imigração europeia, e 

a própria orientação das instituições políticas, apontando para a configuração das 

instâncias de poder na Monarquia Constitucional, bem como das questões sobre 

soberania e consolidação do Estado-nação. 

A escolha do biênio ora aventado leva em consideração o tempo de duração do 

periódico O Novo Tempo, única folha nitidamente produzida sob a orientação dos 

membros do Clube da Joana durante a década de 1840. Considerar-se-á, entretanto, as 

inserções políticas dos joânicos na primeira metade desse decênio, com destaque para a 

atuação de Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho pela segunda vez à frente do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros (1840-1842), e na presidência da província do 

Rio de Janeiro (1844-1848). O período insere-se no chamado “Quinquênio Liberal”, e 

contempla ainda o final da segunda e o início da terceira passagem de Saturnino de 

Souza na Câmara como deputado pelo Rio de Janeiro (1842-1844/1845-1847), e contém 

o emblemático episódio de sua manutenção na Inspetoria da Alfândega da Corte, 

quando em 1844, contrariando as pressões do Ministério, D. Pedro II assim a 

determinara. Ademais, Paulo Barbosa, consolidado como Mordomo da Casa Imperial, 

também figurava entre os deputados, eleito por Minas Gerais, na sexta legislatura 

(1845-1847), tendo interrompido abruptamente sua atuação parlamentar em decorrência 

do atentado que sofrera em novembro de 1845, pelo qual se mudou com sua esposa para 

a Europa, assumindo posto diplomático. 

 

                                                             

301 Doravante, neste texto, passa-se a escrever Sentinela da Monarquia, padronizando-se a grafia à norma 
atual da língua portuguesa. 
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3.1 Nas teias do Regresso: modificações do quadro político e nova configuração 

partidária a partir de 1834  

Com a morte de Pedro I os elementos conservadores que concorreram 
para a revolução de 7 de Abril, ou antes os espíritos liberais de 1831 
que a anarquia havia desiludido, tinham começado a desagregar-se 
do partido moderado e a fundir-se com os restauradores. Essa 
concentração conservadora produz a grande reação monárquica de 
1837.302 

A década de 1830 foi palco de efervescência social, e de dinâmica no contexto 

dos embates políticos. Marcaram-na fortemente a profusão de movimentos insurgentes e 

de revoltas, seja na Corte ou nas províncias, o acelerado ritmo da produção de jornais e 

panfletos, num movimento de ampliação da valorização do espaço e opinião pública, 

além da intensa experiência legislativa. Em boa medida associado à consolidação de 

uma “politização do tráfico negreiro” no Parlamento, inaugurada nos anos finais do 

decênio anterior, esse alargamento da atividade legislativa tendera a uma orientação no 

sentido da “rejeição à administração centrípeta e à ingerência estrangeira”.303 Emergido 

das instabilidades causadas pela nova e crescente pressão popular – fruto da politização 

das ruas –, das maquinações nos múltiplos círculos de sociabilidade e sociedades 

públicas e secretas, e de alianças temporárias que se firmaram no propósito da perda de 

poder do primeiro Imperador, inaugurara-se o Período das Regências (1831-1840).304 A 

partir do exitoso episódio da abdicação do Duque de Bragança em 1831, na decantada 

“Revolução de 7 de Abril”, assistira-se à polarização das facções políticas, que a 

despeito das diversas estratégias de poder e variados projetos de Nação, reuniram-se nos 

grupos partidários liberais moderados, liberais exaltados, e caramurus, os quais 

dominariam a cena política até a ascensão de uma nova tendência política: o Regresso 

Conservador.  

 As alianças que ora impulsionaram o 7 de Abril não demoraram a esgarçar-se. 

De pronto, liberais moderados e exaltados cindiram-se, restando aos segundos o papel 

de opositores políticos dos moderados, que avançaram num processo de construção da 

hegemonia liberal, verificada ao longo da primeira metade dos anos 30 do Oitocentos. 
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Maioria no Governo, e ocupando cargos estratégicos no Ministério, na Câmara dos 

Deputados, e com respaldo nas províncias, os liberais moderados engendraram uma 

prática governista com vistas à implantação de reformas, e ao mesmo tempo no 

esfacelamento dos focos insurrecionais, portadores do germe da “revolução”, tida como 

sinônimo de “desordem e anarquia”. “Regeneração”, eis o termo caro aos liberais 

moderados, que contaram entre suas glórias a criação das Guardas Nacionais, em 1831, 

a aprovação do Código do Processo Criminal, em 1832 – celebrado como um avanço 

democrático com viés descentralizador, na medida em que delegara poder significativo 

aos Juízes de Paz a serem escolhidos por um eleitorado, além de instituir o habeas-

corpus e o júri popular305 –; e o divisor de águas na trajetória do grupo, por seus 

desdobramentos: o Ato Adicional de 1834.  

Aprovada pela Câmara dos Deputados em 1832, a reforma constitucional 

resultou, em agosto de 1834, na sanção do Ato Adicional que promoveu a instituição de 

assembleias provinciais, facultou às províncias orçamentos próprios, e ampliou os 

poderes de seus presidentes. Na esteira da descentralização, extinguiu o Conselho de 

Estado, retirou do Poder Moderador o direito à dissolução da Câmara, e decretou ainda 

a eleição popular de um regente único em substituição à Regência Trina. Para José 

Murilo de Carvalho, como contrapartida às medidas implementadas, os moderados 

cederam aos conservadores mantendo a vitaliciedade do Senado. “Com indisfarçado 

orgulho e algum exagero, o Ato Adicional foi comunicado à Regência e ao imperador 

como a realização na América do sonho europeu de ‘uma monarquia sustentada por 

instituições populares’. Era a vitória dos moderados sobre exaltados e caramurus.”306 

Mas o cenário, ainda que favorável, de início, aos liberais moderados, em nada 

era tranquilo. Na Câmara dos Deputados, as legislaturas, com destaque para a terceira 

(1834-1837), compuseram-se num crisol de posicionamentos políticos, convivendo de 

maneira pouco harmoniosa membros das correntes moderada, exaltada e caramuruana, 

além de agentes que já se iam definindo pela bandeira regressista, a exemplo de 

Bernardo Pereira de Vasconcelos. Assim, oposicionistas e governistas misturavam-se de 
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maneira confusa, “despojados de referenciais” ou “identidades partidárias”.307Atestado 

maior das instabilidades foram as insurreições que se espelharam pelo território do 

Império do Brasil, sucedendo-se à promulgação do Ato Adicional de 1834.  

Numa configuração diferente da primeira leva de revoltas regenciais – as “de 

povo e tropa” ocorridas entre 1831 e 1834, como a Revolta de Pinto Madeira e Benze 

Cacetes, no Ceará, por exemplo, de elementos sociais difusos e motivações diversas, 

deflagradas no período das Regências Trinas, que se caracterizaram, entre outros 

aspectos, pelo número menos expressivo de insurretos, e pela curta duração temporal –, 

uma segunda onda de rebeliões regenciais, propagadas após 1834, como a Revolução 

Farroupilha (1835-1845), no Rio Grande do Sul e Santa Catarina, ou a Balaiada, no 

Maranhão e Piauí (1838-1841), fora marcada por movimentos geograficamente menos 

dilatados, mas de durações que variaram de meses até anos. Essas sublevações 

encontraram fôlego na medida em que ficavam patentes as tensões entre o governo 

central na Corte, e os poderes provinciais, agora fortalecidos pelo viés descentralizador 

auferido com o Ato Adicional. Como movimentos de grande porte, elas ocorreram de 

norte a sul do país, e mobilizaram parcelas significativas das populações das cidades e 

regiões em que se localizaram, resultando em conflitos armados, na tomada do poder 

provincial pelos sublevados, e na crescente desestabilização da direção liberal moderada 

que respondera pelo governo regencial até 1835.308 

Há que se destacar, portanto, a Cabanagem (Pará, 1835-1840), a Revolução 

Farroupilha (Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 1835-1845), a Sabinada (Bahia, 

1837-1838), e a Balaiada (Maranhão e Piauí, (1838-1841).309 Em que pesem as 

diferenças entre os grupos sociais que as levaram a cabo, figurando desde seringueiros, 

vaqueiros, lavradores, e até índios e ex-escravos na primeira e na última insurreição 
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listadas, enquanto à testa dos farroupilhas achavam-se ricos estancieiros e 

charqueadores da porção sul do Brasil, bem como as diferenças nas reivindicações que 

lhes motivavam, variando entre a insatisfação com as duras condições de vida somadas 

à falta de um conjunto sistemático de demandas entre os cabanos, e as pautas bem 

definidas em torno de impostos e taxações dos produtos como o charque, no caso dos 

farrapos, é possível apontar dois pontos convergentes na gestação dos movimentos: a 

defesa do federalismo, não necessariamente o republicano, e a compreensão por parte 

dos insurgentes de que os avanços descentralizadores promovidos pelo Ato Adicional 

de agosto de 1834 estavam muito aquém das expectativas provinciais.310 Essa última 

noção, aliás, se intensificou com a subida do segundo regente uno, Pedro de Araújo 

Lima, que orientado pela verve regressista, substituíra Diogo Antônio Feijó em 1837, 

após sua renúncia. 

As tensões desdobraram-se no aumento da pressão da oposição ao governo do 

Padre Feijó, que havia se tornado Regente Uno em 1835, coroando, na ocasião de sua 

eleição a hegemonia liberal moderada que se vinha instalando. A chegada de Feijó à 

cabeça do Governo Regencial viria sendo gestada no seio da ala liberal moderada sob a 

orientação de seu defensor inconteste, Evaristo Ferreira da Veiga, então deputado pela 

província de Minas Gerais.  De acordo com Paulo Pereira de Castro, a candidatura de 

Diogo Antônio Feijó “era um velho plano de Evaristo”, que inclusive, teria dito anos 

antes ao padre, quando de sua retirada da Pasta da Justiça, em 1832, que “ele voltaria 

brevemente e eleito regente único.”311 

Àquela altura, a cena política regencial já não mais contava com os fantasmas de 

uma regeneração pedrista, dada a morte do Duque de Bragança, em 24 de setembro de 

1834. Desta feita, o perigo da desagregação não residia mais no espectro de um 

Imperador transato ou nos intentos de seus panegiristas. O clima explosivo criado pelas 

revoltas expôs as incoerências existentes entre as lideranças locais e provinciais, e o 

governo central, e trouxe para o primeiro plano o medo da fragmentação do Império. 

Instalara-se uma crise de legitimidade das reformas do Ato Adicional, que levou até 

mesmo os moderados, que por elas haviam batalhado na tribuna e na imprensa, a 
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considerarem seus efeitos como perniciosos à sustentação da ordem monárquica. José 

Murilo de Carvalho destaca que mesmo o expoente moderado, Evaristo da Veiga, “via 

anarquia por todo o Império e temia que o Brasil mergulhasse na instabilidade típica das 

antigas colônias espanholas, com risco para a unidade do país.”312 Não surpreende, pois, 

encontrar àquela altura, um dos mais aguerridos proponentes da emenda, e autor do 

projeto de lei que rendera o Ato Adicional de agosto de 1834, o deputado Bernardo 

Pereira de Vasconcelos, inflamado contra a Regência Feijó, e empenhado, agora, na 

cessação da conjuntura disruptiva em que mergulhava o Brasil. Eram os clarins do 

Regresso que se impunham ao regente.  

Atacado pelos oposicionistas da Câmara dos Deputados, sem base parlamentar 

para sustentação de seu governo, e carente do apoio de antigos aliados, como Evaristo 

da Veiga, Feijó vira-se cada vez mais ilhado politicamente. Ao padre, chegou-se mesmo 

a imputar o desejo de instituir uma “ditadura”, em função de sua luta junto à Câmara 

por conseguir verbas e respaldo para que se munisse o governo central com amplos 

poderes a fim de reprimir com maior veemência as revoltas alastradas, demandas 

enxergadas por seus desafetos como estratégia de concentração de poder.313 Coactado, 

aos 19 dias do mês de setembro de 1837, Diogo Antônio Feijó renunciou ao cargo de 

regente, não sem antes nomear, no dia anterior, o senador pela província de 

Pernambuco, Pedro de Araújo Lima, para o Ministério do Império, habilitando-o a 

assumir interinamente o posto primaz de Regente Uno. Ao renunciar, Feijó deixava o 

governo entregue a um claro opositor das medidas descentralizadoras, e sua decisão 

abria caminho para que as reformas até ali implementadas perdessem mais e mais 

adeptos, sendo gradativamente soçobradas pela direção regressista.  

*** 

Experimentado estadista, o novo regente Pedro de Araújo Lima314 mantinha uma 

orientação conservadora, fincada na ideia da centralização do poder. Logo, ainda que a 
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contenção dos efeitos das reformas advindas do Ato Adicional de 1834 não fosse, 

naquele momento, uma reivindicação exclusiva das frentes do Regresso – posto que até 

mesmo progressistas (moderados contrários ao Regresso Conservador) se houvessem 

demonstrado preocupados com o caráter desagregador que elas tenderam a assumir –, a 

empreitada pela revogação das medidas descentralizadoras prefigurou-se na divisa da 

Regência Araújo Lima, e em “bandeira central do projeto regressista”.315 

Nesse intento, o regente uno, confirmado pelas eleições de abril de 1838, tratou 

de mobilizar um corpo de ministros que estivesse afinado com um programa de 

retomada da ordem pela via do fortalecimento do poder político central. Para tanto, 

colocou à frente do seu Ministério o “campeão do Regresso”, o deputado Bernardo 

Pereira de Vasconcelos, que assumiu concomitantemente o Ministério do Império e da 

Justiça. Somavam-se a ele naquele “Ministério Parlamentar”, como fora chamado à 

época por compor-se de membros da maioria na Câmara316, os deputados Antônio 

Peregrino Maciel Monteiro, à frente da Pasta dos Estrangeiros, Sebastião do Rego 

Barros, que assumiu a Pasta da Guerra, Joaquim José Rodrigues Torres, no comando do 

Ministério da Marinha, e Miguel Calmon du Pin e Almeida, à testa da Pasta da Fazenda. 

As afinidades políticas do grupo refletiam também as aproximações de classe que havia 

entre eles e seus apoiadores. Ligados às atividades de produção extensiva de açúcar e 

café, destacadamente na região Nordeste e na província do Rio de Janeiro, os 

regressistas reuniam ainda grandes comerciantes vinculados aos negócios de 

exportação, além de membros da magistratura e grandes proprietários de terras e 

escravos. Eram, pois, um retrato das “classes conservadoras”, entendidas como “aquelas 
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que em momentos de mudança brusca tinham tudo a perder, e nada a ganhar”, contando 

em seu bojo com ex-moderados e caramurus.317 

Como base de apoio ao novo governo e ao seu novíssimo Ministério, havia a 

chamada Oligarquia, grupo político fluminense capitaneado pelo Ministro Joaquim José 

Rodrigues Torres, pelo Presidente da Província do Rio de Janeiro, Paulino José Soares 

de Sousa, e por Eusébio de Queirós, tornado Chefe de Polícia da Corte. Seguia-os de 

perto em São Paulo, o ex-membro da Regência Trina, José da Costa Carvalho, que 

àquela altura também assumira postura conservadora.318 Na estratégia de instalação e 

consolidação de um Estado constitucional e centralizado, os regressistas – núcleo do 

que mais tarde se desdobraria no Partido Conservador – fizeram aprovar em 1840, pelo 

Parlamento, revisões significativas nas medidas promovidas em 1834, numa 

interpretação do Ato Adicional. Por meio dessa “reforma das reformas”, os intentos 

conservadores dos regressistas consumaram-se na diminuição dos poderes atribuídos 

aos presidentes de províncias, e na reforma do Código do Processo Criminal de 1832. 

Encetada pela Lei nº 261 de 3 de dezembro de 1841, a dita reforma dirimiu o 

poder de atuação dos Juízes de Paz, e entregou o protagonismo nas ações de 

investigação e coerção policiais aos Chefes de Polícia e aos delegados e subdelegados, 

novas figuras em meio ao ordenamento jurídico, criadas pela própria Lei. Tratara-se de 

uma manobra reacionária para reconduzir ao braço do governo central a direção do 

sistema judiciário, uma vez que minava a força de juízes eleitos em seus distritos. Saía 

exitosa a magistratura togada, em detrimento da magistratura leiga. Determinando que 

se escolhessem os Chefes de Polícia diretamente pelo Executivo, seja pelo Imperador ou 

pelo Presidente de Província, a reforma ainda colocava debaixo de sua subordinação os 

demais agentes policiais e todo o aparato policial e de justiça nas províncias.319 Para 

promover o esvaziamento do poder dos Presidentes de Província, a revisão do Ato 

Adicional subtraiu deles a autonomia para nomear e transferir funcionários, 
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contemplando também a escalada de revogação das medidas de descentralização do 

poder. A cartilha do Regresso pregava ainda a reintegração do Conselho de Estado, a 

força do Poder Moderador, e a sustentação do caráter vitalício do Senado.  

No combate à falange conservadora, organizavam-se parlamentares egressos dos 

esfacelados grupos exaltado e moderado, e até mesmo elementos outrora caramurus, 

como Holanda Cavalcanti e Antônio Carlos de Andrada. Buscando não retroagir nos 

avanços e conquistas que a moderação havia conquistado desde a Abdicação do Duque 

de Bragança, os “progressistas”, como Nicolau de Campos Vergueiro, Antônio Limpo 

de Abreu e Teophilo Ottoni mantinham a defesa aos princípios do movimento da 

chamada Revolução do 7 de Abril, dentre os quais “a autonomia provincial, a 

prevalência do Legislativo sobre o Executivo e a ausência ou restrição do Poder 

Moderador.”320 Conforme aponta José Murilo de Carvalho, os políticos que se 

perfilaram nessa frente de combate ao Regresso, dos quais emergiria posteriormente o 

Partido Liberal, carregavam identificações diversas daquelas que amalgamavam os 

regressistas. Na intrincada estrutura social do Império, figuravam, em sua maioria, 

como produtores rurais voltados às atividades de abastecimento do mercado interno, 

provindo especialmente das províncias do centro-sul, como São Paulo, Minas Gerais e 

Rio Grande do Sul. A eles somavam-se profissionais liberais urbanos, também 

favoráveis à sustentação dos avanços advindos das reformas moderadas implementadas 

até aquele momento. Importante salientar, que no embate pela manutenção da 

descentralização política e administrativa, o grupo progressista tendeu a uma menor 

resistência a propostas de cerceamento e extinção do tráfico negreiro.321 

Reconfigurada, a cena política regencial fora-se encaminhando a passos largos 

para uma formatação bipartida. Assistindo às disputas fincadas na defesa da manutenção 

da ordem, por um lado, e da liberdade, por outro, o quadro partidário era agora novo, 

ainda que resistissem antigas alianças e dissenções. Nesse novo cenário, um ato fora 

planejado pelo grupo liberal como instrumento de salvação das conquistas moderadas, e 

embargo da ascensão conservadora empreendida pelo Regresso. O palco da Corte 

assistira então, em 23 de julho de 1840, ao episódio do Golpe da Maioridade. 
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*** 

Às voltas com o avanço regressista, elementos identificados à bandeira 

progressista da sustentação do aparato de medidas por eles enxergadas como conquistas 

liberais, reuniram-se no empenho de promover a antecipação da Maioridade de D. Pedro 

II, prevista apenas para 1843, quando ele completaria 18 anos. A medida, segundo seus 

cálculos, poria fim à ascensão regressista, prenhe de conservadorismo, trazendo ainda 

mais para o centro da cena política brasileira aquele que prefigurava o próprio Estado 

monárquico-constitucional, o Imperador-menino, que à época, somava pouco mais de 

14 anos de idade. Para levar a cabo o intento de Maioridade, fundara-se a 15 de abril de 

1840, conforme a voga no mundo da política oitocentista, um efêmero, porém decisivo 

círculo de sociabilidade – o Clube da Maioridade. 

Agrupados debaixo da empreitada posta, a também cognominada Sociedade 

Promotora da Maioridade reunia-se em casa do Senador José Martiniano de Alencar. 

Dentre os maioristas figuravam homens como Holanda Cavalcanti, os irmãos Martin 

Francisco de Andrade e Antônio Carlos de Andrada, tendo sido este eleito presidente da 

dita Sociedade, Theophilo Ottoni, Francisco de Lima e Silva, e o chefe do Clube da 

Joana, Deputado Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. Das maquinações do grupo, 

saiu um projeto de decretação da imediata Maioridade do Imperador. Defendido no 

Senado por Hollanda Cavalcanti, não fora aprovado, mas a rejeição de apenas dois 

membros da Casa, indicavam vitória maiorista iminente.  

No frigir das agitações que envolveram a campanha pela antecipação da 

Maioridade, ainda novos projetos seriam apresentados. Até que, já em julho de 1840, 

numa tentativa de capitalizar para si e para os demais apoiadores de seu governo de 

feições conservadoras a mudança que teimava em se aproximar, Araújo Lima propôs a 

D. Pedro II que se desse a Maioridade em 2 dezembro daquele ano, quando ele 

completaria seus 15 anos de idade. Logo, defronte à investida do regente, que buscando 

ainda mais protelar a Maioridade, em 22 de julho entregou novamente o Ministério do 

Império ao Deputado Bernardo Pereira de Vasconcelos, os liberais agiram 

terminantemente. No dia seguinte, em comissão presidida por Antônio Carlos de 

Andrada, os parlamentares maioristas, dirigiram-se ao Imperador para pedir-lhe que 

assumisse o Trono e o Governo. Anuindo à súplica, D. Pedro II decretara o fim da 

Regência e o início do Segundo Reinado com seu “Quero já!”.  
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Ressalte-se que, no Paço, epicentro do ocorrido, bem de perto o Mordomo Paulo 

Barbosa da Silva acompanhava o desenrolar dos fatos. E, não parece leviano, pois, 

supor, que tendo Paulo Barbosa obrado para que a Tutoria coubesse a um seu 

apaniguado, além de organizar o quadro de professores e amas do menino, 

permanecendo vigilante em sua formação e educação, estivesse Paulo Barbosa, naquele 

instante, saboreando uma vitória sua e da Joana que ali ele representava.322Ademais, 

conforme indica Julio Bentivoglio, pelas atas do Clube da Maioridade, percebe-se que 

Martin Francisco expôs ao grupo maiorista a necessidade de que “alguém do alto”, bem 

próximo ao menino Imperador, se acercasse do que pensava D. Pedro II sobre a 

antecipação de sua maioridade. A sondagem teria cabido aos joânicos, dando a ver seu 

protagonismo no processo da Maioridade. Em ocasião posterior, “o próprio imperador 

confessaria que não aceitou a maioridade numa atitude impensada, mas que acedia ao 

conselho de diversas pessoas que o cercavam.”323 A declaração parece ainda mais 

reforçar a preeminência da Joana naquele episódio emblemático de 1840.  

É preciso frisar que os liberais se aproveitaram de uma brecha criada pela 

própria escalada regressista, para encontrar acolhida à proposta de adiantamento da 

Maioridade. Desde a tomada de poder pelo Regresso, e ainda mais efetivamente com a 

subida de Pedro de Araújo Lima ao posto de regente, reativara-se a noção de que a 

figura do monarca continha em sua preeminência, uma força, ao mesmo tempo 

simbólica e prática, capaz de gerar no espírito público a confiança no regime 

monárquico, e concorrer para a disseminação do sentimento de coesão nacional. Em 

face dessa concepção – que depõe do apego ao cerimonial de corte, talvez num 

resquício de Antigo Regime, característico da transitoriedade do período –, durante a 

Regência Araújo Lima investira-as no resgate de elementos ritualísticos da monarquia, 

na pompa que cercava a realeza, e na promoção da imagem de D. Pedro II. Era uma 

estratégia de inculcação da presença central do monarca no imaginário popular, e a um 

                                                             

322 Paulo Pereira de Castro julga, aliás, que menos que um golpe parlamentar, o Golpe da Maioridade fora 
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Republicana’, 1831-1840”. In: HOLLANDA, Sérgio Buarque de. (Dir.) História Geral da Civilização 
Brasileira, Tomo II – O Brasil Monárquico, Vol. 2 – Dispersão e Unidade. 6ª edição. Rio de Janeiro: 
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323 BENTIVOGLIO, Julio. A Corte negociada: a presença de Aureliano Coutinho no golpe da 
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só tempo, uma maneira de representá-lo como inacessível.324 Em meio à atmosfera 

criada, não surpreende que o projeto maiorista tenha logrado êxito no Parlamento, e que 

a entronização do Imperador-menino tenha sido apoiada pelo povo, que disso deu prova 

acorrendo aos milhares para a cerimônia de sua coroação, realizada aos 18 de julho de 

julho de 1841. 

Assumindo todas as suas atribuições, D. Pedro II nomeou seu primeiro 

Ministério, em 24 de julho de 1840, alçando novamente os liberais às fileiras de 

comando do governo, numa arranjo que não se demorou em mostrar-se manquejante.325 

Assumiram as Pastas ministeriais os homens por detrás das manobras que resultaram no 

Golpe da Maioridade. Chefiava o Gabinete o deputado Antônio Carlos Ribeiro de 

Andrada, como Ministro do Império, acompanhado de Antônio Paulino Limpo de 

Abreu, deputado a quem coube a Pasta da Justiça; ao deputado Aureliano de Souza e 

Oliveira Coutinho dera-se o Ministério dos Negócios Estrangeiros, ficando o senador 

Francisco de Paula Cavalcanti e Albuquerque com a Pasta da Guerra; à frente do 

Ministério da Marinha vinha seu irmão, o também senador Antônio Francisco de Paula 

e Holanda Cavalcanti; por fim, à frente do Ministério da Fazenda, figurava Martim 

Francisco de Andrada. 

A aposta dos liberais para a consolidação de seus horizontes e para sua 

manutenção no poder recaíra nas eleições para a legislatura seguinte à Maioridade. 

Realizadas em fins de 1840, as ditas eleições entraram para a história do Segundo 

Império com o desairoso epíteto de “Eleições do Cacete”, numa referência explícita à 

violência, desordem, e fraudes que marcaram tanto o planejamento do pleito, como as 

próprias votações nas paróquias, além da escandalosa corrupção e manipulações 

ocorridas na sua apuração.326 Contestadas à exaustão pelos oposicionistas, as eleições 

contribuíram para a perda de prestígio e sustentação dos liberais. Mas as denúncias 

                                                             

324CASTRO, Paulo Pereira de. “A ‘Experiência Republicana’, 1831-1840”. In: HOLLANDA, Sérgio 
Buarque de. (Dir.) História Geral da Civilização Brasileira, Tomo II – O Brasil Monárquico, Vol. 2 – 
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Disponível em: <http://www.almanack.unifesp.br/index.php/almanack/article/view/751>. Acesso em: 
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acerca da corrupção e violências de que lançaram mão os liberais para alcançarem a 

maioria nas urnas naquelas eleições, apenas agravavam as tensões que circundavam o 

Ministério Maiorista. Sobretudo, a divergência entre Aureliano Coutinho e os irmãos 

Andradas acerca das medidas para a repressão da Revolta dos Farrapos, em curso no 

Rio Grande do Sul e Santa Catarina, desde 1835, expunha não só posicionamentos 

estratégicos distintos dos Ministros, como também indicavam interesses econômicos 

conflitantes, além de apontar para o fato de que afetos e intrigas pessoais teimavam em 

assombrar o grupo. 327 

Minado por dentro, e encurralado pela pressão de uma Câmara dos Deputados 

majoritariamente conservadora, menos de um ano depois de sua ascensão, já em 23 de 

março de 1841, o Ministério Maiorista fora substituído por um gabinete repleto de 

expoentes advindos dos grupos do Regresso, enfeixados numa direção também 

conservadora. Ao lado de nomes como o do Senador Cândido de Araújo Viana, e 

Paulino José Soares de Souza, respectivamente colocados nas Pastas do Império e da 

Justiça, na Pasta dos Negócios Estrangeiros, mantivera-se do gabinete transato, o 

deputado, joânico e maiorista, Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. Para Américo 

Jacobina Lacombe, a permanência de Coutinho num Ministério do qual destoava 

politica e partidariamente, parece ter sido fruto de desejo pessoal do Imperador D. Pedro 

II, que “escolhia diretamente os ministros dentre as figuras de sua confiança”, e que na 

ocasião, entendeu que Aureliano “defendera o ponto de vista vitorioso na questão que 

provocara a queda do gabinete antecedente.” Ainda assim, destaca o autor,“Esta 

permanência foi considerada pela imprensa como uma inspiração do Clube da Joana”.328 

Fora sob o comando desse segundo Gabinete que se efetivaram as revisões das reformas 

que haviam sido o carro chefe dos liberais enquanto estiveram à frente do Governo. 

Dadas essas “reformas das reformas”, e uma vez garantidos o processo de ampliação da 

centralização do poder pelo controle dos aparatos policial e judicial nas províncias; e a 

construção de estratégias políticas para cooptação dos interesses de lideranças locais, 

permitindo a supremacia do Governo central, a preeminência conservadora confirmara-

se também pela aprovação da Lei nº 234, de 23 de novembro de 1841, que restabeleceu 

o Conselho de Estado.  

                                                             

327 FERRAZ, Sérgio Eduardo. O Império revisitado: Instabilidade Ministerial, Câmara dos Deputados e 
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136 
 

Alijados do núcleo primaz do Governo, à exceção do elemento flutuante, 

Aureliano Coutinho, os liberais depositaram suas esperanças de recobrar posições com 

o início da atividade parlamentar da Câmara, onde figurariam como maioria, graças ao 

resultado das Eleições do Cacete. Ledo engano. Antes que se abrisse a primeira sessão 

da 5º Legislatura, ainda nas reuniões preparatórias, sob a égide do Ministério 

conservador, e ante a grita situacionista contra a subida de deputados que teriam sido 

eleitos em circunstâncias condenáveis e ilegítimas, no dia 1º de maio de 1842, D. Pedro 

II, pelas atribuições constitucionais do Poder Moderador, dissolveu a Câmara dos 

Deputados, determinando sua reabertura para 1º de novembro do dito ano. O malogro 

dos planos dos liberais levou-os às armas, e em maio e junho de 1842, deflagraram-se 

os movimentos insurgentes, chamados de Revoltas Liberais, nas províncias de São 

Paulo e Minas Gerais. Os motins resultaram da mobilização de grupos vinculados à 

orientação liberal, e opositores do Gabinete Ministerial de 23 de março de 1841, levada 

a cabo pela disseminação de células da Sociedade dos Patriarcas Invisíveis, 

ramificando-se pelas províncias em “Conselhos Patriarcais nas capitais e Círculos 

Patriarcais nas localidades.”329 

Os conflitos renderam não apenas uma nova alcunha aos liberais, que passaram a 

ser referenciados pejorativamente por Luzias – em alusão à localidade de Santa Luiza, 

na província de Minas Gerais, onde, em agosto de 1842, os rebeldes foram duramente 

derrotados pelas forças governistas, lideradas pelo brigadeiro Luís Alves de Lima e 

Silva, então nobilitado como Barão de Caxias –, mas deu ocasião à separação entre os 

representantes da corrente liberal da porção sul do Império, e os da porção norte, 

especialmente Pernambuco, que em 1848 passariam a ser tratados como praieiros.330 

Esse novo cisma liberal, munia ainda mais os grupos conservadores, que vitoriosos na 

repressão aos insurgentes de 1842, seguiam na construção de uma ordem conservadora 

e oligárquica, rumando, pois, na a direção saquarema.331 
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Cumpre esclarecer, conforme tem feito a historiografia acerca da Revolução 

Liberal de 1842, que, ainda que antagônicos ao Governo central, representado pelo 

Gabinete Ministerial de expressão conservadora, os liberais que recorreram à luta 

armada nos campos de batalhas de São Paulo e Minas Gerais, não demandavam a 

quebra da ordem monárquica. Erick Hörner demonstra que a opção pelas armas apenas 

ratificou-se depois do esgotamento das vias legais de reivindicação, assentadas no 

direito constitucional da remissão ao Imperador de representações tiradas em reuniões 

das Assembleias Provinciais e Câmaras Municipais contra as medidas de concentração 

do poder, que tomavam corpo pelas ações de um Ministério eivado de “uma rudeza 

despótica”.332 José Murilo de Carvalho entende que a principal causa da comunhão dos 

grupos liberais de Minas e São Paulo na execução das revoltas residira no deslocamento 

crescente dos líderes políticos provinciais da esfera de poder, decorrente da revogação 

das medidas descentralizadoras postas em prática poucos antes pelos liberais. Assim, 

ressalta que “Não eram revoltas separatistas como a do Rio Grande do Sul”, querendo 

seus líderes “apenas garantir sua participação no governo.”333 No mesmo sentido, 

conquanto faça a ressalva de que havia divergências entre os grupos liberais acerca dos 

“fundamentos e modos de agir” para se alcançar a efetividade de uma monarquia 

descentralizada, e enfatizando a “prevalência de interesses mais imediatos e particulares 

dos grupos locais”, Ilmar Mattos considera que as insurreições de 1842 foram para estes 

liberais “uma verdadeira revolução”. Tendo vivido essa revolução de maneira intensa, 

os liberais envidaram esforços para livrar o Brasil da opressão que sentiam advir do 

Gabinete oligárquico, e garantir liberdade para Coroa, bem como julgavam que dela 

dependia a inauguração de um novo tempo.334 

Debeladas as colunas insurgentes, foram algumas lideranças revoltosas 

degredadas, sendo obrigadas a cumprir exílio em Lisboa, e outras tantas indiciadas e 

dadas a julgamentos que teriam lugar nos juízos locais responsáveis. Restabelecida a 

ordem, maior que a punição imposta aos derrotados, indiciados judicialmente, pesaria 
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sobre os liberais de 1842 uma constatação indigesta: aprofundava-se a olhos vistos a 

vitoriosa direção conservadora. Por sua vez, tal direção se confirmaria pela 

preeminência do Poder Moderador como fiel da balança de uma forçosa alternância de 

poder, que não deixava mais espaços à luta armada, ainda que em 1848 se tenha dado a 

derradeira Revolta Praieira, em Pernambuco. 335 Em 1844, ao serem anistiados os 

rebeldes de São Paulo e Minas Gerais, verificara-se que o jogo político os havia 

compelido a novas configurações, e a adotarem as feições de seus adversários, quando 

no poder. Assim, pelo adágio atribuído a Holanda Cavalcanti, recairia um anátema 

sobre os liberais: nada tão parecido com um saquarema, do que um luzia no poder.336 

*** 

Em meio ao processo em curso da consolidação do Estado-Nacional, que tomava 

forma pelos moldes conservadores, fora-se forjando efetivamente o que se pode chamar 

de Partido Conservador, atentando-se para a semântica do termo partido. Se as lutas 

travadas no campo dos embates políticos desde a Abdicação formataram-se pelos 

grupos alinhados por pautas, interesses e causas que pulularam na cena pública 

brasileira que se ia alargando, é preciso ressalvar que tais grupos uniram-se, até a 

década de 1840, marcados por certa tibieza, o que aponta para a impossibilidade de se 

lhes atribuir o formato de partidos.  

Note-se, no entanto, que pelas reconfigurações por que passou o quadro político 

em tela, especialmente com a promulgação da Lei nº 16, de 12 de Agosto de 1834, que 

engendrou a reforma constitucional prefigurada pelo Ato Adicional, e ratificou a cisão 

moderada; bem como pela ascensão do Regresso Conservador, em 1837, que fomentou 

o espírito do refreamento do “carro da revolução”, outrora posto em marcha pela 

hegemonia liberal, dera-se, a partir de 1842, a consolidação de dois partidos. Não mais 

apenas demarcados por junções de homens públicos em torno de práticas e discursos em 

confluência momentânea, assistira o Império do Brasil naquele momento à formação, 

não automática, de partidos enquanto órgãos ou organismos políticos. Aqui concordo 

com as reflexões lançadas por Julio Cesar Bentivoglio, que empreendendo localizar a 
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Facção Áulica no palco das lutas políticas entre o Período das Regências e o alvorecer 

do Segundo Império como um “não partido”, traça um retrospecto da historiografia 

brasileira no que toca à formação dos partidos políticos imperiais, e pontua a própria 

configuração do jogo político pré-1842 marcada pela disputa de grupos políticos, 

podendo ser tratados como proto-partidos.337 

Sufocadas as rebeliões, no correr da progressiva concentração do poder 

governamental nas instâncias do Ministério e do Poder Moderador, o Gabinete iniciado 

em 23 de março de 1841 sustentou-se ainda por quase dez meses. Como fosse um 

“enigma de nossa história constitucional”, nas palavras de Joaquim Nabuco, a influência 

política de Aureliano Coutinho, e sua presença naquele Ministério “reacionário” 

causasse receios nos Ministros de “espírito genuinamente conservador”, não espanta 

que eles se demonstrassem “dispostos a purificar o partido do elemento 

perturbador”.338 De fato, Aureliano sofrera pressões internas e externas ao gabinete, e 

particularmente as questões envolvendo as negociações com a Inglaterra pelos rumos do 

tráfico negreiro serviram a seus opositores como arma para sua desmoralização e 

impopularidade. Anos mais tarde, em suas Memórias, dissera o Conselheiro Pereira da 

Silva que, à época, provieram especialmente da Câmara dos Deputados as 

“desconfianças de que Aureliano não amparasse devidamente os direitos e interesses do 

Império nas suas relações com a Grã-Bretanha.”339 Acossado, “Aureliano foi exposto, 

numa operação política que contou com forte adesão de parlamentares influentes, como 

excessivamente leniente frente às demandas britânicas, insinuando-se sua incapacidade 

de defender os interesses do país”.340 A posição claudicante de Aureliano de Souza e 

Oliveira Coutinho naquele Gabinete tornara-se insustentável, e em janeiro de 1843, o 

Ministro renunciara ao cargo, dando azo à demissão coletiva de todo o Ministério. 
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Em substituição ao Ministério destituído, novos elementos conservadores foram 

alçados ao mando do governo central. Estruturado sob a liderança do Senador Honório 

Hermeto Carneiro Leão (futuro Marquês de Paraná), que saíra à frente do Ministério da 

Justiça, o Gabinete de 20 de janeiro de 1843 contava com duas figuras primazes do 

Regresso, expoentes no campo político da província do Rio de Janeiro e do Império 

naquela conjuntura: o Deputado Paulino José Soares de Souza (futuro Visconde do 

Uruguai), que ocupou no dito Gabinete as Pastas da Justiça e dos Negócios 

Estrangeiros, e Joaquim José Rodrigues Torres (futuro Visconde de Itaboraí), também 

deputado, a quem coube a direção da Pasta da Marinha. Os dois eram proprietários de 

terras e escravos na província fluminense, e dentro em pouco, tornar-se-iam, ao lado do 

deputado Eusébio de Queirós Coutinho Matoso da Câmara, lideranças de seus pares na 

direção do Partido Conservador. Sendo seus componentes alcunhados desde 1842 como 

saquaremas, os três líderes conservadores conformavam, segundo Ilmar Mattos, a 

“trindade saquarema”.341 O Gabinete de 29 de janeiro de 1843 contava ainda com o 

Senador José Antônio da Silva Maia, no Ministério do Império, o Deputado Joaquim 

Francisco Vianna, na Pasta da Fazenda, e com o Marechal Salvador José Maciel, na 

direção do Ministério da Guerra. Importante anotar que esse último, bem como os 

líderes saquaremas, havia composto o último Ministério da Regência de Pedro de 

Araújo Lima, notadamente centralista. Juntos, uma vez mais, estavam agora em posição 

privilegiada para a condução da direção conservadora.  

O Gabinete Honório conferira à dinâmica da política imperial uma novidade. 

Pela primeira vez desnudava-se pela direção ministerial uma organização partidária 

melhor definida. Os ministros e seus correligionários partilhavam das premissas da 

defesa de uma sociedade hierarquizada, da sustentação da autonomia e independência 

econômica do país – sinalizando, nesse ponto, para a rejeição de interferências 

exteriores nos negócios do tráfico negreiro –, e da refutação da possibilidade de 

concessão de anistia aos liberais que se rebelaram em Minas Gerais e São Paulo, em 

1842. Havia, portanto, um programa político, ainda que não sistematizado, uma 

                                                             

341 Ilmar Mattos faz uma colocação significativa sobre o grupo político que é foco principal desta 
dissertação. Ao demonstrar a relevância da “trindade saquarema” na cena política do Segundo Reinado, e 
indicar as muitas representações que dela fizeram seus contemporâneos, afetos ou opositores, o autor 
afirma: “O que todas essas denominações e expressões denotam é o lugar destacado que lhes era 
reservado pelos demais na explicação do jogo político imperial, numa atitude que sé parece encontrar 
paralelo, e assim mesmo para um intervalo de tempo bastante menor, no destaque concedido à ‘facção 
áulica’”. MATTOS, Ilmar Rohloff de. O Tempo Saquarema: A Formação do Estado Imperial. Rio de 
Janeiro: ACCESS, 1994. pp. 102-103. 
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liderança, representada por Honório Hermeto, seguido de perto pela “trindade 

saquarema”, e apoio na Câmara dos Deputados.342 Em contrapartida, o Gabinete 

Honório sofrera forte oposição desempenhada pelo grupo palaciano da Joana, sendo 

Aureliano de Souza apontado como o principal maquinador da instalação de uma crise 

entre os ministros e o Imperador D. Pedro II. Das tensões instauradas no seio do 

governo central, resultara a queda daquele Ministério conservador de 20 de janeiro de 

1843. Em sucessão, ascenderam novamente os liberais, e o Gabinete de 2 de fevereiro 

de 1844 inaugurou o período chamado de “Quinquênio Liberal”, que duraria até 1848. 

Fora nesse ínterim que os joânicos tornaram aos prelos. À época, Aureliano de 

Souza e Oliveira Coutinho presidia o Rio de Janeiro, permanecendo infenso à força 

política que elementos conservadores sustentavam naquela província. Seu irmão, 

Saturnino de Souza e Oliveira, confirmava-se como Deputado pela província 

fluminense. Ademais, à revelia de fortes opositores, como Honório Hermeto Carneiro 

Leão, e a despeito de suas apagadas passagens pela presidência da província do Rio 

Grande do Sul (entre 1839 e 1842), sublevada pelos farroupilhas desde 1835, Saturnino 

se mantinha no posto de Inspetor da Alfândega da Corte, cargo que ocupara desde 1833, 

com aberto apoio do Imperador. Quanto a Paulo Barbosa da Silva, naqueles anos, o 

militar mineiro já se havia consolidado no cargo de Mordomo do Paço, posto que 

ocupara interinamente a partir de 20 de janeiro de 1834, efetivando-se à frente da gestão 

da Casa Imperial mediante nomeação conferida por D. Pedro II, aos 30 de setembro de 

1840. Em 1844, portanto, a trindade joânica já figurava como grupo político 

representativo, tendo inclusive, conforme já apontado nesta dissertação, somado forças 

especialmente às frentes liberais, em episódios emblemáticos, como o chamado Golpe 

da Maioridade, em 1840.  

Valendo-se da publicação do periódico O Novo Tempo (1844-1845), Aureliano 

Coutinho, Paulo Barbosa da Silva, e Saturnino de Souza empenharam-se na defesa e 

sustentação dos governos liberais, e na exposição das pautas políticas que motivavam 

suas ações, fosse no jogo palaciano do Paço – “por detrás dos reposteiros” –, como 

indica Paulo Pereira de Castro 343, fosse à frente do governo da Província do Rio de 

                                                             

342FERRAZ, Sérgio Eduardo. O Império revisitado: Instabilidade Ministerial, Câmara dos Deputados e 
Poder Moderador (1840-1889). Tese de Doutoramento – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da USP. São Paulo, 2012. p. 87. 
343 CASTRO, Paulo Pereira de. “Política e Administração de 1840 a 1848”. In: HOLLANDA, Sérgio 
Buarque de. (Dir.) História Geral da Civilização Brasileira, Tomo II – O Brasil Monárquico, Vol. 2 – 
Dispersão e Unidade. 6ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002. p. 518. 
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Janeiro, presidida por Aureliano entre 1845 e 1848. Nos itens seguintes deste capítulo, 

procura-se apresentar essa retomada da imprensa joânica, e analisar os temas, pautas e 

problemas que motivaram a “trindade joânica” nessa nova incursão pelo espaço público. 

Assim também, busca-se lançar luz sobre as querelas que os redatores membros da 

Joana travaram com as folhas opositoras O Brasil (1840-1852) e Sentinela da 

Monarquia (1844-1847), dirigidas e redigidas, respectivamente, pelos partidários da 

direção conservadora, os publicistas Justiniano José da Rocha e Firmino Rodrigues da 

Silva, e o Senador e Conselheiro de Estado, Bernardo Pereira de Vasconcelos.344 

 

3. 2 Um Novo Tempo liberal: Joana de volta aos prelos e ressonâncias opositoras 

Desponta uma nova época; aproveitemo-la, auxiliemos pela imprensa 
esse paládio das nações modernas, àqueles que desferem todos os 
seus esforços para arredar as dificuldades em que o país se entala; 
[...] ‘O Novo Tempo’ não é dos que não compreendem que possa 
ainda haver salvação para o Brasil; pelo contrário, ele vê bruxulear 
na aurora que marca o nascimento do atual ministério, um porvir de 
felicidade, e de glória. Que o ministério compreenda bem a gravidade 
de sua posição; que ele se coloque acima dos partidos, e preserve a 
coroa de seus tiros; que ele seja forte contra todo o partido armado, 
qualquer que seja a bandeira que hasteie; que finalmente cumpra e 
religiosamente venere o pacto fundamental do estado; essa arca santa 
que por temerários Ozas há sido tão profanada! E conte com o nosso 
débil, mas sincero, mas franco e desinteressado apoio.345 

 Com essas palavras, abrira-se a primeira edição do periódico joânico O Novo 

Tempo – Folha Política e Literária, no dia 16 de fevereiro do ano de 1844. Publicada 

no Rio de Janeiro, a folha era rodada na Typographia do “Diário do Rio de Janeiro”, 

vendendo-se cada edição pelo preço de 120 réis, custando as assinaturas semestrais o 

valor de 5$000 (cinco mil réis) para subscritores da Corte, e 5$500 (cinco mil e 

quinhentos réis) para subscritores das províncias. Os interessados em assinar o 

periódico, podiam fazê-lo tanto na loja de Francisco de Paula Brito 346, na Praça da 

                                                             

344 Vale salientar que, apesar de posicionarem-se contrários à Joana, e de empreenderem na imprensa 
campanha de desqualificação do grupo palaciano, e ainda que tenham representado oposição à direção 
liberal que orientou os Gabinetes a partir da subida do Ministério de 2 de fevereiro de 1844, durante o 
Quinquênio Liberal, Justiniano José da Rocha e Bernardo Pereira de Vasconcelos, enquanto redatores, 
não raras vezes apresentaram divergências. Dessa relação conflituosa, depõe o apelido jocoso pelo qual 
Vasconcelos costumava chamar a folha redigida pelo interlocutor: “O Brasil papel”. 
345

O Novo Tempo, nº 1 – 16 de fevereiro de 1844, p. 1. 
346 O tipógrafo, editor, poeta e contista, Francisco de Paula Brito, nasceu no Rio de Janeiro a 2 de 
dezembro de 1809. Mulato, filho do carpinteiro Antunes Duarte e de D. Maria Joaquina da Conceição 
Brito, o editor não recebeu instrução formal, cabendo sua educação ao avô. Tendo aprendido ainda bem 
jovem o ofício de tipógrafo, trabalhou na Tipografia de René Ogier, e atuou como redator e tradutor para 
o Jornal do Comércio. Em 1831, ainda que contasse com recursos limitados, instalou uma tipografia 
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Constituição, como também no nº 66 do Largo da Lapa. Em sua direção, contava o 

jornal com o jovem José Maria da Silva Paranhos, à época, estudante e instrutor na 

Academia Militar, que viria, em breve, a tornar-se aliado de Aureliano de Souza e 

Oliveira Coutinho, acompanhando-o, inclusive, como seu vice-presidente na província 

do Rio de Janeiro, em 1846.347 Comprometido, no campo político com os liberais, 

Paranhos fizera das páginas d’O Novo Tempo, espaço governista privilegiado, 

comungando-se aos joânicos que participavam da sua redação. 

A folha trazia por epígrafe uma citação da obra Maximes et réflexions sur 

différents sujets de morale et de politique (1808), do literato, cientista político, e imortal 

da Académie Française, Pierre Marc Gaston de Lévis, 2º Duque de Lévis, que viveu 

entre 1764 e 1830, tendo sido deputado à Assembleia Constituinte Francesa.348 Dizia o 

aforismo: “Le temps use l'erreur, et polit la verité.” Numa tradução livre, tem-se a 

sentença: “O tempo usa o erro, e pole a verdade.” Forçoso encontrar um fio que liga 

essa epígrafe escolhida para sublinhar as primeiras páginas do periódico O Novo tempo, 

e aquela outrora utilizada pelos joânicos para cumprir a mesma função no frontispício 

d’A Verdade (1832-1834)349. Ambas as frases continham o mote no papel da verdade. 

E, se na década de 1830, os redatores joânicos, alinhados que estavam à moderação 

pretendiam arrogar-se os portadores da verdade em política, agora, diante das 

reconfigurações da cena política e partidária por que passara o Império, a nova epígrafe 

parecia indicar o reconhecimento das inconsistências internas e as pressões adversas que 

haviam empurrado os antigos liberais moderados para a margem, enquanto ascendia o 

                                                                                                                                                                                   

própria, a Tipografia Fluminense de Brito e Cia., e posteriormente, abriu a casa editorial Empresa 
Tipográfica Dous de Dezembro. Sua loja fora local de circulação de ideias e reuniões de intelectuais, 
poetas e expoentes da política imperial. Francisco de Paula Brito morreu em 5 de dezembro de 1861, aos 
52 anos. ANTUNES, Cristina. O editor Francisco de Paula Brito (1809-1861). Disponível em: 
<http://www.bbm.usp.br/node/69>. Acesso em abril de 2015. Cf. GODOI, Rodrigo Camargo de. Um 
editor no Império: Francisco de Paula Brito (1809-1861). Tese (doutorado) – Universidade Estadual de 
Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. 2014. 
347

 LACOMBE, Américo L. Jacobina. O mordomo do Imperador. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército 
Editora, 1994. p. 71. Na década de 1860, José Maria da Silva Paranhos filiou-se ao Partido Conservador. 
348 Site da AcedémieFrançaise>Lesimmortels> Pierre-Marc-Gaston de LÉVIS. Disponível em: 
<http://www.academie-francaise.fr/les-immortels/pierre-marc-gaston-de-levis?fauteuil=6&election=21-
03-1816>.Acesso em abril de 2015. 
349 A epígrafe da primeira folha joânica, A Verdade (1832-1834), era um aforismo do poeta formalista do 
classicismo francês, Nicolas Boileau-Despréaux, retirado do livro A Arte Poética, de 1674: “Rien n'est 
beau que le vrai, le vrai seul est aimable. Il doit reigner par tout, et même dans la fable”. Numa tradução 
livre: “Nada é tão belo quanto o verdadeiro, o verdadeiro é amável. Ela (a verdade) deve reinar sobre 
tudo, mesmo na fábula.” Como fora ressaltado no capítulo anterior, a máxima escolhida enaltecia a beleza 
do verdadeiro (ou da verdade), e afirmava seu caráter imperativo, e servia aos redatores no sentido de 
posicionarem-se na imprensa como os leais defensores da verdade, frente aos opositores que angariavam 
no campo das disputas políticas, automaticamente denunciados como mentirosos. 
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Regresso Conservador. Mais que reconhecer os percalços, ou “os erros”, o teor da frase 

adotada faz entrever que os joânicos refundavam na imprensa a empreitada pela sua 

verdade, uma verdade liberal que tomava novo fôlego com a queda do Ministério 

Honório, de 1843, e sua substituição pelo Gabinete de orientação liberal, inaugurado em 

2 de fevereiro de 1844, portanto, poucos dias antes da estreia d’O Novo Tempo nas 

fileiras da imprensa periódica da Corte.  

 Feita essa digressão, atente-se, pois para o excerto do artigo que estampou a 

primeira página, colocado acima. À guisa de um editorial, os redatores deram ao texto o 

nome de “Prospecto”, e imprimiram nele sua leitura dos embates políticos, dos rumos 

partidários, e do estado em que enxergavam o Império do Brasil desde o episódio do 

Fico – curiosamente enaltecendo, como não era de costume aos joânicos, ao menos na 

imprensa, a D. Pedro I, chamado de “Príncipe imortal” –, passando pela Abdicação do 7 

de Abril e pelas Regências, que tiveram de operar num período em que “as massas, 

abandonadas a seus próprios impulsos, ameaçavam a ruína total da sociedade”. 

Seguindo em seu breve histórico, em seu discurso, os redatores atribuíram à antecipação 

da maioridade do Imperador D. Pedro II o caráter de “um sentimento intimamente 

nacional”, pelo que, para a concretização de desejos que eram coletivos, “os diversos 

interesses tiveram de sucumbir ante a sua torrente impetuosa”. Mas, para o desagrado 

do “coração brasileiro” que “anelava ver raiar o dia da maioridade do Sr. D. Pedro 2º”, 

conforme a visão joânica, os homens que ascenderam ao poder junto da subida do 

Imperador a seu Trono de direito, “desaproveitaram a grande vitória que acabavam de 

conseguir! Caíram...”. Em seu lugar pusera-se um Ministério que, referendado por um 

partido que “procura[va] derruir para sempre o seu adversário”, e pela “velocidade com 

que se precipitara, transpassou a meta”, provocando geral estremecimento, rendendo, ao 

fim, no episódio em que “o sangue brasileiro ensopou os campos de Minas e S. 

Paulo”.350 

O fechamento da narrativa traçada é a um só tempo, grandiloquente e 

parcimonioso. A constatação do despontar de uma vicejante “nova época” nos rumos 

“desse palácio das nações modernas”, contrai-se diante da necessidade da conclamação 

ao apoio ao Ministério, e da recomendação à vigilância do Gabinete, para que 

“compreenda bem a gravidade de sua posição”, firmando-se maior que as divergências 

entre os partidos.  

                                                             

350 O Novo Tempo, nº 1 – 16 de fevereiro de 1844, p. 1. 
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Nessa mesma primeira edição d’O Novo Tempo, de 16 de fevereiro de 1844, no 

artigo intitulado A queda do Ministério de 20 de janeiro, os redatores demonstraram sua 

satisfação pela deposição do gabinete honoriano de 1843, que a despeito do “coração 

todo brasileiro, verdadeiro amigo da monarquia”, vinha impondo aos brasileiros 

“influências inconstitucionais”. Enfocando o organizador daquele Ministério ora 

transato, Honório Hermeto Carneiro Leão, de quem diziam seus entusiastas que “era 

uma potestade, a quem não havia de resistir: povo, tribunais, câmaras, e até mesmo o 

Monarca não podiam, na opinião desses idólatras, contrariar os desejos”, os joânicos 

condenavam a “audácia do ministério [que] recebeu o merecido castigo” pela ação do 

“anjo tutelar que vela sobre os destinos da pátria”, D. Pedro II.351

                                                             

351 O Novo Tempo, nº 1 – 16 de fevereiro de 1844, pp. 1-2. 
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3.2.1 Prolegômenos joânicos, ou sobre o nº 1 d’O Novo Tempo 

Ainda mais reveladores são os artigos que se seguiram naquele número primaz 

d’O Novo Tempo. No primeiro deles, A “Sentinela” ou a Joana Triunfante, os redatores 

redarguiam as acusações feitas por Bernardo Pereira de Vasconcelos no nº 435 da sua 

Sentinela da Monarquia352, publicado no dia 5 de fevereiro de 1844. Nessa edição, a 

folha vasconcelina apresentara artigo em que se discorria sobre a recente candidatura de 

Saturnino de Souza e Oliveira ao Senado, para a cadeira deixada em vacância pela 

morte de Diogo Feijó, que a ocupava pela província fluminense. Saturnino, nas palavras 

do redator, era o “irmão do Judas do ministério da maioridade e do de 23 de março”, 

aludindo a Aureliano Coutinho. Vasconcelos procurava demonstrar que a força do 

Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro para aquele pleito, encontrava-se no seu 

posicionamento ante a questão do tráfico negreiro, que o colocava ora no rol dos 

defensores da escravidão, ora de seus desqualificadores. Como ponderasse que 

Saturnino de Souza manejava sobre esse objeto de maneira binária, afirmara 

Vasconcelos que, 

se ao negociante suspeito de interessado no tráfico da escravatura se 
apresenta o Sr. Saturnino como constante protetor desse comércio, 
citando-se em abono dele os braços que trabalham na sua fazenda, e 
na de seu irmão! E como, se ao comerciante inglês inculca-se o 
candidato da oposição como o mais furioso apóstolo da propaganda 
filantrópico-britânica! Manejo tão miserável há de, tarde ou cedo, 
fazer conhecido o pleno que se leva a vista.353 

 Para mais elucidar suas impressões sobre a candidatura de Saturnino, o redator 

da Sentinela utilizara-se de um expediente do qual lançava mão desde a década anterior: 

a censura anti-jonânica. Assim, ratificava: 

Então, de onde deriva toda a sua força o Sr. Saturnino de Souza e 
Oliveira na presente eleição? Por que tanto blazona de sua vitória?!... 

                                                             

352 O periódico Sentinella da Monarchia circulara entre 2 de abril de 1840 e 31 de dezembro de 1847. 
Publicada pela Typographia Americana de I. P. da Costa, à Rua da Alfândega, nº 43, a folha tivera 
redação de Thomaz José Pinto de Cerqueira, estando debaixo da reconhecida orientação do Conselheiro 
de Estado Bernardo Pereira de Vasconcelos. Cada edição era vendia por 120 réis, sendo que a subscrição 
mensal custava 1$000 (um mil-réis), enquanto a assinatura semestral saía por 5$000 (cinco mil-réis). 
Tinha como epígrafe a frase: “A pessoa do Imperador é inviolável e sagrada. – Viva o Imperador!”. Para 
informações sobre o periódico, consultar o site da Fundação Biblioteca Nacional, pelo endereço: 
<http://catcrd.bn.br/scripts/odwp032k.dll?t=nav&pr=periodicosraros_pr&db=periodicosraros&use=CS0&
rn=1&disp=card&sort=off&ss=22422328&arg=>. As edições digitalizadas da folha podem ser acessadas 
na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional Digital do Brasil, em: 
<http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=W00006&pasta=ano%20184&pesq=>.Utiliza-se 
neste texto a grafia atualizada – Sentinela da Monarquia. Considera-se, ainda, para esta dissertação, que 
estando Bernardo Pereira de Vasconcelos na direção e orientação do periódico, pode ser referenciado 
como também um de seus redatores.  
353 Sentinela da Monarquia, nº 435 – 5 de janeiro de 1844, p. 1. 
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É fácil a resposta. É a Alfândega e a Joana quem lhe dá vigor, quem o 
esperança. [...] Quem refletir na influência que infalivelmente tem 
qualquer inspetor na alfândega da corte, não deixará de concordar em 
que o Sr. Saturnino, usando do seu emprego, como geralmente se diz e 
acredita, ganhará numero dobrado de votos dos que lhe podem dar o 
Mesquita354 e os Santas Luzias: à Joana, porém, nada resiste; tão 
avantajada em tretas, como curta em letras, ela nesta eleição tem 
desdobrado astúcia, manhas e perfídia que pena é serem empregadas 
na consecução de causas tão depravadas. [...] Quando esse homem, 
detestado de todo o Brasil, que preside aos clubes conspiradores da 
Joana assevera – que o Imperador quer – infalivelmente o consegue!355 

 Rebatendo os ataques da Sentinela de Bernardo Pereira de Vasconcelos, os 

joânicos tratavam-no por hipócrita, e lamentavam que numa folha que adotara por 

epígrafe – A pessoa do Imperador é inviolável e sagrada. – Viva o Imperador! – se 

atrevessem seus redatores a  

inquinar a formosura da realeza, desacatando da maneira a mais 
insidiosa a pessoa do Monarca; levando sua contumélia a ponto de 
proclamar ao país – que já não temos Imperador, que quem decide da 
sorte do império são os Srs. Paulo Barbosa, Aureliano e Saturnino! 356 

 E, denunciando o orientador da Sentinela da Monarquia, contavam-no no 

número dos “fementidos monarquistas”, os quais condenavam por “oporem-se 

insolitamente a que passasse a patriótica ideia da maioridade; negando todo o 

desenvolvimento intelectual, toda a agudeza de espírito, que prematuramente, já nessa 

época S. M. o Imperador apresentava.”357 Fato é que, na direção oposta à tomada pelos 

joânicos, que dentre os grupos liberais haviam obrado para impulsionar a antecipação da 

maioridade, em 1840, Vasconcelos servira aos propósitos do então Regente Pedro de 

Araújo Lima, de obstar a precoce subida de D. Pedro II ao Trono do Império. Foi a 

Bernardo Pereira de Vasconcelos que o Regente recorreu em 22 de julho daquele ano, 

para chefiar o Ministério, quando às vésperas do Golpe da Maioridade, ainda tentava 

resistir à derrocada do poder. Malfadado o plano, “O novo ministro permaneceu apenas 

nove horas no governo. Justificou-se [Vasconcelos] depois, historiando os 

                                                             

354 Referência ao Barão do Bonfim, José Francisco de Mesquita, o qual, segundo Vasconcelos, 
desempenhava interessado apoio à candidatura de Saturnino de Souza e Oliveira naquele contexto 
eleitoral de fevereiro de 1844. 
355 Sentinela da Monarquia, nº 435 – 5 de janeiro de 1844, p. 2. 
356 O Novo Tempo, nº 1 – 16 de fevereiro de 1844, p. 2. 
357 O Novo Tempo, nº 1 – 16 de fevereiro de 1844, p. 3. 
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acontecimentos e dizendo ter sido contrário à maneira ilegal e inconstitucional por que 

se fizera a maioridade.”358 

Eis que estava refundada, agora na década de 1840, nas seara da imprensa, a 

contenciosa relação entre as folhas sob a direção dos áulicos da Joana de um lado, e os 

periódicos orientados por Vasconcelos, de outro. Aliás, sobre as reiteradas farpas e 

escaramuças que marcaram essa relação, que refletira na imprensa incongruências que 

também tinham lugar na tribuna, José Murilo de Carvalho salienta que após o 

“ministério relâmpago”, o nome de Bernardo de Vasconcelos passara sempre ao largo 

das escolhas para formação dos Gabinetes. Para o autor, a chave para esse ostracismo 

encontra razão justamente na proeminência política de Aureliano de Souza e Oliveira 

Coutinho, “presença dominante nos primeiros anos do Segundo Reinado e grande 

desafeto de Vasconcelos, com quem tivera sério atrito durante a Regência.”359 

Avançando na ideia lançada pelo autor, parece possível indicar que a perpetuação dessa 

contenda entre Vasconcelos e a Joana, mais que mera reprodução de antigos embates da 

década de 1830, tenha-se renovado com a Maioridade. Afinal, se a estratégia áulica de 

agência do poder, construída por Aureliano e os joânicos fora capaz de conduzi-los a 

importantes posições dentre das esferas de governo ainda nas Regências, uma vez 

entronizado D. Pedro II, pode-se supor que, aos olhos de Bernardo Pereira de 

Vasconcelos, realçava-se ainda mais a possibilidade de uma atuação política fincada no 

valimento, parte constituinte da estratégia joânica que fora sempre rechaçada, e 

denunciada por seu maior opositor. Outrossim, conforme se verá mais detidamente no 

tópico 3.2.3 desta dissertação360, os posicionamentos dissonantes acerca do tráfico da 

escravatura também alimentaram a querela mantida entre os joânicos – destacadamente 

Aureliano Coutinho – e Vasconcelos. 

Não obstante a vivificação das diatribes entre os joânicos e Vasconcelos, é 

preciso ressaltar que a imagem criada em 1835 pelo agora Conselheiro de Estado, nas 

páginas de seu extinto periódico O Sete de Abril (1833-1839), de uma “Potência 

Invisível” ou “Sacra Camarilha”361 fincada no Paço, e liderada pela trindade constituída 

dos irmãos Oliveira Coutinho e pelo Mordomo da Casa Imperial, Paulo Barbosa da 

Silva, difundira-se no campo dos embates políticos, e passara a ser amplamente 

                                                             

358 CARVALHO, José Murilo de. (Org.). Bernardo Pereira de Vasconcelos. São Paulo: Editora 34, 1999. 
p. 30. 
359 Ibidem, p. 30. 
360

Escaramuças impressas: o tráfico negreiro e a Joana vacilante.pp. 173-194. 
361 O Sete d’Abril, nº 286 – 17 de outubro de 1835 – ARTIGO: Progressivo do R. Grande do Sul, p. 1. 
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explorada na década de 1840.362 Os resultados últimos da disseminação da [má]fama 

dos manejos que se viriam tramando pelos membros do Clube da Joana, compilar-se-

iam em 1847, pela pena de Firmino Rodrigues da Silva, que perpetuara na história do 

Império do Brasil a imagem da Facção Áulica de Aureliano Coutinho.363 Para que a 

Joana “triunfasse” como representação do aulicismo no Segundo Reinado, em meio às 

disputas de poder que perfizeram os matizes do imaginário político da época, as 

altercações na imprensa foram determinantes. As bulhas impressas nos periódicos 

alçaram para o espaço público as concepções partidárias, e os posicionamentos que os 

membros joânicos elaboravam para sua ação no íntimo de seu pequeno círculo de 

sociabilidade matricial – o Clube da Joana –, dando margem para o rebote oposicionista, 

marcadamente conservador.  

Além de Vasconcelos, “campeão do Regresso”, a quem se poderia também 

chamar de “campeão antijoânico”, os jornalistas conservadores Justiniano José da 

Rocha364, e Firmino Rodrigues da Silva365, diretores e redatores do jornal O Brasil 

                                                             

362 Para impressões deixadas por contemporâneos acerca da Joana, ver, dentre outros: ARAUJO, Joaquim 
Aurélio Barreto Nabuco de. Um Estadista do Império: Nabuco de Araujo, sua vida, suas opiniões, sua 
época. Tomo I (1813-1857). Rio de Janeiro/Paris: H. Garnier, Livreiro Editor, 1897. p. 56; OTTONI, 
TheophiloBenedicto. Circular dedicada aso srs. eleitores de senadores pela província de Minas Geraes 
no quatriennioatctual, especialmente dirigida aso srs. eleitores de deputados pelo 2º Districto Eleitoral 
da mesma província para a próxima legislatura. Rio de Janeiro: Typ. Do Correio Mercantil de M. 
Barreto, Filhos & Octaviano, rua da Quitanda n. 56, 1860, p. 81; SILVA, João Manuel Pereira da. 
Memórias do meu tempo. Edições do Senado Federal, Vol. 3. Brasília: Senado Federal, Conselho 
Editorial, 2003. p. 148; Sobre a difusão do espectro da “Sacra Camarilha” no meio político do Segundo 
Reinado, ver: CASTRO, Paulo Pereira de. “Política e Administração de 1840 a 1848”. In: HOLLANDA, 
Sérgio Buarque de. (Dir.) História Geral da Civilização Brasileira, Tomo II – O Brasil Monárquico, Vol. 
2 – Dispersão e Unidade. 6ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002. pp. 518-519. 
363 SILVA, Firmino Rodrigues da. A dissolução do gabinete de 5 de maio ou a facção áulica. Rio de 
Janeiro: Typ Imp. De Francisco de Paula Brito, 1847.  
364

Justiniano José da Rocha nascera no Rio de Janeiro em8 de novembro de 1812. Era mulato, e sua 
filiação, apesar de incerta, comumente tem sido atribuída à união do Capitão Mor José Joaquim da Rocha, 
marianense ativo nos episódios do Fico e da Independência em 1822, e deputado da Constituinte, com 
alguma das mulheres com quem vivera amancebado.  Estudou primeiras-letras no Celège Henri IV, e 
formara-se bacharel em Direito em 1833, pela Faculdade de Direito de São Paulo. Além de advogado, 
lecionou geografia, história, língua francesa e latim, primeiro atuando no Colégio Pedro II, de onde pedira 
exoneração em 1838, e depois sendo nomeado Lente da Academia Militar. Fora, ainda, deputado pela 
província de Minas Gerais na 5ª, 8ª e 9ª Legislaturas.  Destacara-se, sobretudo, como jornalista, 
abertamente conservador. Esteve à frente dos periódicos O Athlante (1836), O Chronista (RJ,1836-1839), 
O Brasil (RJ,1840-1852 – Justiniano permaneceu até 1850), tendo também colaborado para as folhas 
Correio do Brasil (RJ,1852-1853), e O Velho Brasil (RJ,1853-1854). Dirigiu ainda os periódicos O 
Constitucional (RJ,1854-1855), e O Regenerador (RJ,1860-1861). Cf. MAGALHÃES JÚNIOR, 
Raimundo.  Três panfletários do segundo reinado. Rio de Janeiro: Academia Brasileira de Letras, 2009. 
pp. 125-158.; BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro pelo 
Doutor Augusto Victorino Alves Sacramento Blake natural da Bahia. Quinto Volume. Rio de Janeiro: 
Imprensa Nacional, 1899. pp. 269-273. Para uma análise da atuação de Justiniano José da Rocha na 
imprensa da década de 1830, ver: OLIVEIRA, Gabriel Abílio de. Chronistas e Atlantes: Justiniano José 
da Rocha, Firmino Rodrigues Silva e o Regresso Conservador (1836-1839). 2012. 189 f.. Disseração 
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(1840-1852)366, destacaram-se na empreitada de desqualificação e embate a Aureliano 

Coutinho e sua grei. Tanto assim, que na edição de abertura d’O Novo Tempo, esses 

adversários já figuravam como contendores, numa áspera interlocução que duraria toda 

a curta trajetória do periódico joânico, até 1845. Logo, no artigo O “Brasil e o Sr. 

Galvão, os joânicos saíam em defesa do Senador Manoel Antônio Galvão – que por 

decreto de 23 de maio de 1844 viria a compor o Gabinete de 2 de fevereiro –, contra os 

insultos que lhe vinha desfechando o redator d’O Brasil, Justiniano José da Rocha. 

Aproveitando-se do artigo em reprimenda ao redator, a quem trataram ironicamente 

“Demóstenes” aludindo ao orador ateniense do século IV, os joânicos desqualificavam 

Justiniano. Primeiro, ridicularizando-o pelo “tristíssimo papel que na câmara dos 

deputados representou ele o ano passado”. Em seguida, exploravam uma das principais 

críticas que recaíram sobre o jornalista, ter sido sempre “pena de aluguel”.367 Sobre o 

adversário na função de publicista, diziam, portanto, os redatores d’O Novo Tempo, 

“sempre jungido ao carro de seus amos, sua nobre tarefa é – turiferar a estes, insultar e 

                                                                                                                                                                                   

(Mestrado em História) Departamento de Ciências Sociais, Políticas e Jurídicas, Universidade Federal de 
São João del-Rei. 
365 Nascido em Niterói, em 4 de julho de 1816, o jornalista, advogado, poeta e parlamentar, Firmino 
Rodrigues da Silva graduou-se Bacharel em Direito em 1836, tendo cursado Ciências Sociais e Jurídicas 
na Faculdade de Direito de São Paulo. Exercera os cargos de Juiz de Direito e Chefe de Polícia em Ouro 
Preto em 1841, vivenciando a Rebelião Liberal do ano seguinte, tendo de combater os insurretos 
mineiros. De volta ao Rio de Janeiro, ocupou assento na Câmara dos Deputados por duas ocasiões, nos 
intervalos de 1850 e 1852, e 1853-1856. Sua primeira passagem pelo parlamento fora garantida por 
massiva eleição da província de Minas Gerais, donde saiu o deputado geral mais votado em 1849. Fora 
ainda desembargador do Tribunal da Relação do Rio de Janeiro na década de 1870. Partidário dos grupos 
conservadores, atuou na imprensa à frente das redações dos periódicos O Crhonista (RJ,1836-1839), O 
Brasil (RJ,1840-1848), nos quais coadjuvou Justiniano José da Rocha, O Constitucional (RJ,1862-1862), 
O Bom Senso (MG, 1852-1856). Entre 1867 e 1879, ano em que morreu em Paris, Firmino Rodrigues da 
Silva ocupou sucessivamente uma vaga no Senado, também pela província de Minas Gerais. BLAKE, 
Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro pelo Doutor Augusto 
Victorino Alves Sacramento Blake natural da Bahia. Segundo Volume. Rio de Janeiro: Imprensa 
Nacional, 1893. pp. 362-363.; OLIVEIRA, Gabriel Abílio de.Op. cit., pp. 44-45. 
366 O periódico conservador O Brasil, editado e publicado no Rio de Janeiro, entre 16/07/1840 e 02/07/ 
1852, fora dirigido por Justiniano José da Rocha, e Firmino Rodrigues da Silva, até 1850 (Firmino 
permanecera em colaboração até 1842). Impresso inicialmente pela Typ. Americana de I. P. da Costa, 
passou logo para a Typ. Imparcial de F. de Paula Brito, mudando ainda de impressor por algumas vezes. 
Inicialmente, a subscrição mensal custava 2$000 (dois mil-réis), e já em 1844, passara-se a assinar o 
periódico por semestre, custando 6$000 (seis mil-réis), ou por 11$000 (onze mil-réis) anuais, sendo 120 
réis o preço das edições avulsas. Sua epígrafe era: Vestra res agitur – “Trata-se de assunto do vosso 
interesse” (tradução livre). Os números digitalizados do periódico O Brasil podem ser acessados no site 
da Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional do Brasil, pelo link: 
<http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=709565&pasta=ano%20185&pesq=>. 
367 “Quando queriam feri-lo, os adversários primeiro que tudo, atiravam-lhe ao rosto a condição de 
jornalista ministerial, de escriba do governo de pena de aluguel.” MAGALHÃES JÚNIOR, Raimundo.  
Três panfletários do segundo reinado. Rio de Janeiro: Academia Brasileira de Letras, 2009. p. 136. 
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caluniar aqueles. Eis o que se cifra a habilidade, de que uma diuturna prática em tão 

nobre missão lhe tem feito granjearia.”368 

O argumento joânico não era infundado. O surgimento d’O Brasil estivera 

ligado à prática corrente de se vincular um periódico ao Gabinete Ministerial em 

exercício, para que nas linhas da imprensa, não só se desse publicidade aos atos do 

Governo, mas se resguardasse um veículo sempre pronto a enaltecer e a defender seus 

membros das flechas opositoras. Não era, aliás, diferente com a Joana, e o seu fazer 

jornalístico diante dos Ministérios aos quais se aliara, ou dos quais participaram seus 

membros. Mas, sem o pejo de um mea-culpa, José Maria da Silva Paranhos, e os 

redatores joânicos, atiravam pedras contra Justiniano. Talvez, seja pertinente considerar 

que, aos olhos dos joânicos, sua profissão de fé pela imprensa, outrora moderada, e hoje 

identificada por eles como liberal, conjuntamente às práticas palacianas, não se 

comparavam a um ventriloquismo político que pareciam inculpar a Justiniano José da 

Rocha. Para Nelson Werneck Sodré, o redator conservador fora a “figura típica do 

jornalismo da época”, que a 16 de junho de 1840, havia sido “Trazido pela mão 

protetora de Paulino José Soares, futuro Visconde do Uruguai, e teórico do novo 

regime, ganha[ndo] logo foros de porta-voz da situação que se impõe [...]”.369 

Ainda naquele primeiro e impactante número d’O Novo Tempo, ao refletirem 

acerca da agenda ministerial, no artigo Condições de nosso ministerialismo, os redatores  

joânicos expuseram algumas premissas que julgavam dever balizar as ações do 

Gabinete de 2 de fevereiro de 1844. Iniciado com a advertência para que os Ministros 

atentassem para os embaraços que no exercício de suas funções poderiam querer obstar 

seu trabalho, como já se vira ocorrer com os três decaídos Ministérios anteriores, 

encaminhava-se o texto para uma reflexão que destacava de maneira negativada os 

movimentos revoltosos empreendidos pelos liberais, em 1842 – “essa luta 

ensanguentada por que passara o país, cuja recordação há de perseguir sempre aos seus 

fautores, como horroroso fantasma erguido do sepulcro”. A despeito de posicionarem-se 

favoráveis às fileiras liberais, os redatores joânicos pareciam significar a rebeldia de 

1842 por um viés de reprovação, sem, contudo, instar por condenações. Nessa linha, ao 

demonstrarem o que de sua parte esperavam do Gabinete, pugnavam por  

                                                             

368 O Novo Tempo, nº 1 – 16 de fevereiro de 1844, p. 3. 
369 SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Civilização 
Brasileira S. A., 1966. p. 209. 
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um ministério que desconheça vencedores e vencidos, e que extreme 
se coloque entre eles, que os não afague, que os não persiga, e que 
assim busque curar essas feridas que ainda sangram tanto; que feche 
os ouvidos a essa imprensa que busca perpetuar o rancor, os Santas 
Luzias, os sôfregos, os rebeldes, porque desgraçadamente as 
convulsões políticas convêm tanto a alguns que as desejam, como o ar 
para respirar; que finalmente se fortifique com uma política 
conciliadora, imparcial e Brasileira, mas pronto sempre a despedir o 
raio exterminador sobre qualquer grupo que com as armas na mão se 
apresente a perturbar a paz interna do país, qualquer que seja a sua 
bandeira; um ministério tal , é que os interesses do povo Brasileiro a 
altos brados reclama.370 

O discurso expresso pelo texto assumia tom contemporizador, inclusive 

incentivando uma prática conciliatória pelo Ministério. Ainda que uma leitura apressada 

possa fazer supor que a Joana exarasse unicamente um conceito em desabono dos 

liberais rebelados dois anos antes, a campanha em apoio à anistia dos insurretos adotada 

n’O Novo Tempo, a partir dos seus próximos números, demonstraria que no manejo das 

palavras desse primeiro artigo, de maneira propositada, os joânicos foram 

parcimoniosos. Ademais, sobressaía uma conclusão que permeava a concepção joânica 

sobre a consolidação do Estado-nacional: as armas insuflam a desordem, e a desordem 

promove sempre a contestação das lideranças detentoras das chaves do poder, seja 

central, ou local, e mais resultam na elevação daqueles a quem se combate. Destaque-se 

que essa noção contrária ao recurso da insurgência armada já havia aparecido na 

imprensa joânica na década de 1830. Segundo fora apontado no capítulo anterior, em 

1833, quando trataram em seu periódico Correio Oficial, do episódio da Revolta do 

Ano da Fumaça – levante “de povo e tropa” que teve lugar na capital mineira, Ouro 

Preto, naquele ano –, os joânicos não apenas primaram por identificar a insurreição aos 

manejos caramurus, como também se colocaram expressamente opostos àquele tipo de 

ação, taxando-a de criminosa, retrógrada, e antinacional.371 

Retornando a 1842, percebe-se que tal entendimento ficara patente noutro artigo 

daquela edição de abertura do periódico O Brasil, intitulado O “Brasil” e os rebeldes. 

Nele, os redatores tematizaram as condições expressas por Justiniano José da Rocha e 

Firmino Rodrigues da Silva para que sua folha se declarasse apoiadora do Ministério, 

quais fossem “brasileirismo nas relações exteriores, firmeza e energia contra os 

                                                             

370 O Novo Tempo, nº 1 – 16 de fevereiro de 1844, p. 4. (grifos meus) 
371 A postura joânica na imprensa acerca da Revolta do Ano da Fumaça foi discutida no capítulo II desta 
dissertação, no tópico 2.2.2.1 A postos contra a Restauração Pedrina, firmes na sustentação moderada. 
pp. 96-102. 
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rebeldes”.372 Frente à colocação adversária, os joânicos ponderavam que, “Se fosse tão 

somente a primeira condição imposta pelo contemporâneo, o ministério certo devera já 

regozijar-se com seu valioso apoio”. No entanto, dariam mais um indício de sua postura 

anti-convulsiva, ao indagarem a seus interlocutores de quais rebeldes falavam, se os do 

Rio Grande do Sul, contra os quais, também os joânicos julgavam que o Gabinete se 

imporia, ou, se não os sendo, onde ainda haveria centelha de rebeldia.373 Encaminhando 

sinuosamente sua exposição, os redatores joânicos apontaram à direção d’O Brasil o uso 

político que se teria feito das ameaças e consecuções revoltosas, desde o Ministério de 

23 de março de 1841: 

Serviram para dissolver a câmara por maneira tão insólita, para 
deportar cidadãos, para prender senadores, para rasgar a constituição e 
conduzir muitos importantes cidadãos à criminosa resistência! Isso de 
rebeldes e rebeliões tem já servido para enriquecer a uns e empobrecer 
outros, e elevar a boas posições a tantos indivíduos, que já me parece 
uma panaceia infrutífera, uma bananeira que já deu seu cacho: basta 
de rebeldes, basta de rebeliões: o ministério, acreditamos, não se 
quererá servir dessa alavanca que foi tão formidável nas mãos de 
alguém. Assaz bem punidos têm sido os homens que desprezaram as 
vias legais, para que lancem de novo mão das armas, afim de com elas 
destruírem-se e darem força a um ministério que nunca a teria sem 
esse fato criminoso! A eles devemos o desmandamento [sic.] sem 
igual desse ministério de março! Basta de rebeldes, basta de 
rebeliões.374 

Tinha lugar, mais uma vez, nos prelos da Joana, o enaltecimento do princípio da 

mediania, mas, desvelava-se também o irrefutável apreço pelo poder desse grupo que, 

sendo liberal, mantinha-se umbilicalmente vincado às prédicas do palacianismo. Em 

1837, Bernardo Pereira de Vasconcelos decretara o esboroamento da hegemonia liberal 

construída nas Regências, impregnando suas memoráveis palavras do anseio pelo 

estancamento do “carro da revolução”: 

Fui liberal; então a liberdade era nova no país, estava nas aspirações 
de todos, mas não nas leis, não nas ideias práticas; o poder era tudo: 
fui liberal. Hoje, porém, é diverso o aspecto da sociedade: os 
princípios democráticos tudo ganharam e muito comprometeram; a 
sociedade, que então corria o risco pelo poder, corre agora risco pela 
desorganização e pela anarquia. Como então quis, quero hoje servi-la, 
quero salvá-la, e por isso sou regressista. 375 

                                                             

372 O Brasil, nº 501 – 8 de fevereiro de 1844, p. 1. 
373 O Novo Tempo, nº 1 – 16 de fevereiro de 1844, p. 4. 
374 O Novo Tempo, nº 1 – 16 de fevereiro de 1844, p. 4. 
375 VASCONCELOS, Bernardo Pereira de. apud. NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império. Tomo I. 
Rio de Janeiro/Paris: H. Garnier, Livreiro-Editor, 1897. p. 41. É importante frisar que, apesar de 
comumente atribuída a Vasconcelos, não há maiores comprovações acerca da autenticidade da sentença.  
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 Agora, envoltos em todas as transformações por que passara o quadro político e 

institucional do Império depois das recentes e distintas rebeliões, era a vez dos joânicos 

exprimirem um compromisso novo. Não com o reacionarismo, não com o Partido 

Conservador que desde aquele discurso, emergira como filho do Regresso, aferrado aos 

poderes oligárquicos. Mas, ainda assim, um compromisso nem tão diferente daquela 

profissão de fé regressista de Vasconcelos no ponto em que ela exprime o rechaço às 

insurreições. Pelo ideário vasconcelino urgia barrar as revoluções para o 

estabelecimento de uma ordem conservadora, ao passo que manietar as revoluções, 

vindas de “qualquer grupo que com as armas na mão se apresente a perturbar a paz 

interna do país, qualquer que seja a sua bandeira”, tornara-se também um desejo 

joânico, mas como condição necessária para, sob os auspícios da coalisão joânica-

liberal, “firmar de uma vez para sempre as instituições nacionais”. 376 

 

3.2.2 Bulhas Typographicas: anistiar para conciliar 

Ora pois, a palavra, esse dom divino que fez do homem simples 
matéria organizada, um ente superior na criação, a palavra foi 
sempre uma reforma. Falada na tribuna é prodigiosa, é criadora, mas 
é o monólogo; escrita no livro, é ainda criadora, é ainda prodigiosa, 
mas é ainda o monólogo; esculpida no jornal, é prodigiosa e 
criadora, mas não é o monólogo, é a discussão.377 

Conforme fora apreciado no tópico anterior, o nº 1 do periódico O Novo Tempo 

muito pôs a revelar das orientações que partilhavam seus redatores quando de sua 

reestreia no campo dos debates políticos na imprensa, na década de 1840. Durante os 

quase dois anos de existência da folha, temáticas prementes à cena pública imperial 

foram abordadas pelo diretor José Maria da Silva Paranhos e pelos editores joânicos, e 

colocadas à discussão, em interlocução com outros jornais, sobressaindo-se os 

periódicos de tino conservador, O Brasil e a Sentinela da Monarquia.  

 Veja-se, então, que já em seu nº 2, continuando sua cruzada em defesa da causa 

ministerial, e colocando no topo de sua agenda as questões mais caras aos liberais 

naquele contexto, exprimiam novamente os redatores d’O Novo Tempo suas 

reprovações a’O Brasil. Na edição de nº 503 de sua folha, o hábil Justiniano José da 

                                                             

376 O Novo Tempo, nº 1 – 16 de fevereiro de 1844, p. 4. 
377 MACHADO DE ASSIS, Joaquim Maria. A reforma pelo jornal. O Espelho, Rio de Janeiro, 23 out. 
1859. Disponível em: <http://machado.mec.gov.br/images/stories/pdf/cronica/macr14.pdf>. Acesso em 
abril de 2015. 
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Rocha378 discorrera sobre a imparcialidade que julgava dever permear a postura do 

Ministério. Referia-se à adoção de uma postura imparcial no tocante aos grupos 

políticos, como que pugnando pela não adesão dos Ministros a uma frente partidária em 

específico. Diante das constatações do adversário, os joânicos rebatem o próprio sentido 

que o adversário dava ao termo, considerando que por imparcialidade, Justiniano 

estivesse propondo aos ministros que negligenciassem os manejos nas lutas partidárias, 

deixando que “os partidos se debelem, e que vença e domine aquele que mais audácia e 

mais força tiver! Desta sorte, na verdade a imparcialidade é uma inépcia, um crime.”379 

A reflexão encaminhava-se para um ponto que seria repisado ao longo das edições d’O 

Novo Tempo: a defesa da concessão da anistia aos condenados pelas Rebeliões Liberais 

de 1842, em Minas Gerais e São Paulo. Explorando também eles o sentido da 

imparcialidade, pugnando por sua adoção como norma pelo Gabinete, os joânicos 

propõem-na sob outra semântica. A imparcialidade deveria encaminhar os ministros 

para “exercer[em] para com o Monarca os princípios de petição de clemência para com 

os rebeldes vencidos”.  

 Ora, com a vitória liberal verificada pela subida do Gabinete de 2 de fevereiro, 

as reivindicações dos grupos liberais pela anistia dos rebeldes de 1842 se intensificaram. 

Desde o sufocamento das revoltas, aos insurgentes que haviam sido considerados 

criminosos foram vedadas as possibilidades de elegerem-se e assumirem cargos 

públicos, ficando, inclusive, impedidos de candidatarem-se às vagas da Câmara dos 

Deputados que seria escolhida em substituição àquela dissolvida em 1º de maio de 

1842.380 Essa proscrição política incomodava e desfalcava as fileiras liberais, além, é 

                                                             

378 Cumpre esclarecer que no diálogo travado entre os redatores d’O Novo Tempo e a folha adversária, O 
Brasil, os joânicos referiram-se sempre a um redator específico, Justiniano José da Rocha. Firmino 
Rodrigues da Silva havia sido corredator do periódico desde sua criação, em 1840, quando foram os 
publicistas convidados pelo Gabinete ministerial recém-ascendido de 18 de maio de 1840, sob a batuta do 
Ministro da Justiça, o deputado Paulino José Soares de Souza. No entanto, no ano de 1842, aos 10 dias do 
mês de maio, fora Firmino Rodrigues nomeado Juiz de Direito para a Comarca de Paraibuna, na província 
de Minas Gerais, o que o obrigou a abandonar a redação d’O Brasil, e rumar para Minas. Não demoraria a 
eclosão da Revolta Liberal em Barbacena, cabeça da Comarca para a qual fora designado. O episódio 
trataria de ainda mais reafirmar as posições conservadoras de Firmino Rodrigues da Silva, confirmando 
em sua experiência como jornalista e estadista, a linha política que já sustentava àquela altura. 
MASCARENHAS, Nelson Lage. Um jornalista do Império (Firmino Rodrigues Silva). São Paulo: 
Companhia Editora Nacional; Coleção Brasiliana. Vol.309. 1ª Ed. 1961. Disponível em: 
<http://www.brasiliana.com.br/brasiliana/colecao/obras/246/um-jornalista-do-imperio>. Acesso em: abril 
de 2015. 
379 O Novo Tempo, nº 2 – 19 de fevereiro de 1844, p. 2.  
380HÖRNER, Erick. Em defesa da Constituição: A guerra entre Rebeldes e Governistas (1838-1844). 
Tese (Doutorado – Programa de Pós-Graduação em História. Área de Concentração: História Social) – 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo.  São Paulo, 2010.p. 6. 
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claro, de depor contrariamente ao partido agora governista, deixando um flanco aberto 

para os ataques oposicionistas. Paulo Pereira de Castro destaca a participação da Joana 

na campanha pró-anistia, em meio à urgência em reverter essa desconfortável situação 

de alijamento político. Ao afirmar que a ideia da concessão desse indulto aos rebeldes 

tinha ampla aceitação no Paço, mesmo dentre os elementos não joânicos, o autor 

pondera que “havia acima de tudo um pequeno grupo – o mesmo que se conluiara com 

os liberais do movimento maiorista – que se empenhava ativamente ao lado dos aliados 

da Joana e que era formado pelos aderentes do Marquês de Itanhaém”. O antigo Tutor 

Imperial, não por acaso, era tio do “presidente intruso” da província de Minas Gerais 

quando conflagrada em 1842 – José Feliciano Pinto Coelho da Cunha –, o que indica, 

além de comprometimento político, apreço e empenho pessoalíssimo pela causa. 381 

 A força atribuída à Joana, naquele contexto, despertara reação apaixonada nas 

páginas da imprensa, e os jornais alinhados aos conservadores insistiam em denunciá-la, 

repisando a perniciosa influência que os áulicos exerciam sobre o Monarca. Espalhava-

se, ainda, a ideia de que na medida em que os áulicos se aproximavam de representantes 

da Coroa Britânica, e acenavam favoravelmente aos anseios ingleses, especialmente no 

que se referia ao tráfico de escravos africanos para o Brasil, maiores eram os riscos para 

a soberania do país, e para a própria independência das ações de D. Pedro II.  

 Poucos dias depois da demissão do Ministério chefiado por Honório Hermeto 

Carneiro Leão, e a substituição deste pelo Gabinete de 2 de fevereiro de 1844, em sua 

Sentinela da Monarquia, Bernardo Pereira de Vasconcelos não poupara ataques aos 

joânicos, os quais postulava serem os causadores maiores da queda dos ministros 

conservadores. Ao noticiar a derrocada do Ministério honoriano, a edição do dia 5 de 

fevereiro do dito ano, o periódico trazia juntas, em primeira página, a nota oficial do 

Ministério do Império comunicando a troca ministerial, e o artigo Viva a Joana 

triunfante!!!. Nas linhas desse texto, Vasconcelos abordou o caso da dissolução do 

gabinete de 20 de janeiro de 1843 e enfatizou o episódio que teria sido o detonador 

último da queda – o pedido feito pelo agora ex-ministro da Justiça, Honório Hermeto, 

para que o Imperador demitisse Saturnino de Souza e Oliveira da chefia da Inspetoria da 

Alfândega da Corte. E, buscando estabelecer uma síntese explicativa, o redator terminou 

por considerar que era o poder da Joana alimento para o apreço político de “El 

                                                             

381CASTRO, Paulo Pereira de. “Política e Administração de 1840 a 1848”. In: HOLLANDA, Sérgio 
Buarque de. (Dir.) História Geral da Civilização Brasileira, Tomo II – O Brasil Monárquico, Vol. 2 – 
Dispersão e Unidade. 6ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002. p. 519.  
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generalíssimo” Saturnino junto ao Imperador. Postulara mais, que as divergências entre 

a Joana e o Ministério honoriano fincavam-se na “sisuda e firme oposição que fez o 

ministério demitido ao pérfido sistema do governo inglês”. No entendimento de 

Vasconcelos, diferentemente da postura assumida pelo Gabinete transato, que muito 

favoreceria a promoção da nascente indústria nacional, e a solidificação da soberania do 

Império no quadro das nações, Saturnino de Souza, esse “santo” da Joana,  

só vê salvação na submissão do Brasil è Inglaterra, nos tratados que a 
nossa fiel aliada fizer a honra de ditar-nos, e na plena e absoluta 
proscrição de toda e qualquer indústria; pois que a Inglaterra, segundo 
espera o Sr. Saturnino da Alfândega e do Rio Grande, nos continuará a 
aliviar do fastidioso e impertinente trabalho de estabelecer máquinas, 
comprar matérias primas, fabricar, e etc...382 

Diante dos ataques, no artigo Os Ingleses, a Joana, e o atual Gabinete, os 

redatores d’O Novo Tempo acusavam as redações opositoras do Ministério de agirem 

com leviandade ao impingirem no seio da opinião pública a existência de uma “liga do 

atual gabinete com os Ingleses”. Para os publicistas joânicos, a intentona opositora tinha 

apenas um fim: “arrancar força moral à administração de 2 de fevereiro”; e, para se 

alcançar tal fim, pelos redatores conservadores “foi julgado expediente mais hercúleo 

fazer acreditar sua confecção [do Ministério de 2 de fevereiro de 1844] como 

proveniente da influência dum grupo de indivíduos, constituindo a Joana, ou partido 

áulico”.383 Como elemento de sustentação de sua autodefesa, os joânicos invertiam os 

polos na discussão, e acusavam seus adversários de promoverem o enfraquecimento da 

imagem do Imperador, uma vez que 

Levados pela impulsão dos princípios exagerados, ou completamente 
despeitados, não lhes importam deixar de proclamar o fictício 
predomínio desse mesmo partido áulico, sem nunca atenderem na 
funesta consequência de descobrir a coroa, destruindo a sua principal 
prerrogativa, a inviolabilidade, sem a qual de todo se empanaria o seu 
brilho.384 

Evidenciava-se pelo discurso posto no periódico joânico uma estratégia de 

negação da Joana, que se assentara, principalmente, na desqualificação das imputações 

lançadas pela imprensa desafeta. Questionar aos redatores oposicionistas sobre as 

evidências que os levavam a constatar a pujança da “sacra camarilha”, fizera parte do 

exercício joânico para ridicularizar a própria insistência deles em denunciar a Joana e 

                                                             

382 Sentinela da Monarquia, nº 447 – 5 de fevereiro de 1844, p. 2. 
383 O Novo Tempo, nº 2 – 19 de fevereiro de 1844, p. 3. 
384 O Novo Tempo, nº 2 – 19 de fevereiro de 1844, p. 3. 
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seus manejos. Note-se o tom grave utilizado pelos redatores d’O Novo Tempo, quando 

em seu nº 5, de 29 de fevereiro de 1844, indagavam: O que é a Joana? 

A “Sentinela”, o “Brasil”, e o “Eco”385 deram origem a uma potestade, 
a que chamam – Joana –, atribuem a essa potestade a posse e uso de 
uma varinha mágica, a cujo toque caem, e se levantam gabinetes, e 
cuja ação invade tudo, tudo agrilhoa, e que finalmente atua no próprio 
espírito do Monarca, tornando-o dócil a seus caprichos, a suas 
aspirações! [...] Se esses que se têm declarado sustentáculos do Trono 
têm semelhante linguagem, só porque viram cair o gabinete dos seus 
amigos, onde, onde estão os verdadeiros sustentadores das 
prerrogativas da Coroa? [...] Dizei-nos, que Joana é essa de que tanto 
falais? Descrevei-a com todas as suas feições, com todos os seus 
atributos: que o país a conheça!... Ah! Que à nação e ao Monarca 
devem ser menos temíveis mesmo os rebeldes armados do que os 
criadores de Joanas, de gabinetes secretos, etc., etc..386 

Outrossim, conquanto a defesa do Ministério liberal e a autodefesa, por vezes 

revestida de contestação da existência daquele círculo palaciano e de seu poder pelos 

braços do aulicismo, tivessem se transformado em balizas na ordem do dia da redação 

d’O Novo Tempo, entremeio as escaramuças impressas, os joânicos reafirmavam  um 

mote que consideravam da maior importância ser adotado pelo Governo. Para a profícua 

atuação do Gabinete, propunham sempre a adoção de “uma política justa e imparcial, 

que tendesse à perfeita conciliação dos espíritos desvairados ou exaltados”.387 

Atente-se para a proposição de uma atitude conciliatória, como chave para a 

consolidação do Ministério no poder, e para a neutralização dos manejos oposicionistas. 

Paulo Pereira de Castro relaciona a insistência na indispensabilidade de que se 

assumisse como prédica governista a postura da conciliação, com a própria 

configuração partidária daquele contexto. O autor entende que, cindido em dois flancos 

definidos, liberais versus conservadores, o quadro político da primeira quadra da década 

de 1840, contava também com a forte atuação de grupos palacianos. Sem distinguir 

especificamente os joânicos, Castro considera que tais grupos se empenharam na 

denúncia dos males causados pela oscilação dos partidos constituídos, dando margem 

ao entendimento de que residiria justamente no elemento intermediário – os palacianos 

                                                             

385 Aludiam ao Echo do Rio : jornal politico e litterario, periódico publicado na corte do Rio de Janeiro 
entre 2 de agosto de 1843 e 2 de março de 1844. De tino conservador, a folha teria sido produzida sob a 
orientação de Bernardo Pereira de Vasconcelos. LACOMBE, Américo L. Jacobina. O mordomo do 
Imperador. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército Editora, 1994. p. 72. 
386 O Novo Tempo, nº 5 – 29 de fevereiro de 1844, p. 3. 
387 O Novo Tempo, nº 4 – 26 de fevereiro de 1844, p. 3. (grifos meus) 
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– a força para estabelecer-se a conciliação, ou “uma síntese entre a ação e a reação”.388 

Decorre daí que, na propugnação pela conciliação, estivera a defesa da anistia para os 

rebelados de 1842. Bem entendido, essas duas pautas complementares encontravam 

respaldo na interpretação liberal que desqualificava o que se chamara de “exclusivismo 

partidário”, então “apresentado como o grande crime do ministério decaído [o gabinete 

Honório Hermeto Carneiro Leão, de 20 de janeiro de 1843] e do grupo político que ele 

representava.”389 Pugnar, pois, por conciliação, para além de um elemento retórico, 

parece ter sido uma alternativa para incutir na opinião pública a necessidade de se 

revogar as proscrições políticas de muitos elementos das fileiras liberais os quais se 

havia condenado pelo envolvimento nos motins de 1842. Nesse sentido, em mais uma 

de suas reflexões endereçadas aos ministros, no nº 4 d’O Novo Tempo, em 26 de 

fevereiro de 1844, apontavam os joânicos: 

Quereis a prosperidade na nação?... Derramai o bálsamo da 
conciliação; por vossos atos, inspirai ao país a maior confiança 
possível no seu futuro; franqueza e justiça para todas as opiniões, a 
par da fortaleza para com o delírio das facções; alargai a esfera dos 
cidadãos que podem tomar parte nos negócios do estado; proscrevei o 
exclusivismo, que manda dar somente importância a um limitado 
número de pessoas; usai de clemência para com os vencidos; 
economizai o suor da nação[...]390 

Afinados com anseios expressos pelos grupos liberais, os redatores d’O Novo 

Tempo divisaram na forte campanha pela anistia uma ferramenta de reabilitação desses 

grupos, com vistas à formação de uma direção liberal, talvez ansiando pelo 

soerguimento da hegemonia de que gozaram na década anterior. Ante o dito asseio, as 

redações opositoras fizeram-se ouvir, e se empenharam para a denúncia do que 

caracterizavam como um deletério intento. Assim, aos 22 de janeiro de 1844, o nº 442 

da Sentinela da Monarquia transcrevera artigo do número inaugural do periódico 

Publicador Mineiro391, da cidade de Ouro Preto, em que seu redator, Firmino Rodrigues 

                                                             

388CASTRO, Paulo Pereira de. “Política e Administração de 1840 a 1848”. In: HOLLANDA, Sérgio 
Buarque de. (Dir.) História Geral da Civilização Brasileira, Tomo II – O Brasil Monárquico, Vol. 2 – 
Dispersão e Unidade. 6ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002. p. 522. 
389

Ibidem, p. 523. 
390 O Novo Tempo, nº 4 – 26 de fevereiro de 1844, p. 1. (grifos meus) 
391 O periódico Publicador Mineiro surgira em Ouro Preto, na província de Minas Gerais, tendo-se 
publicado seu primeiro número no dia 1º de janeiro de 1844. A folha duraria até o ano de 1846, figurando 
à frente de sua redação o publicista conservador Firmino Rodrigues da Silva, que inclusive, coadjuvara 
Justiniano José da Rocha n’O Brasil. Cf. MASCARENHAS, Nelson Lage. Um jornalista do Império 
(Firmino Rodrigues Silva). São Paulo: Companhia Editora Nacional; Coleção Brasiliana. Vol.309. 1ª Ed. 
1961. pp. 46-47.  Disponível em: <http://www.brasiliana.com.br/brasiliana/colecao/obras/246/um-
jornalista-do-imperio>. Acesso em: abril de 2015. 
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da Silva relatava o descontentamento dos mineiros diante da leniência dos julgamentos 

que se vinham dando aos rebeldes de 1842, causa da absolvição de muitos deles. Antes 

ainda que a folha de Vasconcelos apresentasse aos leitores da corte as linhas do 

Publicador, Justiniano José da Rocha, já no dia 11 daquele mês, trouxera também 

trechos do artigo constante da folha de seu amigo e aliado de pena. Intitulado 

Julgamento dos réus de rebelião, o escrito traçava uma linha divisória que pretendia 

marcar a diferença entre “A indulgência e o caráter cavalheiresco dos mineiros [...] e a 

nobreza de alma que tanto os faz apreciar não somente dos nacionais como até dos 

estrangeiros”, e a concordância com as “absolvições [que] têm sido decretadas sob a 

influência dos legalistas”.392 

Para Firmino Rodrigues da Silva, com quem, nesse tema, concordavam tanto 

Justiniano José da Rocha, quanto Bernardo Pereira de Vasconcelos, havia no 

mecanismo que resultava nas absolvições, duas engrenagens: em primeiro lugar, a 

exacerbada tolerância dos legalistas que, de posse do aparato jurisdicional, rendiam-se 

às lamúrias e promessas de recompensas que se lhes direcionavam os réus; em segundo, 

listava-se a incapacidade do júri, da maneira como se estruturava, de efetivamente 

garantir julgamentos cercados de lisura. Firmino entendia que por inépcia e 

corruptibilidade,  

Assim concorrem para a soltura dos rebeldes aqueles mesmos que 
tanto por amor da ordem pública sofrerem; assim procedem homens 
que não consideram na importância, no alcance de uma proteção 
indefinida, ao passo que se incomodam com o mal que vai 
alimentando poderosamente o crime, que vai gastando uma por uma 
todas as molas da nossa organização político-social.393 

E, energicamente, concluía ainda que  

O Júri entre nós está não montado como interessa [...] o Júri carece de 
consideráveis reformas; convidaríamos nosso adversários políticos a 
declarar – se em todas as absolvições que nos crimes individuais se 
reproduzem, não se empregam, bem que em menor escala, os mesmos 
manejos? – Ou essas absolvições são simpatia dos Mineiros pelo 
crime? Os assassinos que à luz meridiana arrancam a vida do cidadão, 
os que depredam pública e escandalosamente a propriedade terão o 
acolhimento da população?!... Vós o dizeis, proclamando tais 
princípios, e não alcançais a grande injúria que escarrais às faces dos 
Mineiros, o fel negro da ingratidão que verte de vossa pena 
traiçoeira!!!394 

                                                             

392 Excerto de trecho do Publicador Mineiro, nº 1 do– 1ª de janeiro de 1844, transcrito em: O Brasil, nº 
492 – 11 de janeiro de 1844, p. 4; Sentinela da Monarquia, nº 442 – 22 de janeiro de 1844, pp. 1-2. 
393Sentinela da Monarquia, nº 442 – 22 de janeiro de 1844, pp. 1-2. 
394Sentinela da Monarquia, nº 442 – 22 de janeiro de 1844, pp. 1-2. 
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 Bem entendido, as querelas pelas concessões de absolvição aos insurretos de 

1842 tornaram-se uma constante na imprensa, ainda mais demarcando as divisões 

partidárias, e lançando questionamentos importantes acerca de pontos das legislações 

vigentes. Conquanto Firmino Rodrigues da Silva, em sua denúncia de impunidade, 

emendasse o coro de boa parte das lideranças dos conservadores, cumpre ressalvar que 

as absolvições perfizeram até mesmo o horizonte de elementos do Partido da Ordem nas 

províncias que se haviam sublevado, o que depõe do peso das teias de interesse, redes 

familiares e ligações comerciais intrincadas que concorriam para um formato brando de 

julgamento, e de estruturação dos Júris.395 

Em apreciação ao julgamento que se haveria de dar por um tribunal militar na 

província de São Paulo, tendo como réu um dos chefes da Rebelião Liberal em 

Sorocaba, o Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar396, Justiniano José da Rocha tornava a 

denunciar os manejos que viriam resultando na absolvição dos rebeldes. Premeditando a 

conivência dos julgadores com os atos de rebeldia do líder paulista, Rocha aventava as 

possibilidades pelas quais se efetivaria a absolvição do réu. Fosse pela cumplicidade e 

tolerância dos juízes a considerar que “armar desgraçados, e fazer com que míseros 

sucumbam é divertimento muito honesto”, ou ainda pelo “bom coração” e “falso 

julgamento” das testemunhas a dizerem “que nada sabem, ou jurando que o presidente 

da rebelião de Sorocaba não é o Tobias réu”, em seu texto – publicado no nº 494 d’O 
                                                             

395 “A interferência das redes sociais englobando uma enorme variedade de ligações familiares e/ou 
comercias nos julgamentos, dada a combinação entre corpo de jurados locais e a proeminência de muitos 
indiciados, era certamente esperada.” Para mais demonstrar o quanto as imbricações por compadrio, 
dívidas e ou mesmo admiração permearam os rumos dos julgamentos dos rebeldes de 1842 e concorreram 
para as absolvições, o autor destaca o julgamento de Teophilo Ottoni. Ocorrido em Mariana, consta que 
os jurados, à revelia das orientações do Juiz, receberam-no de pé, e que, feito o julgamento e decidia a 
absolvição, “o Presidente do Conselho de Jurados entregou a pena com a qual haviam sido escritos os 
quesitos e o veredito para que Otoni presenteasse sua esposa.” HÖRNER, Erick. Em defesa da 
Constituição: A guerra entre Rebeldes e Governistas (1838-1844). Tese (Doutorado – Programa de Pós-
Graduação em História. Área de Concentração: História Social) – Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da Universidade de São Paulo.  São Paulo, 2010. pp. 298-300. 
396 Nascido em Sorocaba, em 1794(5), Rafael Tobias de Aguiar era filho de filho do Coronel Antônio 
Francisco de Aguiar, negociante e administrador do Registro de Tropas em Sorocaba, e de Gertrudes 
Eufrosina de Aguirre. De família abastada, Tobias de Aguiar estudou em São Paulo, versando-se em 
Latim, Retórica e Filosofia. Ainda no Primeiro Reinado compôs o Conselho da Província de São Paulo. 
Durante as Regências, fora presidente da dita província em duas ocasiões, entre 1831-1835, e 1840-1841. 
No ano seguinte, contando-se nas fileiras liberais que deflagraram as Revoltas em São Paulo e Minas 
Gerais, fora escolhido para presidente interino durante a insurreição. Sufocada a rebelião em junho de 
1842, em novembro, Tobias de Aguiar, que havia fugido para a província do Rio Grande do Sul fora 
capturado palas forças legalistas, e enviado para o Rio de Janeiro. Na corte, o líder insurgente esteve 
preso na Fortaleza da Lage até 1844, quando se deu por ordem de D. Pedro II, a anistia aos rebeldes de 
1842. Ver mais em: Site do Museu da Cidade de São Paulo>Solar da Marquesa de Santos>Saiba mais: 
Quem foi Rafael Tobias de Aguiar. Disponível em: http://www.museudacidade.sp.gov.br/solar-
rafaeltobias.php>. Acesso em abril de 2015. Sisson, S. A. Galeria dos brasileiros ilustres. Brasília: 
Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicação, Vol. II, 1999. pp. 223-238. 
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Brasil –, o redator indicava aos leitores que se não podia negar “que as questões 

relativas aos processos dos heróis de Sorocaba e de Santa Luzia são todas sem 

resultado, por estar admitido como princípio que a hidra da rebelião no Brasil por 

oposição à hidra de Lerne [sic.] é monstro sem cabeça.” 397 

Com essa metáfora, Justiniano José da Rocha concluía que também Rafael 

Tobias haveria de ser incontinente absolvido da acusação de crime de rebelião, visto que 

sequer lhe pesaria a inculpação de cabeça ou chefe da insurreição. Ao final, ainda 

demonstrando alguma esperança, e fazendo mesmo um apelo, o publicista instaria ao 

tribunal militar que se encarregara de proceder ao julgamento em questão, para que, 

fugindo ao barulho feito pelos signatários dos rebeldes, pusesse “fora de dúvida a 

competência do foro militar para julgar os oficiais milicianos envoltos em revoluções”, 

o que poderia resultar na “mais solene e completa resposta dada a todos os brados e 

todas as anárquicas declamações da facção.”398 O redator d’O Brasil traduzia em sua 

insatisfação uma constatação que parecia ter-se tornado trivial. Em 1844, dois anos após 

os episódios de luta armada entre rebeldes liberais e forças governistas, nas províncias 

de São Paulo e Minas Gerais, já tendo sido alguns revoltosos submetidos à Justiça, não 

era, sem dúvida, a regra, que condenações exemplares fossem perpetradas. 

Conforme aponta Erick Hörner, o quadro conturbado em que as novas regras e 

trâmites policiais e processuais foram instauradas, e as inconsistências que cercavam 

essa implantação tiveram peso fulcral nos resultados daqueles julgamentos. Note-se que 

as regras do aparato judiciário haviam sofrido alterações na esteira da centralização do 

poder governamental posta em prática com a ascensão do Regresso Conservador, e 

formalizaram-se no ano de 1842, sob os auspícios do Ministério de 23 de março de 

1841, que tinha como figura de proa o então Ministro da Justiça, Paulino José Soares de 

Souza. Por meio de um conjunto de decretos, que passavam pela Lei de 3 de Dezembro 

de 1841, reformando o Código do Processo Criminal de 1832, até o Decreto nº 157, de 

4 de Maio de 1842, que regulamentava os procedimentos para a execução das eleições 

gerais e provinciais, dera-se o esvaziamento do poder de atuação do Juiz de Paz, e o 

consequente fortalecimento do Chefe de Polícia, do Juiz de Direito, e dos Delegados e 

Subdelegados – autoridades que obedeciam a um organograma em cuja ponta estavam o 

próprio Imperador e o Ministro da Justiça, com alguma intermediação do Presidente da 

                                                             

397 O Brasil, nº 494 – 16 de janeiro de 1844, p. 2. 
398O Brasil, nº 494 – 16 de janeiro de 1844, p. 2. 
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Província. Simultaneamente, além da hierarquização, e a profissionalização de algumas 

categorias, com a adoção da exigência da formação em Leis, a estrutura judiciária 

assistira ainda à determinação da participação de um Subdelegado na Junta de 

Alistamento dos cidadãos ativos para as eleições. Tal condição punha mais uma 

instância local de ação política debaixo das vistas do governo central e da vigilância 

ministerial, por meio de um seu nomeado direto.399 

Mesmo em face das modificações que se impuseram, e conquanto as Revoltas de 

1842 se tenham dado justamente em meio à implantação das reformas centralizadoras 

no âmbito judiciário, Hörner salienta que as dúvidas que permearam esse processo, 

geraram “um cenário dos mais complicados e propícios a um sem número de confusões 

ou equívocos.”400 Completando a confusão, outras dúvidas, agora relacionadas à 

aplicação do Código Criminal do Império, que datava de 1830, se fizeram sentir. Em 

especial, segundo o autor, ocorrera uma dificuldade na interpretação do texto no que se 

referia ao enquadramento dos crimes cometidos pelos rebeldes, e assim também com 

relação à categoria que lhes seria imposta enquanto indiciados, se como “autores” de 

crime, ou “cabeças de rebelião”.401 Essa dificuldade de interpretação favoreceu a 

situação denunciada pela metáfora de Justiniano: a Revolução de 1842, um “monstro” 

combatido e vencido nos campos de batalha, na etapa das condenações, tornara-se um 

“monstro sem cabeças” que se pudessem cortar. Ainda que o Código Criminal 

apontasse três alternativas para o enquadramento da Revolução de 1842 – Crime de 

Conspiração, Crime de Rebelião, e Crime de Sedição, com características que diferiam 

pouco, variando sobretudo o número de pessoas envolvidas, e, no caso da Sedição, não 

se tratando de insurreição que atacasse as bases do Estado Imperial –, aos olhos da 

Justiça, os levantes perpetrados nas províncias de São Paulo e Minas Gerais foram 

categorizados como Rebeliões.402 

                                                             

399HÖRNER, Erick. Em defesa da Constituição: A guerra entre Rebeldes e Governistas (1838-1844). 
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Nesse caso, pela letra da Lei, considerou-se que as insurreições armadas, juntas, 

sublevaram algumas povoações, e mobilizaram uma massa de pelo menos 20 mil 

pessoas, que estiveram em luta sob as orientações dos “cabeças de Rebelião”. Estes 

teriam insuflado a dita massa a atentar contra a Constituição, o Imperador, ou a 

integridade nacional. Ocorre que não havia critérios jurídicos claros para a definição de 

quem se poderia tomar como “cabeça”. A esse fato, somava-se um imbróglio ainda 

maior: pelas brechas criadas por inconsistências no Código Criminal, uma vez 

determinada a punição dos líderes, ou “cabeças”, não ficava expressa a maneira como se 

deveriam indiciar os muitos liderados. Havia, portanto, uma situação melindrosa, pois 

sem a possibilidade de pronunciar cúmplices, algo previsto para crimes comuns, no caso 

da Revolução de 1842, ou se punia as lideranças, ou não se punia ninguém.403 Essa 

oscilação entre a perseguição e a impunidade, desfavoreceu os objetivos punitivos dos 

partidistas conservadores, sendo ao mesmo tempo aproveitada pela ala liberal, que 

divisava no afã conservador por condenações, uma peleja sordidamente vingativa. 

Nos discursos estampados n’O Novo Tempo, essa opinião liberal que denunciava 

a vingança como força motriz dos conservadores, conjuminada à ideia de combate ao 

monopartidarismo que se vinha impondo ao jogo político pelo partido de bases 

regressistas – o Partido da Ordem –, transformara-se num tópos pro-anistia, do qual 

lançaram mão os joânicos. Assim, aos 8 de março de 1844, ao discutir o tema em artigo 

denominado Anistia, os redatores repisaram essa chave interpretativa pela qual se 

conferia uma lógica patriótica ao rebentamento das revoluções de 1842, e concluíram: 

O que se manifestou por ocasião desses dois movimentos? Uma 
perfeita dedicação à monarquia constitucional, e uma completa 
aversão ao domínio do exclusivismo. Nem isto era menos de esperar 
de homens que, colocados em brilhantes posições, cheiros de serviços 
feitos ao país nas quadras as mais críticas, salvaram muitas vezes essa 
mesma monarquia, que foi tão menosprezada, e levada de rastos por 
muitos que hoje se inculcam seus mais estrênuos defensores!! Sim, 
eles não foram, apesar de estigmatizarmos o seu procedimento, 
aventureiros que se lançaram no vórtice dessas duas revoluções, só 
com o fim de transtornar a ordem pública; porque no empenho da 
causa que defendiam, eles tiveram de por em risco suas vidas, honra e 
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fazenda. [...] Em face de todas essas considerações, nada mais nos 
cumpre, como dissemos, do que propugnarmos pela anistia, como 
medida verdadeiramente benéfica, e de perfeita conciliação, nas 
circunstâncias em que nos achamos colocados.404 

 O enredo joânico no trato das questões que envolviam os episódios de 1842, a 

representação, ou as representações que dele se iam construindo na imprensa, e 

especialmente os desdobramentos no campo político daquela ação armada, refletiram o 

comprometimento da Joana com a construção de uma memória da Revolução que 

pusesse em destaque os motores patrióticos que levaram à eclosão dos movimentos. Por 

essa visão, São Paulo e Minas Gerais teriam vivenciado os estertores de um processo 

em que se colocavam em disputa dois projetos de edificação e consolidação do Estado-

nacional do Império do Brasil – um progressista, cuja exequibilidade se garantiria pela 

manutenção dos elementos liberais nos principais espaços de poder governamental; e 

outro regressista, estigmatizado nas vozes d’O Novo Tempo, e de outras folhas afinadas 

aos liberais, por seu caráter conservador, e pelo forte apelo uni-partidarista, o qual, aliás, 

seria a principal justificativa da posição contrária à anistia.  

 Em resposta a toda essa estrutura modelada para atender aos anseios pro-anistia, 

Vasconcelos lançou mão de um artigo que fora veiculado pelo Publicador Mineiro, em 

que o redator, Firmino Rodrigues da Silva, discorria sobre os males causados pela 

indiferença ao bom funcionamento do Estado e da coisa pública. Elencando alguns 

exemplos em que a indiferença se mostrava perniciosa em política, o texto encaminha-

se para a denúncia das “desgraças ocasionadas pelas revoluções”, exemplarmente as de 

1842, pelas quais muitos cidadãos se tinham feito sofrer, “uns perdendo seus pais, 

irmãos, parentes e amigos nos diversos combates, outros vendo recrutados e de marcha 

para o Rio Grande, depois de finda a luta, aqueles seus desgraçados filhos que haviam 

sido iludidos pelos cabeças”. Em arremate, replicava as críticas aos julgamentos das 

lideranças rebeldes, pois que “estes foram canonizados pela onipotência do nosso 

júri”.405 

Dois números depois, em 26 de fevereiro, novamente recorrendo às linhas do 

jornal ouro-pretano, o Publicador Mineiro (nº 7 de 24 de janeiro de 1844), Vasconcelos 

buscava mais debelar os argumentos de que se utilizava a imprensa joânica para 

descriminalizar as insurreições armadas de Minas Gerais e São Paulo, em 1842. Sob o 
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título de Caráter da oposição rebelde, o texto transcrito da folha mineira, servira a 

Vasconcelos para oferecer a seus leitores um retrospecto do quadro político que 

precedeu as revoltas, de maneira a validar seus pontos de vista. Expressamente 

favorável aos conservadores que se haviam apeado do poder governamental, procurava 

demonstrar como a “teoria da anarquia, que a oposição rebelde estabeleceu praticamente 

em S. Paulo e Minas no ano de 1842” era fruto da “descomunal perfídia dos desvelos 

com que os Paulistas e Mineiros idolatra[vam] seu monarca, agindo à sua revelia, e 

dessa maneira, “proclama[ndo-o] coacto”.406 

No mês de março de 1844, quando já corriam na corte e nas províncias, boatos 

de que não tardaria a concessão da anistia aos rebeldes de 1842, Bernardo Pereira de 

Vasconcelos tornou a posicionar-se contrário à medida. Argumentara nas páginas da sua 

Sentinela, que não era a priori condenável um ato de perdão dado pelo Imperador, uma 

vez que feito em circunstâncias favoráveis, representaria “o mais sublime apanágio da 

monarquia, e o primor de uma política ilustrada.” Porém, fiel à postura já pronunciada 

em seus escritos, o redator ratificava que 

quando a mais descomum [sic.] impunidade tem santificado os réus de 
uma rebelião sanguinolenta, cujos estragos comoveram grandemente o 
império todo, estancaram as fontes de sua prosperidade, e 
conduziram-nos aos últimos apuros financeiros; – quando esses 
mesmos rebeldes, absolvidos unanimemente pelo júri, fazem alardo 
[sic.] de se haverem conspirado de mão armada contra o imperador e 
contra a constituição e contra as leis, honrando-se de serem vítimas 
desses movimentos generosos; – a anistia é altamente impolítica, 
porque coloca a Coroa a par desses juízes sobre cuja consciência teve 
mais peso uma ou outra consideração de amizade e dependência, do 
que a necessidade de abater, de uma vez para sempre, a cerviz 
revolucionária.407 

Note-se que as linhas exaradas na Sentinela da Monarquia, combatiam 

veementemente a estratégia levada a cabo pelas redações liberais, constando-se aí 

também os joânicos à frente d’O Novo Tempo, que visava minimizar os males de uma 

insurreição armada de grande monta, como fora a de 1842, e descriminalizá-la, como 

mecanismo de sustentação da necessidade da anistia. Ao fazer coro a outros publicistas 

conservadores, como Justiniano José da Rocha na corte, e Firmino Rodrigues da Silva, 

em Minas Gerais, Vasconcelos frisava a reprovação da sociedade “aos atos de 

vandalismo dos revolucionários”. Insistia, sobretudo, na impunidade com que a Justiça 
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os vinha tratando, pela qual a anistia tornar-se-ia perversa por encorajar “a quanto 

especulador político existe [...] que o crime de conflagrar a sociedade, de destruir e 

usurpar a propriedade tem cá no Brasil, por única culpa e pena, seis meses a um ano de 

prisão, quando muito, para os que se deixam prender!” 408 

No mesmo empenho de desabono das justificativas liberais, Justiniano José da 

Rocha empreendera demonstrar como eram falsos os argumentos daqueles que na 

imprensa se levantavam em defesa dos rebeldes Santas-Luzias de 1842. Para o redator, 

ainda que esses defensores insistissem em “alardear a força imensa, a adesão da maioria 

do país a suas ideias [...] atribuindo esses movimentos a um princípio que os 

desculparia, um excesso de patriotismo, em excesso de zelo pelo que entendiam eles ser 

o ditame positivo da constituição do império”, não era plausível contabilizar-se 

aderentes às revoltas que somassem maioria sequer nas províncias sublevadas de São 

Paulo e Minas Gerais. Ademais, a despeito do que desejavam fazer crer os redatores 

pró-anistia, não fora em nome de “seus princípios, de suas convicções políticas” que os 

rebeldes obtiveram apoio. Antes, conforme convicção de Justiniano, o assentimento de 

boa parte das populações aos intentos revolucionários houvera se dado pelo uso 

indiscriminado de mentiras por parte dos maquinadores Santas-Luzias. Para o redator, 

não restavam dúvidas de que 

A aleivosia foi sua arma constante: disseram, propalaram que os 
governos queria escravizar os homens de cor, disseram a uns que F. já 
os tinha comprado, que B. queria comprar a outros; e foram 
acreditados porque sabida é a crassa ignorância da população do 
interior do império, e isso lhes deu grande número de soldados; os 
mais lhes vieram trazidos pela imoralidade, pelo amor da vida 
desenfreada, do saque, da violência. [...] Se entre todos os 
fidelíssimos, um cento se achava que partilhassem as opiniões 
políticas dos Josés Felicianos, que soubesse o que eram convicções 
políticas, que fossem capazes de entender as leis da reforma e do 
conselho de estado, que mesmo as houvessem lido, de certo maior 
número não se achava.409 

Ao formular desta maneira a questão, o redator d’O Brasil reeditava a prática tão 

difundida no contexto das revoltas regenciais, de se identificar no cerne das rebeliões o 

condenável manejo das classes subalternas e dos homens de cor, manipuláveis por sua 

condição de subjugação e ignorância. Dava-se, portanto, mais uma forma de 

depreciação das lutas liberais sintetizadas na Revolução de 1842, que vinha somar-se 
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aos ataques vasconcelinos – estes mesmos já fundados na negação do caráter patriótico 

das ações armadas, mote repetidamente acionado pelos prelos liberais, e, por 

conseguinte, também pelos joânicos d’O Novo Tempo. 

No uso deste recurso, Justiniano José da rocha não estivera sozinho. Ao analisar 

o teor do projeto de Voto de Graças, ou resposta à Fala do Trono de 1º de janeiro de 

1843, apresentado por uma comissão de deputados da Câmara no dia 05 daquele mês, 

Erick Hörner demonstra que, no tocante às reprimendas feitas à rebelião que no ano 

anterior sublevara as províncias de São Paulo e Minas Gerais, imprimira-se tom 

“especialmente duro e enfático quanto à natureza criminal da “Revolução”. Refletindo 

sobre a caracterização dos rebeldes feita pelos parlamentares Carneiro de Campos, 

Rodrigues Torres, e Barreto Pedroso, encarregados da redação do Voto de Graças, 

Hörner demonstra que os insurgentes foram pintados não como meros rebeldes, 

questionadores da ordem pública, mas sim como “inimigos da ordem social e da 

prosperidade pública”. Somava-se à dita caracterização dos corpos revoltosos, a ideia de 

que as sublevações liberais eram a reincidência das convulsões que tomaram o Estado 

imperial ao longo do Período Regencial. Lançavam-se, portanto, os movimentos de 

1842,“sutil e indistintamente no mesmo grupo das revoltas regenciais, podendo sugerir 

tanto o envolvimento com grupos das baixas camadas sociais (balaios, cabanos, etc.) 

quanto uma agitação contínua e exagerada desde os tempos do 7 de Abril.”410 

“Cada rebelião tem trazido uma anistia, e cada anistia tem trazido uma rebelião.” 

Eis a sentença que Vasconcelos imprimiu aos 11 de março de 1844, quando novamente 

comentou os rumores de que se avizinhava a anistia aos “Santas-Luzias” revoltosos de 

Minas e São Paulo.411 Segundo o próprio redator, o ruído em torno da iminente 

concessão imperial só fazia crescer, e em face do alarido, ele não receava em ainda mais 

uma vez sacramentar: “Se a rebelião é crime, seja punido; se o não é, diga-se de uma 

vez: não vivamos iludidos!... Se é crime, seja punido, porque nada há de mais funesto 

exemplo do que ver o crime impune.” 412 Provavelmente, àquela altura, diante dos 

murmúrios da anistia, o orientador da Sentinela da Monarquia já desse como certa a 

benesse a ser conferida por D. Pedro II a seus combatidos adversários. O que talvez 
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Bernardo Pereira de Vasconcelos não contasse, é que, diferentemente do que viera se 

espalhando na corte desde o início daquele ano, a anistia não haveria de acontecer por 

ocasião das comemorações do aniversário natalício do Imperador, apenas em 2 de 

dezembro, mas se anteciparia bem mais que suas projeções mais pessimistas.  

Nas páginas d’O Brasil, de Justiniano José da Rocha, desde princípio do mês 

março já se publicavam artigos que davam conta dos boatos em torno da anistia que 

parecia se avizinhar. Em sua edição do dia 05 daquele mês, O Brasil trouxe como artigo 

de abertura um longo texto tendo por título A anistia. Dirigindo-se diretamente aos 

ministros do Gabinete de 2 de fevereiro de 1844, Justiniano refletira sobre a possível 

concessão da anistia pelo Imperador, fruto, por suposto, dos pedidos do Ministério. Para 

o redator, se essa “ameaça que nos fazem de contínuo todos os reatores pseudo-

ministeriais”, viesse a se concretizar no dia 14 de março, como agora já se proclamava, 

haveria o país de assistir a uma anistia totalmente “parcial; porque abrangerá somente os 

comprometidos na execução dos planos dos invisíveis” Santas-Luzias implicados nos 

motins de 1842, “mas que será absoluta, mandando por em esquecimento todo o mal 

que fizeram.”413 Justiniano explicara que “A anistia em si nos pareceu sempre ato 

insignificante”, por considerar que, diante das dificuldades em se bem formar os 

tribunais, “reconheceu[-se] que impossível era que a ação penal atingisse os verdadeiros 

cabeças do crime perpetrado em 1842”, pelo que “pareceu-nos que injusto seria querer 

estender a ação penal aos chefes de menor importância, quando os maiorais tinham 

segura a impunidades.” Porém, conquanto se pronunciasse indiferente ante o benefício 

do perdão aos revoltosos, o redator d‘O Brasil valeu-se de suas linhas para indigitar o 

Ministério por sua postura de apatia, ou mesmo conivência com uma estrutura judiciária 

que se vinha mostrando insuficiente para alcançar as punições cabíveis no caso em 

questão. Justiniano notara, pois, que até aquele momento “não houve anistia; mas 

também vejam-se os atos ministeriais, nenhum se achará que mostre que ele desejava 

substituir à ineficácia da ação legal”.414 Abandonando o tom polido que impregnava o 

texto, o redator conservador partira, a partir dessa colocação, para pontuações agudas 

acerca da atitude ministerial, ao passo que denunciava também a pretensa política da 

conciliação difundida pelos opositores do “Partido da Ordem”. Continuando suas 

reflexões, Justiniano José da Rocha concluíra que  
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o país tem visto que essa política de conciliação é logo traduzida [...] 
pelo órgão confessado dos invisíveis por política de reparação, pela 
inversão imediata de tudo quanto está: nessas circunstâncias, o que 
será a anistia? Não é evidentemente o primeiro afago ao partido da 
inversão? Não é uma pequena prova dessas simpatias que toma o 
nome de conciliação para insultar o partido da ordem e declamar 
contra a sua política, única salvadores?415 

 Como argumento último em desfavor dos defensores da anistia, o redator d’O 

Brasil imputava-lhes a pecha de manejadores de transações. Bem explicado, acreditava 

Justiniano que “a anistia para eles será um favor que afiance novos favores”. Sendo 

assim, ao acedê-la, o Ministério colocar-se-ia em meio a um círculo vicioso de 

concessões aos partidários Santas-Luzias, empenhados unicamente em rechaçar os 

“ordeiros”, e demolir tudo o que se havia até ali empreendido pelos conservadores, ou 

seja, as medidas de refreamento da descentralização do poder que outrora haviam sido o 

carro chefe dos liberais. Se ao movimento de retroceder a um estágio anterior, em 

política, dá-se o nome de reação, para o redator conservador, eram os elementos pró-

anistia nada mais que reacionários, lutando e pressionando o Gabinete por uma 

“conciliação [que] degenerará em reação, e a anistia será o penhor dela. O efeito moral 

dessa medida não poderá, pois, ser mais funesto.”416 Em meio ao quadro de fervilhantes 

discussões na imprensa, aos 14 dias daquele mês de março de 1844, data do aniversário 

de 22 anos da Imperatriz Consorte, D. Teresa Cristina, sobreveio o Decreto nº 342, que 

concedeu, enfim, a anistia “às pessoas que se acharem envolvidas nos crimes políticos 

cometidos em 1842 nas Províncias de São Paulo e Minas Gerais”.417 

N’ONovo Tempo, a edição de nº 9, publicava jubilosa, em primeira página, 

palavras laudativas em comemoração pela anistia outorgada naquele dia 14 de março, e 

laureava a aniversariante, como sendo “um Anjo, que lá do Paraíso terrestre veio dourar, 

e recamar de delícias os dias do Seu Augusto e Idolatrado Monarca, e assegurar ao 

Trono Americano um futuro de ventura e glória.”418 Por seu turno, a Sentinela da 

Monarquia publicara na íntegra o controverso Decreto, e no artigo A anistia: a 

“Sentinela” na Oposição deu ao público prova de sua desaprovação e 

descontentamento diante de “mais um véu [que] foi corrido por cima de crimeshorríveis 
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que abalaram todo o império, que ainda o abalam.”419O Brasil, por sua vez, veiculado 

somente em 16 de março, também abrira sua edição com a transcrição do cabeçalho que 

fora publicado junto do Decreto Imperial nº 342, em que assinavam os Ministros José 

Carlos Pereira de Almeida Torres, Manoel Alves Branco, Ernesto Ferreira de França, e 

Jerônimo Francisco Coelho. No documento, expunham os membros do Gabinete de 2 

de fevereiro os motivos e as justificativas pelas quais instaram ao Imperador pela 

concessão da anistia aos rebeldes. Baseavam sua argumentação em dois pontos 

principais: o 1º enfocava a gravidade da natureza das rebeliões ocorridas em São Paulo 

e Minas Gerais, mas matizava os episódios, buscando explicar que a indignação vista 

nos episódios “foi o resultado infalível e previsto de causas por muito tempo 

acumuladas, de paixões por muito tempo exacerbadas.” Para mais atenuar o peso da 

Rebelião de 1842, insistiam os ministros que 

A comoção durou pouco; há quase dois anos que está completamente 
vencida; e os cegos que nela se envolveram, escarmentados pela 
severa lição da derrota e pelos horrores da anarquia, devem estar hoje 
profundamente convencidos de que fora dos caminhos legais, fora do 
abrigo do manto imperial, não há nem haverá jamais asilo para a 
liberdade.420 

 O 2º ponto em que se amparavam os ministros para referendarem sua postura 

pro-anistia, era o próprio apelo à clemência do Imperador, parte inconteste da “missão 

gloriosa que a Providência reservou à sabedoria e poder de V. M. I.”. Afinal de contas, 

era oportuno que o monarca lançasse mão de suas prerrogativas, posto que fossem 

evidentes as “vozes numerosas que reclamam a clemência imperial, [enquanto que] 

apenas se ouvem brados discordes de um ou outro partidistas exagerado.”421 O 

Ministério expusera, pois, naquele texto, senão seu desprezo pelas grita das redações 

conservadoras – como a Sentinela da Monarquia, O Brasil, e O Publicador Mineiro, 

insatisfeitas com as absolvições dos indiciados, e fortemente contrárias à anistia –, seu 

afinamento às fileiras liberais, e sua anuência ao modelo explicativo por elas 

empreendido em favor de correr-se “o véu do esquecimento sobre os crimes políticos 

cometidos em 1842”.422 Outrossim, ao marcarem posição pelo inalienável direito 

conferido a D. Pedro II de promover a anistia, os membros do Gabinete Ministerial 

faziam frente aos adversários numa lógica que dispunha o “Partido da Ordem” como 
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contestador dessa prerrogativa monárquica constitucional, acrescendo as contendas de 

mais esse elemento. 

 Frente ao discurso dado à impressão pelo Ministério, Justiniano José da Rocha 

retomava seus achaques, e afirmava em definitivo que, concedida a anistia,  

foi mais uma vez proclamado ao povo brasileiro que sublevar-se é 
uma graça inocente, um divertimento lícito, foi ainda uma vez 
declarado aos tolos que supõem que a legalidade é alguma coisa neste 
mundo, que doravante, deve cada um recolher-se à sua casa, e deixar 
que dominem as sôfregas paixões dos sequiosos do mundo; porque 
cedo ou tarde acham eles proteção e elogios.423 

 Destarte, se até aquele emblemático dia 14 de março, fora O Brasil um periódico 

defensor dos conservadores, compondo os quadros da imprensa que se colocava no 

campo das disputas políticas como oradora das pautas do “Partido da Ordem”, agora, 

mais que favorável ao Partido Conservador, Justiniano deixava expresso seu 

posicionamento: “Estamos em oposição”. Com essas palavras o redator nomeou o 

brevíssimo artigo no qual reassumira seus compromissos com os “Amigos da ordem, 

que num país como o nosso, só se mantêm pela energia da política governista, 

obrigados por juramento, consciência e dever de sustentar todas as instituições do país, 

e acima de todas, a monarquia.”424 

 Em resposta ao desafeto conservador, os joânicos galhofaram: “O ‘Brasil’, esse 

Aquiles da imprensa brasileira, esse patriota desinteressado, esse mártir das liberdades 

públicas, está... Está na oposição! Misericórdia! Pobre governo! Fazei vosso testamento, 

declarai vossas últimas disposições, que vossa hora é chegada.”425 

Pela tempestuosa troca de farpas impressas entre os governistas/ministeriais e os 

partidários da “ordem” desmontados do Gabinete, ora na oposição, é possível entrever o 

peso e o significado que tivera a concessão, pelo Imperador, da anistia aos rebeldes de 

1842. A suspensão das perseguições e a extinção das condenações que sobrevinham aos 

envolvidos naqueles motins liberais representaram, no cenário político do Império, um 

ponto de inflexão. Assim o enxergaram os membros do Ministério, e assim ela se 

demonstrou efetivamente para a Joana. A anistia significara o empenho conjunto de 

liberais, Ministros, e dos joânicos, pela aquiescência da Coroa no aniquilamento das 

forças conservadoras, e a confirmação de uma aliança entre o Gabinete e os quadros 
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Santas-Luzias, estes, reconduzidos à vida pública pelo perdão imperial.426 Conforme 

indica Paulo Pereira de Castro, “a necessidade de uma mudança geral de política” 

orientara o Ministro Alves Branco na escrita da exposição dos motivos por que se dera o 

Decreto de 14 de março de 1844. Assim também, a nomeação de Aureliano de Souza e 

Oliveira Coutinho para assumir a presidência da província do Rio de Janeiro, “base 

eleitoral da oligarquia”, e reduto do poderio e representatividade política de Honório 

Hermeto Carneiro Leão, fora “o primeiro grande passo nesse sentido.”427 

Em face do que fora apresentado, no tocante à maneira ativa como os joânicos se 

posicionaram em sua imprensa na luta pela anistia aos rebelados de 1842, cumpre 

ressaltar que a sua prática jornalística mais uma vez se mostrou uma ferramenta de ação 

política. Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho havia a pouco composto o Ministério 

de 23 de março de 1841. Em que pese sua posição “flutuante” naquele Gabinete, 

durante a vigência do Ministério, o chefe joânico permanecera atrelado ao grupo 

eminentemente regressista que conformava maioria no arranjo das Pastas, pelo que se 

pode sugerir um afastamento às bases liberais, com as quais a Joana mantinha até então 

maiores afinidades. Agora, em 1844, pelas páginas d’O Novo Tempo, empunhando a 

bandeira da anistia, a Joana, essa entidade que escolhera o entremeio do campo 

partidário como espaço de ação política, refundava sua aliança com os quadros liberais. 

Era, pois, nessa coligação reeditada, que a trindade joânica vislumbrava o caminho para 

a construção da conciliação por que tanto se buscava, como veículo para a consolidação 

do Estado-nacional.  

3.2.3 Escaramuças impressas: o tráfico negreiro e a Joana vacilante 

[...] os africanos transportados de Angola e Moçambique depois da 
lei de 7 de novembro de 1831 estão sempre no cativeiro; as praças 
judiciais de escravos continuam a substituir as antigos leilões 
públicos; em suma, a carne humana ainda tem preço. Nessa questão 
do tráfico, bebemos as fezes todas do cálice.428 
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 Um dos pontos de embate entre O Novo Tempo, folha joânica, e seus 

adversários, sobretudo Bernardo Pereira de Vasconcelos, que orientava a redação da 

Sentinela da Monarquia, fora a postura do chefe do Clube da Joana, Aureliano de Souza 

e Oliveira Coutinho, nas negociações de tratados com a Inglaterra. Para Vasconcelos, 

não restavam dúvidas quanto às ingerências britânicas no tocante ao tráfico de escravos 

no Brasil. Em janeiro de 1844, o redator denunciava a maneira despropositada com que 

se dera o apresamento de um barco nacional por marinheiros ingleses. Dando ao seu 

artigo o título de Mais uma gentileza dos nossos fiéis aliados!, Vasconcelos narrava a 

apreensão da escuna brasileira “Maria Thereza” pelo brigue de guerra inglês “Dolphin”, 

no dia 20 daquele mês, no litoral de Ubatuba, província de São Paulo. Reclamava do 

mau procedimento dos ingleses, tanto durante a ação de apresamento, como no decorrer 

dos fatos, uma vez que, capturada a escuna, “já são passados uns poucos de dias, e ainda 

assim não têm os nossos fiéis aliados entregue ao tribunal competente!!”. Ao final, em 

tom de chiste, mas ao mesmo tempo mordaz, Vasconcelos atacava a conivência da 

administração brasileira, pois que “Estamos vendo que, enquanto durar o grog, John 

Bull não dá acordo de si. – E o que fará o governo brasileiro?... Já basta de 

sofrimento!!!...”429 

Bernardo Pereira de Vasconcelos não era o único, à época, a considerar que os 

negócios em torno do tráfico de escravos deveriam ficar peremptoriamente debaixo das 

decisões do governo, e dos plantadores e comerciantes brasileiros. Como Senador e 

Conselheiro de Estado, e atuando na orientação da redação da Sentinela, tornara-se um 

dos principais porta-vozes da defesa do tráfico negreiro, recalcitrante diante dos tratados 

internacionais firmados, e da lei de 7 de novembro de 1831. A conjuntura do segundo 

quartel do século XIX, no Brasil, em que se desdobravam as acomodações político 

partidárias, e em que se encaminhava uma consolidação do Estado-nacional, “coincidiu 

com as primeiras defesas públicas do tráfico e da escravidão desde os escritos da década 

de 1820.”430 

Ardoroso combatente frente aos Santas-Luzias, contra esses liberais vencidos 

nos campos de batalha de 1842, atribuíra a pecha de “assassinos”, e considerava que 

tanto eles como seus defensores na seara da imprensa, não faziam mais que combater a 
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um “sonhado canibalismo da oligarquia”.431 Seu estilo cáustico rendera epítetos 

diversos a seus adversários, bem como se demonstrava nos adjetivos que lhes atribuía. 

Valendo-se da ironia, chamava os já alcunhados de Santas-Luzias de “patriotas 

constitucionais de espingarda e archote”.432 Concomitante à luta anti-Luzias, 

Vasconcelos empreendeu oposição à política que acenava para a aquiescência aos 

ditames britânicos que visavam o fim do tráfico negreiro, não só no Brasil, mas no 

mundo Ocidental. 

Por seu turno, Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, que houvera ocupado o 

Ministério dos Negócios Estrangeiros por 3 vezes – ainda nas Regências, no Gabinete 

de 3 de setembro de 1832, e novamente nos Ministérios imediatamente conseguintes à 

Maioridade, de 24 de julho de 1840, e de 23 de março de 1841 –, cargo importante e 

porta de entrada às discussões acerca do tráfico de escravos africanos, colocara-se 

sempre à disposição para as negociações que envolviam a melindrosa questão. Tal 

posicionamento rendera-lhe a pecha de “inglesista”, atribuída pela oposição outrora 

caramuruana, agora do Partido Conservador. 

Quando da primeira passagem do líder joânico pela Pasta dos Estrangeiros, em 

meio ao intervalo entre a promulgação da Lei Antitráfico de 1831 e o biênio 1834/35, 

passava o Império por uma conjuntura que tendeu a estorvar a transformação do 

contrabando negreiro em atividade de larga escala. Tâmis Parron indica que no período, 

a introdução irregular de africanos correspondeu a apenas 6% do montante das 

importações assistidas ao longo dos vinte anos da ilegalidade. Para o autor, elementos 

da ampla política, como as cisões facciosas, a vigência de uma lei severa, o grande 

número de ações escravas que impactavam a cena pública, além da postura punitiva do 

Executivo “no mínimo hesitante, que ameaçava libertar escravos e prender fazendeiros”, 

acompanhada de recorrentes artigos e projetos de cunho antiescravista, 

consubstanciavam-se em barreiras institucionais ao contrabando.433 Mas nem só as 

contingências internas repercutiram no manejo da política do tráfico de escravos 

africanos. Na direção oposta do que se vivera no período acima aventado, nos últimos 

anos da década de 1830 e durante os anos de 1840, as conjunturas política e econômica 

internacionais impactaram o cenário brasileiro instando agentes do governo, 
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comerciantes e fazendeiros ao desenvolvimento de medidas para a reabertura do 

contrabando negreiro, e a ampliação desse comércio ilegal. O desenvolvimento da 

economia capitalista, fortemente marcada pelo aumento dos centros industriais, que 

demandavam numerosos braços operários na Inglaterra, e Estados Unidos, bem como o 

alargamento das classes médias naqueles países, que engrossavam o plantel consumidor 

aos bens industrializados, promoveu o crescimento das demandas de produtos agrícolas 

brasileiros. Com destaque para o café e o açúcar, a produção fora impulsionada para 

alimentar a contento os mercados britânico e norte-americano. Transformado em 

commodity, sobretudo o café foi o responsável pela “súbita expansão da demanda [que] 

deve ter requalificado a perspectiva de lucro dos agentes econômicos da praça carioca e, 

dessa forma, estimulado a busca por africanos contrabandeados”.434 

Assim, diferentemente da ideia de que a escravidão tenha sido um resquício 

grosseiro do Antigo Regime no alvorecer de um mundo que assistia à modernidade das 

máquinas, e à industrialização baseada na mão de obra do operariado, oprimido, mas 

livre, tem-se a relação paradoxal pela qual o recrudescimento das práticas de 

contrabando e da escravidão africana, seja no Brasil, Estados Unidos, ou Cuba, dera-se 

justamente como parte integrante e retroalimentada pelas engrenagens da dilatação do 

mercado mundial. 435 Some-se aí o espaço deixado no sistema de abastecimento do 

mercado internacional pela derrocada da produtividade das possessões britânicas no 

Caribe, após a passagem do Emancipation Act, votado no parlamento britânico em 

1833, e a efetiva liberdade dos 800 mil escravos das colônias caribenhas, em 1838.  

Por um lado, a decisão da Inglaterra suscitara nos países escravistas a 

emergência da regulamentação e respaldo de suas atividades do trato transatlântico, 

impulsionando governos e estadistas à uma coalizão de forças para a resistência às 

pressões britânicas que já se anunciavam mais agudas. Por outro, a debacle nas 

produções de café e açúcar da Jamaica e Guianas Inglesas, por exemplo, abriram flanco 

à penetração incisiva dos países agrícolas escravistas no novo quadro do mercado 

mundial de livre concorrência. Diante do exposto, Parron assevera, portanto, que “tais 

vácuos seriam impiedosamente ocupados por potências negreiras, abastecidas, por sua 
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vez pelo incremento do contrabando transatlântico. Isso não escapou aos políticos 

imperiais.” 436 

Quando no ano de 1844, fora declarada a anistia aos rebeldes de 1842, e 

satisfeitos os anseios expressos pelas fileiras liberais, que vinham tomando todo o 

fôlego da imprensa joânica, o quadro político do Império do Brasil assistira à 

reconfiguração da direção liberal. Firmando-se no propósito de elaborar uma nova fase 

para os rumos políticos do país, estava o líder do Gabinete de 2 de fevereiro de 1844, 

Senador Manoel Alves Branco. Na presidência da província do Rio de Janeiro figurava 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, liderança da Joana. Imerso na reconfiguração 

econômica mundial que se desdobrava e atingia o sistema produtivo interno, o Brasil 

tinha à testa do Ministério e à frente da província fluminense – que àquela altura 

formava juntamente com as províncias vizinhas de São Paulo (Vale do Paraíba) e Minas 

Gerais, o eixo de produção cafeeira, e que abrigava a estrutura de abastecimento 

doméstico de víveres –, ex-Ministros dos Negócios Estrangeiros. Em suas passagens 

pela Pasta, tanto Aureliano Coutinho, quanto Alves Branco demonstraram-se favoráveis 

à manutenção e ratificação de acordos firmados entre os governos de Brasil e Grã-

Bretanha, concernentes aos rumos das instituições do tráfico e da escravidão.  

Em 1833, como Ministro dos Estrangeiros da Regência Trina, em ofício enviado 

ao juiz de paz de Vassouras, cidade fluminense que vivera o apogeu da produção do 

café, concomitante à larga utilização da mão de obra escrava, Aureliano ressaltara o 

caráter nocivo da manutenção do contrabando a revelia das normas de 1831, e 

reafirmava a posição do governo de desaprovação da prática:  

Além de cometerem um crime com tal comércio, eles [os 
proprietários] promovem e cavam um abismo no futuro para si 
mesmos e suas famílias, porque os africanos, quando ladinos e 
conhecedores de que são livres, não desistirão da luta para escapar 
desse cativeiro que é condenado por lei. [...] [Nem] a lei nem o 
governo, em tais casos, garantirão aos senhores sua propriedade.437 

No ano seguinte, em 1834, Aureliano vira-se premido pela Inglaterra à 

concessão no tocante aos artigos adicionais ao Tratado Anglo-Brasileiro de 1826.438 A 

                                                             

436PARRON, Tâmis. A política da escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2011. p. 127. 
437 Cf. Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho ao Juiz de Paz da Vila de Vassouras, 5/12/1833 apud 
PARRON, Tâmis. A política da escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2011. p. 125. 
438 Com a morte de Fernando VII, na Espanha, a crise inaugurada no quadro político espanhol serviu aos 
intentos da Inglaterra, que se vira em momento favorável para obter a assinatura de um tratado permitindo 



178 
 

cláusula de equipamentos favoreceria a repressão britânica às embarcações brasileiras 

mediante indícios da atividade da pirataria negreira.  Apesar de acenar pela outorga dos 

artigos, Aureliano deixara o Ministério antes que as propostas recebessem aval dos 

deputados na Câmara. Aliás, a obrigatoriedade de que todos os acordos tratados entre o 

Império e nações estrangeiras fossem remetidos à Comissão de Diplomacia da Câmara 

dos Deputados, fincada na Lei de 14 de junho de 1831 – sancionada depois da 

Abdicação como garantia de que o Executivo não agisse a despeito do posicionamento 

de Senadores e Deputados – funcionou para obstar quaisquer reforços no tratado contra 

o comércio de escravos.439 

Seu substituto, Manoel Alves Branco, seguiu nas negociações. Como quisesse 

minorar os males que sobreviriam com a assinatura da cláusula de equipamentos, diante 

do Parlamento, notoriamente contrário às pressões inglesas, o Ministro tentara incluir 

dois pontos favoráveis ao Brasil, sendo eles o ficar-se a Inglaterra obrigada ao 

pagamento de indenizações aos brasileiros, em caso de apresamentos indevidos, e a 

aceitação dos africanos apreendidos no país no território de Serra Leoa, já destinado. 

Mesmo tendo ambos sido rechaçados pelos representantes britânicos, Alves Branco 

acedera aos artigos adicionais, passando o projeto à Câmara, em que fora duramente 

renegado, chegando o então deputado Bernardo Pereira de Vasconcelos, contrário às 

restrições nos negócios do tráfico, a propor uma emenda para a revogação da Lei de 7 

de novembro de 1831.440 

Com o advento da Maioridade, encontrara-se a Inglaterra com ânimo renovado 

para exercer suas pressões ao Império do Brasil, nas questões do tráfico negreiro. No 

entanto, frente aos dois primeiros Gabinetes da Maioridade, em que a Pasta dos 

Negócios Estrangeiros novamente coubera a Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, a 

Potência vira baldados os seus desígnios. As negociações enquistaram-se, perdurando 

os impasses, e havendo mesmo por parte do governo brasileiro, a declaração de seu 

encerramento, durante a vigência do Gabinete de 23 de março de 1841. Conquanto a 
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trajetória de Aureliano Coutinho o tivesse colocado, até aquele momento, como figura 

de sabida confluência ante os propósitos ingleses acerca dos encaminhamentos sobre o 

tráfico da escravatura, e ainda que se lhe imputassem seus opositores, desde as 

Regências, o apodo de “inglesista”, fora sob seu Ministério que se firmou nas relações 

anglo-brasileiras sobre a questão em tela um padrão de resistência.441 

Fica patente, portanto, uma virada na maneira como Aureliano Coutinho vinha 

conduzindo em sua prática de governo a problemática do tráfico da escravatura. Ainda 

que ela seja visível, e que careça de análise mais acurada, escapa ao alcance desta 

pesquisa aprofundar-se na presente questão. Em todo caso, na observância das 

informações levantadas nas fontes, e pelas reflexões até aqui apresentadas, vale indicar 

uma hipótese a respeito das motivações que desencadearam essa reorientação da postura 

do Ministro, e que pode também ser estendida ao grupo da Joana que ele entestava.  A 

década de 1840 insere-se no que Tâmis Parron chamou de “fase do contrabando 

sistêmico”. Estendendo-se entre 1835/6 e 1850, essa fase caracterizou-se, no tocante ao 

tráfico negreiro, por um aumento nunca antes alcançado da atividade do contrabando de 

escravos, e pelo engajamento de estadistas na sua preservação.442 Enquanto esse 

movimento pró-tráfico ocorria na esfera interna do Império, no plano internacional, 

destacadamente a partir do ano de 1839, os encarregados pelas Relações Exteriores da 

Inglaterra – Foreing Office –, Palmerston (1835-1841) e Aberdeen (1841-1846), 

recrudesceram a política britânica de cerceamento do contrabando de escravos, 

aumentando a pressão sobre o Governo do Brasil, no intento de obstar as propostas de 

revogação da Lei de 7 de novembro de 1831, bem como infringiram dura coação 

diplomática e militar ao tráfico negreiro no Atlântico, e assim também no Império 

brasileiro.443 

Conforme indica Parron, o dito aumento da pressão inglesa ajudou a promover 

na tribuna e na imprensa brasileiras uma “considerável redução” da tolerância “a 

censuras do cativeiro ou do tráfico transatlântico”.444 Como se verá no tópico a seguir, 

essa nova configuração do quadro das relações exteriores fora sentida nas próprias 

linhas da imprensa joânica, que em comparação aos escritos do decênio anterior, 
                                                             

441BETHELL, Leslie. A abolição do comércio brasileiro de escravos: a Grã-Bretanha, o Brasil e a 
questão do Comércio de Escravos, 1807-1869.  SOUTO MAIOR, Luís A. P. (Trad.). Brasília: Senado 
Federal/Conselho Editorial, 2002. p. 195. 
442PARRON, Tâmis. A política da escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2011. p. 173. 
443Ibidem, p. 196. 
444Ibidem, p. 198. 
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exibiram um significativo arrefecimento, tanto no tom discursivo, quanto na recorrência 

em que se pusera em discussão a temática antitráfico. Por outro lado, o abrandamento 

das vozes discordantes do tráfico da escravatura no espaço público, refletira também o 

avanço do Regresso, que enquanto tendência político-partidária, sustinha a pauta da 

defesa do contrabando e da instituição escravista.  

Em meio ao quadro em tela, parece legítimo, pois, lançar a seguinte hipótese: em 

primeiro lugar, à frente da Pasta dos Negócios Estrangeiros, no Gabinete 

majoritariamente regressista de 23 de março de 1841, e diante da voga que, aliás, parece 

ter sido a tônica daqueles anos, Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho tendera a uma 

atuação muito mais parcimoniosa acerca dos tratados com a Inglaterra, e, sobretudo, nas 

negociações pelo fim do tráfico. Em segundo, no caso de Aureliano Coutinho, somado 

ao contexto geral que premiu estadistas das diversas tendências ao dito abrandamento 

das posturas refratárias à manutenção do contrabando de escravos, pesara o fato de ser, 

ele, o elemento do Clube da Joana no Governo. Enquanto grupo político caracterizado 

pela estratégia áulica de agência do poder, impuseram-se à Joana aproximações, ou 

coalisões esporádicas com estadistas que lhes eram pouco afetos ideológica e 

politicamente, como os regressistas. Assim, para a sua manutenção nos postos 

alcançados no jogo das disputas políticas, o Clube da Joana fora obrigado a moderar a 

verve antitráfico que perfizera sua agenda durante as Regências. Ademais, naquele 

momento específico, tinha-se em vista uma acomodação menos conflituosa no seio da 

organização daquele Gabinete em que, nitidamente, a situação de Aureliano poderia ser 

metaforizada pela corda-bamba.  

Em 1843, com a ascensão do Gabinete comandado pelo senador Honório 

Hermeto Carneiro Leão, partidário da “ordem”, e um dos principais líderes oligárquicos 

da província fluminense, a direção dos Negócios Estrangeiros recaíra sobre as mãos de 

Paulino José Soares de Souza. Cônscios da modificação partidária representada pela 

troca ministerial, os representantes da Coroa Britânica retomaram a insistência com 

relação aos artigos adicionais, recebendo uma vez mais acenos negativos do governo 

brasileiro. No poder, os conservadores não se furtaram a mais uma vez inculparem 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho por sua atitude tomada ainda na década 

anterior, de dar espaço às proposições britânicas pelos artigos adicionais, destacando-se 

a perniciosidade da cláusula de equipamentos, que se ratificada, tornar-se-ia instrumento 

de ainda maior agravo aos brasileiros, bem como acinte à soberania do Império.  
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Veja-se, então, que de maneira coeva às contendas que se enfeixaram em torno 

da reconfiguração partidária, os debates sobre as posturas políticas com relação ao 

tráfico negreiro e à escravidão perfizeram a ordem do dia, seja dos membros da Joana, 

seja dos defensores do Regresso Conservador. Ainda que tais pautas não tivessem nas 

linhas dos jornais ora aventados, a mesma recorrência com que tanto joânicos, quanto 

seus adversários se lhes dispensaram no decênio anterior, fato é que esses homens de 

tribuna e de tipografia, não as perderam de vista em sua atuação da imprensa, tida como 

instância de construção da opinião pública, e legitimação de projetos e ideias políticas.  

*** 

Antes, porém, de adentrar nas explanações das folhas em torno das questões do 

tráfico, cumpre demonstrar como fora a recepção da subida de Aureliano Coutinho à 

presidência da província do Rio de Janeiro. Tendo-se retirado, ao que parece de modo 

estratégico, do Ministério de 23 de março de 1841, e sendo homem importante da 

campanha de inabilitação do Gabinete honoriano, de 20 de janeiro de 1843, Aureliano, 

Senador do Império, fora chamado pelo governo a tornar-se presidente da província do 

Rio de Janeiro. Ao assumir a direção da província fluminense, em abril de 1844, 

Aureliano Coutinho contemplava o projeto de retomada dos postos centrais e reedição 

da direção liberal, encabeçada pelo Gabinete Manoel Alves Branco, iniciado em 2 de 

fevereiro do dito ano. 

Ainda antes que fosse oficial a tomada daquela importante presidência, já a 

Sentinela da Monarquia escarnecia da escolha ministerial, e aconselhava Aureliano que 

tomasse cuidado com “algumrapaz inconsiderado”, que o poderia confundir com o 

Judas a que de costume “os rapazes não deixam parar”, no sábado de aleluia. Em curta 

nota, Vasconcelos noticiava pela Sentinela do dia 3 de abril de 1844, que se “passa[va] 

por certo que o Sr. Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho tomará conta da presidência 

da Província do Rio de Janeiro no dia 6 do corrente”, um sábado de aleluia pela tradição 

cristã-católica. Daí a margem para a comparação que fizera do Senador ao Judas 

bíblico, que costumeiramente tinha um boneco em sua representação “malhado” em 

praça pública naquela data. A alusão remetia claramente á figura de um traidor, 

clarificando as cores desairosas com que o estadista era pintado nas linhas 

vasconcelinas. 

Os ataques à escolha de Aureliano Coutinho apareceram nos periódicos da 

“ordem” concomitantes às discussões sobre o proceder que o Ministério haveria de 
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tomar diante de uma Câmara de Deputados que, claramente abriria suas funções repleta 

de oposicionistas ao Gabinete. As especulações foram muitas, nas linhas da Sentinela 

da Monarquia e d’O Brasil. Neste último, em edição do dia 30 de março de 1844, 

indagava-se Justiniano José da Rocha: “Terá maioria o ministério na câmara que está 

presente a reunir-se?”. E, em seguida, asseverava que “Se dermos crédito ao que dizem 

as folhas ministeriais, o ministério tem assentado em dissolver a câmara, apenas se ache 

instalada, e assim cortar toda a questão.” Considerando que os boatos de dissolução da 

Câmara pudessem ser talvez uma estratégia ministerial para obrigar os deputados 

eleitos, mormente seus opositores, “a desviarem-se da linha de proceder que lhes traçar 

a sua consciência”, o redator inferia que “se é com isso que o ministério conta abrandar 

a câmara, engana-se de certo, pois destarte o que só pode conseguir é mais irritá-la, se 

por ventura irritada estiver.”445 

Na mesma linha, Bernardo Pereira de Vasconcelos trouxera no nº 470 da 

Sentinela da Monarquia, artigo cognominado A dissolução da câmara dos deputados. 

Firme em suas ponderações, ao comentar também a boataria em torno dos interesses 

ministeriais em manietar a Câmara Temporária que sequer havia entrado em exercício, 

o Conselheiro julgava que, tomada essa resolução, seriam postas às escâncaras os 

manejos que sustentavam o dito Ministério. Aos olhos de Vasconcelos, “Este 

procedimento é[ra] o mais proveitoso e necessário para a vida do gabinete”, uma vez 

que seriam derribados os deputados escolhidos para uma câmara que, malgrado algumas 

“impurezas” nas eleições provinciais, era “superior à dissolvida, que foi eleita à custa de 

violências, de que no Brasil não tinha havido exemplo.” Do novo pleito que se haveria 

de seguir à dissolução, poder-se-ia esperar, segundo o redator, a assunção de uma 

câmara a ser 

composta  dos parentes do Sr. Alves Branco e seus colegas, de envolta 
com os afilhados da Joana, os santas-luzias, a fim de se destruir de 
todo a desconfiança entre o Monarca e seus súditos, restabelecer de 
toda a harmonia no seio das famílias e entre os cidadãos, e 
consolidar, com o fundamento da tranquilidade pública, as sólidas 
bases da moral!! Concluída obra tão meritória teremos dado um 
grande passo!... Mas o que ganharemos? – entronizar a anarquia, e 
saciar todos os parasitas gulosos, e zangões da Joana, com os 
dinheiros públicos!446 

                                                             

445 O Brasil, nº 521 – 30 de março de 1844, p. 2. 
446 Sentinela da Monarquia, nº 470 – 3 de abril de 1844, p. 3. Note-se que as partes em itálico foram 
destacadas conforme o artigo original, em que o redator transcreve o que se houvera escrito em artigo de 
um periódico ministerial da corte, qual seja ou O Pharol Constitucional (1842-1844), ou O Nacional, de 
que não dispomos de maiores informações.  
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 Ao final de suas considerações, como concluísse definitiva a guinada ministerial 

para a senda oposta à do “Partido da Ordem”, Vasconcelos aconselhava o gabinete para 

que “se identifique quanto puder com os santas-luzias, dispa essa máscara, acabe com 

esses disfarces apregoados pelo ‘Pharol’ e ‘Novo Tempo’, marche a rosto descoberto; 

aproveite as lições e a política da Joana, que hoje apoia os inocentes”. 447 Os discursos 

da oposição indicavam o grau do divórcio entre os dois grupos partidários que se 

dispunham no campo dos embates políticos naquele imediato pós-anistia. Há que se 

destacar a preeminência que se continuava a atribuir aos joânicos. Se o alvo central da 

oposição era indubitavelmente o Gabinete, não se punha em separado as maquinações 

“por detrás dos reposteiros” que foram sempre a prática atribuída à Joana, nas denúncias 

de seus desafetos na imprensa.  

 Frente às investidas antijoâncias, o Novo Tempo saíra aos 11 de abril de 1844, 

com artigo no qual se comentava a “celeuma” e a “cólera dos Lobatos” [conservadores] 

que a nomeação do Senador Coutinho levantara. Em suas linhas, os redatores joânicos 

destacaram ser notório que “a província do Rio de Janeiro é[ra] a olha podrida desses 

Srs”, aludindo ao poderio conservador que se vinha instalando em terras fluminenses, 

na esteira das coalizões entre Honório Hermeto Carneiro Leão e demais líderes 

oligárquicos, e os quadros compostos por traficantes/negociantes de escravos, e 

fazendeiros do café do Vale do Paraíba.448 E, em tom de advertência, sentenciava 

àqueles que ao novo presidente “consagram implacável ódio”: “conhecendo os 

escândalos cometidos nas diferentes presidências dos Lobatos, [Aureliano] terá de 

cortá-los pela raiz? [!]”449 Ainda movidos pelo ímpeto de responder às linhas anti-

aurelianistas, e mantendo-se o teor de advertência, noutro nº daquele mês de abril de 

1844, frisavam os joânicos que a força da oligarquia fluminense, fincada no tráfico de 

escravos, recebera como “um golpe dado no coração” a nomeação de Aureliano de 

Souza e Oliveira Coutinho para presidente da “província que tem sido [seu] 

patrimônio.” Postulavam os redatores d’O Novo Tempo que Aureliano, “mesmo a 

despeito dos esforços reunidos dos Honório-Paulino-Euzébio-Azevedo-Rocha-Pereira 

                                                             

447Sentinela da Monarquia, nº 470 – 3 de abril de 1844, p. 3. 
448 Sobre o boom cafeeiro e relações políticas e partidárias que ampararam a manutenção do tráfico de 
escravos africanos, e a larga utilização da mão de obra escrava nas lavouras do Vale do Paraíba, ver: 
MARQUESE, Rafael; TOMICH, Dale. “O Vale do Paraíba escravista e a formação do mercado mundial 
do café no século XIX”. In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo. (Org.) O Brasil Imperial, volume II: 
1831-1870. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009. 
449 O Novo Tempo, nº 16 – 11 de abril de 1844, p. 2. 
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da Silva: tem hoje em suas mãos a chave dos negros mistérios, donde se deriva o poder 

formidável que chega a ameaçar o Trono”.450 

Conforme ressalta Paulo Pereira de Castro, a preocupação ainda viva dos 

“ordeiros” com a força joânica não era mero acaso. Sob a atuação de Aureliano à frente 

do governo da província fluminense quando da efetiva dissolução da Câmara dos 

Deputados, ocorrida em 24 de maio daquele conturbado ano de 1844, desenrolara-se a 

mais ferrenha “compressão” contra a oposição ao governo ministerial. Por 

“compressão”, leia-se perseguição e coartação das fileiras conservadoras no período que 

antecedera às eleições para a Câmara que deveria substituir aquela há pouco dissolvida. 

Segundo o autor, a repressão na província do Rio de Janeiro se concentrou 

principalmente na magistratura: “Foram removidos 7 dos nove juízes de direito da 

Província. Foram demitidos e substituídos todos os comandantes da Guarda Nacional. 

Nas eleições as violências foram generalizadas.”451A dissolução, aliás, fora tema de 

longo artigo exarado n’O Novo Tempo de 6 de maio de 1844. Expondo os pontos pelos 

quais estavam inconciliáveis Senado e Câmara dos Deputados, e bem assim Câmara e 

Gabinete de 2 de fevereiro, pugnaram os joânicos pela dissolução.452 Entendiam, a esse 

respeito, que ao decidir-se o Ministério por essa resolução, “única medida salvadora”, 

haveria de contar com o apoio da nação, “e ela o aplaudirá; mas, se pelo contrário 

acontecer, um desânimo completo aparecerá, e então seremos vítimas de uma facção 

imoral, e corrompida.”453 

Fora justamente a partir da subida de Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho à 

presidência da província do Rio de Janeiro, que, timidamente, ressurgiram nas páginas 

da imprensa joânica os reproches ao tráfico de escravos. No nº 17 d’O Novo Tempo, em 

                                                             

450 O Novo Tempo, nº 18 – 18 de abril de 1844, p. 3. (grifo no original) 
451CASTRO, Paulo Pereira de. “Política e administração de 1840-1848”. In: HOLANDA, Sérgio Buarque 
de.; CAMPOS, Pedro Moacyr. (orgs.) História Geral da Civilização Brasileira.Tomo II, 2º vol. 
Dispersão e Unidade. 5ª Ed. SP: DIFEL, 1985. p. 524. 
452 Para Sérgio Eduardo Ferraz, o Gabinete de 2 de fevereiro de 1844 deparara-se com a necessidade de 
uma “ancoragem política mais sólida” que se assentou na direção dos Santas-Luzias, firmando-se pelo 
apoio dos palacianos sob a liderança de Aureliano Coutinho e Paulo Barbosa. O Ministério, portanto, 
diante da carência de bases partidárias, ancorou-se nas bases do grupo, que aqui, nesta dissertação, dá-se 
o nome de joânico. Essa configuração armada para a sustentação do Gabinete atingira ponto máximo na 
dissolução da Câmara dos Deputados, por encontrar-se o Legislativo em oposição aos Ministros. O 
episódio consignava uma espécie de “modus operandi” no campo político do Segundo Reinado, presente 
em quase todas as alternâncias partidárias ocorridas no período, e que já se havia inaugurado sob os 
auspícios do 2º Gabinete da Maioridade, quando a dissolução da Câmara das “Eleições do Cacete”, em 
1842. Cf. FERRAZ, Sérgio Eduardo. O Império revisitado: Instabilidade Ministerial, Câmara dos 
Deputados e Poder Moderador (1840-1889). Tese de Doutoramento – Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da USP. São Paulo, 2012. pp. 91-92. 
453 O Novo Tempo, nº 23 – 6 de maio de 1844, p. 2. 
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primeira página, ao tecer ilações sobre “as causas que determinaram o atual decadente, e 

aflitivo estado do país”, os redatores joânicos denunciavam que 

O comércio ilícito da escravatura tem vindo também enegrecer a 
política já tão enlutada, tão complicada pelos nossos homens de 
estado: é arma que a oligarquia decaída procura manejar para captar 
certas alianças, sempre que se vê arredada do poder; é a bandeira que 
recentemente arvorou o nosso camaleão político.454 

 Na mesma edição, ao tematizarem os argumentos que seriam, para os redatores 

joânicos, os “três meios [de que] infalivelmente lança mão o bufarinheiro brasil para 

cimentar ódios contra o governo”, dá-se, na reflexão do terceiro ponto aventado, 

verdadeira profissão de fé joânica acerca da questão escravista. Pertinente, pois, é 

transcrever-se o trecho do artigo em se que trata da questão do tráfico, dada a 

eloquência de suas palavras. Assim disseram os redatores joânicos, naquele dia 15 de 

abril de 1844: 

Somos chegados à 3ª panaceia com que essa cabala devorista e imoral 
julga arruirá [sic.] por terra o atual gabinete. Consiste ela, como já 
dissemos, em divinizar o tráfico de carne humana, em despertar contra 
o governo as iras dos que se dão a esse contrabando, e propalar que 
soou a hora de morte para a nossa lavoura, porque o governo lhe não 
quer dar braços. O governo de 2 de fevereiro é impossível que não 
deteste de coração esse comércio bárbaro e anti-cristão, posto que ele 
não creia na sinceridade com que a Inglaterra se propôs a ensinar ao 
mundo inteiro a ser moral para com os africanos, dependendo ela para 
isso imensas somas, que poderia de algum modo mitigar a fome 
dessas centenas de miseráveis que correm suas ruas famintos, e 
desesperados; mas o governo deve respeitar a fé dos tratados; e essa 
será a linha de sua conduta. Não é, homens da reorganização e do 
futuro, lisonjeando abusos, animando o monopólio, que protegereis a 
nossa lavoura; pelo contrário, é preciso ir preparando o país para 
dispensar esses braços escravos, e substituí-los por outros livres. [...] 
Na Europa se diz: As leis e os cruzeiros de guerra iludem-se, mas não 
se ilude o ódio público e universal contra os criminosos de tão infame 
tráfico; é preciso se faça com que o povo olhe para os traficantes de 
escravos, como na idade média se olhava para um templário, depois 
da extinção da ordem. [...] Não exigimos tanto; porque se uma 
abominável ambição de ouro leva alguns a especularam nesse 
comércio, reprovado pelas leis dos homens e de Deus, outros o fazem 
estimulados pelos excessos da Inglaterra, e porque entendem que, se 
cessar entre nós a importação de escravos, definhará nossa já tão 
decadente lavoura. Nós porém, estamos intimamente convencidos de 
que, se nossos lavradores tratarem melhor seus escravos, sua 
escravatura crescerá. As nações da Europa não importam todos os 
anos novos braços, e no entanto os seus se não extinguem; ao avesso, 
a procriação os multiplica.455 

                                                             

454 O Novo Tempo, nº 17 – 15 de abril de 1844, p. 1. 
455 O Novo Tempo, nº 17 – 15 de abril de 1844, pp. 2-3. 
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 As linhas acima transcritas acenam para algumas reflexões significativas. 

Notoriamente, abandonando o silêncio em que se mantiveram desde o início de sua 

segunda incursão pelas plagas da imprensa periódica, os joânicos d’O Novo Tempo, 

dispuseram-se em seu artigo, não apenas em denegar os manejos oposicionistas, mas a 

demonstrar clara posição refratária ao crescimento do contrabando negreiro que à época 

se assistia. Entretanto, ao remeterem-se aos insinceros anseios da Inglaterra acerca do 

problema do tráfico, os joânicos parecem querer demonstrar que não estavam cegos ante 

as condenáveis motivações econômicas britânicas para as pressões exercidas sobre as 

nações escravistas. Talvez, visassem os redatores afastar-se da caracterização de 

anglofilia que se houvera construído pelas vozes conservadoras, com destaque para a as 

lideranças Alves Branco, e Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, corriqueiramente 

assacados por sua postura “inglesista” nas negociações sobre os artigos adicionais do 

Tratado de 1826.  

Perceba-se, contudo, que se é patente o posicionamento antitráfico, e conquanto 

se possa mesmo estabelecer uma leitura que indica o comprometimento daquele novo 

establishment, alocado no Gabinete e na direção da comprovadamente escravista 

província do Rio de Janeiro, de “respeitar a fé dos tratados; e essa será a linha de sua 

conduta”, seria temerário supor um consenso antiescravista, ou abolicionista exarado 

pelos agentes do Ministério e pelo presidente Aureliano Coutinho. Isso se denota da 

sugestão última do trecho apresentado. Sendo verdade que, em que pese a “abominável 

ambição de ouro [que] leva alguns a especularam nesse comércio”, muitos há que se 

envolvam nos negócios do contrabando, premidos pelas ingerências britânicas, e por 

não enxergarem futuro à “nossa já tão decadente lavoura” se por ventura extinguir-se o 

tráfico negreiro ao final de suas ponderações, os joânicos estimulam aos lavradores o 

melhor cuidado no trato de suas escravarias. O resultado, a exemplo dos plantéis 

europeus, poderia ser a multiplicação da “procriação” dos cativos, dirimindo, portanto, a 

necessidade da constante importação de africanos, mas promovendo ainda a sobrevida 

da instituição escravista.  

Traduzira-se, naquele artigo, a linha pela qual de desdobravam os 

encaminhamentos que perfaziam o horizonte joânico no tocante à superação do tráfico 

de escravos africanos. Em primeiro lugar, o estímulo à reprodução endógena dos 

escravos, em detrimento da manutenção e fortalecimento das estruturas montadas para a 

continuação do contrabando, que feria de morte tanto acordos internacionais de que era 

signatário o Império do Brasil, quanto sua própria legislação, pois que se firmara o 
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tráfico à revelia da Lei de 7 de novembro de 1831. Em segundo, reeditava-se uma 

premissa joânica que fora, conforme apontado no Capítulo II desta dissertação 456 

explorada nas páginas d’A Verdade e d’O Brasil, periódicos sob a orientação da Joana 

na década de 1830 – a superação da escravidão pela via da imigração, instrumento para 

a substituição da mão de obra cativa por “braços livres”. As declarações joânicas 

ratificavam, ao mesmo tempo, a incompatibilidade entre os grupos liberais, apoiados e 

apoiadores da Joana, e os conservadores, que por sua vez, mantinham-se irredutíveis na 

defesa do tráfico negreiro. Consumada a dissolução da Câmara dos Deputados, em 24 

de maio de 1844, dentre os parlamentares que seriam eleitos em substituição para a 

legislatura, “Os conservadores ficaram reduzidos a um pequeno grupo altamente 

combativo que ficou conhecido como a patrulha.”457 

 Tratando de discurso proferido no Senado no dia 10 de março de 1844, por 

Bernardo Pereira de Vasconcelos, os joânicos destacaram os pontos por que passara o 

Conselheiro em suas reflexões. Em sua fala, Vasconcelos teria afirmado que “a 

dissolução [da Câmara] talvez já tenha sido discutida, e resolvida pela legação inglesa”. 

Diante das palavras do Senador, que incorriam em direto ataque ao líder da Joana, 

sempre acusado de “inglesismo”, os joânicos põem-se a lamentar que não enxergasse o 

orador de “um embuste” daquele quilate, colocava “em riso a sagrada pessoa do 

Monarca, dizendo que um ato, qual o de dissolver a câmara, de sua privativa atribuição, 

é[ra] discutido e mesmo resolvido por uma influência ilegítima, a que também se 

subordina[va] o atual gabinete”.458 

 Nas páginas da Sentinela da Monarquia, dando espaço, agora à fala de um seu 

correligionário, Vasconcelos divisara reafirmar suas considerações acerca 

perniciosidade da atuação da Joana, e de suas influências sobre o proceder do governo 

nos negócios referentes ao tráfico. Sob o título de O Brasil e a Inglaterra, no número 

487 de sua folha, o redator transcrevera o discurso do deputado Eusébio de Queiroz, 

proferido na Câmara em 2 de maio de 1844. Como num golpe aos joânicos e ao 

Gabinete por ela amparado, assim elucubrava o deputado: 

                                                             

456 Ver nesta dissertação os tópicos: 2.2.1.2 Sim à imigração europeia: o combate d’A Verdade pelo fim 
do tráfico de escravos e por alternativas de mão de obra (pp. 87-93); 2.2.2.2 O inimigo mora no Paço: no 
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457CASTRO, Paulo Pereira de. “Política e administração de 1840-1848”. In: HOLANDA, Sérgio Buarque 
de.; CAMPOS, Pedro Moacyr. (orgs.) História Geral da Civilização Brasileira.Tomo II, 2º vol. 
Dispersão e Unidade. 5ª Ed. SP: DIFEL, 1985. p. 524. 
458 O Novo Tempo, nº 25 – 13 de maio de 1844, p. 3. 
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Baldado esforço é o nosso, ainda mesmo que o vejamos apoiado pelo 
voto do país oficial, representado na câmara dos mandatários do Povo. 
Aí ergueu-se já o brado do patriotismo, apesar de todas as ameaças, 
apesar da dissolução mesmo dessa câmara brasileira, decretada no 
gabinete da legação inglesa; mas, empenho mal fundado! Que são os 
Representantes do Brasil ante a influência diabólica que nos arrasta ao 
precipício?!... – O tratado expira em novembro, e quer queiramos, 
quer não, o país há de ser novamente manietado ao Jugo da 
Inglaterra... Assim o tem decretado em sua alta sabedoria o triunvirato 
da Joana, desta Sra. A cujo carro o Sr. Manoel Alves serve de 
candeeiro!...459 

 E, empenhado em demonstrar o quanto estava comprometido o Ministério com 

as maquinações britânicas para se por termo ao tráfico, ao noticiar a efetiva dissolução 

da Câmara, no dia 24 de maio, Vasconcelos, em princípio, ressalta em seu artigo de 

abertura da edição daquele dia, que ao ato do Imperador, dever-se-ia render respeito, 

pois que D. Pedro II estava no seu direito. Ao depois, dando ressalvas ao que dissera, o 

redator ponderava que “S. M. [o Monarca] não é instrumento de pessoa alguma. Mas o 

ministério e mais alguém tem feito quanto pode para se fazer acreditar superior mesmo 

ao Imperador do Brasil.” Por suas linhas, Vasconcelos mantinha a proposição tantas 

vezes repetida: D. Pedro II estava subjugado à atuação de alguém, que, sem dúvidas, era 

a Joana, prenhe de anglofilia. Como reflexo da dissolução da Câmara Temporária, 

julgava, enfim, o redator do periódico da “ordem”, que “O tratado com a Inglaterra vai 

ser feito; os artigos adicionais ao tratado de abolição do tráfico vão ser aprovados e 

postos em execução.”460 

Conquanto o temor expresso pelo orientador da Sentinela da Monarquia se 

fundasse na memória política conservadora que identificava tanto em Aureliano 

Coutinho, como em Manoel Alves Branco, estadistas inclinados à leniência frente às 

pressões britânicas, não se pode afirmar que os desdobramentos precogitados por 

Bernardo de Vasconcelos se tenham de fato realizado. Segundo José Murilo de 

Carvalho, não houve modificações radicais na situação estacionária em que se 

encontravam os acordos pelo fim do tráfico entre Brasil e Inglaterra em função da 

subida dos liberais ao poder, em 1844. Ainda que favoráveis às negociações com a 

potência britânica, “a oposição a novo tratado e o receio de acusações de submissão à 

pressão externa, habilmente explorado pelos traficantes, continuaram bloqueando os 
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entendimentos.”461Tâmis Parron acena também nesse sentido, ao destacar que, mesmo 

que houvesse da parte de Aureliano Coutinho entre 1841 e 1843, e de Alves Branco em 

1844, uma tendência favorável aos ditames ingleses, em especial à ratificação dos 

Artigos Adicionais de 1835, seus adversários Saquaremas mantiveram-se firmes na 

campanha pró-tráfico negreiro, encampando oposição aos dois Ministros na Câmara. 

Para o autor, a própria retirada de Aureliano Coutinho da Pasta dos Negócios 

Estrangeiros, em janeiro de 1843, pode ser compreendida como reflexo da dura 

oposição que sofrera, mesmo em face do já indicado arrefecimento de sua postura 

combativa ao tráfico da escravatura. Há que se concordar, portanto, que nos anos de 

1840, “a política do contrabando negreiro condicionou o que poderia ser dito ou 

silenciado nos espaços públicos, aceito ou negado no centro de decisão do Estado 

nacional”.462 

 Ainda na campanha para desabilitar o Ministério e seus apoiadores, na edição de 

nº 542 d’O Brasil, Justiniano José da Rocha publicara o artigo O ministério diante dos 

partidos. A edição saíra ao público no dia seguinte ao decreto que dissolveu a Câmara 

dos deputados, logo, no dia 25 de maio de 1844, mas o redator anotara que o texto fora 

escrito na noite anterior ao ocorrido, tendo-se confirmado, assim suas conjecturas. Nas 

linhas do artigo, o jornalista, dirigindo-se diretamente aos Ministros, afirmava estar o 

campo político do Império cindido em dois partidos: “um forte pela audácia, pelo 

desmantelamento social, pelo desembaraço que lhe dão as suas doutrinas, outro forte 

pela adesão nacional, pela santidade de seus dogmas, pelo fim a que tende”. Em 

seguida, advertia os membros do Gabinete de 2 de fevereiro que o primeiro partido o 

repelia, ao passo que o segundo “vos afaga e vos empurra”. O preâmbulo de Justiniano 

servira para que, acerca desse segundo partido, o redator sentenciasse aos Ministros: 

“[vós] sois meros instrumentos dele, meros instrumentos para fins sabidos, instrumentos 

que eles hão de quebrar apenas obtidos esses fins.”463 

Dessa maneira, Justiniano José da Rocha, a seu modo, reverberava a ideia 

lançada por Bernardo Pereira de Vasconcelos, de que o Gabinete existia como 

marionete de um grupo – alguém, nas palavras do Senador, ou o partido da “audácia”, 
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nos termos do redator d’O Brasil. Encerrava suas ponderações reforçando o tom de 

aconselhamento, querendo atentar ao Ministério: 

Vós tomais os seus afagos por provas de dedicação, ufanai-vos do 
apoio que vos ele presta, coitados! [...] Vossa existência tinha por fim 
reabilitá-los; para isso dois atos eram precisos, a anistia e a dissolução 
da câmara; essa a vossa missão. E em proveito de quem serão esses 
dois atos? Cumpri a vossa missão, e antes das eleições vos haveis de 
desenganar.464 

 Em junho, passado o furor provocado pela dissolução da Câmara, de um lado e 

de outro das querelas partidárias, Justiniano tomara como pauta a administração do 

presidente da província, o baluarte joânico, Aureliano Coutinho. Sob o título de Proezas 

do Sr. Aureliano, título escolhido em substituição ao primeiro pensado para o artigo, 

que segundo dissera o próprio redator, teria sido “molecagens”, Justiniano demonstra 

sua desaprovação diante dos procedimentos do presidente. Em suas reprimendas, o 

redator d’O Brasil, contradizia o que dissera no mês anterior, e invertendo a lógica dos 

supostos joguetes, afirmava que era Aureliano quem servia de “mesquinho instrumento 

de um gabinete que o aborrece”. Mas, mais significativa, porém, fora amaneira pela 

qual se dirigira o redator ao presidente. Depois de afirmar que “a província do Rio de 

Janeiro não é assim muito fácil de levar”, Justiniano mandava um contumaz recado:  

Todos esses opulentos fazendeiros, todos esses cidadãos importantes a 
quem V. Exa. faz a injúria de querer comprar, ou de pretender 
intimidar, não cedem à intimidação, e têm bastante dignidade para 
repelir com asco quem põe em preço suas consciências, suas 
amizades, seus princípios políticos, ouviu, Exmo [?!].465 

Em suas linhas, Justiniano dava a ver não apenas as suas reprovações enquanto 

redator desafeto de Aureliano. Demarcara-se, por suas palavras, a oposição a Aureliano, 

encampada pelas camadas proprietárias fluminenses, fundadas na lavoura escravista – 

base do relevo econômico, e da força política da Trindade Saquarema. Elucidara-se pela 

voz do jornalista, a patente insatisfação frente à preeminência daquele presidente, 

colocado à testa da província do Rio de Janeiro impositivamente, pelo Gabinete liberal 

que ele ajudara a sustentar, tanto por seus manejos palacianos, quanto pelos prelos que 

tiniam nas mãos joânicas. Atestavam-se, assim, as tensões que muito tinham a ver com 

o receio da classe escravista da província, de que o ex-ministro, tão combativo do 

tráfico na década de 1830, e abertamente comprometido com a sustentação das 
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cláusulas dos tratados e da letra da Lei de 7 de novembro de 1831, viesse a colocar 

barreiras à continuação do contrabando negreiro que ali avultava, sustentando os arrojos 

das lavouras cafeeiras.  

Ora, a produção brasileira do grão, que havia dobrado de volume entre os anos 

de 1831 e 1834, passava por uma injeção de produtividade no início dos anos de 1840, 

tendo-se assistido a um novo salto a partir de 1842. Naquele ano de 1844, a safra de 

café atingiria 91.980 toneladas.466 O aumento estrondoso na produção cafeeira 

mantivera-se estreitamente correlacionado à introdução clandestina de escravos no 

Império. Para que uma estrutura produtiva obtivesse os índices até aquele momento sem 

precedentes, “a ação ensaiada dos fazendeiros do Vale do Paraíba com os grupos 

políticos ligados ao Regresso foi fundamental.” Pelas indicações de Marquese e 

Tomich, é possível inferir que os embates entre as fileiras políticas liberais, com as 

quais se aliara a Joana e o presidente Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, e os 

quadros conservadores, refletiam um “movimento de mão dupla entre as demandas de 

grupos sociais expressivos e os esforços de arregimentação de eleitores por parte de 

uma nova força política”. Os movimentos dessa dinâmica, em que a atuação dos 

fazendeiros de café mostrara-se fundamental, “por meio de pressão política direta e de 

ações no espaço público, davam a ver sua disposição para reabrir [e continuar] o 

tráfico.” 467 

Perceba-se que, nem só de altercações voltadas para a figura de Aureliano de 

Souza e Oliveira Coutinho, e do Gabinete de 2 de fevereiro de 1844 se alimentavam as 

páginas da imprensa oposicionista. Nem também de reproches a posturas supostamente 

tendenciosas em favor das maquinações impositivas da Grã-Bretanha. Ainda que àquela 

altura, claramente se notasse um empenho em desqualificar o presidente da província do 

Rio de Janeiro, e por tabela, atacar-se a Joana, não se esquecera de todo a imprensa do 

“Partido ordeiro”, de depreciar também os outros dois homens fortes da “trindade 

joânica”. Quanto a Saturnino de Souza e Oliveira, recorrentemente se acionava a mofina 

resultante do episódio da demissão do Gabinete de 23 de março de 1843. Pelas linhas 

das folhas conservadoras, recorria-se sempre que oportuno, a explicação para a queda 

daquele Ministério, pela insistência do então Ministro da Justiça, Senador Honório 

                                                             

466MARQUESE, Rafael; TOMICH, Dale. “O Vale do Paraíba escravista e a formação do mercado 
mundial do café no século XIX”. In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo. (Org.) O Brasil Imperial, 
volume II: 1831-1870. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009. p. 365. 
467Ibidem, p. 366. 



192 
 

Hermeto Carneiro Leão em requisitar de D. Pedro II que procedesse à demissão do 

irmão de Aureliano, do cargo de Inspetor da Alfândega da Corte. A memória repisada 

em torno do fato ajudava a consubstanciar a imagem da onipotência da Joana, além de 

difundir no espaço público, a noção de que, frente à discordância adversária, davam-se 

os joânicos inadvertidamente à vingança. 

Acerca do Mordomo do Paço, Paulo Barbosa da Silva, em 28 de agosto de 1844, 

na Sentinela da Liberdade lia-se o artigo expressamente oferecido, já em seu título, 

Para o Exmo. Sr. Paulo Barbosa ler. Com o fim de ressaltar o validismo e a privança 

que julgava serem os pilares da Joana, e os meios pelos quais se mantinha Barbosa 

como baluarte palaciano, Vasconcelos traçava suas asserções sobre o quanto “Os 

aduladores são os maiores inimigos dos Reis”. Para respaldar suas assertivas, o 

orientador da Sentinela recorrera a decantadas figuras históricas do mundo da filosofia. 

Assim, de Santo Agostinho resgatava o ensinamento de que “há dois gêneros de 

inimigos, uns que perseguem, outros que adulam, mas que mais se há de temer a língua 

do adulador, que as mãos do perseguidor.” Do grego Pitágoras, replicava a máxima: 

“Gosta antes dos que te arguem, que dos que te adulam; e tem maior aversão aos 

aduladores, que aos inimigos, porque são piores.” E, ainda remetia a Sócrates, pelo qual 

sentenciava: “À benevolência dos aduladores dá-lhe logo as costas, e foge dela como de 

inimigos, porque te não suceda algum infortúnio dos que a adulação traz sempre 

consigo.”468 

A trindade joânica, aliás, tornara-se constante alvo dos motejos adversários. É 

certo que o ápice antijoânico residisse na oposição a Aureliano de Souza e Oliveira 

Coutinho, visto que ocupava, naquele momento, a presidência da província do Rio de 

Janeiro. Contudo, ainda que essa atribuição fosse tomada quase como insulto pelos 

conservadores fluminenses, nos periódicos “ordeiros”, apontavam-se também a 

Saturnino de Souza e a Paulo Barbosa como elementos entreguistas, alinhados aos 

objetivos da Inglaterra que, contumaz, encurralava a lavoura, o comércio, e as 

exportações agrícolas do Império do Brasil, em sua fúria pelo término do tráfico 

negreiro. A isto se vira, por exemplo, quando em 27 de junho de 1844, a folha O Brasil 

trouxera como artigo de capa o texto Inglesismo do ministério. Apoiava-se o texto na 

convicção de que, tanto a queda do Gabinete Honório, maquinada e efetuada pelo braço 

da camarilha joânica, passando pela decretação da anistia aos rebeldes de 1842, também 
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fruto das perfídias palacianas compromissadas com a reabilitação dos liberais levados 

ao banco dos réus pelo crime de rebelião, até a formação do novo Ministério, em 2 de 

fevereiro de 1844, e a dissolução da Câmara, executada havia 3 dias; todos esses fatos 

eram passos dados rumo à construção de um quadro de vingança contra os 

conservadores, e de abertura irreparável aos intentos britânicos. A cantilena de 

Justiniano José da Rocha resumia-se da seguinte maneira: 

Sim, a Inglaterra não se contenta com vincular-nos ao carro de sua 
onipotência, quer ela que saibamos, que vejamos, que apalpemos o 
nosso vilipêndio, o nosso desdouro, e por isso, enquanto em Londres e 
em Paris os seus agentes bazofiavam as suas esperanças de triunfo 
contra o ministério Honório, aqui, na legação britânica, discutia-se a 
dissolução da câmara ordeira, e para o completo acinte, a câmara 
hostil aos Ingleses era dissolvida no meio das salvas da artilharia 
inglesa no dia em que os ministros iam brindar à rainha vencedora.469 

Sobre a questão do tráfico, ponderava o redator que não havia pessoa, “nem o 

mais estrênuo inglesista, que não conheça palmarmente o fim de egoísmo com que a 

Inglaterra toma em mão a causa dos negrófilos.” A trindade joânica seria, pois, 

achacada pelo jornalista, justamente no ponto do artigo em que se detinha sobre a 

política opressiva da Inglaterra, e “o fim de perdição dos países produtores de gêneros 

idênticos aos da produção das colônias inglesas que com esses esforços pretende ela 

alcançar.” Assim, Justiniano convidava os leitores a refletirem acerca das pressões 

inglesas sobre países que considerava análogos ao Brasil por suas características 

econômicas. Para tanto, indagava: 

Em Cuba, não pretenderam eles [os ingleses] criar uma comissão 
inglesa, que devassando o interior das famílias e das fazendas, 
dissessem quais os escravos, quais as negros importados depois da 
proibição? Em Cuba, não pretenderam eles ultimamente, por 
intermédio do seu cônsul, estando em plena paz com a Espanha, a 
quem essa ilha pertence, promover nela uma insurreição? [...] Pois 
bem, [...] todos esses atentados são os pensamentos da Inglaterra, 
todos esses horrores o fruto que nos aguarda, se reconhecer ela que as 
mal disfarçadas manhas dos seus amigos e protegidos podem 
adormecer a opinião pública, e dar-lhes um triunfo que lhes submeta 
por alguns anos a nação. Pelo tratado do comércio ela [a ameaça 
britânica] ela se há de realizar; para obter esse tratado da Inglaterra 
queria um ministério amigo, e protegido por seus maiores amigos, os 
Srs. Saturnino, Aureliano e P. Barbosa.470 
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 Ficava patente também pela pena de Justiniano José da Rocha que a divisão da 

seara política se dava por determinações das trajetórias particulares e de grupos, que já 

se vinham construindo desde o período de redefinição das facções. Nessa dinâmica, 

acentuavam-se aproximações e rechaços a partir da definição das linhas do Regresso, de 

um lado, e da conjunção liberal/joânica na frente Santa-Luzia, de outro. Expunha-se, 

também, que na década de 1840 os recortes partidários delinearam-se ainda pela 

identificação com o mundo rural, da produção cafeeira, para os grupos conservadores – 

sobretudo os alocados no eixo Rio de Janeiro/Minas Gerais/São Paulo –, e com o 

mundo urbano, da carreira pública e dos espaços da cortesania, no caso dos elementos 

liberais, e da Joana. 

Ao longo dos meses de setembro a dezembro de 1844, o periódico joânico O 

Novo Tempo ocupou-se quase que exclusivamente em repisar suas respostas às 

investidas da Sentinela da Monarquia e d’O Brasil. Estes, por sua vez, não cessaram em 

seu empenho por denunciar as manejos da Joana, sua coalizão como os Santas-Luzias, e 

a sustentação oferecida por esses grupos para o Gabinete de 2 de fevereiro de 1844. 

Mais do que isso, insistiram mesmo na qualificação da anglofilia do Ministério, 

alcunhado de inglesista como meio para se construir na opinião pública a sua 

desaprovação. Ato por ato ministerial, e também a atuação de Aureliano à frente da 

província do Rio de Janeiro, foram indiciados pelas penas de Justiniano José da Rocha, 

e Bernardo Pereira de Vasconcelos, representantes da imprensa oposicionista e que se 

arrogava a voz do “Partido da Ordem”, como sendo obras do ventriloquismo imposto 

pelos ministros da Inglaterra, encarregados de obter do governo brasileiro as aberturas 

necessárias para a concretização de sua verve dominadora – que queria impor o fim do 

tráfico de escravos africanos ao país, num momento em que as lavouras pareciam mais 

depender dos braços negros trazidos pelas vias clandestinas do contrabando, para 

garantir o aumento da participação do Brasil nos lucros do mercado que se 

mundializava. Nesse ínterim, ocorreram ainda as eleições gerais, que renderam ainda 

mais munição para que ambos os lados se encrespassem, mantendo-se, porém, as 

mesmas argumentações e o teor das escaramuças já apresentadas.  

Ao final deste capítulo, cumpre anotar que O Novo Tempo firmara-se na seara da 

imprensa periódica daquele início da década de 1840 muito mais como uma folha de 

ataque e defesa, um “cavalo de batalha” ministerial e governista, do que um jornal 

preocupado em expor uma linha de ideias acerca dos temas candentes da mão de obra, 

tráfico negreiro e escravidão, e imigração europeia, como outrora, na década anterior, se 
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vira pelas linhas d’A Verdade. Conquanto tenham se expressado contrários ao “infame 

comércio”, e dado respaldo ao Ministério sobre o qual se supunha que haveria uma 

retomada efetiva das negociações com a Inglaterra, na observância de uma tendência ao 

acatamento de possíveis imposições britânicas desfavoráveis ao desenvolvimento 

econômico, e à soberania do Império; os redatores joânicos demonstraram-se menos 

dispostos a tomar o tráfico da escravatura, e a própria instituição escravista, por pautas 

prementes das discussões veiculadas n’O Novo Tempo. Logo, não parece precipitado 

concluir que esse refreamento das animadversões ao contrabando negreiro se tenha 

resultado, em partes, das pressões tanto de grupos internos da ala conservadora, que 

pugnaram mais abertamente pela manutenção do tráfico, em meio à chamada “fase do 

contrabando sistêmico”471 – vivenciada numa conjuntura macroeconômica que 

impactava o país. A um só tempo, o abrandamento da postura joânica antitráfico parece 

também ser reflexo da perspectiva de Aureliano Coutinho, Paulo Barbosa da Silva, e 

Saturnino de Souza e Oliveira, de continuarem na proa das esferas políticas, o que 

exigira um recálculo das direções de sua estratégia áulica de agência do poder, em vista 

das reconfigurações pelas quais passava à época, o próprio campo partidário.

                                                             

471PARRON, Tâmis. A política da escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2011. p. 196. 
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4 De Joana Triunfante a Facção Áulica – à guisa de conclusão 

Por isso, um príncipe prudente deverá seguir por uma terceira via, 
selecionando em seu Estado homens que sejam avisados, somente aos 
quais ele dará a liberdade para que lhe falem a verdade, e apenas 
acerca do que lhes for perguntado e não de outras coisas. Ele deverá, 
no entanto, interrogá-los sobre tudo e ouvir as suas opiniões, 
deliberando depois por si mesmo e ao seu modo; deverá ainda, com 
estas decisões e perante cada um deles, portar-se de uma forma que 
todos percebam que tanto mais livremente lhe falarem tanto melhor 
serão aceitos. À exceção destes, o príncipe não procurará escutar 
mais ninguém; executará o que estiver deliberado e se obstinará em 
suas resoluções. Quem agir de outro modo, ou decairá pela ação dos 
aduladores ou mostrar-se-á inconstante devido à variedade das 
opiniões ouvidas, o que o fará pouco respeitado.472 

 Assim escrevera Nicoló Machiavelli, em 1513, quando dedicou seu tratado 

inicialmente intitulado De Principatus ao jovem Duque de Urbino, Lourenço de 

Médicis, Governador Geral da República e governante de direito de Florença. Editada, 

anos mais tarde, a obra recebera o nome pelo qual se perpetuaria na história da literatura 

política – Il príncipe, ou O Príncipe –, recebendo inumeráveis reedições desde sua 

primeira publicação, em 1532. Oferecendo conselhos ao Duque, Maquiavel prestou-se à 

formulação de um compêndio que refletia sobre a situação da Itália renascentista do 

século XVI, recortada em pequenos reinos, ducados, e repúblicas, e orientava para a 

execução e manutenção do poder.  

Dentre as reflexões da obra, em seu XXII capítulo, o autor florentino ponderava 

sobre a maneira com que o príncipe deveria portar-se ante os aduladores, “dos quais as 

cortes acham-se repletas.” Mais precisamente, conforme o próprio título dado por 

Maquiavel, naquela seção tratava-se de “Como escapar dos aduladores”, e as ideias do 

autor enfeixavam-se nas constatações de que, se por um lado, ter bons conselheiros, 

sempre prontos à verdade, é algo favorável aos desígnios do príncipe, é indispensável 

que tais conselheiros estejam sempre advertidos, bem como o próprio príncipe, que é da 

sensatez dele que se produzem os bons conselhos. Assim, Nicolau Maquiavel pugnava 

pela preeminência da virtude do príncipe, instando a seu “pupilo” para que mantivesse 

sob suas mãos o controle de seus cortesãos conselheiros.  

Interessante perceber que ao tratar dos aduladores, o autor tenha expendido 

ponderações sobre os conselheiros do príncipe. Ao se transportar as reflexões destinadas 

                                                             

472MAQUIAVEL, Nicolau. O Príncipe. Tradução de Antonio Carucci-Caporale. Porto Alegre: L&PM, 
2010. pp. 114-115. 
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àquela conjuntura bastante específica da Itália renascentista, resguardando-se as 

particularidades de épocas distanciadas pelo tempo e espaço, para o quadro das disputas 

políticas em que se desdobraram as Regências e os primeiros anos do Segundo Império, 

no Brasil oitocentista, há, sem dúvida, uma permanência a ser ressaltada: a presença dos 

homens de câmara, da cortesania, envoltos nas brumas do validismo e da privança, 

resistira. Mais do que isso, o aulicismo, e os perigos advindos da bajulação que lhe fora 

sempre parte componente, não só não desapareceram com o desenvolvimento de 

monarquias nos moldes dos Estados-modernos constitucionais, como continuaram a 

render reprimendas e advertências aos monarcas.  

A força política atribuída ao grupo palaciano centrado na trindade joânica – 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Paulo Barbosa da Silva, e Saturnino de Souza 

e Oliveira, ou Clube da Joana – depõe dessa permanência. A imagem da “sacra-

camarilha”, espécie de mão invisível, agindo em prol de seus interesses “por detrás dos 

reposteiros”, se perpetuou no imaginário político brasileiro das décadas de 1830 e 1840, 

fazendo perdurar tanto nas memórias deixadas pelos contemporâneos, como na história 

que se têm empreendido daquela conjuntura, o retrato de um grupo palaciano 

habilmente alocado no Paço Imperial, para enredar a um o príncipe ingênuo, D. Pedro 

II. Dessa maneira, quando em 1847, um dos publicistas mais ferrenhamente dedicados 

no combate à Joana, Firmino Rodrigues da Silva, recuperou o epíteto de Facção Áulica, 

pelo qual Justiniano José da Rocha – expoente antijoânico, e coadjutor de Firmino na 

imprensa 473 – já se havia referido àquele clube, cristalizara-se a figura que se vinha 

construindo na tribuna, mas principalmente pela imprensa regressista e conservadora. O 

panfleto de Rodrigues da Silva não apenas deu um nome carregado de desabono ao 

Clube da Joana, como sintetizou toda a representação política construída em torno 

daquele grupo, impregnando à história de seus membros, bem como à história do 

Império do Brasil, a marca do que teria sido a mais poderosa, e tanto mais perniciosa 

facção de bajuladores. 

*** 

Escrito com o objetivo de clarificar as circunstâncias em que se dera a queda do 

Gabinete liderado pelo Senador Antônio Francisco de Paula e Holanda Cavalcanti, que 

                                                             

473Na edição de nº 646 do periódico O Brasil, do dia 6 de março de 1845, em artigo contido na página 4, o 
redator Justiniano José da Rocha, que comumente nomeava os joânicos por facção, termo amplamente 
utilizado na rinha política da época para depreciar grupos adversários, utilizou-se do termo facção áulica 
para nomear o grupo palaciano do qual considerava ser o líder o Mordomo Paulo Barbosa da Silva. 
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assumira o governo ministerial entre os dias 2 e 5 de maio de 1846, o panfleto A 

dissolução do gabinete de 5 de maio ou a facção áulica, datado de 25 de maio de 1847, 

fora publicano no Rio de Janeiro, no dia 10 de junho daquele ano, e impresso pela 

Typoghaphia Imparcial de Francisco de Paula Brito. Em sua análise, Firmino Rodrigues 

da Silva partira do pressuposto de que parte do malfado do Ministério decaído 

explicava-se pelos vícios de sua própria conformação. Para Rodrigues da Silva, 

conquanto estivessem imbuídos do espírito da conciliação – necessário à sustentação do 

governo, e encarado como uma demanda dos diversos atores do campo político e da 

sociedade –, em função da frouxidão de suas bases, o Gabinete de 5 de maio de 1846 

estivera, desde seu início, suscetível aos arrojos joânicos.  

Ademais, seguindo-se o raciocínio do panfletista, foram reiteradas as fraquezas 

particulares de cada Ministro. O detentor da Pasta do Império, deputado Joaquim 

Marcelino de Brito, era “dotado de uma pusilanimidade de caráter nunca desmentida”. 

O deputado José Joaquim Fernandes Torres, colocado à testa do Ministério da Justiça, 

“magistrado inteligente, de reconhecida probidade”, não tivera a firmeza necessária para 

“criar uma política nova, e colocar-se à frente dela para defender e sustentar a dignidade 

do parlamento.”. Já ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, Bento da Silva Lisboa, 

Firmino Rodrigues não rendeu sequer um elogio, atribuindo ao Barão de Cayru uma 

“mediocridade com a energia própria dos caráteres fracos e irresolutos”. Da mesma 

maneira, ao Marechal João Paulo dos Santos Barreto, titular da Pasta da Guerra daquele 

Gabinete, também o redator do panfleto não poupou reproches, tratando-o por “Espírito 

irrefletido e de uma volubilidade espantosa”, cujas opiniões, “destituídas do necessário 

critério não podem inspirar confiança a nenhum partido”. Por último, referindo-se ao 

Senador Holanda Cavalcanti, “diretor do ministério, seu organizador, e chefe de fato”, o 

panfletista se utiliza de linguagem ainda mais áspera, pespegando àquele que fora 

Ministro da Marinha e da Fazenda, a dura crítica de que “em tempo algum de sua longa 

vida pública deu provas de possuir as eminentes qualidades que formam e caracterizam 

o estadista.”474 

Paulo Pereira de Castro conflui no entendimento de que o Gabinete em questão 

carregava uma debilidade imanente. Entretanto, diferentemente da análise apaixonada, e 

dos arroubos personalistas expedidos por Firmino Rodrigues da Silva, e porque livre do 

                                                             

474SILVA, Firmino Rodrigues da.A dissolução do gabinete de 5 de maio ou a facção áulica. Rio de 
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peso dos afetos que incidiram sobre o panfletista, Castro localiza as fragilidades daquele 

Ministério em sua organização, destacando não os caráteres de seus membros, como 

fizera o contemporâneo, mas a trajetória político-partidária que resultou na organização 

dele. Veja-se, portanto, que conforme indica o autor, a experiência do Gabinete anterior, 

o de 2 de fevereiro de 1844, amplamente defendido pelo periódico joânico, O Novo 

Tempo (1844-1845), legara ao seu sucessor as tensões internas, e a pressão que teriam 

promovido duas remodelações ministeriais. A primeira em 26 de maio de 1845, que 

afetou as Pastas da Justiça, dos Estrangeiros e da Guerra – para a qual ascendera 

Holanda Cavalcanti –, e a segunda, quando do próprio desmanche do Ministério, 

decretado em 2 de maio de 1846, verificando-se a permanência de Cavalcanti como 

organizador da lista de ministros apresentada 3 dias depois.475 

Ao enfocar a mencionada debilidade, e estender seus efeitos desde o Gabinete 

transato ao Ministério de 5 de maio de 1846, o autor demonstra que incompatibilidades 

entre os ministros de orientação liberal, e a direção dos parlamentares também liberais 

na Câmara Baixa (não somente os chamados Santas-Luzias, ou liberais do Sul, bem 

como os liberais do Norte, ou praieiros), especialmente no tocante aos projetos de 

reforma judiciária que tramitavam na Casa, poderiam encetar o enfraquecimento da base 

governista, e promover a divisão da maioria liberal em função de interesses provinciais 

e regionais. Teria havido, pois, uma instabilidade premente, que levou ao esgarçamento 

do Gabinete Alves Branco, e que também se impôs ao Gabinete Holanda Cavalcanti. 

Nascido com a missão propalada de “voltar aos princípios de conciliação originários de 

2 de fevereiro”, esse Gabinete fora chamada de “a pequena conciliação”. À sua frente, 

“Holanda consolidara progressivamente sua posição no ministério, à custa de sucessivas 

transações”, estratégia que a um só tempo manteve de pé o Ministério, mas minara-o 

por dentro.476 As transações a que tivera que submeter o Gabinete, aceitando inclusive 

apoio da bancada conservadora, alcunhada de patrulha, somadas às tensões intrínsecas à 

bamba organização ministerial são a chave pela qual Paulo Pereira de Castro explica a 

curta duração daquele Gabinete de 5 de maio. 

Em que pese a diferente interpretação para a queda daquele Gabinete, 

contraditoriamente forjado para suceder ao de 2 de fevereiro, mas reeditá-lo em suas 

                                                             

475CASTRO, Paulo Pereira de. “Política e Administração de 1840 a 1848”. In: HOLANDA, Sérgio 
Buarque de.; CAMPOS, Pedro Moacyr. (orgs.) História Geral da Civilização Brasileira.Tomo II, 2º vol. 
Dispersão e Unidade. 5ª Ed. SP: DIFEL, 1985. p. 526. 
476 Ibidem, p. 529. 
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premissas, há um ponto em que as reflexões de Firmino Rodrigues da Silva, e a 

interpretação de Paulo Pereira de Castro se tocam: Aureliano de Souza e Oliveira 

Coutinho, à época, presidente da província do Rio de Janeiro, fora favorecido pela 

queda de Holanda Cavalcanti, e pelo consequente pedido de demissão dos demais 

membros do Ministério de 5 de maio de 1846.  

Segundo Castro, a saída do Gabinete Holanda Cavalcanti permitiu uma 

reaproximação entre Aureliano Coutinho e Manoel Alves Branco, que se haviam 

desentendido tendo como pivô Saturnino de Souza e Oliveira e sua constante 

permanência no governo, mesmo com os descontentamentos que comumente gerava. 

Com claro predomínio de Aureliano, a aliança reeditada, a que o autor chamou de 

“esquema”, permitiu que se fizesse clara a sua influência, ainda que deslocado das 

pastas ministeriais. Novamente a Joana saíra triunfante, posto que no Gabinete erigido 

em 22 de maio de 1847, montado sob a batuta de Alves Branco, feito Ministro do 

Império e da Fazenda, tomara também assento o tão combatido irmão de Aureliano 

Coutinho, o então deputado, Saturnino de Souza e Oliveira. Outro reflexo da subida 

desse Ministério teria sido um apaziguamento das disputas partidárias na Câmara dos 

Deputados, seguido de um refreamento das hostes luzias, já que o esquema formador do 

Gabinete fundava-se na presença contígua de elementos Santas-Luzias, da “patrulha” 

conservadora, e da Joana, figurando respectivamente o Senador Nicolau de Campos 

Vergueiro (passagens pelas Pastas do Império e da Justiça), o Senador Francisco de 

Paula Souza (curta passagem pela Pasta do Império), e Saturnino de Souza (passagens 

pelas Pastas da Justiça e dos Estrangeiros). 

Vale, contudo, pontuar que mesmo destacando o resultado favorável que a queda 

do Gabinete de 5 de maio rendeu à Joana, Paulo Pereira de Castro insiste em matizar o 

poder atribuído a Aureliano e aos manejos no Paço, e conclui acerca do Ministério 

deposto que, “Na realidade, a sua instável sobrevivência através de toda uma sessão 

parlamentar é mais difícil de explicar do que sua demissão.”477 Note-se que essa não foi 

a compreensão de Firmino Rodrigues da Silva, que em seu panfleto, preferiu ratificar a 

atuação da Joana, ou Facção Áulica. É bem verdade que o panfletista reconhecera que  

Os atos do gabinete de 5 de maio de 1846 se ressentiram em geral dos 
vícios de sua organização. Viveu sempre tão acanhado como tinha 
nascido. A[o] cabo de um ano de existência a nação o viu no mesmo 
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ponto de que tinha partido, sem que ele houvesse dado provas, quer 
nas questões externas, quer nas de política interior, daquele grau de 
habilidade e energia indispensável porque bem pudesse desempenhar 
a difícil tarefa de que se tinha incumbido.478 

Em todo caso, no panfleto, o autor primou por denunciar as maquinações do grupo 

palaciano, confirmando o perigo representado pela sua “influência áulica médica, 

oculta”. Enfático em suas colocações, Firmino Rodrigues da Silva afirmava que a dita 

influência era  

tão poderosa e eficaz, que o nome do primeiro chamado para a 
organização de um gabinete não é[ra] seguro penhor de uma escolha 
de capacidades do partido a que ele pertenc[ia], porque muitos dos 
indivíduos indicados encontra[vam] as intrigas da facção áulica e 
prevenções pessoais que os arreda[vam] de posições para as quais os 
chamavam as necessidades do parlamento.479 

Nas linhas d’A dissolução do gabinete de 5 de maio ou a facção áulica, o 

jornalista sustentou o argumento de que a derrocada de um gabinete que se dispusesse 

frontalmente em hostilidade com alguma das câmaras, entendendo-se haverem 

reprovações quanto à política por ele empreendida, não era, em si, uma afronta às 

instituições políticas, uma vez que o regular andamento do sistema representativo, 

“exige essencialmente homogeneidade de ação nos poderes que o compõe.”480 Aí 

residiria o disparate da dissolução do Gabinete liderado por Holanda Cavalcanti, visto 

que se teria esboroado, segundo Firmino Rodrigues da Silva, não porque se dessem 

profundas discordâncias entre Parlamento e Ministros, mas antes, sucumbira diante das 

pressões de Aureliano Coutinho, que na presidência da província do Rio de Janeiro, 

tivera sempre os olhos voltados ao governo geral, não poupando esforços, manejos e 

alianças para uma vez mais ver seus partidistas dirigirem os Ministérios. Diante do 

quadro que procurava explicar, sentenciava: “O ministério dorme o sono da inocência 

enquanto a facção áulica se agita. Intrigas e enredos se urdem, os varredores do paço 

ousam olhar os ministros por cima do ombro, e até desfeiteá-los.”481 

A certa altura, em suas explanações, o panfletista lançara o que talvez se possa 

considerar como a síntese de um pensamento antijoânico, do qual foram expoentes 

também Bernardo Pereira de Vasconcelos e Justiniano José da Rocha. Diante da 
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inconteste ação de Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho e seu séquito, que “tem 

ocasionado por seu egoísmo outras dissoluções ocorridas de 1840 em diante”482, 

Firmino Rodrigues tratou de meditar acerca da posição de D. Pedro II, monarca lançado 

na intrincada cena política em que se divisavam as contendas partidárias, e a viva 

atuação joânica. Aos seus olhos, ficava patente que, se o governo monárquico 

representativo “não é o governo de uma só vontade, mas o governo da opinião 

legitimamente verificada, contida nos seus excessos pela monarquia que por via da 

dissolução e do veto a refreia e lhe dá o tempo preciso de se ilustrar e tornar-se justa”, 

era na virtude do Imperador que se assentava o juízo para bem reger os diversos 

interesses postos em disputa. Como outrora havia realçado Nicolau Maquiavel nas 

lições direcionadas a Lourenço de Médicis, de sua parte, Firmino Rodrigues da Silva 

julgava que, conquanto estivesse posto que “Nenhum homem cometeu ainda no mundo 

grandes empresas sem ser auxiliado por outros de mui subido merecimento”, restava 

claro, também, que diante de conselhos e influências, deveria o monarca meditar de 

quem é que se lhe chegavam as opiniões que o animavam. Afinal, “em política os 

nomes próprios são muita coisa, valem tanto quanto as opiniões, que os aceitam e eles 

representam.”483 

Note-se, portanto, que em todo o esforço de Firmino Rodrigues da Silva para 

depreciar aos membros do Clube da Joana, pichando a uma “facção áulica” movida tão 

somente por interesses de manutenção de mando, que novamente se fizera sentir aguda 

na derribada de mais um Gabinete, perpassara um chamamento à soberania do 

Imperador D. Pedro II. Entrevia-se, naquele texto, um apelo para que de uma vez por 

todas, o monarca pusesse termo aos manejos palacianos, às maquinações joânicas, e 

para que demonstrasse que acima da Joana, residia no chefe maior do Estado “uma 

inteligência de primeira ordem, consumada na teoria e prática da administração.”484 

Muito embora se trate de uma ilação, não parece de todo temerário supor que o 

arrazoado de Firmino Rodrigues da Silva tenha tomado proporções tais no meio 

político, que reverberando no Paço, no Parlamento, e no espaço público, fora capaz de 

influenciar uma importante modificação na estrutura dos Ministérios. No dia 20 de 

junho de 1847, pelo Decreto nº 523, rubricado por D. Pedro II, e dado a cumprir-se sob 
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a assinatura do então Ministro dos Negócios do Império, o Conselheiro Francisco de 

Paula Souza, instituíra-se o cargo de Presidente do Conselho de Ministros. De texto 

breve, o Decreto criava o cargo, e determinava que o Conselho de Ministros organizasse 

um Regulamento próprio, a ser apresentado ao Imperador para aprovação.485 Não se 

tratava de uma simples inovação governamental, mas de um ato que apontava na 

direção de mudanças na maneira como se relacionavam os poderes Executivo e 

Moderador.  

Silvana Mota Barbosa demonstra que o surgimento do cargo de Presidente do 

Conselho referendava a possibilidade de que as escolhas dos elementos que comporiam 

os ministérios fossem deslocadas das atribuições expressas do Imperador. A 

Constituição continuava lhe garantindo o direito de livre escolha quanto à formação dos 

Gabinetes, mas caberia, agora, ao dito Presidente escolher seus ministros, e submeter 

sua decisão à anuência ou não de D. Pedro II.486 A rigor, já era de praxe que o monarca 

convidasse um deputado ou senador para que realizasse a montagem dos Ministérios, 

mas nada havia, afora o consuetudinário, em que se amparasse a prática. Mata Barbosa 

entende que a criação do cargo de Presidente do Conselho de Ministros trazia consigo o 

germe de uma prática parlamentarista, uma vez que forçava a um reequilíbrio de 

atribuições dentro do poder Executivo.487 

  Na Câmara dos Deputados já se havia, em 1837, apresentado um projeto de 

criação do cargo ora aventado. Na ocasião, o proponente, deputado Joaquim José Vieira 

Souto pautara também a antecipação da maioridade do Imperador, e a reabertura do 

Conselho de Estado, a ser mantido ativo até a maioridade efetiva do monarca, aos 18 

anos de idade. Concatenadas, as medidas promoveriam tanto a contenção de excessos 

por parte do Poder Executivo, já que as decisões deveriam aprovar-se sempre debaixo 

da análise conjunta dessas instâncias, como a reafirmação da integridade do trono de D. 

Pedro II, além de garantirem a “autonomia dos ministros diante da influência 

palaciana”.488 À época, a proposta não recebeu maiores atenções.  
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Quando em 1847, dez anos depois daquele ensaio na tribuna, o próprio 

Imperador decretara a criação da função de Presidente do Conselho de Ministros, coube 

ao Ministro da Fazenda, Manoel Alves Branco, inaugurar o cargo.  Em sua atuação, 

Alves Branco não titubeou em dar provas de que faria valer a preeminência com que lhe 

respaldava a novíssima atribuição. Mesmo que o Regulamento exigido pelo Decreto do 

Imperador, para reger o funcionamento do Conselho ministerial e discriminar os 

poderes de seu Presidente, não estivesse sequer esboçado, Manoel Alves Branco 

envidou “interferir nas gestões das outras pastas”, o que aumentou tensões existentes 

entre ele o Ministro do Império, Paula Souza, e o titular dos Negócios Estrangeiros, 

Saturnino de Souza e Oliveira. Dadas as divergências no seio daquele Ministério de 22 

de maio de 1847, substituto do Gabinete de 5 de maio de 1846, Paula Souza não tardou 

em demitir-se, discorde que estava com relação às nomeações para cargos públicos da 

forma como as defendia Alves Branco. Quanto a Saturnino, disposto que se apresentava 

em negociar com a diplomacia inglesa um tratado de amizade e comércio, ao qual era 

contrário Alves Branco, pois que exigisse a peremptória revogação do Bill Aberdeen489, 

também ele se demitira em outubro de 1847. 

De certo modo, atuando como Presidente do Conselho de Ministros, e gozando 

da tácita licença para dispor dos elementos do Ministério, Manoel Alves Branco 

recuperou os objetivos elencados em 1837 pelo deputado Vieira Souto, dentre eles, o de 

arredar as influências palacianas do poder. Ora, não era segredo que entre Alves Branco 

e Saturnino persistiam incompatibilidades. Inclusive, realçando-as para mais denunciar 

os manejos da Facção Áulica, Firmino Rodrigues da Silva escrevera que após a 

dissolução do Gabinete Holanda Cavalcanti, tendo-se incumbido a Manoel Alves 

Branco para a reorganização do Ministério, “O primeiro a quem procura é o Sr. 

Saturnino de Souza e Oliveira. Quando seus amigos lhe exprobram essa aliança com um 

adversário reconhecido, responde que esse candidato lhe viera do paço.”490 Confirmava-

se, assim, com a demissão de Saturnino de Souza, representante da Joana que se vinha 

sustentando no Gabinete, que um dos motores para a criação do cargo de Presidente do 

                                                             

489Lei britânica decretada em 8 de agosto e 1845, que no tocante ao combate ao tráfico negreiro, 

desencadeou uma repressão intensa da marinha inglesa, e permitiu a captura e ratificou o julgamento de 

navios brasileiros suspeitos de contrabando de escravos africanos pelas comissões mistas anglo-

brasileiras. Da aprovação do Bill Aberdeen pela Inglaterra resultou um período de rompimentonas 

relações entre Brasil e Inglaterra. 
490 SILVA, Firmino Rodrigues da. A dissolução do gabinete de 5 de maio ou a facção áulica. Rio de 
Janeiro: Typ. Imp. De Francisco de Paula Brito, 1847. p. 45. 
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Conselho de Ministros, fora consignar que o Imperador operava por suas próprias 

convicções, e não pela mão invisível de uma sacra-camarilha que o enredava. “Ou seja, 

seria uma maneira de garantir a autonomia (e unidade) do poder executivo frente ao 

círculo palaciano.”491 

*** 

 Ao final desta dissertação, e diante dos resultados da pesquisa que orientaram a 

escrita do texto que ora se encerra, faz-se necessário revisar alguns pontos capazes de 

coligir as conclusões que de maneira esparsa, estão presentes na análise apresentada.  

A existência do Clube da Joana, bem como sua emergência enquanto grupo 

político, não pode ser compreendida sem que se tenha em vista uma característica 

importante da seara políco-partidária do primeiro quarte do século XIX brasileiro. 

Como resultado da ascensão de uma cultura política liberal, regida por ideias emanadas 

especialmente da literatura política da França pós-revolucionária, difundira-se entre os 

grupos dirigentes, a parcela letrada, e a intelectualidade envolvidas com os diversos 

projetos de formação do Estado e da Nação um caráter associativo.  

Naquela conjuntura, especialmente a partir da Independência, em 1822, 

passando pela Abdicação de D. Pedro I, em 1831, chegando até as Regências que se 

encerraram em 1840 com a antecipação da Maioridade do herdeiro do trono da Casa de 

Bragança, o jovem Imperador D. Pedro II, assomaram as agremiações, sociedades e 

clubes políticos. Eram os ventos de um liberalismo, balizado pela valorização do justo-

meio, que se faziam sentir nas reuniões de homens das elites política e intelectual, 

agrupados em círculos de sociabilidade nos quais fervilhavam ideias, e se 

discutiaapolítica e políticas. Entravam, sem dúvidas, na ordem do dia dos consócios das 

mais diversas Sociedades, temas como a organização do sistema representativo 

constitucional, os problemas em torno do tráfico negreiro e da escravidão. Discutia-se, 

enfim, a vida de um Império em construção. Indissociavelmente, pulularam escritos 

públicos. Panfletos e periódicos tomaram corpo no centro do espaço público, e lograram 

transformar-se em veículos de difusão das ideias fomentadas nos clubes, e na Tribuna. 

 Assim, ainda que, conforme já indicado, não seja prudente tratar-se de partidos 

para o período apontado, é inegável que o quadro das disputas políticas esteve marcado 

                                                             

491BARBOSA, Silvana Mata. O Conselho de Ministros no Império do Brasil. Locus: revista de história, 
Juiz de Fora, v. 13, n. 1, 2007. p. 58. 
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pela presença de grupos, reunidos por afinidades ideológicas, de interesses econômicos, 

afetos e desafetos. Tais grupos foram os protagonistas de um processo dialógico pelo 

qual se foram instituindo as práticas governista e oposicionista no Brasil, e chegaram ao 

ápice de suas atuações durante o Período Regencial, ao menos até 1837. A partir 

daquele ano, com o despontar de uma tendência política que surgira da união de uma 

parcela de homens públicos interessados em “barrar o carro das revoluções” – o 

Regresso Conservador, capitaneado pelo eminente estadista Bernardo Pereira de 

Vasconcelos – os grupos que se confrontavam na rinha política, tenderam a 

redefinições, e ao mesmo tempo, marcharam rumo a uma maior organicidade. Dava-se 

o desmantelamento da lógica tripolar de liberais moderados, liberais exaltados e 

caramurus. A reconfiguração partidária suscitou a formação de novas alianças e a 

dissolução de velhos elos, promovendo a emergência de uma lógica binária – Liberais 

versus Conservadores.  

Em meio a trajetória do campo político imperial daquelas primeiras quatro 

décadas do século XIX brasileiro, o Clube da Joana fora um dos grupos políticos que se 

conformou. Filho de seu tempo, o Clube servira, como tantos outros, para a 

aproximação de agentes políticos identificados por afinidades de itinerário e geração, e 

resultou na requalificação de um velho conhecido das monarquias: o aulicismo. 

Tendo assentado sua atuação na representação parlamentar e executiva 

concomitante à atuação no palco aberto da imprensa, houvera da parte da Clube da 

Joana uma aproximação quase constante aos elementos liberais moderados, nas 

Regências, e às fileiras liberais, na década de 1840. Em que pesem tais influências, que 

indubitavelmente marcaramsuas ideias e sua atuação,refletindo-se na agenda política 

que os balizou,é preciso anotar que o apego à estrutura monárquica, ao enaltecimento do 

Imperador como ente central da esfera política, e a utilização de melindres palacianos 

para a consolidação do poder e fortalecimento do grupo, depõem sobre a paradoxal 

experiência política da Joana.  

 Mesmo em face dessa conclusão, conforme demonstrado nas linhas desta 

dissertação, cumpre destacar, que para além da utilização do Paço como espaço de 

atuação política, e do validismo como recurso para a manutenção das posições 

privilegiadas, existiu no horizonte dos membros da trindade joânica – Aureliano de 

Souza e Oliveira Coutinho, Paulo Barbosa da Silva, e Saturnino de Souza e Oliveira – o 

compromisso recorrente da defesa de algumas causas postas na agenda política que 

exararam por sua imprensa. Destaque-se, aí, a adesão joânica a uma postura refratária a 
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perpetuação do tráfico da escravatura, e favorável à substituição dos braços escravos na 

lavoura pela via da imigração europeia.  

Procurou-se atestar essa postura pela análise das reflexões os joânicos 

apresentaram nas linhas de suas folhas, A Verdade e o Correio Oficial nos anos de 

1830, e O Novo Tempo, nos idos de 1840, indicando-se, também, as propostas 

parlamentares e ordens expedidas pela trindade joânica, seja nas pastas Ministeriais ou à 

frente do executivo provincial, que indicaram sempre uma tendência ao acerto diante de 

propostas de acordos com a Inglaterra, potência interessada na cessação do trato 

atlântico de escravos. Cabe, entretanto, a ressalva de que a bandeira antitráfico, e da 

valorização à pauta imigrantista foram temáticas fortemente presentes na imprensa 

joânica da década de 1830, restando bem mais esmaecidas no decênio seguinte. 

 Enquanto o distanciamento e o reproche aos regressistas e ao chamado “Partido 

da Ordem” permitem localizar os membros do Clube da Joana no lado oposto a 

elementos como o já citado Bernardo Pereira de Vasconcelos, e a trindade saquarema - 

Honório Hermeto Carneiro Leão, Paulino José Soares de Souza e Euzébio de Queiroz, o 

apego ao lócus de poder mais íntimo do monarca – o Paço –, e a consequente 

localização cortesã no tabuleiro dos grupos políticos, demandou da trindade joânica a 

escolha deliberada por uma maior fluidez política. Essa dita plasticidade, fora o fio 

condutor da contundente identidade política da Joana. 

Conclui-se, por ora, que justamente essa plasticidade, configurou-se, ao mesmo 

tempo, como o caminho para o crescimento, e escada para a ruína do grupo. Esse 

entendimento leva em conta que, em meio a uma conjuntura decisiva da história do 

Segundo Império no Brasil, quando em face da consolidação do aparato do Estado-

nacional, iniciada em fins da década de 1840 e auferida durante os anos de 1850, o 

arrefecimento das contendas entre as antigas facções políticas promovera a reorientação 

dos sujeitos que as compunham, no sentido de uma maior organicidade. Ademais, 

diante da confirmação da partidarização encaminhada desde 1837, quando a cisão 

moderada transformou o campo político numa arena bipolarizada, colocando de parte a 

parte Liberais contra Conservadores (ou Partido da Ordem), a Facção Áulica tendera ao 

enfraquecimento, uma vez que se mantinha estruturada sobre o totem da maleabilidade, 

e, portanto, pouco organizada do ponto de vista de sua estrutura enquanto entidade 

política.Sem tentáculos suficientes para alcançar partidários doravante interessados 

numa estrutura partidária orgânica, a Facção Áulica se transformou, a partir de fins da 

década de 1840, numa mônada. Premida pela iniciativa imperial da criação do cargo de 
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Presidente do Conselho de Ministros, e alijada dos Gabinetes, a trindade joânica 

sucumbira.  

 Veja-se, enfim, que o Clube da Joana, ou Facção Áulica, esse espectro 

denunciado e combatido, ao qual se atribuíram poderes de mando e desmando, 

sobreviveu como grupo portador de uma tensão imanente: sua estratégia áulica de 

agência do poder.Essa estratégia baseara-se no posicionamento intersticial da Joana na 

dinâmica político-partidária, e se assentou também na ausência de organização para 

além da referência na pessoa de seu líder, Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho. 

Nascida no turbilhão de uma época marcada por rebeliões e desordem, de alargamento 

do espaço e opinião pública, caudatária do fortalecimento da imprensa periódica – as 

Regências –, o Clube da Joana, renomeado posteriormente de Facção Áulica, chega a 

seu termo ao mesmo tempo em que muda o cenário. Com o fim do Quinquênio Liberal 

(1844-1848), findava-se o ato em que os atores percorriam uma trama sob um roteiro 

mais aberto, de expressões e falas menos demarcadas, em que valera atuar conforme as 

vicissitudes do teatro político.Iniciava-se o ato que conteria o clímax da história do 

Segundo Império: A Conciliação. Ver-se-ia no palco político um novo enredo,no qual 

os atores primariam pela sedimentação das instituições monárquicas, e pela fortificação 

dos partidos enquanto frações dotadas de organicidade, em defesa de Estatutos e 

projetos melhor definidos. Naquele novo espetáculo, não mais havia papel para uma 

personagem como a “sacra-camarilha”, nem tampouco, a “Joana triunfante”.
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